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APRESENTAÇÃO
A Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) tem o prazer
de apresentar este livro sobre gestão de pessoas no serviço público, que traz
contribuições sobre um campo temático ainda pouco explorado no país.
Embora haja extensa literatura dedicada à gestão de pessoas nas empresas,
poucas obras tomam como foco as especificidades desse tema na adminis-
tração pública.
O livro sistematiza reflexões realizadas por docentes e alunos no
decorrer da primeira edição do curso de Especialização em Gestão de
Pessoas no Serviço Público, realizado pela ENAP no período de 2007 a
2009. Dessa forma, valoriza a articulação entre o conhecimento acadêmico
trazido por professores de renomadas universidades brasileiras e a expe-
riência dos servidores públicos participantes do curso. Ao disseminar os
aprendizados gerados, a publicação busca ampliar o debate sobre os temas
em referência e subsidiar o intercâmbio e a produção de conhecimentos
inerentes à temática no serviço público, considerando sua centralidade
para a sustentabilidade dos programas de governo.
Nos artigos publicados, professores e alunos tratam de temas, conceitos
e experiências que hoje são desafios na gestão de pessoas no setor público.
Não há pretensão de fazer abordagens conclusivas e, sim, trazer indagações
e apontar desafios contemporâneos a serem enfrentados. Os textos sele-
cionados para esta publicação foram organizados em sete capítulos teóricos
e sete estudos de caso, que levam em conta a centralidade e relevância dos
temas no debate atual da gestão de pessoas.
Os estudos de caso são baseados em trabalhos de conclusão de curso
apresentados por alunos para obtenção do título de especialista em Gestão
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de Pessoas no Serviço Público. Os textos foram retrabalhados, com apoio
dos docentes responsáveis por este livro, para tornarem-se mais sintéticos e
afinados com o objetivo da publicação.
As reflexões suscitadas nos estudos de caso são fruto das experiências
vivenciadas pelos alunos em sua vida laboral e nas reflexões em sala de
aula e, assim, expressam um conhecimento coletivo que só foi possível gra-
ças à rede construída nos encontros presenciais propiciados pelo curso. Os
textos são resultado de um curso que está em permanente construção –
uma elaboração conjunta, um produto compartilhado, como todo processo
de educação de adultos no mundo do trabalho deve ser. Portanto, esta obra
é um exemplo concreto e acabado do ambiente de aprendizagem, partici-
pação e integração que a ENAP tem implementado no cumprimento da
missão de desenvolver competências de servidores públicos para aumentar
a capacidade de governo na gestão de políticas públicas.
O curso de Especialização em Gestão de Pessoas no Serviço Público
foi construído pela ENAP de acordo com as orientações do Comitê Gestor da
Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (CG/PNDP), do qual a
Escola é parte integrante. A especialização almejou contribuir para a consoli-
dação da PNDP, com a capacitação, em nível estratégico, de servidores das
áreas de desenvolvimento e gestão de pessoas dos órgãos públicos federais,
visando o fortalecimento das unidades de recursos humanos e a atuação
sintonizada com as diretrizes da Política. “Formar profissionais para atuarem
no desenvolvimento de pessoal, capacitando-os a discutirem a realidade da
gestão de pessoas por competências e seus impactos sobre a política de
recursos humanos na Administração Pública” é o objetivo geral do curso.
Brasília, setembro de 2010.
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Gestão de Pessoas no Serviço Público
GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS:
BASES PARA A CONCEPÇÃO DO CURSO DE




Coerente com a proposta de transformação que a Política Nacional
de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP) enseja, nos termos explicitados na
nota de apresentação desta obra, a estrutura e a operacionalização do curso
de Gestão de Pessoas no Serviço Público foram organizadas e levadas a
efeito com vistas a estimular uma atitude reflexiva e a ampliar a capacidade
de interpretar fatos, identificar conexões, paradoxos e questões subjacentes
à gestão de pessoas na administração pública federal. O resultado esperado
foi a instrumentalização técnica e conceitual dos profissionais que lidam
com pessoas no setor público, para apoiá-los de maneira adequada na tomada
de decisão em seu âmbito de atuação, em relação a: alocação das pessoas,
formação e atualização dos perfis profissionais, arranjos organizacionais,
estruturação dos processos típicos e formas de realizar o trabalho, consi-
derando sempre o contexto vigente e as reais possibilidades de mudança.
A abordagem pedagógica desenvolvida privilegiou não apenas a
apresentação de conceitos relativos aos temas tratados, mas também a
realização de exercícios práticos, preferencialmente aqueles relacionados à
solução de problemas reais vividos pelos alunos em situações de trabalho.
Completaram os recursos pedagógicos propostos: os trabalhos em grupo e
individuais, vivências, estudos de caso, filmes, discussões e debates, pesquisas
bibliográficas e de campo e redação de textos.
As tendências atuais apontam para a gestão estratégica das organi-
zações, incluindo a gestão de pessoas. Assim, a ideia para esse curso foi a
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de enfatizar tal abordagem, buscando demonstrar seu distanciamento
do modelo clássico de gestão, inspirado em valores de fundo taylorista-
fayolista, balizadores da atuação do Departamento de Administração do
Serviço Público (DASP) a partir do final da década de 30 do século passado.
Mas que ainda permanecem em muitas das organizações públicas, apesar
de diversas delas adotarem, embora não integralmente, elementos identi-
ficados com o modelo gerencial e seus respectivos mecanismos e instru-
mentos de gestão estratégica.
Desta forma, o modelo de gestão estratégica de pessoas foi escolhido
como base do curso para formar profissionais alinhados com as modernas
tendências de gestão existentes na atualidade. Muitas delas já consagradas
no âmbito da iniciativa privada, ainda que dependentes de uma profunda
reflexão por ocasião de sua transposição para o setor público.
Este artigo pretende apresentar o encadeamento lógico utilizado para
a concepção do curso de Especialização em Gestão de Pessoas no Serviço
Público. Procura também discorrer sobre o contexto vigente na gestão pública
e suas consequências, assim como sobre o continuum da migração da
administração de pessoal para a gestão de pessoas, e dessa para a gestão
estratégica de pessoas.
O contexto vigente no âmbito da gestão pública
A sociedade vem exigindo do poder público uma atuação cada vez
mais voltada para o alcance de resultados, isto é, além da eficiência tão perse-
guida pelas organizações nos últimos tempos, atualmente a eficácia e a
efetividade da ação governamental são as palavras de ordem. Não basta
atuar de forma a obter a melhor relação custo-benefício, se os resultados
almejados não forem alcançados e se não atenderem necessidades legítimas.1
Os usuários do serviço público têm aumentado o nível de exigência
em relação à satisfação de demandas. A qualidade e a adequação dos
serviços às necessidades dos usuários são hoje aspectos críticos para o bom
desempenho de qualquer órgão ou entidade da administração pública.
Além disso, a exigência de transparência e ética, a crescente escas-
sez de recursos em todas as esferas e a necessidade de aproximação do
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usuário, em relação aos serviços públicos, reforçam a abordagem por meio
da eficácia e da descentralização. Isso exige um aumento da flexibilidade,
da prontidão2 e da capacidade de adaptação dessas organizações, implicando
o uso de novas tecnologias, especialmente o da tecnologia da informação, e
da modernização da estrutura normativa, organizacional e de pessoal.
Embora essas transformações não sejam novidade nas organizações
privadas, nas públicas elas representam uma grande mudança não somente
nas formas de estrutura e funcionamento, mas na ressignificação dos sentidos
que tanto o servidor quanto a sociedade atribuem ao que é público. Tal
quadro tem conduzido as organizações públicas a repensar seus objetivos e
a rever suas estruturas e processos para o alcance do desempenho desejado.
A transformação dos órgãos públicos para a configuração de um modelo
pautado por resultados pressupõe a ruptura com alguns dos padrões
gerenciais vigentes e o profundo repensar de outros.
De fato, não se pode pensar em transformações substantivas na
sociedade, e por extensão na administração pública, sem considerar os
componentes da formação histórica. Elementos da tradição legalista e formal
da administração pública, combinados com traços culturais como o
patrimonialismo e o individualismo, quando contrastados com os atributos
idealizados de uma burocracia profissional como a impessoalidade e o mérito,
entre outros, culminam  na geração de um ambiente complexo e desafiador
para a gestão de pessoas nas organizações públicas.
Essa herança forjou um estilo gerencial com traços autoritários,
permeado de relações por vezes excessivamente formais e, paradoxalmente,
carentes de padronização. Nesse contexto organizacional, em nome da
eficiência, assume destaque um arranjo mecanicista ao estilo taylorista em
que aqueles que realizam atividades operacionais pouco são estimulados a
pensar formas alternativas de gestão, provocando com isso uma cisão entre
o operacional e o intelectual. Além disso, as barreiras à mobilidade funcional
e as estruturas organizacionais rígidas reforçam a forma de funcionar que
não mais responde ao imperativo de uma realidade complexa e multifacetada,
tanto no que diz respeito às demandas sociais quanto àquelas advindas do
concerto dos servidores públicos, notadamente no que concerne a carreiras,
realização e reconhecimento profissional.
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Nesse contexto, fenômenos disfuncionais extremos podem por vezes
emergir, tais como a percepção de acentuada valorização do tempo de serviço
em detrimento das competências, e a proteção dos cargos e funções, confi-
gurando expressões de clientelismo, déficits meritocráticos e de transpa-
rência na gestão de pessoas. A exacerbação desses traços é capaz de
promover um mecanismo que opera na contramão da busca por resultados.
Isso porque não enfatiza o desempenho e nem incentiva a busca de aprimo-
ramento e a aquisição de competências a serem aplicadas na organização
com o propósito de alcançar seus objetivos e metas estratégicas.
Tal conjunto, entretanto, vem sendo transformado no plano
institucional; movimento para o qual concorrem as transformações cons-
titucionais operadas desde o final da década de 1990 até recentes atos
executivos como os Decretos no 5.707/2006 e 7.133/2010, que tratam,
respectivamente, dos temas da gestão por competências e da avaliação
de desempenho.
Essas transformações têm promovido movimentos orientados para
mudanças em alguns traços característicos comumente associados à organi-
zação do serviço público e ao conjunto dos servidores públicos que reclamam
um repensar. A própria ENAP tem assumido um papel de vanguarda no
processo ao fomentar a difusão e a reflexão sobre os modelos de gestão em
voga nos diferentes momentos desse processo (ENAP, 2000; 1998, entre
outros).
Características das organizações públicas
A forma como a gestão dos recursos humanos é realizada hoje se
deve a um conjunto de características comuns à maioria das organizações
públicas e que podem ser evitadas. Entre elas, destacam-se:
a) Rigidez imposta pela legislação – nas entrevistas e discussões com
o pessoal que atua em organizações públicas, percebe-se que eles têm, muitas
vezes, ideias para solucionar os problemas que se apresentam, mas muitas
das soluções esbarram na legislação, que os impede de implementá-las. No
entanto, ainda que dependa de um processo legislativo complexo, é inerente
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à administração pública cogitar as hipóteses de mudança na legislação,
inclusive como forma de preservar o interesse público;
b) Desvinculação da visão do cidadão como destinatário do serviço
público – em diversas organizações públicas ainda não é clara a ideia de que
o cidadão é a razão de ser da organização, pois é para ele que qualquer
serviço público trabalha. Por outro lado, o próprio cidadão desacredita o
papel do serviço público como forma de solução para seus problemas. Como
está muito arraigado na cultura da população, sugere-se a necessidade de
mudança de mentalidade dos dois lados.
c) Pouca ênfase no desempenho – muitas organizações públicas ainda
não vinculam a realização do trabalho com o adequado desempenho. Apesar
dos esforços orientados para a introdução dos valores da meritocracia que
remontam à década de 1930 e dos movimentos mais recentes de avaliação
de desempenho que alcançam a década de 1970, também por conta da falta
de visão do cidadão como cliente, o desempenho nem sempre é considerado
na realização do trabalho. Entenda-se por desempenho a realização do
trabalho de forma eficiente, eficaz e efetiva. Em outras palavras, o trabalho
sendo realizado da melhor forma possível, direcionado para o alcance dos
objetivos e metas da organização, atingindo os resultados desejados no prazo
previsto e satisfazendo aqueles para os quais o trabalho é realizado de forma
permanente e contínua.
d) Mecanismos de remuneração que desvinculam os vencimentos
do desempenho – os funcionários sentem-se pouco estimulados a melho-
rar seu desempenho, uma vez que a remuneração independe desse fator.
De um lado, pode-se referir que esse fenômeno é capaz de provocar a
inércia e a falta de comprometimento dos funcionários. Por outro, entre-
tanto, se tomado o fato de que desde a década de 1970 são experimen-
tadas sucessivas frustrações em termos de propostas de remuneração
associadas ao desempenho, então resta manifesto o imperativo de repensar
as bases desses processos.
e) Limites à postura inovativa – além da questão remuneratória, a
própria rigidez da legislação estimula a inércia gerencial, uma vez que muitas
iniciativas esbarram nas limitações da legislação.
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f) Poucos mecanismos de planejamento e pouca preocupação com a
gestão – a fraca ênfase no desempenho conduz a uma atuação voltada para
o cumprimento das tarefas do dia a dia, sem preocupação com um planeja-
mento que contemple uma visão para o curto, médio e longo prazo. Por
conta disso também não há uma cultura de monitoramento de resultados,
feedback e envolvimento dos funcionários na melhoria contínua da gestão.
g) Rotatividade na ocupação de posições de chefia – por conta da
rotatividade, as posições de chefia podem apresentar intensa alternância
entre os membros da equipe de trabalho ou do órgão. Nesse particular,
todavia, caberia uma investigação empírica envolvendo o mapeamento dos
fluxos, o destino daqueles que deixam as posições de chefia e da percepção
das pessoas em relação ao impacto desses condicionantes no desempenho
da equipe, em particular no que diz respeito às medidas de responsabilização.
h) O papel da gratificação – em muitas situações nas organizações
públicas a gratificação é utilizada como forma improvisada de compensação
à impossibilidade de aumento salarial. Tal fator constitui uma deformação
da verdadeira função da gratificação, que foi criada para contemplar funções
desempenhadas que apresentam algum risco ou esforço adicional aos
previstos na execução da maior parte das tarefas da organização.
Administração de pessoal x gestão de pessoas
Em muitas das organizações públicas brasileiras, as áreas que cuidam
da gestão de pessoal ainda se dedicam principalmente às atividades relacio-
nadas à folha de pagamento, benefícios da aposentadoria e afins, propo-
sição de leis, regras e regulamentos, além de desenvolver algumas ações
pontuais e emergenciais de treinamento e capacitação.
A forma de atuação das áreas é geralmente reativa, respondendo
quando acionadas pelas demandas das outras áreas da organização e funcio-
nários, indicando que elas não possuem o controle dos assuntos que estariam
afetos à sua responsabilidade.
O foco nessas demandas prioriza as questões emergenciais, relegando
a segundo plano as atividades estratégicas como o estabelecimento de objetivos
e metas alinhados com as definições da organização, o planejamento de ações
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e a definição de políticas como, por exemplo, a de contratação, capacitação e
remuneração de pessoal, entre outras.
Além disso, muitas organizações públicas ainda não vinculam a reali-
zação do trabalho com o adequado desempenho, e este, por sua vez, está
desvinculado dos mecanismos de remuneração. O fato de haver pouca ou
nenhuma ênfase no desempenho, no resultado e nos critérios de mérito é
refletido pela falta de mecanismos para o desenvolvimento profissional
contínuo e permanente e pelo pouco estímulo à rotação de funções.
Cabe salientar também que, embora não exista um conjunto de regras
que possa ser denominado efetivamente de “política de gestão de pessoas”,
as normas e definições existentes, principalmente aquelas constantes nos
planos de cargos, podem suscitar a acomodação dos funcionários. Entre
elas se destacam a utilização do tempo de serviço como critério prioritário
para a progressão e a utilização da gratificação como forma improvisada de
compensação à impossibilidade de aumento salarial.
A descrição de cargos, da forma como é realizada, limita o escopo de
atuação dos funcionários, desestimulando a multifuncionalidade e a visão
sistêmica, e configura com frequência os desvios de função que são muito
comuns nos diversos órgãos públicos em todos os âmbitos.
O recrutamento e a seleção realizados por concursos têm foco
baseado em cargos e, não, em competências. A forma genérica como os
cargos são descritos possibilita a alocação das pessoas em áreas
com características muito diferentes, mas, de fato, não supre as reais
necessidades em relação às competências necessárias para a realização
de suas atividades típicas.
As características aqui descritas correspondem ao perfil de uma área
denominada de ‘departamento de pessoal’, que realiza a administração de
pessoal. Mesmo considerando as iniciativas adotadas por diversas organi-
zações públicas brasileiras no sentido de transformar os ‘departamentos de
pessoal’ em autênticas unidades de gestão de pessoas, esse novo perfil de
gestão estratégica precisa ser consolidado com a efetiva realização de suas
atividades típicas.
Nota-se que em muitos casos, embora a estrutura organizacional tenha
sido modificada, incluindo áreas que realizam atividades típicas de gestão de
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pessoas, na prática esses campos não têm funcionado em plenitude, com a
abrangência e profundidade necessárias.
A substituição da administração de pessoal pela gestão de pessoas
implica a implementação de mudanças que no seu conjunto constituirão o
que denominamos de gestão estratégica de pessoas.
Gestão estratégica de pessoas
O conceito de gestão estratégica se refere a um tipo de gestão que se
preocupa com os objetivos e metas da organização e com o desempenho e
as formas de atuação mais adequados para concretizá-los, considerando-se
o curto, o médio e o longo prazos. O foco é a definição dos resultados
esperados, o planejamento e o monitoramento das ações para seu alcance.
O desempenho diz respeito não só à organização, mas também às
pessoas que nela atuam. O planejamento estratégico da organização, em
que são definidas as diretrizes para desempenho, é desdobrado nos diversos
níveis organizacionais até o individual.
O modelo de gestão estratégica de pessoas inclui a definição dos perfis
profissionais e da quantidade de pessoas com tais perfis, necessários para
atuar na organização. Além disso, abrange o estabelecimento de uma política
que oferecerá o respaldo adequado para a sustentabilidade da gestão.
Essa política deverá contemplar os aspectos relativos ao recrutamento
de pessoal, à estratégia de desenvolvimento profissional e pessoal, à estra-
tégia de realocação e redistribuição do pessoal, à avaliação de desempenho,
à estrutura de carreira, à remuneração e aos incentivos, entre outros.
Cabe ressaltar que a definição dessas políticas não se restringe ao
estabelecimento de regras aleatórias para cada tema. Elas devem ser integradas
de modo a imprimir consistência e coerência. Tal integração deve se basear em
um conjunto básico de premissas a serem utilizadas como diretriz para o enun-
ciado de todas as definições incluídas no conjunto de políticas de gestão de
pessoas.
Os principais aspectos a serem contemplados por essa política incluem:
• A definição de critérios para o recrutamento de pessoal, baseado
nas competências necessárias à organização;
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• O estabelecimento de uma estratégia de desenvolvimento profissional
e pessoal que possibilite o aprimoramento contínuo do quadro de pessoal;
• A estruturação da avaliação do desempenho que permita, além da
vinculação à progressão do funcionário, a identificação das necessidades de
capacitação;
• A definição de critérios para a criação de carreiras que estimulem o
desenvolvimento profissional e o desempenho;
• O estabelecimento de uma estratégia de realocação e de redistri-
buição de funcionários que seja compatível com os perfis e quantitativos
necessários à organização.
É nesse contexto que entra a gestão estratégica de pessoas que,
alinhada aos objetivos e metas da organização, se preocupa com o perfil e
com o quantitativo adequados ao quadro de pessoal, para realizar as atividades
que lhe são atribuídas, garantindo o desempenho esperado.
A premissa do desempenho e do alcance dos resultados esperados
implica uma série de mudanças na forma de agir do atual ‘departamento de
pessoal’, por meio de um modelo de gestão estratégica de pessoas, trans-
formando-o em uma área de ‘gestão estratégica de pessoas’.
A área de gestão de pessoas
No cenário aqui descrito, a área de gestão de pessoas passa a
desempenhar um papel estratégico, em que ela deve conhecer a essência
da organização e de cada uma de suas áreas para garantir a melhor aplicação
e alocação possíveis dos recursos humanos.
Essa área deve ser a detentora das informações sobre o perfil dos
funcionários da organização e também sobre os resultados, devendo
coordenar os esforços para suprir as necessidades de pessoal de uma forma
altamente técnica, com a identificação dos perfis profissionais adequados.
Isso inclui a criação de oportunidades de crescimento profissional para as
pessoas da organização, uma vez que novas competências individuais poderão
ser necessárias.
A atuação estratégica dessa área prevê que sejam reestudadas as
formas de admissão de funcionários, baseando-se na identificação das
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competências essenciais para a organização e daquelas que podem ser obtidas
fora da organização. O cunho estratégico dessa e das demais áreas da
organização deve representar a obtenção dos melhores resultados com a
melhor aplicação possível de todos os recursos.
O gestor que trata da gestão estratégica de pessoas precisa estar
preparado para fazer frente ao novo desafio que se apresenta com as mudanças
de escopo e de abordagem até então praticados na gestão de pessoas.
Para a implementação da gestão estratégica de pessoas, novas atividades,
mecanismos e instrumentos deverão ser incluídos no escopo de ação e atuação
da área de gestão de pessoas. Para efeito da percepção da real dimensão do
que denominamos de gestão estratégica de pessoas e do esforço a ser empreen-
dido para a implantação dessas mudanças, são apresentadas, a seguir, de forma
sucinta, as principais características desses mecanismos e instrumentos.
Mecanismos e instrumentos da gestão estratégica de pessoas
Os principais mecanismos e instrumentos da gestão estratégica
de pessoas são: a) Planejamento de recursos humanos; b) Gestão de
competências; c) Capacitação continuada com base em competências; e
d) Avaliação de desempenho e de competências. Esses elementos guardam
uma relação de dependência entre si. A Gestão de competências define
as competências e os perfis profissionais necessários à organização e,
com base nessas definições, o Planejamento de recursos humanos realiza
o dimensionamento e a alocação dos perfis. Por outro lado, a Avaliação de
desempenho e de competências analisa o desempenho das pessoas
portadoras dos perfis profissionais definidos e verifica a efetividade,
oferecendo insumos para a definição da Capacitação continuada.
a) Planejamento de recursos humanos
Considerando que as necessidades de pessoal em uma organização
variam ao longo do tempo, o Planejamento de recursos humanos visa siste-
matizar a avaliação das necessidades futuras de pessoas na organização,
com o objetivo de supri-la com um quadro de pessoal adequado em relação
ao perfil profissional e à composição quantitativa e qualitativa.
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Ele inclui a definição de estratégias e ações para viabilizar o suprimento
dessas necessidades, alinhadas aos objetivos e metas organizacionais, inte-
gradas ao seu planejamento estratégico, vinculadas às disponibilidades
orçamentárias e dentro das exigências legais. O Planejamento de recursos
humanos tem como pressuposto o envolvimento da alta direção e dos diversos
níveis gerenciais, além de representantes de todas as áreas da organização.
Ele também pressupõe a construção de um cenário futuro para a
definição de perfis profissionais e composição qualitativa e quantitativa do
quadro de pessoal. Para isso, é realizada uma avaliação de possíveis mudanças
no contexto interno e externo à organização, a fim de identificar os gaps de
competências e desenvolver estratégias para o suprimento desses.
Salienta-se que esse planejamento é um processo contínuo que deve ser
revisto periodicamente, uma vez que as necessidades mudam ao longo do tempo
e os perfis profissionais, composição e quantitativo, devem acompanhar essas
alterações. A utilização contínua desse processo propiciará a adequação do
dimensionamento do quadro de pessoal no serviço público.
b) Gestão de competências
Para tratar desse tema é necessário definir competência e, para isso,
entre as diversas definições existentes, destacamos a definição de Fleury
(2000)3, apresentada a seguir: “Competência é um saber agir responsável e
reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos,
recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor
social ao indivíduo.” Essa definição pressupõe a aplicação dos conhecimentos,
habilidades e atitudes do indivíduo na organização.
Entretanto, a materialização dessa aplicação, segundo Dutra (2001),
só se realiza efetivamente se o indivíduo realmente entregar suas compe-
tências à organização. O conceito de entrega, proposto por Dutra, comple-
menta a definição de competência apresentada, e inclui a capacidade de
entrega como um fator condicionante à genuína aplicação dos conhecimentos,
habilidades e atitudes individuais.
Assim, podemos dizer que a competência abrange os conhecimentos
(saber), habilidades (saber fazer) e atitudes (saber ser) que um indivíduo
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tem ou adquire, e entrega à organização ao realizar as atividades sob sua
responsabilidade para a consecução dos objetivos.
A lógica da gestão de competências baseia-se na adequação do perfil
do quadro de pessoal às necessidades da organização em termos dos
conhecimentos, habilidades e atitudes que devem estar presentes para a
realização das atividades típicas.
Segundo Brandão e Guimarães (1999), cabe uma distinção entre
Gestão por competências e Gestão de competências. A primeira se refere à
estruturação das atividades das áreas e das equipes da organização de acordo
com os tipos de competências necessárias para realizá-las. A segunda se
refere ao conjunto de mecanismos utilizados para gerir as competências,
incluindo o planejamento, a organização, a avaliação e a escolha das formas
de desenvolvimento de competências necessárias ao alcance dos resultados
pretendidos. No caso da administração pública federal, o Decreto no 5.707/
2006, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP)
adota a gestão por competências.
A lógica da gestão de competências pode se enquadrar à condição das
organizações públicas, uma vez que no contexto atual elas se deparam com
mudanças cada vez mais rápidas e constantes das demandas dos cidadãos, o
que implica a busca de novas formas de atendê-las, e que, por sua vez, leva à
necessidade de adequar os perfis profissionais às novas situações.
Entretanto, há um desafio à utilização dessa lógica nas organizações
públicas, uma vez que, para alocar as pessoas pelas áreas da organização, são
considerados apenas os tipos de cargos e a descrição geralmente sumária de
suas atribuições, em lugar de serem consideradas as competências para a
realização das atividades. Assim, ocupantes de um mesmo cargo podem ser
alocados em áreas com perfis e necessidades muito diferentes, que ao fim e
ao cabo não poderão ser atendidas de forma adequada, uma vez que não
foram consideradas as competências específicas para cada caso, correndo o
risco de não alcançar os resultados e o desempenho pretendidos.
A gestão de competências utiliza mecanismos e instrumentos tais como
o mapeamento de competências, que identifica as competências necessárias
à organização e as presentes no quadro de pessoal, e o banco de talentos, que
se constitui em um banco de dados com as informações detalhadas sobre os
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perfis profissionais do quadro de pessoal, utilizado quando a organização ne-
cessita planejar a alocação de pessoal ou realizar a realocação das pessoas.
c) Capacitação continuada com base em competências
A intenção da capacitação é o desenvolvimento de um quadro de
pessoal com as competências necessárias para satisfazer às necessidades
e aos objetivos da organização, de modo a garantir seu bom desempenho e
o alcance dos resultados e metas estabelecidos no planejamento estratégico4.
Ela deve se basear no mapeamento das competências necessárias à
organização e nas existentes no quadro de pessoal, identificando os gaps
entre o necessário e o existente. Deve também utilizar os resultados da
avaliação de desempenho, que constitui uma rica fonte de informação sobre
as necessidades de capacitação.
A capacitação deve ser um processo contínuo, uma vez que à medida
que a organização evolui, acompanhando as mudanças das demandas
externas, surgem novas necessidades em termos de competências que devem
ser supridas com o fornecimento de novos programas de capacitação.
Ela deve ser um dos principais mecanismos para o desenvolvimento
profissional do quadro de pessoal e deverá ser um dos fatores a serem
considerados para o estabelecimento do mérito e para a progressão na
carreira. Esta última, entretanto, considera também, para efeito de evolução
na carreira, outros quesitos como a realização de cursos de formação e de
pós-graduação em assuntos compatíveis com as competências essenciais,
ligadas à missão da organização.
Esse tema, a propósito, constitui objeto de análise do capítulo três
desta publicação.
d) Avaliação de desempenho e de competências
A avaliação de desempenho, que também é objeto de abordagem
específica no capítulo quatro, é um sistema formal de gerenciamento que
provê a avaliação da qualidade do desempenho individual e/ou institucional
em uma organização. Assim, ela pode visar apenas o indivíduo ou também
as equipes, as áreas e a organização.
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A avaliação de desempenho institucional pode ser um elemento de
complementaridade da avaliação individual, fortalecendo o trabalho em equipe
e facilitando o alcance das metas definidas. Ela não deve ser utilizada isolada-
mente, pois pode causar uma visão distorcida em relação ao desempenho
individual, uma vez que oferece os dados consolidados referentes a uma equipe
ou área e esses nem sempre coincidirão com os resultados individuais.
A adoção de uma política de avaliação de desempenho representa
uma ferramenta importante para o desenvolvimento de uma cultura voltada
para resultados. Tal afirmação é baseada no pressuposto de que o alinha-
mento de objetivos individuais e das equipes às metas da organização implica
o maior envolvimento dos funcionários de todos os níveis, os quais passam
a se sentir pessoalmente responsáveis pelo desempenho da organização.
Em que pese a discussão a respeito da subjetividade de determinados
critérios adotados e a tendência à complacência por parte dos avaliadores,
se bem utilizada, a avaliação de desempenho é uma das ferramentas mais
poderosas de uma organização. Visa o desenvolvimento profissional e das
competências individuais e organizacionais que possibilitem o alcance de
metas estratégicas.
No nível do indivíduo, a avaliação de desempenho permite:
• avaliar o desempenho profissional;
• identificar necessidades de aprimoramento das habilidades pessoais
e profissionais;
• refletir sobre os pontos fortes e fracos de cada avaliado;
• conhecer o potencial do funcionário;
• obter subsídios para a progressão na carreira, com base em compe-
tências e desempenho, entre outros benefícios.
No nível de equipes, áreas ou até mesmo no nível institucional, a
avaliação de desempenho possibilita, entre outros:
• maior alinhamento das unidades da organização com suas metas e
objetivos estratégicos;
• o desenvolvimento de uma visão sistêmica por parte dos indivíduos
em relação à organização;
• o desenvolvimento do espírito de equipe; e
• a percepção da interdependência entre áreas e pessoas.
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Assim como no Planejamento de Recursos Humanos, a avaliação de
desempenho deve contar com o envolvimento de todos os níveis da organi-
zação, estar integrada com a política de capacitação e vinculada ao plano de
desenvolvimento profissional, de modo a oferecer oportunidades de desenvol-
vimento aos profissionais nos assuntos e áreas em que eles apresentem
pontos fracos.
O processo de avaliação de desempenho individual prevê o diálogo
entre a chefia e cada um dos subordinados separadamente, para a análise
dos resultados da avaliação comparados com os da autoavaliação. É por
meio dessa discussão que ocorre o alinhamento entre as expectativas de
ambas as partes e a identificação das habilidades, das realizações, das defi-
ciências e das mudanças necessárias ao perfil de cada indivíduo. É nessa
oportunidade também que são estabelecidas as metas individuais para o
período seguinte.
Esse diálogo promove a aproximação entre a chefia e cada subordi-
nado, estreitando o relacionamento e estimulando a busca da melhoria do
desempenho, uma vez que a chefia passa a ser encarada como aliada na
busca do aperfeiçoamento profissional.
Vista dessa forma, a avaliação de desempenho se torna não mais um
mecanismo utilizado apenas para obtenção de uma pontuação a ser utilizada
na progressão e na promoção. Ela se transforma em um instrumento de
desenvolvimento de competências individuais e organizacionais.
Um novo contrato de trabalho
A gestão estratégica de pessoas voltada para o alcance de resultados
implica um novo “contrato de trabalho” a ser estabelecido entre as pessoas
e a organização. Não estamos falando aqui do contrato formal obrigatório
para a efetiva vinculação de um funcionário, mas de um “contrato operacional
e psicológico” em que serão combinadas as formas de relacionamento entre
as pessoas e a organização. Um contrato em que a presença física perca
importância frente o alcance de resultados, o compromisso ocupe o lugar da
simples lealdade, a iniciativa substitua a pura aceitação e a progressão por
tempo de serviço seja trocada pela progressão por desempenho e mérito.
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Esse contrato visa criar as condições e o ambiente por parte da orga-
nização que estimulem o comprometimento e o interesse dos funcionários,
possibilitando mudanças nas atitudes. A criação de tais condições e ambiente
pressupõe demonstrar aos funcionários que eles não são meros executores
de ordens dos superiores e que sua participação no fornecimento de propos-
tas e sugestões para o aperfeiçoamento da organização é necessária e mui-
to bem-vinda.
A iniciativa e o compromisso por parte do pessoal indicam uma nova
forma de encarar o relacionamento com a organização. Por outro lado, a
oferta de oportunidades de crescimento profissional em substituição a simples
garantias de salário e de emprego, reflete uma mudança de cultura por
parte da organização.
Para isso, poderão ser necessárias mudanças em algumas regras e
regulamentos formais da organização. Por exemplo, no caso da mudança
de critério de progressão, seria necessária uma revisão dos planos de cargos,
carreiras e salários, substituindo o tempo de serviço pelo desempenho e
mérito. Além disso, como esses planos normalmente não preveem a
realização de avaliações para medir o desempenho e atribuir o mérito, elas
também deverão ser incluídas.
O quadro abaixo resume algumas das condições para a efetivação de
um novo contrato de trabalho.







Comunicação de cima para baixo Comunicação em mão dupla
Fazer sua tarefa Conhecer os objetivos da organização
Progressão por tempo de serviço Progressão por desempenho e mérito
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Pode-se considerar, em suma, que os condicionantes institucionais
para a construção desse novo cenário de gestão de pessoas na administração
pública federal estão dados, notadamente pela Política Nacional de Desenvol-
vimento de Pessoas. Elementos outros de estrutura e de regulamentação
dessas novas diretrizes já podem ser encontrados no arranjo da adminis-
tração pública brasileira.
A filosofia e o formato do curso de Especialização em Gestão de
Pessoas no Serviço Público pautaram-se e bem refletem igualmente os
valores subjacentes aos atributos desejados da gestão de pessoas emergente.
Há desafios de fundo, todavia no que diz respeito à capacitação dos especi-
alistas em gestão de pessoas: o de assumi-la como um processo cíclico e
virtuoso em termos de aprendizado, e o de promover a formação de compe-
tências com significado para a administração pública. Esse é um dos pontos
a serem abordados no capítulo seguinte.
Notas
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Especialização em Gestão de Pessoas no Serviço Público: uma perspectiva da vivência docente no contexto curso
ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO DE
PESSOAS NO SERVIÇO PÚBLICO:




O curso de Gestão de Especialização em Pessoas no Serviço Público,
atualmente em sua segunda edição, com os ajustes que a aprendizagem
proporcionada por uma proposta inovadora e pioneira enseja, foi concebido a
partir das diretrizes lançadas pela Política Nacional de Desenvolvimento de
Pessoal (PNDP), contida no Decreto no 5.707/2006. Coerente com a natu-
reza de um curso de especialização, a proposta de capacitação combina
elementos teóricos e instrumentais que habilitam os profissionais da adminis-
tração pública federal a refletir sobre o atual estado de coisas, contrastes,
limitações e possibilidades no contexto da gestão de pessoas.
É sobre o conjunto de experiências vivenciadas nesse curso de
especialização, tomadas predominantemente sob a perspectiva docente, a
que este texto se refere.
O leitor certamente já ouviu algo como: “as pessoas são o principal
ativo da organização” ou “sem os servidores não há prestação de serviços
públicos de qualidade”, entre outras variantes dessas mesmas ideias. O
leitor já refletiu sobre a posição efetivamente ocupada pela área ou função
de Recursos Humanos (RH) nas organizações públicas? O que efetiva-
mente os gestores públicos pensam da gestão de pessoas? Já se questionou
sobre o porquê disso? Tal análise, não raro, revela um paradoxo.
Questões como essas, sem respostas simples, nortearam os debates
no desenvolvimento do curso.
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Além dessa seção introdutória, o texto desenvolve-se trazendo as
múltiplas vivências, experiências e expectativas que compuseram as relações
de mútuo ensino e aprendizagem. Nesses processos, é destacado o impera-
tivo de um tratamento conceitual em gestão de pessoas ressignificado para
o setor público, discussão que enseja a segunda seção. Coerente com esse
debate, a terceira seção aborda o desafio da linguagem e a apropriação do
cotidiano como recursos pedagógicos no estabelecimento das conexões entre
os planos conceitual e vivencial. Sobrevém, na seção 4, um convite à supe-
ração da perspectiva convencional de gestão, de fundo essencialmente
clássico e inspiração cartesiana, para avançar em direção ao pensar sistêmico.
A quinta seção aborda as expectativas e eixos de transformação da realidade
da gestão de recursos humanos na administração pública, em direção a uma
gestão de articulação mais estratégica. Por fim, são tecidas considerações
finais evocando a ideia essencial de um processo de transformação que não
pode ser tomado como evento de ruptura, tampouco elemento de continui-
dade; senão um ponto de inflexão na trajetória de compreensão da gestão
de pessoas na administração pública.
Múltiplas vivências, perspectivas e expectativas
O curso de Gestão de Pessoas no Serviço Público, concebido nos
moldes apresentados no capítulo produzido pela profª Rosane Schikmann,
trouxe à Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) uma turma de
estudantes de pós-graduação qualificada e heterogênea. Essa heteroge-
neidade se manifestou tanto nas diferentes formações de graduação quanto
em termos de vivências em gestão de recursos humanos nos correspon-
dentes órgãos e entidades de origem.
O compartilhamento de conhecimento, predominantemente empírico,
dado que o trânsito por conceitos afetos à gestão de pessoas estava, de
modo geral, pendente de elaboração, temperou as expectativas em relação
à formação pretendida no contexto da Política Nacional de Desenvolvimento
de Pessoal, formalizada no Decreto nº 5.707/2006. As angústias dos profis-
sionais, em relação ao estado da gestão de RH na administração pública,
vinham à tona e eram percebidas como comuns, revelando desde deficiências
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de ordem normativa e organizacional até fatores de fundo comportamental,
sobressaindo-se os estilos tradicionais de gestão, a forte ingerência política,
além de traços culturais já conhecidos que conformam a organização pública,
tais como o paternalismo, o formalismo, o clientelismo, entre outros.
Com múltiplas vivências em relação ao campo da gestão de pessoas
e experiências em diferentes organismos da administração pública federal,
essa diversidade proporcionou a construção de um espaço pedagógico alta-
mente promissor. Essa riqueza de conhecimento empírico acumulado – de
modo geral explicitando as sérias deficiências da área de gestão de pessoas
na administração pública – constituiu o lastro inicial para os debates, reflexões
e novas construções produzidas em conjunto no transcorrer do curso.
Múltiplas também foram, por conseguinte, as perspectivas do emer-
gente fenômeno da gestão de pessoas, explicitando-se desde percepções de
fundo mais formal e legalista – próxima do que se convenciona definir como
administração de pessoal e que acentua as origens jurídicas do campo no
contexto brasileiro – até atitudes mais inclinadas para o que se visualiza
como gestão de pessoas em sua expressão mais estratégica, inclusive sob
forte influência do paradigma gerencial em difusão.
Como consequência direta dessa diversidade de experiências, compar-
tilhando um espaço comum – presencial e virtual – de interação, em seletas
disciplinas em termos de temática e conteúdo, dotadas de densa e apropriada
carga horária, tem-se a formação de grandes expectativas em termos de
transformação da administração pública pela via da gestão de pessoas.
Uma primeira aproximação, em relação a esse qualificado ambiente,
permitiu perceber:
a) que a proposta da ENAP, em resposta ao que propunha o Decreto
no 5.707/2006, era consistente e estimulante;
b) que transformações substantivas na prática de gestão de pessoas
na administração pública eram possíveis, apesar dos desafios que se
impunham;
c) que a vontade e a capacidade das pessoas eram muito elevadas e
não deixavam a desejar (talvez fossem superiores em termos substantivos)
em relação a esforços análogos empreendidos na esfera do setor privado;
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d) que, de modo geral, as pessoas de diferentes realidades comparti-
lhavam crenças e percepções em relação ao fenômeno contemporâneo da
gestão de recursos humanos.
Em essência, a experiência permitiu ao docente identificar que os
interesses alimentados pelo tema da gestão de pessoas em organizações
públicas encontravam ressonância e, por conta disso, restavam fortalecidos.
O terreno de trabalho promissor, gerado pela convergência de interesses e
expectativas – de professores e de alunos –, sugeria ainda uma preocupação
com a transposição dos conceitos de gestão de pessoas para o setor público.
Essa transposição de conceitos envolveria um amplo esforço de reflexão
com vistas à construção e difusão de conhecimentos significativos para a
administração pública.
A necessidade do tratamento conceitual em gestão
de pessoas ressignificado para o setor público
O campo da gestão – notadamente no âmbito privado – vive, em
larga medida, de inovações gerenciais (PAULA; WOOD Jr., 2008). Novos
conceitos e tecnologias de gestão são produzidos de modo a atender – ainda
que no nível da superfície – um fluxo virtuoso de identificação de problemas
e geração de soluções em matéria de gestão das organizações. Afirma-se
isso porque, a rigor, nem sempre os problemas são realmente problemas e,
mais comumente ainda, as soluções são efetivamente soluções.
A administração pública tem nas últimas décadas, em razão de múl-
tiplos fatores, se voltado para o campo da administração privada em busca
de soluções para problemas aparentemente semelhantes. Foi assim com a
gestão pela qualidade, com o planejamento estratégico, com o balanced
scorecard etc. E não é diferente com a inspiração encontrada na gestão
por competências, por exemplo.
Não se advoga que essas tecnologias de gestão não possam oferecer
possibilidades de transformação para o setor público. Tampouco se afirma
que o setor público é absolutamente diferente do setor privado e, portanto,
que as soluções de gestão concebidas para aquele particular ambiente de
administração – o privado – não podem servir de subsídio para a
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qualificação da gestão de organizações públicas. Definitivamente, não se
defende isso.
Não se pode esquecer que, a despeito das diferenças substantivas
em termos de objetivos – de uma “empresa” e de uma “organização pública”
da administração direta (um ministério, por exemplo) –, em ambos os casos
estamos tratando de organizações que dependem de gestão. São instituições
que, por certo, têm distintos objetivos, dispõem de recursos em diferentes
níveis de escassez, atendem às necessidades de um destinatário do bem ou
serviço público gerado (seja ele cliente, contribuinte, usuário de serviços
públicos ou sociedade de forma mais ampla) etc.
Se é assim – são sempre organizações1 –, então as tecnologias de
gestão são necessárias. São imperativos para que exista a gestão, indepen-
dentemente do setor em que operem. A questão que se impõe, portanto, é a
seguinte: que tecnologias? E como pode ser efetivado esse processo de
transposição entre as distintas áreas?
A resposta que se propõe é a seguinte. As organizações públicas têm
seus sistemas de gestão próprios e erigidos a partir de uma construção
histórica e particular em termos de atributos “materiais” e de elementos
“culturais”.2 Esse sistema de gestão pode e por que não dizer, deve se valer
de experiências exógenas (além das fronteiras organizacionais) a fim de
transformar e buscar convergência com as exigências do contexto mais
amplo. E, pode-se dizer, talvez seja nesse ponto em particular – a forma de
realizar – que tenhamos mais falhado nas experiências anteriores, envol-
vendo os processos de transposição de tecnologias de gestão do setor priva-
do para o público. A reprodução direta, ou mesmo as adaptações de modelos
de gestão exógenos ao serviço público, gerará desde apropriações
formalísticas ou de “faz de conta” até verdadeiros traumas organizacionais.
O tema da transposição de conceitos não é novo no campo dos
estudos organizacionais, sendo pesquisado sob diferentes perspectivas,
graus de amplitude e de profundidade. Autores como Morris e Lancaster
(2005) abordam o imperativo que denominam “tradução de conceitos”;
Abrahamson (2006) sugere o processo de “recombinação criativa”; e Wood




Ao resgatar outro autor brasileiro – Ramos (1996) – temos como
conceito de fundo a “redução sociológica”. Mais recentemente, estendendo o
alcance desse conceito, temos o conceito de “redução gerencial” (BERGUE,
2008; BERGUE; KLERING, 2010), que, no contexto da transposição de tecnologias
de gestão do setor privado para a administração pública, sugere o imperativo
da identificação dos conceitos e dos pressupostos subjacentes a essas
tecnologias e sua ressignificação, seguindo-se a construção de soluções
gerenciais endogenamente orientadas. Isso sempre é importante assinalar, a
partir do que há de mais essencial em uma tecnologia de gestão – os conceitos.
O conceito assume, portanto, uma posição central no processo de
transposição de tecnologias para a organização pública. Ser capaz de tomar
uma tecnologia gerencial, reconhecê-la como objeto cultural produzido em
um contexto específico, e a ele vinculado em termos de pressupostos e
significados, constitui um passo importante do processo de transposição
significativa. Identificar nessa tecnologia os conceitos que lhe são intrínsecos
e definidores de sua forma – adentrar a sua substância conceitual, em vez
de apenas limitar-se ao seu formato – constitui outro ponto importante. A
par disso, submeter esse conceito a um processo de reflexão com vistas à
sua ressignificação, convertendo-o em algo que seja coerente com elementos
que conformam o sistema de gestão da organização, é, sem dúvida, o esforço
mais desafiante. Essa perspectiva de aprendizagem orientou a proposta de
capacitação em foco, elaborada pela ENAP.
Na condução do curso, buscou-se não somente expor os profissionais
em formação às tecnologias de gestão de pessoas existentes, notadamente
aquela em evidência – a gestão por competências –, mas estabelecer os
conceitos a elas subjacentes. Esforços foram empreendidos no sentido de
superar os eventos de superfície que moldam o fenômeno tecnológico e adentrar
o seu arranjo conceitual e de pressupostos fundamentais. Isso com o firme
propósito de construir uma matriz conceitual que permitisse aos profissionais
reconhecer os conceitos essenciais a essa e outras tecnologias de gestão de
pessoas; mas, especialmente no contexto específico dos seus órgãos e enti-
dades de atuação, os habilitassem a produzir soluções gerenciais que fossem
significativas para a organização. Não se visou, em suma, capacitar esses
profissionais para a reprodução de um modelo de gestão ou outros, mas sim
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dotá-los de competências que os conduzissem à assunção de uma posição
autônoma e de sistemática reflexão, que, ao final, facilitasse a apropriação
crítica e devidamente contextualizada de conhecimentos produzidos
exogenamente à administração pública.
Desafio da linguagem e da apropriação do cotidiano:
conexões entre os planos conceitual e vivencial do
trabalho na administração pública brasileira
As experiências de convívio em sala de aula – aqui tomadas em
perspectiva estendida para alcançar também as relações construídas em
ambiente virtual de aprendizagem, por vezes largamente utilizado – permitiriam
referir ainda diversos outros pontos que bem ilustrariam a importância da
proposta do curso. Destaca-se, no entanto, a questão da linguagem, em
especial a adoção da terminologia que particulariza o campo da administração
pública e a apropriação dos elementos do cotidiano das organizações públicas
como recurso pedagógico.
No exercício da atividade docente, seja na graduação ou pós-graduação,
em diferentes instituições de ensino e públicos acadêmicos – escolas de governo
ou escolas de negócio –, tem-se percebido, seja pelas experiências, seja por
relatos ou leituras, o quanto os alunos tendem a referir uma “desconexão”
entre os conceitos abordados em sala de aula e a “realidade” da organização.
Isso provavelmente não seria diferente com a turma de Gestão de Pessoas no
Serviço Público, caso o fenômeno não estivesse na pauta de preocupações
dos profissionais que conceberam a estrutura curricular e a proposta pedagógica
do curso.
Dado o alcance pretendido para o projeto, sempre compreendido no
contexto da PNDP, a que dá ensejo o já referenciado Decreto no 5.707/2006,
percebeu-se o esforço da ENAP em buscar pelo país profissionais com estreita
relação entre os campos teórico e prático. A natureza particular de uma proposta
de pós-graduação em nível de especialização, concebida e levada a efeito no
contexto de uma escola de governo, exige um formato didático-pedagógico
cujo corpo docente seja capaz de, tanto quanto possível, prover aporte de
conhecimento contextualizado. Isso implica um concerto de pessoas sensíveis
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ao imperativo de relacionar os conceitos e a realidade das organizações públi-
cas, sempre reconhecidas as suas especificidades de estrutura e funciona-
mento, linguagem, terminologia, elementos culturais etc.
Assim, tende a alcançar melhores resultados a prática docente que
parte da experiência vivida pelo profissional-aluno. Em que pese seja
desnecessário referir o repúdio a uma postura pedagógica que Paulo Freire
denominaria como de inspiração “bancária” e de fundo estritamente
reprodutivista, não é demais lembrar que no processo de aprendizagem,
que tem apenas parte de seu lugar na sala de aula, aquele que está na
posição de “aluno” detém largo conhecimento acerca de como se processa
de fato a gestão de recursos humanos na administração pública. Aparen-
temente, a partir dessa realidade, pode-se construir conhecimento novo e
significativo. É esse conhecimento pré-existente que nas relações de ensino
e aprendizagem vem à tona, é problematizado, sofre um processo de
reflexão e é ressignificado.
Outro elemento de relevância diz respeito a posturas didático-peda-
gógicas que contrastam os contextos público e privado em relação a
estratégias, posturas e percepções de valor nos processos de ensino e
aprendizagem. Ao passo que, nas escolas de negócios, a evidenciação de
estreita sintonia com o jargão e os modismos gerenciais que permeiam o
mundo corporativo tem forte apelo simbólico, em uma escola de governo
essa pode não ser a tônica. Nesse contexto tende a preponderar uma obser-
vância mais estrita aos limites impostos pelo concreto.
Também se sabe que pouca ou nenhuma efetividade teria uma aula do
tipo “conferência”, marcada por uma abordagem excessivamente teórica, na
qual as posições assumidas por aluno e professor contribuem para reforçar
assimetrias e desequilíbrios. Dessa forma, conspiraria contra a efetividade de
um curso de especialização nos moldes pretendidos pela PNDP a interação
pautada pela adoção de terminologia reveladora de demasiado apelo
gerencialista, recheada de anglicismos ou estrangeirismos de toda a ordem,
desnecessários e que mais distanciam e comprometem a comunicação do que
a favorecem. Os exemplos ilustrativos são peculiares e referem-se a casos
de empresas ditas de sucesso, mormente no caso de empresas estrangeiras
ou, ainda, de experiências deslocadas no tempo.
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Em suma, no caso de que se fala – o curso de Gestão de Pessoas no
Serviço Público –, as diretrizes pedagógicas foram orientadas para a cons-
trução de conhecimento significativo e a sala de aula não constituiu ambiente
de demasiada, descontextualizada ou desproporcional exposição teórica. Essa
preocupação, sabe-se por relatos, esteve presente tanto na concepção quanto
na execução do curso.
Nesses termos, revelou-se importante para a boa comunicação,
condição para a construção de significados compartilhados mais efetivos,
a recorrente exemplificação ou correlação dos conceitos em tratamento
com as especificidades da administração pública. Não se pode, por exemplo,
abordar o tema da estratégia, notadamente o planejamento estratégico,
sem estabelecer a conexão com a tradição de planejamento de longo prazo
que o setor público tem, inclusive no Brasil; tampouco sem referir os
instrumentos de planejamento já consolidados na administração pública
brasileira, como o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a
Lei Orçamentária Anual. Nessa mesma linha de argumentação, não parece
adequado que se fale de qualidade sem referir que, antes da experiência
na indústria japonesa, em meados do século passado, a origem das ferra-
mentas da qualidade está no organismo correspondente ao Ministério da
Agricultura dos Estados Unidos, na década de 1920.3 Assim, não se
evidencia como boa prática pedagógica a abordagem de temas afetos à
gestão por competências sem a vinculação do conteúdo aos significados
já estabelecidos para a expressão “competência”, reinantes na adminis-
tração pública e construídos sob influência da cultura jurídica ibérica que
marca esse espaço organizacional. Igualmente, impõe-se relacionar a noção
conceitual de competências ao formato vigente de planos e descrições de
cargos, aos conceitos de carreira existentes, aos limites (e mesmo possibi-
lidades) que a Constituição e a legislação ordinária impõem à admissão, à
remuneração e à avaliação de desempenho de servidores na administração
pública etc. Sem o estabelecimento dessas conexões com o cotidiano,
múltiplas em termos de experiências e de realidades organizacionais, o
conteúdo resulta fragilizado em significado.
Percebe-se, portanto, que o estabelecimento das diferentes conexões
possíveis entre os campos da gestão e as múltiplas áreas da administração
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pública – um campo do saber bem mais complexo que a gestão de
empresas – importa um pensar sistêmico, não subordinado ao conceito
estrito de disciplinas.
Convite ao pensamento sistêmico: condição
para a transformação organizacional
Os traços mecanicistas – fragmentação do trabalho, especialização
das pessoas, padronização e formalização de procedimentos, hierarquia, o
foco no processo etc. – emergem do mais simples esforço de leitura da
realidade organizacional, que conforma a administração pública brasileira
contemporânea. Além desses conceitos, mais facilmente perceptíveis, pode-
se observar outros atributos do pensamento clássico de inspiração cartesiana
que permeiam a administração pública. Entre esses, e com acentuado impacto
sobre a gestão de pessoas, destaca-se a orientação racionalista e a
consequente crença em uma realidade objetiva e na existência de uma
verdade exterior ao indivíduo.
Ademais, pensar e promover a efetivação das diretrizes emanadas
do Decreto no 5.707/2006, notadamente no que diz respeito à introdução do
conceito de gestão por competências na administração pública federal, implica
admitir mudanças substantivas. Tal processo, impõe-se dizer, não pode ser
pensado somente a partir das bases do pensamento clássico, senão
reconhecendo o imperativo da adoção de um pensamento sistêmico.
Sabe-se que o referencial, a partir do qual se aborda um processo de
mudança organizacional, influencia sobremaneira não somente a percepção
dos agentes sobre o fenômeno, mas o tempo, o alcance e a consistência dos
resultados do processo. As organizações públicas podem ser consideradas
sensivelmente mais complexas que as demais em termos de substância
(componentes e propósitos), amplitude e relações de poder, fato que expõe
ainda mais as limitações do pensamento mecanicista de orientação estrita-
mente instrumental. A esse propósito, em termos de paradigmas gerenciais,
pode-se sintetizar alguns atributos afetos aos processos de gestão mecanicista
e sistêmico – Quadro 1.
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Quadro 1: Elementos constituintes dos paradigmas





causalidade linear circularidade dos fluxos e relações
metáfora mecânica metáfora orgânica
conhecimento objetivo conhecimento objetivo e subjetivo
verdade descrições aproximadas
Fonte: adaptado de Andrade et al. (2006).
A compreensão dos fenômenos de mudança, portanto, não deve
assentar-se tão somente na perspectiva clássica de gestão – mecanicista –,
que pressupõe ações deliberadas, objetividade, racionalidade plena, neutralidade,
controle amplo e irrestrito (conhecimento e domínio sobre as variáveis) etc.,
senão como um processo emergente, substantivo, fluido e dinâmico, com ênfase
nas relações e essencialmente relacionado às pessoas, elementos estes
que caracterizam a perspectiva sistêmica. Coerente com isso, o fenômeno da
mudança requer a assunção das seguintes premissas fundamentais
(MORGAN, 1996):
• A mudança é um fenômeno contingencial e emergente, não possuindo
fórmula única e previamente validada;
• A compreensão do contexto e descrição da situação complexa de
análise é pré-requisito essencial para o esforço de planejamento de uma
estratégia de mudança organizacional;
• A abordagem do pensamento sistêmico, sobretudo a linguagem
sistêmica, constitui elemento fundamental do processo de compreensão do
fenômeno da mudança.
Nessa linha, a mudança pode ser reconhecida, fundamentalmente,
como processo de aprendizagem. Portanto, os resultados positivos de um
processo de mudança tendem a ser proporcionais à amplitude da compreensão
do fenômeno, o que se dá, inicialmente e em larga medida, pela explicitação
das suas categorias centrais (variáveis) e das relações múltiplas e, por vezes,
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mútuas que se estabelecem, aspectos estes característicos da perspectiva
sistêmica, que se opõe à visão fragmentada e parcial do fenômeno.
Outro ponto a destacar na condução do processo de mudança é o
papel dos atores organizacionais. Nesse particular, ressalta-se a importância
do amplo envolvimento dos agentes da organização nos processos de
mudança. Isso é particularmente importante quando se pensa na substancial
transformação desejada para a função de recursos humanos nas organi-
zações públicas. Nesse processo, assume posição central a capacidade de
articulação por parte do pessoal da área de RH em relação aos demais
atores organizacionais, de início reconhecendo as múltiplas e legítimas pers-
pectivas da organização (objetivos, aspirações, exigências, temores etc.) e,
ato subsequente, oferecendo respostas a essas tensões de modo a minimizar
seus efeitos sobre a reconstrução de uma política de recursos humanos
para a organização.
A mudança organizacional é, então, um processo complexo e
multifacetado, cuja definição mais ampla pode ser encontrada nos próprios
termos: mudança e organização. A mudança constitui fenômeno inerente à
organização e se manifesta sob diferentes formas, desde os esforços
adaptativos de qualquer ordem e intensidade, inovações gerenciais e de
estrutura, até transformações mais radicais, que alcançam aspectos
substanciais do comportamento das pessoas na organização.
Mudança organizacional implica também reconhecer o que se entende
por organização. Segundo uma perspectiva mais inclinada ao
“interpretativismo”, pode-se reconhecer a organização como uma construção
simbólica, resultante da forma como as pessoas interagem e pensam. Essa
perspectiva é fundamental, pois sendo isso uma organização, a “mudança
passa por alterar a forma como as pessoas constroem e percebem essas
interações; logo, a própria organização.”4
A mudança, em suma, pode ser percebida como um processo de
aprendizagem das pessoas em suas relações de interação mútua, que se
projeta no que se define como organização. Se é processo, implica assumir:
• o imperativo do amplo envolvimento das pessoas;
• a obtenção de resultados mais substanciais, principalmente a médio
e longo prazos (período de maturação e assimilação);
• a possibilidade de desvios em relação à trajetória inicial estabelecida etc.
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O fato de reconhecer uma organização pública como uma estrutura
sistêmica implica admitir a mudança como um fenômeno a ela inerente e
como condição de sobrevivência, inclusive. Mudanças acontecem a todo o
momento. Sobressaem-se, todavia, aquelas que tendem a causar mais intensa
perturbação no arranjo conhecido de coisas.
São expressões dos fenômenos mais visíveis de mudança no setor
público, entre outras: as reformas (administrativas, previdenciárias, tribu-
tária etc.); as alterações na legislação afeta à gestão de pessoas; a introdução
de tecnologias gerenciais que modificam a organização; e objetivos e critérios
de avaliação do trabalho no âmbito de um poder ou órgão público em parti-
cular. Todos esses vetores de mudança são de amplitude geral, mas impactam
de diferentes formas em contextos distintos. O que esses movimentos de
mudança têm em comum? Inicialmente é preciso lembrar que diferentes
são as perspectivas, segundo as quais se pode analisar o processo de
mudança.
Sendo assim, é razoável admitir que o processo de mudança não pode
ser percebido como um fenômeno linear, determinístico, envolto em um senso
de racionalidade ilimitada etc.; tampouco pode ser rigidamente conduzido.
De fato, a operação de mudanças, com especial destaque nas organizações
do setor público, costuma ser percebida pelos agentes de transformação
como processos complexos, que percorrem caminhos tortuosos e, sobretudo,
lentos. Isso porque, em geral, de início os processos de mudança
organizacional, não somente por implicarem um rearranjo de forças e uma
perturbação no estado de coisas, expõem um conflito entre os interesses
“aparente” e “oculto” do administrador, que por vezes é o próprio agente
indutor do movimento.
Nesse caso, o interesse aparente é aquele traduzido no discurso de
mudança, contido no plano de melhoria etc., ao passo que a dimensão oculta
do processo de mudança é evidenciada nas intenções reais e ações centrais –
que se orientam pela tendência de manutenção da situação vigente e conti-
nuidade do comportamento dominante, materializada na preservação dos
valores estruturantes fundamentais da dinâmica organizacional. Essa
tendência pode ser observada em programas cuja diretriz oculta central
assenta-se na noção de que é necessário promover mudanças aparentes
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com o propósito de manter inalterado o arranjo vigente, cujos contornos de
definição são multilateralmente desejados, sobretudo para o bloco de poder
dominante.
Diante disso, pode-se estabelecer como premissa fundamental de
qualquer processo de mudança, com pretensa consistência e comprometi-
mento com a obtenção de resultados efetivos, o interesse na mudança. Inte-
resse que transcenda o nível aparente e mergulhe nos estratos ocultos das
relações que estruturam a organização, com o propósito de transformá-la
efetivamente, reorientando-a segundo as exigências ambientais emergentes.
A expectativa de transformação da realidade da
gestão de RH
Convergem a expectativa criada pela Política Nacional de Desenvol-
vimento de Pessoas – Decreto no 5.707/2006 – e a desenvolvida e alimentada
pelos profissionais no transcorrer do curso, orientada pela noção de “gestão
estratégica de pessoas”. Mas o que é gestão estratégica de pessoas na
administração pública brasileira? Antes disso, o que é estratégia no contexto
da gestão?
É vasta em amplitude e profundidade a literatura sobre estratégia.
Produz-se no plano teórico e tecnológico, nesse campo, desde pelo menos a
década de 1960. A despeito disso, pode-se afirmar que há múltiplos signifi-
cados atribuídos ao conceito de estratégia no setor público. Gestão, em uma
perspectiva bastante singela e processual de inspiração neoclássica, pode
ser definida pelo processo administrativo, que consiste no fluxo cíclico e
virtuoso das funções gerenciais de “planejamento, organização, direção e
controle”. De forma simples, pode-se dizer que a estratégia é conteúdo que
se materializa no planejamento estratégico. São condições para a produção
da estratégia e, por conseguinte, de um planejamento estratégico, o que
poderíamos denominar de “pensamento estratégico”. Dito isso, tem-se que
a difundida ideia de planejamento estratégico está mais intensamente
associada a um dos elementos do processo de gestão – o planejamento.
Portanto, produzir planejamentos estratégicos não é sinônimo de gestão
estratégica. Daí, reitera-se a importância dos conceitos.
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Como pano de fundo, tem-se o conceito de pensamento estratégico.
Esse, por sua vez, possui algumas dimensões, entre as quais destacam-se as
seguintes: a noção de um pensamento de “topo” – efetivo envolvimento da
alta administração –, com alcance do “todo” – considerando a organização
como sistema complexo –, e orientado para o “longo prazo” – antecipa
elementos conformadores de cenários futuros e estabelece, para o curto e
médio prazos, condições para transformá-los. Considera-se, também, que
gerenciar é antes de tudo pensar, para  que os elementos de teoria assumam
condição de centralidade. Tomando esses, entre outros possíveis elementos
de definição, tem-se uma singela e nuclear definição de gestão estratégica –
pensar a organização como um todo, em as suas instâncias, relacionada ao
seu contexto e orientada para o longo prazo.
Derivando dessa definição, a gestão estratégica de pessoas pode ser
definida a partir dos seguintes elementos:
• A função RH próxima à alta administração;
• Os agentes públicos (servidores e agentes políticos) no centro da
organização;
• A gestão de pessoas como compromisso de todos os gestores.
Gestão estratégica de pessoas implica que a organização compartilhe –
traduzindo em ação e não somente no plano do discurso – a ideia de que a
gestão de pessoas e tudo o que lhe seja afeto sejam “elementos conside-
rados efetivamente nas decisões da alta administração”. Peca-se pela
redução, mas no intuito de que isso favoreça o início de um processo de
compreensão da mensagem, que as pessoas sejam uma “variável” sempre
posta entre as categorias centrais de decisão e considerada política de Estado.
Isso remete à ideia de reconhecer as pessoas – servidores efetivos,
comissionados, terceirizados e agentes políticos – como elemento central na
organização. Em que pese a aparente obviedade disso, impõe-se ao gestor
buscar compreender a dinâmica que exclui as pessoas dessa posição central,
ou seja, os motivos pelos quais essa diretriz não se efetiva.
Outro elemento fundamental da gestão estratégica de pessoas na admi-
nistração pública, que, por vezes, contrasta com o cotidiano das organizações,
é a noção de que o gerenciamento de pessoas é compromisso de todos os
gestores da organização. Nessa perspectiva, pensar estrategicamente a gestão
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de pessoas pressupõe, entre outros aspectos, deslocar a crença de que os
temas relacionados a “pessoal” são “problemas” da “área de RH”.
Portanto, impõe-se aos gestores dos diferentes organismos e níveis
da administração pública uma reflexão sobre as práticas vigentes e os valores
que as suportam. A atenção à dimensão conceitual é condição inicial desse
movimento de transformação e os profissionais capacitados em nível de
pós-graduação estão habilitados, tanto para a interpretação e ressignificação
desses elementos para a administração pública quanto para a proposição de
ajustes e eventuais lacunas da própria PNDP.
Considerações finais: o curso no contexto de um
processo de transformação
Em suma, redes de relacionamento foram estabelecidas – sempre de
natureza informal – em diferentes níveis de intensidade. Um dos desafios
futuros, tanto da ENAP quanto dos profissionais egressos do curso de gestão
de pessoas no serviço público, é intensificar esse arranjo relacional em redes
de cooperação – de aprendizagem e solução de problemas concretos –, que
alcancem os múltiplos órgãos e entidades da administração pública federal
(e, por que não, estender a experiência e conhecimentos para outros níveis
da federação em diferentes formatos – desde meios mais convencionais,
como publicações e seminários, até formatos menos ortodoxos, como
consultorias internas não onerosas no setor público).
Notas
1 Mesmo se escaparmos do 1o e 2o setores da economia (público e privado), temos o 3o setor,
o não governamental, que não deixa de ser composto de organizações.
2 Assume-se aqui o sistema de gestão como o agregado orgânico articulado e coerente de
tecnologias de gestão que garantem a estrutura e o funcionamento da organização.
3 É importante considerar, também, que alguns dos conceitos essenciais da gestão pela
qualidade – padronização, divisão do trabalho, especialização, formalização, hierarquia
etc. – são os mesmos que informam o modelo clássico, de inspiração taylorista para
análise organizacional. Oferecer essas “lentes” aos profissionais, mais que abordar os
aspectos de superfície da tecnologia gerencial – a gestão pela qualidade – é contribuir
para uma formação mais substantiva.
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4 Nesse particular, é interessante sinalizar os esquemas sobre os pressupostos de análise
referentes à natureza das relações sociais de Burrel e Morgan (1979), especificamente
relacionados às dimensões ontológica (perspectiva de ser no mundo) e epistemológica
(pressupostos acerca de como o conhecimento é produzido). Na dimensão ontológica, o
contínuo entre nominalismo (mundo percebido pelo sujeito) e realismo (mundo como algo
externo à pessoa); na dimensão epistemológica, o contínuo entre subjetivismo/
interpretacionismo (conhecimento é relativo e depende da perspectiva dos sujeitos) e
positivismo (regularidades e relações causais entre elementos).
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APRENDIZAGEM E O DESENVOLVIMENTO
DE COMPETÊNCIAS
Claudia Simone Antonello1 e
Maria Júlia Pantoja
Introdução
As organizações contemporâneas vêm sendo influenciadas pelo novo
contexto de mudanças globais de natureza social, econômica, tecnológica e
política que, de acordo com Bastos (2006), têm introduzido reflexões
instigantes sobre os rumos da sociedade e a emergência de novos cenários
para o mundo do trabalho.
Diante de transformações tão presentes e significativas, o setor público
vem se adaptando por meio da promoção de mudanças organizacionais que
envolvem a redefinição de aspectos estratégicos, tais como a alteração de
missões, a utilização de novas ferramentas tecnológicas, a adoção de novos
métodos de trabalho, entre outros. Tais mudanças, além de afetarem a
organização e gestão dos processos de trabalho, impõem a necessidade da
construção e desenvolvimento de novos perfis de competências profissionais.
Como consequência imediata, os processos de aprendizagem emergem
como mecanismos essenciais ao desenvolvimento de novas competências
requeridas para que os indivíduos e grupos possam apresentar padrões de
desempenho efetivo no trabalho, dentro de um ambiente de gestão cada vez
mais dinâmico e complexo.
O foco do presente capítulo recai sobre a definição e contextualização
de vários conceitos importantes na área da aprendizagem no trabalho,
analisando seus principais quadros referenciais e aplicações. Aborda
também a influência de fatores do ambiente organizacional sobre o
desenvolvimento de competências em contextos formais e informais de
5 2
Claudia Simone Antonello e Maria Júlia Pantoja
aprendizagem no trabalho. Com base nos contextos formais de aprendiza-
gem, descreve os conceitos de treinamento, desenvolvimento e educação
(TD&E) e analisa seus principais componentes: avaliação de necessida-
des, planejamento e execução, e avaliação de TD&E. Por fim, articula o
desenvolvimento de competências com as mudanças no significado e
práticas do trabalho.
Aprendizagem no trabalho
Aprendizagem constitui importante tema no âmbito dos estudos
organizacionais e mais especificamente nas áreas da Administração e da
Psicologia Organizacional. No que tange à Administração, o foco de atenção
dos estudiosos tem recaído sobre os níveis das equipes de trabalho ou das
organizações, tendo surgido duas importantes vertentes: aprendizagem
organizacional e organizações que aprendem (ARGYRIS, 1996; DIXON, 1994;
SCHEIN, 1996; SENGE, 1990). Alguns autores – como, por exemplo, Bastos,
Gondim, Loiola, Menezes e Navio (2002) – argumentam que tais vertentes
tratam do mesmo fenômeno, a partir de óticas e interesses distintos. Salientam
que a primeira vertente – Aprendizagem Organizacional (AO) – privilegia a
descrição de como a organização aprende, isto é, envolve as habilidades e o
processo de construção e utilização do conhecimento que favorecerão a
reflexão sobre as possibilidades concretas de ocorrer a aprendizagem nesse
contexto. Enquanto isso, a segunda vertente – Organizações que Aprendem
(OA) – focaliza o resultado, o ajuste de ferramentas metodológicas especí-
ficas para o diagnóstico e avaliação, que permitem identificar, promover e
avaliar a qualidade dos processos e aprendizagem visando subsidiar  a norma-
lização e prescrição do que deve uma organização fazer para que ocorra a
aprendizagem entre seus membros.
O fenômeno da aprendizagem tem sido intensamente focalizado pelas
teorias psicológicas e a vasta base teórica tem fornecido significativas
contribuições para as discussões que estão sendo desenvolvidas
em aprendizagem organizacional. Nessa perspectiva, Pantoja e Borges-
Andrade (2004) salientam que o termo “aprendizagem” possui ampla
variedade de definições em psicologia. De forma geral, o referido termo
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faz alusão a um processo de mudanças que ocorre no indivíduo, envolvendo
três dimensões: afetiva, motora e cognitiva. Tais mudanças perduram ao
longo do tempo e são resultantes da interação do indivíduo com o ambiente.
Na abordagem cognitivista de aprendizagem, a experiência de
interação do indivíduo com seu ambiente (S) lhe possibilitaria “apreender”
algo (O) – como uma capacidade (por exemplo, um conceito ou uma forma
de resolver um problema) ou uma disposição (por exemplo, um interesse ou
um valor) – que seria futuramente manifestado, evidenciado ou revelado
por meio de alguma mudança de comportamento (R).
Explorando a noção de aprendizagem, Pozo (1999 apud BELIVÁQUA-
CHAVES, 2007) afirma que se constitui na possibilidade de modificar ou mo-
delar as pautas de comportamento diante das mudanças que se processam
no contexto social em que está inserida. Portanto, novos repertórios de
comportamentos podem ser gerados pela adaptação do indivíduo a uma
nova realidade.
A concepção da aprendizagem associada ao esforço direcionado a
um objetivo previamente estabelecido é desenvolvida por Salvador (1994
apud COELHO, 2008). Ou seja, quem aprende, aprende algo com alguma
finalidade. Tal processo, segundo esses autores, envolve a construção
gradativa de significados com base nos conteúdos a serem aprendidos e
no estoque de conhecimentos e habilidades desenvolvido pelo indivíduo ao
longo do tempo. Dessa forma, o engajamento do indivíduo na ação de
aprendizagem é realizado quando emerge a necessidade de adquirir co-
nhecimentos e habilidades que não necessariamente estão relacionados
ao suprimento de lacunas de competências, mas, também, esse
engajamento refere-se ao enriquecimento de seu repertório atual (AUSUBEL,
NOVAK e HANESIAN, 1983, apud COELHO, 2009). A partir de seus interesses,
os indivíduos utilizariam distintos estilos (SALAS, 2007) e estratégias
(BELIVÁQUA-CHAVES, 2007; PANTOJA, 2004) de aprendizagem no trabalho
com vistas a modificar seu estoque atual de conhecimentos e habilidades
e impactar no desempenho posterior.
Apoiada em concepções contemporâneas que tendem a enfatizar
menos a informação ou aquisição de habilidades e deslocam seu foco de
atenção para o desenvolvimento de novos e complexos processos cognitivos
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na aquisição e desenvolvimento de competências, merece destaque a
abordagem da aprendizagem na ação, que será detalhada a seguir.
A aprendizagem na ação é muito mais do que um simples acumular
de experiências. A experiência é a interação de uma pessoa ou coletivo
com a situação de trabalho. Nem todas permitem diretamente que ocorra
a aprendizagem. A transformação que a experiência quase sempre
promove nos indivíduos pode ser o resultado de uma “repetição” ou
“impregnação” e significar muito pouco no plano da formação. Para que
tal aconteça, é necessário que exista intencionalidade da parte dos atores
no ambiente de aprendizagem formal ou nas práticas de trabalho. Para
potencializar formativamente os ambientes organizacionais e de formação
com o objetivo de desenvolver competências, é necessário que a interação
com essas situações faça sentido para os que nela estão envolvidos.
A possibilidade de agir com um determinado sentido sobre a situação
é um dos componentes fundamentais da aprendizagem experiencial: reforça
o contato direto, a relação sujeito-objeto e favorece o ambiente de reflexi-
vidade e de releitura da experiência. Neste contexto torna-se pertinente a
realização de um empreendimento, uma ação, um projeto, a aposta no
compartilhar de experiências e vivências, no confronto de processos e de
resultados, instituindo espaços de aprendizagem coletiva.
A importância atribuída a possibilidade de “colocar em prática” e
“aprender pela experiência e pela ação”, facilitando o processo de aprendi-
zagem, foi identificada em diferentes estudos nacionais (LEITE, GODOY E
ANTONELLO, 2006; ANTONELLO 2004, 2005).
Nesses, identificou-se que o objetivo da aprendizagem é provocar
alguma mudança na própria eficácia, mudar valores e atitudes ou ter expe-
riências que sejam aproveitadas no futuro. Assim, a aprendizagem é o
processo pelo qual cria-se conhecimento por meio da transformação da
experiência. Uma experiência de aprendizagem não é considerada uma
consequência completa enquanto não tiver uma aplicação em uma situação
de trabalho concreta e, na qual, de acordo com os entrevistados, possam
avaliar sua eficácia. Esse aspecto reporta-se à noção de competência: um
dos pontos-chave é a transformação da experiência em conhecimento e
em ação, a competência se expressa na ação (BOTERF, 1999a). Alguns
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dos resultados obtidos são similares a uma ideia apresentada por Watkins
e Marsick (1992, p. 294-297), de que as condições que aumentam a apren-
dizagem são:
a) Proatividade: na qual o aprendiz toma para si e dirige sua aprendi-
zagem – semelhante às condições de autonomia e empowerment;
b) Reflexão crítica: na qual os aprendizes identificam e tornam explí-
citas normas, valores e suposições que estão escondidas de sua consciência
e desafiam o modo como as coisas são feitas ao seu redor;
c) Criatividade: que permite às pessoas pensarem e perceberem as
situações a partir de perspectivas diferentes.
A necessidade de aproximação entre teoria e prática apontada nesses
estudos evidencia que o resgate da bagagem de conhecimentos/experiências
do indivíduo, em seu cotidiano e no ambiente de formação, possibilita que
ele se aproprie dessa bagagem e, ao mesmo tempo, contribui para o
autodesenvolvimento. Além disso, destaca-se a importância do facilitador
ter a capacidade de propiciar a reflexão em ambiente de formação. Esses
aspectos permitem aos indivíduos ampliar o repertório de respostas às
situações que se apresentam em seu dia a dia. No reapropriar de sua expe-
riência profissional/pessoal, as pessoas podem redimensionar situações com
as quais se deparam a partir de uma perspectiva diferente, questões também
apontadas em estudo de Antonello (2004b). Trata-se da aplicação da dinâmica
da relação entre ação-reflexão e aprendizagem. Desta forma, pode-se dizer
que a aprendizagem designa o processo pelo qual o indivíduo constrói, assimila
e aperfeiçoa conhecimentos e novas competências, por intermédio do qual
suas representações, seus comportamentos e suas capacidades de ação
podem ser modificados.
Identificou-se também que as competências consideradas imprescin-
díveis para o desempenho profissional como administrador numa função
gerencial, situadas no campo das competências sociais, são, além do conheci-
mento, a capacidade de: gerenciar pessoas, de relacionamento interpessoal
e de trabalhar em equipe. Na literatura, reconhece-se que a principal meta
da formação gerencial é ajudar os gestores a desenvolverem-se como
profissionais reflexivos, que possam refletir criticamente sobre a própria
prática profissional. Os gestores no atual contexto precisam ser capazes de
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analisar a informação; resolver problemas; comunicar-se; relacionar-se e
trabalhar em equipe; e refletir sobre o próprio papel no processo de
aprendizagem (SCHÖN, 2000). Observa-se que os pesquisados sinalizam que
aprendem reconhecendo e respondendo a um jogo diverso de demandas
ambientais e pessoais.
Os estudos mencionados revelaram a noção de aprendizagem na
ação e autogerenciada, em que o desenvolvimento de competências exige
uma escolha e transformação interna do indivíduo a partir das interações
sociais. Evidenciou-se ainda a importância atribuída pelos entrevistados
ao papel da autonomia e da motivação no processo de aprendizagem,
atuando como capacitadores no seu contínuo desenvolvimento, bem como
a relevância do papel do facilitador para estimular a motivação por meio
da orientação e do acompanhamento. A forma como os indivíduos
relataram que solucionam essas tensões dialéticas revelou como delineiam
sua trajetória em torno do processo do ciclo de aprendizagem.
Vista como um todo, a aprendizagem descrita trata-se de um processo
contínuo de responder às diversas demandas pessoais e ambientais desses
indivíduos, que surgem da interação entre experiência, conceituação,
reflexão e ação, constituindo um ciclo – embora não necessariamente
fechado, ordenado e sequencial –, mas mais bem expresso pela noção de
espiral, acompanhado pelo desenvolvimento de uma competência. Assim,
a análise dos relatos oportuniza elaborar a configuração que se apresenta
na figura 1.
Na figura 1 evidencia-se a ideia de que a aprendizagem é um processo
de natureza social, emancipatória, tácita que envolve a representação interna
do indivíduo (autoconhecimento, interesse e motivação em aprender) e sua
ação social (conhecimento do outro), viabilizando o desenvolvimento de suas
competências.
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Assim, quando se fala em aprendizagem, está se falando de um
conceito que inclui ambos, o explícito e o tácito. Inclui o que é dito e o que
não é dito; o que é representado e o que é assumido. Inclui a linguagem, as
ferramentas, os documentos, as imagens, os símbolos, os papéis definidos,
os critérios especificados, os procedimentos, os regulamentos e os contratos
que várias práticas fazem explícitas para uma variedade de propósitos. Inclui
também todas as relações implícitas, convenções tácitas, sugestões sutis,
regras não declaradas, as intuições, as percepções, a sensibilidade,
compreensões incorporadas, suposições subjacentes e as visões de mundo
compartilhadas que nunca puderam ser articuladas. Assim, a transposição
dos saberes para a prática não comporta apenas uma dimensão técnica,
implicando um trabalho pessoal de reconstrução das representações e das
atitudes, de reinvenção quotidiana de estratégias de ação, oportunizando o
desenvolvimento pessoal e a autonomia.
A contribuição mais significativa da aprendizagem na ação, no
desenvolvimento de competências reside, talvez, na ruptura com um modo
de pensamento essencialmente prescritivo e justificativo, que exige a inversão
da relação entre a “teoria” e a realidade observada, a partir da interação
com “o outro” e do contexto em que está inserido o sujeito.
Fonte: elaborado pela autora a partir da literatura
Figura 1: Processo de aprendizagem e desenvolvimento
de competências
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A diversidade de nomenclaturas e abordagens do tema “aprendizagem
nas organizações” pode confundir o leitor que esteja buscando compreender
o processo de aprendizagem e sua contribuição no desenvolvimento de
competências. Além disso, por algum tempo, houve uma tendência de se
abordar a questão do desenvolvimento de competências descolada dos
processos de aprendizagem que permeiam esse fenômeno.
Dessa forma, conclui-se propondo um quadro de referências relati-
vamente integrado para a definição e o papel da aprendizagem na ação no
desenvolvimento de competências. A ideia não é unificar, mas estabelecer
interlocuções entre algumas definições e abordagens. A partir da revisão
teórica e da reflexão acerca do estudo exploratório desenvolvido, percebe-
se conexões relativas ao conceito de aprendizagem que se denomina
experiencial ou na ação em contextos organizacionais e de formação:
a) processo: ênfase no como, em termos de continuidade e ideia de
espiral;
b) transformação: baseada na possibilidade de mudança de atitude;
c) grupo: enfatizando o coletivo;
d) criação e reflexão: sob a ótica da conscientização e inovação;
e) ação: a apropriação e disseminação do conhecimento, experienciar
e compartilhar por interações;
f) situada: o aprendizado ocorre em função da atividade, contexto e
cultura no qual ocorre ou se situa, sendo carregado de significado.
Assim, considerando a revisão de literatura acerca do tema aprendi-
zagem propõe-se que: a aprendizagem, independente de sua forma ou
processo, frequência, intensidade e constância, designa ao indivíduo e aos
grupos a oportunidade de vivenciar ou experimentar algum tipo de situação
ou problema e isso pode implicar uma ação. Esta poderá estar envolvida por
reflexão antes, durante ou depois do que se vivencia, oportunizando o desen-
volvimento de competências. Identifica-se, também, a possibilidade do ciclo
de aprendizagem experiencial contribuir para o desenvolvimento de
competências, considerando-se os tipos de aprendizagem – vide figura 2.

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Congruente com a noção ressaltada por Freitas & Brandão (2006)
de que aprendizagem configura o processo ou o meio pelo qual as pessoas
adquirem competências, e admitindo ainda que a competência representa
uma manifestação do que foi aprendido pelo indivíduo, pode-se constatar
que ambas, aprendizagem e competência, estão relacionadas à noção de
mudança. Assim, para estudar o fenômeno da aprendizagem, os pesquisa-
dores procuram produzir ou encontrar situações em que é possível identificar
os comportamentos anteriores e posteriores à aquisição de conhecimentos,
habilidades e atitudes (CHAs). Nas escolas, procura-se investigar os
comportamentos dos aprendizes em situações de ensino-aprendizagem.
Nas organizações, os processos de treinamento, desenvolvimento e
educação são o foco mais usual das pesquisas sobre aprendizagem. Abbad
& Borges-Andrade (2004) os definem como ações organizacionais que
utilizam uma tecnologia instrucional ou são deliberadamente arranjados.
Tais ações focalizam basicamente a aquisição de conhecimentos, habili-
dades e atitudes que podem estar direcionadas a diferentes finalidades,
tais como: melhoria do desempenho do trabalho; preparação do profissio-
nal para exercer outras atividades; adaptação dos indivíduos para adoção
de novas tecnologias; crescimento dos indivíduos dentro da organização.
Dessa forma, as organizações investem em processos de TD&E e podem
esperar várias consequências: que as pessoas fiquem satisfeitas com esses
Figura 2: O papel da aprendizagem na ação no desenvolvimento
de competências
6 0
Claudia Simone Antonello e Maria Júlia Pantoja
processos, que aprendam e que ocorram transferências de aprendizagem
para o trabalho e transferências para o desempenho das equipes e das
organizações.
Todavia, é preciso lembrar que os indivíduos podem aprender e
efetivamente aprendem no trabalho, independentemente de existirem
processos de TD&E. Ou seja, em contextos organizacionais, nem todas
as situações que geram aprendizagem constituem eventos de TD&E.
Existem outras formas de transmissão de conhecimento e aprendizagem.
Nesse sentido, os indivíduos podem aprender por meio das consequências
organizacionais resultantes de comportamentos, observando as conse-
quências de comportamentos dos demais membros de sua equipe, ouvindo
histórias de companheiros mais antigos ou recebendo instruções e orien-
tações de supervisores ou sugestões de fornecedores e clientes. De forma
coerente com o aqui exposto, alguns autores afirmam ainda que esse tipo
de aprendizagem ocorre sem sistematização e em função dos interesses
dos indivíduos (ABBAD, BORGES-FERREIRA E NOGUEIRA, 2006; DAY, 1998;
MARSICK & WATKINS, 2001; SONNENTAG & COLS, 2004).
Conforme salientam Sonnentag e Cols (2004 apud BELIVÁQUA-
CHAVES) e Svensson, Ellström e Aberg (2004), tais atividades frequente-
mente ocorrem nos contextos de socialização organizacional ou quando é
necessária a adaptação a um novo trabalho ou nova demanda. Embora
facilitem atividades que direcionam a aquisição de conhecimentos, habili-
dades e atitudes não são suficientes para o pleno desenvolvimento de
competências.
Em síntese, as atividades de aprendizagem formal e informal devem
estar interligadas na medida em que podem influenciar o grau de eficácia e
efetividade do processo de aprendizado, por meio do qual as competências
são adquiridas pelos indivíduos e grupos no contexto de trabalho. Serão
abordados, a seguir, os principais conceitos da aprendizagem informal e suas
relações com o desenvolvimento de competências.
Aprendizagem informal no trabalho
Vários autores têm empreendido esforços no sentido de conceituar e
melhor caracterizar a aprendizagem informal no trabalho. Para Day (1998),
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a aprendizagem informal é pontual e específica das necessidades do indivíduo;
portanto, constitui evento altamente relevante para ele. Partindo do pressu-
posto de que existem discrepâncias entre o que os indivíduos sabem e o que
eles devem saber, a autora argumenta que a aprendizagem informal propor-
ciona um aprendizado incremental do que deve ser aprendido e sabido.
Em consonância com tais argumentações, Sonnentag, Niessen e Ohly
(2004) salientam que as atividades informais de aprendizagem são em geral
desestruturadas e iniciadas pelos próprios indivíduos. Portanto, podem ou
não estar alinhadas aos objetivos e estratégias da organização; a ocorrência,
em geral, se manifesta em contextos de socialização organizacional.
A despeito da variedade de definições, alguns aspectos parecem
razoavelmente consolidados na literatura acerca dos processos de aprendi-
zagem informal no trabalho. Compõem esse elenco: a) ações específicas,
pontuais e condicionadas aos interesses do indivíduo; b) não constituem ações
sistematicamente programadas, tampouco há controle por parte da organi-
zação acerca do que será aprendido; c) sua ocorrência pode estar ou não
articulada aos objetivos organizacionais e do trabalho; d) não estão direcionadas
ao alcance de resultados específicos previamente delineados pela organização.
No campo da aprendizagem na ação, uma das abordagens mais ricas
é a que trata da aprendizagem informal e das comunidades de prática por
meio da aprendizagem situada. Os benefícios mais sustentáveis, em termos
de necessidades individuais e organizacionais (LAVE & WENGER, 1991), tendem
a ser o resultado da “ação” ou a “aprendizagem situada”, que é informal e
resulta diretamente de atividades relacionadas com o trabalho. Essa é a
aprendizagem que se dá em espaços e interstícios de vida organizacional.
A teoria da aprendizagem situada é uma ideia proposta por Lave e Wenger.
Estes autores argumentam que o aprendizado sempre ocorre em função da
atividade, contexto e cultura em que ocorre ou se situa. Para os autores essa
proposição contrasta com a maioria das atividades em sala de aula, que envol-
vem conhecimentos abstratos, totalmente descontextualizados de situações
concretas. A interação social é um componente crítico da aprendizagem situada;
nela, os aprendizes ficam envolvidos em “Comunidades de prática”, que portam
certas convicções e definem comportamentos a serem adquiridos.
Brown e Duguid (1992) descrevem este tipo de local de trabalho, que
aprende como um processo que ocorre por “teias de participação”. Wenger
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e Lave (1998) caracterizaram essas teias de aprendizagem informais como
comunidades de prática, e Boland e Tenkasi (1995) as denominam como
comunidades de saber. Ao invés de representar aprendizagem, como o que
ocorre dentro de sistemas formais, por exemplo, pelo treinamento em aula
ou uso de banco de dados, tal abordagem volta-se para a aprendizagem que
ocorre por meio da participação no trabalho. À medida que os novatos se
movem da periferia dessas comunidades para o centro, eles se tornam mais
ativos e engajados na construção da cultura delas e, então, assumem o pa-
pel de experts. Nesse sentido, o aprendizado ocorre de maneira não
intencional, não deliberada. A transferência de conhecimento e aprendizagem
mais integrados é facilitada por meio da autêntica interação social.
Aprendizagem situada pretende colocar pensamento e ação num lugar
e tempo específicos. Situar significa envolver indivíduos, ambiente e ativi-
dades para criar significado. Situar significa localizar num setting particular
os processos de pensar e fazer utilizados pelos experts para criar conheci-
mento e habilidades para as atividades. O conhecimento é obtido pelos
processos descritos como way in e prática. Way in é um período de
observação no qual um aprendiz assiste a um expert/mestre e faz uma primeira
tentativa de resolver um problema. Na prática estão o refinamento e o
aperfeiçoamento do uso do conhecimento adquirido.
De acordo com Lankard (2000), a aprendizagem situada é uma das
abordagens receptoras de atenção no campo da aprendizagem de adultos e
no local de trabalho. Nessa perspectiva, aprende-se em contextos que refletem
como o conhecimento será usado em situações da vida real. A estratégia está
baseada na premissa de que conhecimento não é independente, mas funda-
mentalmente situado, sendo em parte um produto da atividade, contexto e
cultura em que é desenvolvido (BROWN & DUGUID, 1992). Orey e Nelson
(1994, p.623) elaboram uma explicação: “aprendizagem requer mais que só
pensamento e ação, ou uma situação física ou social particular, ou de receber
um corpo de conhecimento; também requer participação nas atuais práticas
da cultura”. Assim, a aprendizagem situada é o autêntico contexto social no
qual a aprendizagem ocorre, fornecendo ao indivíduo o benefício do conheci-
mento ampliado e o potencial para aplicar esse conhecimento de novas formas
em novas situações. Na teoria da aprendizagem situada, o “conhecimento é
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visto como coproduzido pelas pessoas e a situação; o compromisso e o
engajamento do indivíduo são críticos na situação” (DAMARIN, 1993, p. 28).
Quanto à aprendizagem informal, Livingstone (1999, p. 3-4) sugere
que seja alguma atividade que envolva a busca de entendimento, conheci-
mento ou habilidade que ocorre fora dos currículos que constituem cursos e
programas educacionais. Outra definição é oferecida por Watkins e Marsick
(1992, p. 288), em que a aprendizagem informal e a incidental podem ocorrer
a partir de uma experiência formalmente estruturada, com base em ativi-
dades específicas para esse fim. A aprendizagem informal pode ser planejada
ou não, mas normalmente envolve algum grau de consciência que a pessoa
está aprendendo. Por outro lado, aprendizagem incidental é amplamente
não intencional. Esses autores afirmam que aprendizagem informal pode se
encontrar em processos formais de ensino.
Aprendizagem incidental é aprendizagem não intencional ou não
planejada que resulta de outras atividades. Ocorre frequentemente no local
de trabalho, no processo de realizar tarefas (CAHOON, 1995). Ocorre de muitas
formas: por observação, repetição, interação social e resolução de problema
(ROGERS, 1997); provém de significados implícitos em sala de aula, políticas
ou expectativas do local de trabalho (LEROUX & LAFLEUR, 1995); por “assistir”
a ou falar com colegas ou experts sobre tarefas (ROGERS, 1997); provém de
erros, suposições, convicções e atribuições (CSEH; WATKINS & MARSICK,1999);
ou de ser forçado a aceitar ou adaptar-se a situações (ENGLISH, 1999). Esse
modo “natural” de aprender (ROGERS, 1997) tem características que o tornam
muito efetivo em situações de aprendizagem formais: é situado, contextual e
social. Ross-Gordon e Dowling definem:
Aprendizagem incidental é uma ação ou transação espontânea, a
intenção na realização de uma tarefa, que na descoberta ao acaso
aumenta conhecimento e habilidades específicas. Inclui aprender com
erros, aprender fazendo, aprender pela transmissão em rede, aprender
de uma série de experiências interpessoais.  (ROSS-GORDON E DOWLING,
1995, p. 315).
A aprendizagem incidental pode resultar em competência melhorada,
mudança de atitudes, incremento de habilidades interpessoais, autoconfiança
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e autoconsciência (MCFERRIN 1999; MEALMAN,1993; ROSS-GORDON & DOWLING,
1995). Porém, nem toda aprendizagem não planejada é efetiva. Leroux e
Lafleur (1995) destacam o “acertar ou perder” da natureza da aprendizagem
incidental. Mealman (1993) explica como criar um clima que nutre aprendi-
zagem incidental e pode auxiliar as pessoas a obterem bons resultados desse
tipo de aprendizagem: a consciência da oportunidade e o valor de tal aprendi-
zagem podem ser trazidos à atenção dos aprendizes, enfatizando que eles
podem antecipar resultados pela aprendizagem incidental e que isso repercute
no incremento da competência, em maior autoconhecimento, habilidades
aperfeiçoadas e desenvolvimento de autoconfiança. Outras sugestões incluem
oportunidades para trocas sociais (LAWRENCE, 2000); arranjo do local de trabalho
(BROWN & DUGUID, 2000); desenvolvimento de habilidades de reflexão crítica
(CSEH; WATKINS & MARSICK, 1999).
A aprendizagem situada, como a aprendizagem experiencial, enfatiza
que é mais provável que a mudança de comportamento ocorra como resul-
tado da reflexão em experiência. Já a aprendizagem incidental difere porque
envolve pouca ou nenhuma reflexão. A dificuldade de validar a aprendi-
zagem incidental como uma estratégia de aprendizagem efetiva é que se
trata de uma aprendizagem que não é antecipada, tampouco consciente;
então, não é tão facilmente avaliada. A intenção primária da atividade é
realizar a tarefa e não aprender. Quando a aprendizagem incidental ocorre,
é uma surpresa – um subproduto de outra atividade. O indivíduo descobre
algo durante o processo de fazer.
Por outro lado, na abordagem das questões de identificação e
avaliação da aprendizagem informal, é crucial não esquecer a sua natu-
reza contextual. Quando adquiridos em ambientes sociais e concretos, os
conhecimentos e as competências são em grande parte o resultado da
participação em comunidades de prática. Essa perspectiva implica valorizar
não apenas o lado relacional (o papel do indivíduo dentro de um grupo
social), mas também a qualidade da aprendizagem. Aprender, em termos
individuais, significa adquirir competências de desempenho por
envolvimento num processo contínuo de aprendizagem. Como tal, a
aprendizagem não é apenas reprodução, mas também reformulação e
renovação do conhecimento e das competências.
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Conforme Elkjaer (2000, p.114), considerar a aprendizagem como
parte inerente da prática social, como algo interpretado, baseado no mundo
em que vivemos, “pode também ser chamado de uma abordagem
construtivista social sobre aprendizagem – e organizações”. Esta
abordagem tem desenvolvido conceitos, tais como o de aprender enquanto
se trabalha, em que a aprendizagem é uma parte inevitável do trabalho (é
coletiva) em ambientes sociais. Práticas de trabalho são vistas como cons-
truções sociais, ou seja, como construídas por meio da narração e de contar
histórias.
De acordo com Jacobson (1996, p.23), numa linha de pensamento
próxima à de Daft e Weick (1983), “as relações sociais são centrais para
a aprendizagem em determinado ambiente; aprender é significativo não
somente pelas competências e processos que são adquiridos, mas também
pelas mudanças das relações sociais a que isso leva”. De forma similar,
Lave e Wanger (1991, p. 52) afirmam que “a aprendizagem implica não
somente relações com atividades específicas, mas relações com comuni-
dades sociais”, as denominadas comunidades de prática. Ou seja, a aprendi-
zagem implica tornar-se apto para envolver-se em novas atividades e
funções e para dominar novos conhecimentos.
A seguir, apresenta-se (quadro I) a sistematização de alguns aspectos
referentes aos tipos de aprendizagem.
Por fim, a aprendizagem no ambiente de trabalho é distinguida, na
literatura, das atividades de aprendizagem em termos de seu locus de
controle. Atividades de aprendizagem formais são conceituadas como
organizacionalmente mediadas e envolvem muito menos auto-direção quando
comparadas a atividades informais e incidentais, que são consideradas
altamente autodirigidas, cujo controle está dentro da esfera da aprendizagem
individual (ERAUT, 2000). Neste sistema ou estrutura social complexa de
atores, cada indivíduo possui seus interesses específicos. Spender (1996)
comenta que, ao invés de adotar conceitos simplistas e reducionistas do
indivíduo, precisa-se de alguma teoria sobre a relação entre os níveis indivi-
duais e sociais de pensamento, que não pressuponha que todos os aspectos
dos processos de conhecimento de um indivíduo possam estar separados de
contexto social.
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Aprendizagem formal no trabalho
A aprendizagem formal está bastante associada aos programas de
treinamento e desenvolvimento. Ou seja, aos eventos de aprendizagem
sistematicamente planejados, com vistas a facilitar a aquisição e o desenvol-
vimento de competências por meio da utilização de uma tecnologia
instrucional.
A conceituação de “treinamento” engloba três importantes dimensões.
A primeira refere-se à intencionalidade na melhoria de desempenho
profissional, a segunda diz respeito ao controle por parte da organização e a
terceira enfoca a natureza processual.
Quadro1: Síntese dos principais aspectos da aprendizagem situa-
da, informal e incidental
Fonte: Antonello, 2007
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Treinamento é definido por Goldstein (1991) como a aquisição siste-
mática de atitudes, conceitos e habilidades. Esse processo é subsidiado por
informações obtidas por meio da análise de tarefas, das capacidades do
treinando e dos princípios da tecnologia instrucional.
De acordo com Wexley (1984), treinamento é visto como esforço
planejado de uma organização para facilitar a aprendizagem de comporta-
mentos funcionais. Hinrichs (1976) apresenta treinamento como quaisquer
procedimentos, de iniciativa organizacional, cujo objetivo é ampliar a apren-
dizagem entre seus membros.
Autores como Nadler (1984) e Bastos (1991 apud VARGAS & ABBAD,
2006) enfatizam que a área de treinamento apresenta uma série de problemas
conceituais. Os conceitos tradicionalmente diferenciados em T&D são:
instrução, treinamento, desenvolvimento e educação.
Instrução é concebida por Romiszowski (1978 apud BASTOS, 1991)
como processo no qual os objetivos específicos e métodos de ensino são
definidos anteriormente ao processo de aprendizagem. Esta definição é
ampliada mais recentemente por Vargas & Abbad (2006), passando a ser
conceituada como forma mais simples de estruturação de eventos de apren-
dizagem, que envolve a definição dos objetivos e a aplicação de procedi-
mentos instrucionais. As autoras salientam ainda que a instrução é utilizada
para transmitir conhecimentos, habilidades e atitudes simples por intermédio
de eventos de curta duração, como aulas e similares.
A noção de Treinamento desenvolvida por Nadler (1984) está asso-
ciada à aprendizagem relacionada às tarefas ou atividades executadas pelo
profissional em determinado momento e visa apenas à melhoria de desem-
penho no trabalho. No que diz respeito à Educação, o mesmo autor salienta
que o conceito faz referência à preparação do profissional para o desem-
penho de novas funções na organização.
O conceito mais amplo proposto por Nadler (1984) foi o de Desenvol-
vimento de Recursos Humanos e envolve a aprendizagem orientada para o
crescimento pessoal do profissional, não estando, portanto, relacionada a
um trabalho específico, presente ou futuro.
Considerando a abrangência dos quatro conceitos aqui apresentados,
Sallorenzo (2000) elaborou uma proposta de diagrama em que o conceito de
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desenvolvimento engloba o de educação, que engloba o de treinamento, que
por sua vez engloba o de instrução.
Posteriormente, Vargas e Abbad (2006), tomando como referência a
complexidade das estruturas de conhecimento envolvidas, argumentaram
que a Educação teria um nível de complexidade maior e, portanto, deveria
aparecer como último círculo do diagrama. Assim, as referidas autoras
propuseram a alteração do diagrama de forma que pudesse estar contem-
plada a evolução do conceito de Educação, que passou a assumir novos
significados como, por exemplo, educação continuada e educação
corporativa.
As novas tendências com a educação e o desenvolvimento dos
indivíduos em contextos organizacionais são apontadas por Éboli (2004). A
autora argumenta que a modalidade de educação corporativa surge com o
advento das universidades corporativas (UCs), demarcando o deslocamento
do foco tradicional de Treinamento e Desenvolvimento (T&D), orientado
ao desenvolvimento de habilidades específicas para o trabalho, para uma
perspectiva mais abrangente com a educação de todos os colaboradores da
organização. Segundo a autora, o novo ambiente empresarial, demandante
de respostas cada vez mais ágeis necessárias à sobrevivência da organi-
zação, tem gerado um impacto significativo no perfil de gestores e profis-
sionais em termos de uma postura voltada ao autodesenvolvimento e à
aprendizagem contínua. De acordo com Èboli (2004), a criação desse novo
perfil passará necessariamente pela implantação de sistemas educacionais
que privilegiem o desenvolvimento de atitudes, posturas e habilidades, e não
apenas a aquisição de conhecimento técnico e instrumental. Dentro desse
enfoque, adquire relevância o conceito de competência e a Universidade
Corporativa é concebida como veículo eficaz para o alinhamento e desenvol-
vimento de competências individuais, de acordo com as estratégias
institucionais.
Abbad & Borges-Andrade (2004) definem Treinamento, Desenvol-
vimento e Educação (TD&E) como ações organizacionais que utilizam uma
tecnologia instrucional ou são deliberadamente arranjadas. Tais ações foca-
lizam basicamente a aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes que
podem estar direcionadas a diferentes finalidades, tais como: melhoria do
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desempenho do trabalho; preparação do profissional para exercer outras
atividades; adaptação dos indivíduos para adoção de novas tecnologias;
crescimento dos indivíduos dentro da organização.
TD&E pode ser concebido como um sistema instrucional. De acordo
com Borges-Andrade (1986), é definido como sendo uma tecnologia que
engloba um conjunto de princípios e prescrições, formado por partes coorde-
nadas entre si e que funcionam como estrutura organizada que oferece
alternativas eficazes para os problemas relativos a treinamento. Atualmente
tais princípios e prescrições tecnológicas fundamentam-se em referenciais
provenientes, especialmente, da psicologia instrucional e de base cognitivista.
A produção de conhecimentos científicos e o desenvolvimento de
tecnologias no campo de TD&E têm sido norteados pela abordagem
sistêmica. Nessa perspectiva, é concebido como um sistema composto por
elementos que mantêm entre si e com os ambientes intra e extra-
organizacionais um estreito relacionamento de interdependência. São eles:
avaliação de necessidades; planejamento e execução e avaliação.
A avaliação de necessidades busca identificar necessidades em três
níveis: organizacional, de tarefas e pessoal. O subsistema planejamento está
relacionado ao estabelecimento de objetivos instrucionais, à escolha de
estratégias de ensino, de métodos e técnicas de treinamento e considerações
sobre as relações de custo-benefício das estratégias escolhidas. A avaliação
de eventos de TD&E se constitui em fonte permanente de retroalimentação
para o sistema por meio do estabelecimento de critérios, desenvolvimento
de medidas e escolha de delineamentos de pesquisa para aferição da eficácia
de programas instrucionais.
De acordo com Sonnentag (2008 apud TANNENBAUM & YULK, 1992),
uma importante etapa para o desenvolvimento de programas de treinamento
constitui a avaliação de necessidades. Por meio desse processo, são
produzidas informações úteis ao desenvolvimento de objetivos instrucionais
e critérios de eficácia do treinamento.
A avaliação de necessidades de treinamento, de acordo com a
categorização proposta por McGehee e Thayer (1961 apud LIMA & BORGES-
ANDRADE, 2006), compreende uma análise cuidadosa em três níveis:
organizacional, de tarefas e pessoal.
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No que se refere ao nível organizacional, compreende a análise dos
sistemas intra e extra-organizacional; ou seja, dos objetivos estratégicos, tecnologia,
recursos, clima, cultura, ambiente institucional, mercado de trabalho, conjuntura
socioeconômica e política etc., com vistas a estabelecer os vínculos necessários
entre treinamento e estratégias organizacionais, de forma a assegurar que os
treinamentos possam, de fato, apoiar  a direção estratégica da organização. De
acordo com Lima & Borges-Andrade (2006), a abordagem de competências
centrada no desenvolvimento organizacional, ou seja, na organização e estra-
tégia organizacional, pode fornecer instrumental útil nesse nível de análise.
Com relação à análise de tarefas, refere-se ao estudo minucioso das
tarefas a serem desempenhadas, bem como das condições nas quais o
trabalho é realizado, com o intuito de identificar os conhecimentos, habili-
dades e atitudes (CHAs) necessários ao desempenho efetivo do trabalho.
Conforme salienta Sonnentag (2008), nesse nível de análise são gerados
subsídios importantes à especificação dos conteúdos do treinamento.
 Por fim, na análise de pessoal o foco recai sobre o indivíduo ou grupos
e identifica quem deveria participar do treinamento e qual tipo é necessário.
Aliado a isso, descreve os pré-requisitos: conhecimentos, habilidades e
atitudes (CHAs), bem como a motivação dos participantes para o
treinamento.
Nesse nível e no nível anterior de análise, merece destaque a
abordagem de competências centrada no desenvolvimento humano, que
focaliza conjuntos de CHAs necessários à atuação em um cargo ou papel
ocupacional. Conforme mencionam Lima & Borges-Andrade (2006), tal
perspectiva tem gerado importantes contribuições nas discussões sobre
métodos de diagnóstico de competências em organizações.
Cabe ainda ressaltar que vários autores têm recomendado a inclusão
de um exame cuidadoso das variáveis presentes nos contextos intra e
extraorganizacional, na etapa de avaliação de necessidades de TD&E, com
vistas à identificação de necessidades atuais e futuras de aquisição e desen-
volvimento de CHAs, bem como a preparação de um ambiente propício à
aplicação dos novos conhecimentos e habilidades (ABBAD, FREITAS E PILATI,
2006; HESKETH, 1997 apud SONNENTAG, 2008; HOWELL & COOKE, 1989;
ROULLIER & GOLDSTEIN, 1991).
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Após a conclusão da avaliação de necessidades, a próxima etapa é
determinar como TD&E será realizado à luz de conhecimentos científicos e
tecnológicos específicos a contextos instrucionais fundamentados em três prin-
cipais áreas: teorias de aprendizagem, teorias instrucionais e teorias cognitivas.
De acordo com Hesketh & Ivancic (2002), a realização de um evento
de aprendizagem envolve diferentes etapas. São elas: avaliação de necessi-
dades de TD&E, com vistas à identificação de conhecimentos, habilidades
e atitudes (CHAs) requeridos para o desempenho efetivo no trabalho; o
sequenciamento dos conteúdos durante o curso; a escolha dos tipos de
estratégias para processamento da informação; e a prática de feedbacks.
Além disso, é crescente o reconhecimento da necessidade de atividades
que promovam a prática de habilidades cognitivas, que favoreçam a transfe-
rência das competências aprendidas para o ambiente de trabalho.
Abbad, Zerbini, Carvalho e Meneses (2006) especificam mais
detalhadamente passos necessários à elaboração do planejamento instrucional.
São eles: o estabelecimento de objetivos instrucionais descritos em termos de
resultados esperados de aprendizagem; a escolha da modalidade de entrega
da instrução; o estabelecimento da sequência dos objetivos e conteúdos; a
seleção e desenvolvimento de procedimentos instrucionais; a definição de
critérios de avaliação da aprendizagem; e a testagem do desenho instrucional.
A expectativa é a de que a realização sistemática dos procedimentos
relacionados a cada uma das etapas ou passos possa contribuir para o
estabelecimento de um ambiente de aprendizagem, em que os conheci-
mentos, habilidades e atitudes possam ser adquiridos e, posteriormente,
transferidos para o contexto de trabalho dos participantes.
Mais recentemente, contextos organizacionais de gestão de compe-
tências têm utilizado a expressão “trilhas de aprendizagem”, definida por
Freitas (2002) como caminhos alternativos e flexíveis para promover o
desenvolvimento pessoal e profissional, para fazer referência a uma estratégia,
com vistas ao desenvolvimento de competências direcionadas ao
aprimoramento do desempenho atual e futuro.
 Nessa perspectiva, a suposição básica é a de que o indivíduo está
inserido em um contexto social e organizacional mais amplo, e que sua
formação não está restrita às necessidades específicas do cargo que ocupa.
7 2
Claudia Simone Antonello e Maria Júlia Pantoja
Pelo contrário, conforme salienta Freitas e Brandão (2006), as trilhas estão
articuladas à aquisição e desenvolvimento de competências que extrapolam
as especificidades do cargo, e podem gerar valiosos subsídios ao desenvol-
vimento continuado do indivíduo e ao desempenho de papéis ocupacionais
mais abrangentes dentro de determinado contexto ou estratégia
organizacional.
A noção de trilhas de aprendizagem integra as dimensões da aprendi-
zagem formal e informal no trabalho, abordadas no início deste capítulo,
para o desenvolvimento de competências profissionais. Para tanto, considera
as diferentes possibilidades de aprendizagem existentes nos ambientes intra
e extraorganizacional e ainda propicia que interesses específicos tanto da
organização quanto dos indivíduos sejam contemplados na realização da
aprendizagem (FREITAS & BRANDÃO, 2006). Dessa forma, a opção por uma
ação de formação mais flexível e encadeada pode ser a opção por uma área
temática de aquisição de conhecimentos; que pode incluir educação formal
(por exemplo, cursos e especializações) ou informal (por exemplo, aprendi-
zagem em serviço, leituras, seminários, viagens de estudo), de acordo com a
disponibilidade e interesse do profissional.
De maneira geral, a expectativa é a de que após eventos formais de
aprendizagem, os indivíduos apresentem ganhos nas atividades cotidianas
por meio da mobilização das competências aprendidas, o que contribuirá
para um melhor desempenho da organização. A aferição dos resultados,
com vistas ao aperfeiçoamento contínuo do sistema TD&E, constitui a
principal função do subsistema de avaliação, apresentado a seguir.
A avaliação de ações sistematicamente planejadas de aprendizagem,
como treinamento, desenvolvimento e educação, pode ser definida como
processo que inclui coleta sistemática de informações descritivas e valorativas
necessárias à eficácia de decisões relacionadas à seleção, adoção, valoração
e modificação de várias atividades instrucionais (GOLDSTEIN, 1991).
Vários modelos de avaliação foram delineados, visando aferir os
resultados de programas instrucionais. A depender do momento em que a
coleta de dados é realizada, tais modelos podem ser classificados como
formativos ou somativos.
7 3
Aprendizagem e o desenvolvimento de competências
A avaliação somativa, que será abordada no presente texto, segundo
Borges-Andrade (2006), diz respeito ao processo de planejar, obter e analisar
informações. O objetivo é fornecer subsídios úteis para decidir sobre a adoção
ou rejeição de um programa ou evento isolado de TD&E, pensado como um
sistema instrucional.
Segundo Goldstein (1991), a avaliação da efetividade de treinamento
deve ser realizada por meio da utilização de diferentes critérios que possam
refletir os múltiplos objetivos da organização. Esses podem variar em função
do momento em que se processa a coleta de dados, bem como do tipo de
informação levantada. Uma importante classificação de regras de efeti-
vidade de treinamento foi desenvolvida por Hamblim (1978), adaptada do
modelo de Kirkpatrick (1976). De acordo com a classificação, o treinamento
pode apresentar diferentes tipos de resultados, a saber: reação, aprendizagem,
comportamento, organização e valor final.
O primeiro nível, o de reação, refere-se aos sentimentos e às opiniões
do treinando a respeito do curso. Para avaliar esse nível é necessário definir
quais reações são esperadas com o curso. Para Forsyth, Jolliffe & Stevens
(1995), a avaliação de reação, além de fornecer feedback sobre questões
importantes que afetam os eventos de aprendizagem e a eficiência dos
materiais utilizados, encoraja os treinandos a assumir a responsabilidade
pela aprendizagem.
O segundo nível, o de aprendizagem, determina a quantidade e o grau
de conhecimentos que foram adquiridos pelos treinandos. Para que ele atinja
os objetivos de aprendizagem, é necessário que os alunos possuam as
aptidões básicas para adquirir os conhecimentos, habilidades e atitudes
desejadas; o aprendizado deve ocorrer de acordo com os objetivos propostos
e é preciso uma reação favorável, ou seja, os treinandos devem ser recep-
tivos ao treinamento. O nível de comportamento no cargo visa averiguar se
a pessoa está aplicando no trabalho o que foi aprendido no curso. Para
realizar essa avaliação é necessário que, no planejamento do curso, sejam
estabelecidos objetivos, em termos comportamentais, do que se espera do
treinando no retorno ao trabalho. O critério de efeitos na organização procura
averiguar em que nível as mudanças de comportamento no cargo afetaram
a empresa como um todo. A avaliação do valor final, por sua vez, dá-se a
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partir das normas finais pelos quais a empresa julga sua eficácia e seu su-
cesso ou fracasso.
O modelo de avaliação integrado somativo (MAIS) foi desenvolvido
por Borges-Andrade (2006 apud BORGES-ANDRADE, 1982). Ele visa determinar
a efetividade da instrução e levantar outras variáveis direta e indiretamente
relacionadas aos resultados esperados. As categorias de variáveis do MAIS
são: insumo, procedimentos, processo, resultado e ambiente. Este último
é subdividido em: avaliação de necessidades, suporte, disseminação e
resultados.
O primeiro componente – “insumo” – refere-se aos fatores físicos e
sociais além dos estados comportamentais anteriores à instrução e que podem
afetá-la – como, por exemplo, experiência anterior, motivação para partici-
pação no curso, etc. As operações necessárias para facilitar ou produzir os
resultados instrucionais fazem parte do componente “procedimento”. O
componente “processo” diz respeito ao que acontece a aspectos significa-
tivos do comportamento do aprendiz, à medida que os procedimentos são
implementados. O desempenho final pretendido ou consequências inespe-
radas (desejáveis ou indesejáveis) da instrução caracterizam o componente
“resultado”. Suas variáveis correspondem aos dois primeiros níveis de indi-
cadores de efetividade dos modelos de Kirkpatrick (1976) e Hamblin (1978),
ou seja, reação e aprendizagem. O último componente, ambiente, inclui todas
as condições, atividades e eventos na sociedade, comunidade, na organi-
zação ou na escola. Conforme argumenta Borges-Andrade (2006), o
componente “ambiente” representa o contexto de TD&E: ele o determina,
o modifica e é afetado por esse. O componente pode ser subdividido em
quatro subcomponentes: avaliação de necessidades, suporte, disseminação
e resultados em longo prazo.
Segundo Borges-Andrade (2006), as variáveis do subcomponente
“suporte”, quando relacionadas a efeitos em longo prazo, desempenham
papel crítico – como, por exemplo, o caso do suporte psicossocial oferecido
por colegas e supervisores, para a transferência do aprendido para o trabalho.
O autor especifica algumas variáveis de suporte que podem exercer
influência sobre os resultados de ações de TD&E. Entre elas, destacam-se:
expectativas organizacionais de suporte antes do início das atividades de
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TD&E; incentivo de supervisores para aprendizagem e aplicação do apren-
dido; receptividade de colegas a sugestões vindas de participantes de eventos
de TD&E, relativas a competências neles adquiridas; ações e atitudes dos
supervisores imediatos no que se refere às atividades de ensino, aos
resultados de aprendizagem e a sua transferência, entre outras.
O subcomponente “resultados” em longo prazo engloba consequências
ambientais do evento de TD&E e seus efeitos não podem ser obtidos logo
após o final de TD&E. De acordo com Kirkpatrick (1976) e Hamblin (1978),
tais efeitos podem incluir mudanças de comportamento no cargo, no nível
da organização e indicadores de valor final.
Para uma melhor visualização de seu modelo, Borges-Andrade propôs
o seguinte esquema:
De maneira geral, o foco das pesquisas na área de avaliação recai
sobre os efeitos de ações de TD&E no nível individual. Ou seja, a partir dos
objetivos de TD&E, mensura-se se o indivíduo esteve satisfeito com o evento
instrucional, se assimilou os conteúdos abordados no curso e se foi capaz de
aplicar o que aprendeu no ambiente de trabalho. Entretanto, quando as
pessoas participam de ações de TD&E, os esforços empreendidos pelas
organizações visam essencialmente ao desenvolvimento de competências
Figura 3: Componentes do Modelo MAIS
(Fonte: Borges-Andrade, 2006)
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que possam ser transferidas para a equipe e para a organização, com vistas
à produção de mudanças em processos internos que envolvem mais de uma
equipe. Em tal contexto, insere-se a perspectiva multinível, que focaliza os
efeitos de TD&E nas categorias níveis do grupo, unidade ou organização,
baseada em três suposições básicas: a aprendizagem ocorre no nível indivi-
dual; a transferência dos CHAs aprendidos ocorre entre diferentes contex-
tos (transferência horizontal); e os efeitos dos comportamentos individuais
emergem para produzir resultados em níveis mais altos (transferência verti-
cal) (PANTOJA & BORGES-ANDRADE, 2002; PANTOJA & BORGES-ANDRADE, 2004;
ABBAD, FREITAS E PILATI, 2006;  PANTOJA & NEIVA, 2007).
Conforme argumentam Pantoja & Neiva (2007), na transferência
vertical o indivíduo aprende, transfere para o trabalho e a partir da aprendi-
zagem, que envolve vários indivíduos em momentos concomitantes, o desem-
penho e a produtividade do grupo e da organização também podem ser
alterados. Isso porque a ação de TD&E está vinculada às metas grupais e
organizacionais pretendidas.
Todavia, esse indivíduo, fonte originária da aprendizagem, está inserido
em um contexto cultural que pode ou não favorecer e valorizar a plena
expressão ou uso das competências adquiridas no ambiente de trabalho.
Dessa forma, tal processo é complexo e engloba fenômenos que ocorrem
em dois sentidos: de cima para baixo, representados por fatores
organizacionais que influenciam mudanças nos níveis de baixo, formados
pelas equipes e indivíduos e vice-versa.
Na avaliação, a verificação pode ser feita por meio de indicadores
específicos relacionados às competências esperadas, ou seja, dos conheci-
mentos, habilidades e atitudes (CHAs).O foco dessa análise, no ambiente
de trabalho, contemplará saber  se o indivíduo está fazendo o que era esperado
ou se está utilizando o que aprendeu. Além disso, é possível verificar também
os efeitos da aprendizagem no conjunto do desempenho individual, estejam
eles direta ou indiretamente vinculados às competências que foram ensinadas.
Isso é verificado no nível do indivíduo, da equipe ou da organização. A opção
por uma ou outra medida tem a ver com o que se deseja avaliar. Porém,
quando mais se avança verticalmente, isto é, na medição dos efeitos do
aprendido nas equipes e nas organizações, mais difícil é a mensuração,
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exigindo metodologias específicas (ABBAD & BORGES-ANDRADE, 2004 apud
CARVALHO ET AL, 2009).
O suporte organizacional é um importante fator que atua sobre as
possibilidades de transferência das competências aprendidas. Ele pode ser
psicossocial, material, relacionado ao desempenho etc. Quando as equipes
possuem sistemas de suporte ao que o indivíduo aprendeu, isso dificulta o
esquecimento e favorece a transferência. A própria expectativa em relação
ao suporte organizacional é capaz de afetar o impacto de um evento de
aprendizagem. Por outro lado, a ausência do suporte pode atenuar efeitos
positivos da capacitação (ABBAD & BORGES-ANDRADE, 2004 apud CARVALHO
ET AL, 2009).
Iniciativas de aprendizagem em contextos de trabalho expressam foco
na capacidade de o indivíduo apresentar, sob vários fatores, desempenhos que
são esperados para a atividade. Ainda que um indivíduo tenha participado de
evento de aprendizagem baseado em competências, isso não significa, neces-
sariamente, que ele irá apresentar novos padrões de desempenho quando
precisar realizar seu trabalho na organização. Isso ocorre porque, além das
competências adquiridas, é preciso que haja motivação por parte do indivíduo
e que a organização proveja suporte adequado aos processos de aprendi-
zagem e transferência no trabalho, que serão abordados a seguir.
Variáveis de contexto e suporte à transferência de TD&E
O reconhecimento de que suporte à transferência de treinamento e
clima organizacional é um fator crítico no estudo das variáveis que afetam a
eficácia e efetividade de programas ou eventos de TD&E tem norteado a
realização de pesquisas no campo de treinamento e desenvolvimento. Nesses
estudos, conforme salientado por Pantoja, Porto, Mourão e Borges-Andrade
(2005), a definição de suporte à transferência envolve variáveis presentes
no ambiente organizacional antes, durante e depois do evento instrucional.
As variáveis que são incluídas geralmente são apoio gerencial à transfe-
rência, ajuda e receptividade do grupo de trabalho à aplicação das novas
aprendizagens, dicas situacionais (relativas aos objetivos, desenho da tarefa,
autocontrole para utilização do aprendido), bem como consequências
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(feedback, feedback negativo, punição e nenhum feedback) diante das
tentativas do profissional do evento de aplicar no trabalho os novos conheci-
mentos e habilidades adquiridos em TD&E.
Segundo Broad (1982), para que os investimentos em Treinamento e
Desenvolvimento (T&D) sejam efetivos, é preciso que estes sejam maiores
e focados no desenvolvimento de estratégias de suporte gerencial para o
treinamento no retorno ao trabalho. Para tanto, o autor realizou uma pesquisa
com coordenadores de recursos humanos e levantou as principais ações
gerenciais para oferecer suporte à transferência de treinamento. Foram
definidas cinco categorias:
Envolvimento da alta gestão: inclui ações que podem ocorrer antes,
durante e depois do treinamento. As ações incluem participação no evento,
alocação de recurso e incorporação dos resultados na estrutura e processos
organizacionais.
Preparação do treinamento: inclui atividades anteriores ao início do
curso como incentivo à participação efetiva no programa, participação no
desenho e desenvolvimento do curso, seleção e preparação dos profissio-
nais que serão treinados.
Suporte durante o treinamento: engloba especialmente a liberação
do treinando para participar do curso sem ter que se envolver com os assuntos
relativos ao trabalho.
Retorno ao trabalho: garantir que o treinando possa imediatamente
aplicar no trabalho o que foi aprendido no curso.
Ações subsequentes: estímulo ao uso dos comportamentos
aprendidos. Essas ações dão suporte à incorporação das novas competências
nos processos organizacionais em curso.
Em geral, as ações em todas as categorias foram consideradas como
extremamente importantes pelos coordenadores que responderam ao
instrumento. A despeito disso, quando perguntados sobre as ações que
efetivamente executavam, elas se limitaram às três primeiras categorias.
Apenas uma minoria realizava ações que garantiam a aplicação do apren-
dido no retorno imediato ao trabalho e incorporavam as novas competências
nos processos organizacionais.
Focalizando a questão do porquê de ser tão frequente a conclusão
com sucesso de programas de treinamento, cujas habilidades não são
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posteriormente aplicadas no ambiente de trabalho, Feldman (1981) propõe
que algumas análises sejam efetuadas. Primeiramente verificar se a lacuna
de desempenho está mesmo relacionada à falta de treinamento. Muitos dos
problemas apresentados só podem ser resolvidos a partir de ações de
gerenciamento e, não, por meio de programas de treinamento. Outros
problemas de desempenho também podem estar relacionados à inadequação
das condições de trabalho, limitações de recursos e equipamentos ou, ainda,
ao ambiente organizacional que não apoia o desempenho positivo, mesmo
que as habilidades tenham sido aprendidas pelos funcionários treinados.
Abbad, Freitas, & Pillati (2006) também afirmam que nem sempre os
problemas de desempenho estão vinculados a treinamento. Muitas vezes as
pessoas possuem as competências necessárias e a motivação para determi-
nado comportamento no trabalho, contudo não encontram condições propícias
para demonstrá-las. Ausência de apoio organizacional – seja ao desem-
penho, seja à aprendizagem ou à transferência para o trabalho daquilo que
foi aprendido – gera problemas de desempenho.
Outro fator, proposto por Feldman (1981), que pode impedir a adequada
transferência das habilidades aprendidas em programas de treinamento para
o trabalho está atrelado ao comportamento dos gerentes e supervisores. Na
maioria das organizações, os gerentes e supervisores não têm nenhuma
responsabilidade pelo sucesso da aplicação dos novos comportamentos no
retorno ao trabalho.
O autor enfatiza ainda a importância de estabelecer um programa de
suporte aos treinandos após a realização do curso. O planejamento dessas
ações deve começar antes do programa de treinamento ser desenvolvido,
ou seja, na etapa de avaliação de necessidades. Estratégias e planejamentos
que ocorrem durante o programa são frequentemente insuficientes ou atra-
sados e, consequentemente, não são bem vistos pelos envolvidos.
A adoção de estratégias pré e pós-treinamento, com vistas a maximizar
o processo de transferência, tem sido recomendada por vários pesquisa-
dores na área de TD&E. Entre elas destacam-se:
a) organizar oportunidades para desempenhar, no local de trabalho, as
habilidades que foram treinadas e ampliar a retenção e generalização das
habilidades (FORD et al., 1992; QUINONES et al., 1995/1996; TESLUK et al., 1995);
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b) implementar dicas situacionais que relembrem os treinandos sobre
as prioridades do treinamento (ROUILLER & GOLDSTEIN, 1993);
c) desenvolver uma estrutura de recompensa para reforçar positiva-
mente a aplicação das habilidades treinadas (ROUILLER & GOLDSTEIN, 1993);
d) promover uma cultura organizacional (cultura de aprendizagem
contínua, clima para transferência) que encoraje a transferência (TRACEY et
al.,1995);
e) desenhar um programa de prevenção de recaídas para aumentar a
consciência sobre o processo de recaída e facilitar o desenvolvimento de
estratégias para lidar com os obstáculos da transferência (MARX, 1982);
f) conduzir avaliação de treinamento para analisar a efetividade a
longo-prazo do treinamento, utilizando uma variedade de medidas (KRAIGER
et al., 1993).
Alguns estudos voltados ao desenvolvimento de escalas para medir
clima para transferência proporcionaram avanços teóricos e metodológicos
significativos na área de avaliação de impacto de treinamento. No estudo de
Roullier & Goldstein (1993), por exemplo, que resultou na construção e
validação de uma escala para medir o clima de apoio aos comportamentos
aprendidos no evento de TD&E, as variáveis relacionadas ao apoio
psicossocial à transferência foram responsáveis pela explicação do bom
proveito dos treinamentos no trabalho.
Parcialmente influenciadas por esse estudo, Abbad, Sallorenzo & Gama
(1999) validaram uma escala de suporte organizacional à transferência de
treinamento, composta de 22 itens. Segundo Abbad, Freitas & Pilati (2006),
o suporte à transferência está relacionado ao suporte organizacional, mas
se limita à opinião dos funcionários quanto ao apoio organizacional, quando
se trata de atividades de treinamento e desenvolvimento, e ao uso eficaz, no
trabalho, do que foi aprendido. Esse apoio é um construto multidimensional
dividido em três dimensões: apoio gerencial ao treinamento – diz respeito
ao contexto pré-treinamento, ou seja, mede o nível de auxílio recebido pelo
treinando para participar de todas as atividades do programa de treinamento.
Suporte psicossocial à transferência – engloba o suporte gerencial, social
(dos colegas) e organizacional que o treinando recebe para aplicar, no trabalho,
as competências aprendidas no programa de T&D. Tal apoio pode ser
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definido em termos de oportunidades para praticar o aprendido, ajuda do
chefe na remoção de obstáculos e acesso às informações necessárias para
maximizar a aplicação das novas competências. Suporte material à trans-
ferência – está relacionado ao ambiente físico, ou seja, analisa a qualidade,
quantidade e disponibilidade de recursos materiais e financeiros que
influenciam a transferência do que foi aprendido.
A variável antecedente – “suporte à transferência” – se destacou
como forte preditora dos efeitos de longo prazo, exercidos pelos eventos de
TD&E sobre o desempenho, motivação e atitudes dos participantes – impacto
do treinamento no trabalho, conforme relatado na revisão de literatura na
área de Treinamento e Desenvolvimento, com enfoque em avaliação de
treinamento, conduzida por Abbad, Pilati e Pantoja (2003). Em todos os
estudos analisados, foram encontradas relações positivas entre suporte à
transferência e impacto em diferentes ambientes organizacionais, tipos de
treinamento e amostras.
Apesar dos diversos estudos comprovando a importância do suporte
à transferência como componente explicativo para o sucesso ou fracasso
dos programas de treinamento, ainda faltam estudos para acompanhar as
medidas de apoio durante a realização da avaliação de necessidades, como
mencionado neste texto.
Em síntese, a identificação de ameaças e restrições contextuais à
transferência de TD&E possibilita a definição e implementação de melhorias
nas condições organizacionais de auxílio à integração e mobilização de compe-
tências adquiridas em ações de aprendizagem sistematicamente planejadas.
Desenvolvimento de competências
Pode-se adotar a ideia de que a competência permite a ação e/ou
resolução de problemas profissionais de maneira satisfatória dentro de um
contexto particular ao mobilizar diversas capacidades de maneira integrada.
Essa proposta de definição foi construída por Antonello (2004a) a partir das
ideias de Boterf (2002)2, Sandberg (2000) e Zarifian (2001). Está presente
a questão processual e contextual em que a articulação e a interação são
aspectos fundamentais para o indivíduo, a organização e a sociedade.
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Trata-se de uma abordagem dinâmica que privilegia a análise
de competências a partir da definição de noção e seleção de atributos de
competência, desenvolvimento e formação, que se optou por denominar de
“competência em processo”. Verificou-se que diferentes autores utilizam
diferentes definições, com frequentes contradições e superposições
conceituais. Entende-se, assim, que mais do que definir o que constitui
competências, é necessário também compreender como são desenvolvidas.
Assim, cabe considerar os seguintes aspectos elaborados a partir dos autores
acima mencionados:
a) conexão existente entre a competência e a ação: a competência
permite o agir e é ela que o adapta. Ela não existe por si, independente-
mente da atividade, do problema a resolver, do uso que dela é feito;
b) contextualidade: a competência está vinculada a uma dada situação
profissional e corresponde, consequentemente, a um contexto;
c) as categorias constitutivas da competência: ela é constituída pela
mobilização de recursos de competências – conhecimentos, habilidades e
atitudes (BOTERF, 2003);
d) a competência adiciona valor às atividades da organização e valor
social ao indivíduo: à organização, em termos de desempenho, e ao indivíduo
na forma de autorrealização, sentimento ou experiência pessoal de ser
competente. Aqui se insere a ideia de autodesenvolvimento e motivos, no
sentido de que o indivíduo também é responsável pelo desenvolvimento,
aprimoramento e consolidação das competências;
e) interação e rede do trabalho: as competências se desenvolvem por
interação entre as pessoas no ambiente de trabalho, formal ou informalmente.
A noção de construção de competência inclui a interação do indivíduo com
seu grupo profissional e grupos sociais do ambiente em que vive. Consi-
dera-se também acesso a banco de dados, livros, manuais, entre outros;
f) as práticas de trabalho: a competência pode ser compreendida
com base nas práticas organizacionais, focalizando a análise no enriqueci-
mento de experiências e vivências. O desenvolvimento de competências
envolve mudança na estrutura e no significado das práticas do trabalho.
Nesse sentido, um aspecto fundamental refere-se à apropriação do saber
em ações no trabalho (saber agir). O conhecimento é construído e, ao mesmo
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tempo, incorporado às atitudes, manifestando-se por meio de ações e práticas
no trabalho.
Tais considerações convergem para a construção da definição de
competência: é a que ocorre em função da capacidade de mobilização de
conhecimentos, habilidades e atitudes (recursos de competência) pelo indi-
víduo frente a uma situação, atividade, contexto e cultura em que ocorre ou
se situa. Trata-se da capacidade do indivíduo de pensar e agir dentro de um
ambiente particular, supondo a capacidade de aprender e de se adaptar a
diferentes situações, a partir da interação com outras pessoas. O indivíduo
também é responsável pela construção e consolidação de competências
(autodesenvolvimento), tendo em vista o aperfeiçoamento de sua capacitação,
podendo, dessa forma, adicionar valor às atividades da organização e a si
próprio (autorrealização). Para Boterf (2002), a competência pode ser
comparada a um ato de enunciação que não pode ser compreendido sem
referência ao sujeito que o emite ou ao contexto no qual ele se situa, ou seja,
a competência é assumir responsabilidades frente a situações de trabalho
complexas, buscando lidar com eventos inéditos, surpreendentes, de natureza
singular (BRAND; TOLFO, 2008).
Salienta-se que se uma competência é um “saber-mobilizar”. Não se
trata de uma técnica ou de mais um saber, mas de uma capacidade de
mobilizar um conjunto de recursos – conhecimentos, know-how, esquemas
de avaliação e de ação, ferramentas, atitudes – a fim de enfrentar com
eficácia situações complexas e inéditas. Não basta, portanto, “enriquecer a
gama de recursos do profissional para que as competências se vejam
automaticamente ampliadas, pois seu desenvolvimento passa pela integração
e pela aplicação sinérgica desses recursos nas situações, e isso precisa ser
aprendido” (ANTONELLO, 2005, p. 36).
Para abordar a ideia de competência, sob outro prisma, menos frag-
mentado e estanque, cabe mencionar o pensamento de Boterf (1994, p.21),
quando ele afirma que “a competência é a capacidade de integrar os saberes
diversos e heterogêneos para finalizá-los sobre a realização das atividades”.
O autor sugere que competências estão constantemente sendo construídas
pelo indivíduo em interação com o ambiente.
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No setor público brasileiro, foi instituída a Política e as Diretrizes para
o Desenvolvimento de Pessoal da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei no 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, pelo  Decreto no 5.707, de 23 de fevereiro de
2006. No decreto, o conceito de para competência é: “um conjunto de
conhecimentos, habilidades e atitudes necessários ao desempenho das
funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da instituição”.
A partir dessas considerações introdutórias acerca do tema desen-
volvimento de competências, nas próximas seções deste capítulo serão
abordados elementos que permeiam a questão.
Contexto e o “poder agir”
Tal qual o processo de aprendizagem, o de desenvolvimento de
competências é dinâmico e complexo, e ambos estão totalmente interrela-
cionados. A complexidade da combinação de diferentes ambientes e formas
de aprendizagem, “contexto e possibilidades”, permitem em maior ou menor
grau o desenvolvimento de competências ao indivíduo. Tentar um descola-
mento para compreendê-los isolada e separadamente seria, no mínimo,
imprudente. O contexto é uma complexa trama de referências (intercâmbio
de informações, ideias, entre outros) que, em longo prazo, pode auxiliar a
configurar o saber dos indivíduos e, em igual tempo, determinar uma
arquitetura social para esse saber.
Compreendido deste modo, o contexto em que ocorre a aprendizagem
pode ou não criar equilíbrio dinâmico entre o saber/teoria e saber-fazer/
prática. É por meio dessa estreita interdependência ou coprodução de
conhecimento teórico-prático que as competências podem ser desenvol-
vidas. Aprender significa desenvolver competências por envolvimento num
processo contínuo de aprendizagem. Como tal, ela não é apenas reprodução,
mas também reformulação e renovação do conhecimento e das competências.
As situações de trabalho e de formação comportam uma multiplicidade de
efeitos oriundos da aprendizagem, ou seja, mudanças duráveis no compor-
tamento dos indivíduos e dos grupos. Esses são fruto da capitalização das
experiências individuais e coletivas e da aquisição de conhecimentos
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na ação, produzindo-se de modo não necessariamente consciente. Corres-
pondem a uma formação difusa, residual ou latente, mesmo quando a situação
não tenha fins explicitamente de formação. São considerados como
coprodutos da atividade principal e constituem aquilo que se designa por
aprendizagem informal. Diversos contextos instigam o indivíduo a analisar
situações, a identificar problemas, a estabelecer prioridades, a prospectar
soluções, a gerar e gerir recursos.
Para Boterf (2002), a competência é resultante de um saber agir,
de um querer e de um poder agir. O poder agir, segundo o autor, torna-se
possível por um contexto facilitador, que fornecerá os meios apropriados à
criação de competências; por atribuições, que reconhecerão a margem de
liberdade e de iniciativa necessária à criação de competências; e por redes
relacionais de informações, que ampliarão os recursos aos quais o
profissional pode apelar para construir suas competências e seu
profissionalismo. Ainda no que se refere ao poder agir, Le Boterf (2002)
acrescenta que a empresa deve saber criar espaços de autonomia e de
tolerância nos quais a criatividade possa exercer-se e o controle não esteja
presente a todo o momento. A competência consiste, então, em saber
mobilizar e combinar recursos. Boterf (2002) e Zarifian (2001) descrevem
que a competência está associada às realizações e àquilo que as pessoas
produzem e entregam à organização, ou seja, a competência é colocar em
prática o que se sabe, em determinado contexto; o que os autores chamam
de “competência em ação”.
Assim, de acordo com Boterf (2002), a competência só é construída
quando colocada em prática em uma situação de trabalho. O autor compara a
competência a um “saber-mobilizar”, ou seja, não há competência senão em
ato. Portanto, a mobilização das competências não pode ser isolada do contexto
particular do seu exercício, é preciso que se tenha a possibilidade de colocá-
las em prática, o que, de acordo com Boterf, trata-se do “poder agir”.
O poder agir, segundo Boterf (2002), está relacionado a um contexto
facilitador, que fornece os meios apropriados ao desenvolvimento e
mobilização de competências, as atribuições delegadas aos funcionários e
as redes relacionais de informação que os indivíduos possuem. Portanto, o
profissional não é competente sozinho, pois necessita de um suporte da
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organização. Este diz respeito às ferramentas e equipamentos necessários
para execução do trabalho, bem como de uma rede de relacionamentos e
de informações disponíveis em banco de dados. Conforme este autor, à
medida que o profissional possui os meios e as condições necessárias
para poder agir dentro da organização, juntamente com o querer agir e
com o saber agir, conseguirá desenvolver e mobilizar suas competências.
Brand e Tolfo (2008) agregam a ideia de que a noção de
competências está relacionada não somente ao conjunto de recursos que
o profissional possui, sejam esses incorporados ou disponibilizados pelo
meio, mas também à cultura organizacional e ao significado atribuído pelos
profissionais a esse pressuposto. “Neste sentido, a competência profis-
sional contempla uma junção de saberes, de saber-agir, querer-agir e poder
agir, manifestos em ações profissionais concretas, com uma cultura
organizacional que possibilita o desenvolvimento e a mobilização desses
recursos” (BRAND E TOLFO, 2008, p.3). De acordo com esses autores, para
que as competências dos profissionais sejam mobilizadas é necessário que
haja uma cultura organizacional que facilite essa mobilização. Isso porque
observa-se que a cultura organizacional está relacionada ao modo de pensar,
agir e sentir das pessoas, o que irá influenciar a maneira como as pessoas
se comportam e as práticas organizacionais adotadas na organização.
A mobilização das competências profissionais só acontece com a
ação das pessoas. Esta ação refletirá os pressupostos da natureza
humana que estão relacionados aos padrões culturais (crenças, valores,
hábitos, dentre outros) presentes na empresa, que determinam as
políticas administrativas adotadas e, consequentemente, fornecem as
condições ao poder agir.” (BRAND E TOLFO, 2008, p.3).
Diferentes autores e, entre eles, Gherardi e Nicolini (2001) comentam
que a aprendizagem que ocorre no local de trabalho pode ser compreendida
como uma atividade social e cognitiva, à medida que o “contexto orga-
nizacional” é social e culturalmente estruturado e continuamente reconstruído
pelas atividades dos indivíduos que a ele estão integrados. Os autores
referem-se a que conhecer é ser capaz de participar com a competência
necessária num complexo contexto de relacionamentos entre pessoas e
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atividades, ou seja, o conhecimento não é somente o que reside na mente
dos indivíduos, livros ou bancos de dados.
Essa definição revela que a aprendizagem desempenha uma função
prática, porque enfatiza a importância da aplicação do conhecimento num
contexto social, em que o indivíduo precisa descobrir o que, quando e como
deve ser feito, utilizando-se de artefatos e rotinas específicas para então
identificar por que determinada atividade foi realizada. Assim, para com-
preender as competências e o desenvolvimento é necessário explorar os
contextos das atividades e as práticas sociais em que elas ocorrem. A partir
da compreensão das circunstâncias e como os indivíduos constroem a situação
é que podemos dar uma interpretação válida da atividade de aprendizagem
que foi realizada (ANTONELLO, 2006).
O ambiente deve ser concebido como um produto social e histórico
que é coproduzido juntamente com as atividades que ele suporta – agentes,
objetos, atividades, artefatos materiais e simbólicos, enfim, tudo o que
constitui um heterogêneo sistema que se transforma com o transcorrer do
tempo. Portanto, o ambiente organizacional não deve ser considerado como
simples “recipiente” para as atividades humanas. Emfim, resta uma questão:
como se pode então definir espaço organizacional para aprendizagem?
Assim como a competência, mais do que uma definição, trata-se de um
conceito em construção. O espaço organizacional para aprendizagem, trata-
se de fóruns, formais e informais, onde os gestores e as equipes possam
ter uma maior interação, que lhes possibilite trocas de experiências, práticas
de trabalho e conhecimento. A empresa pode colaborar oferecendo oportu-
nidades de desafios, de criação e variedade de atividades para oportunizar
o emprego das competências dos indivíduos, por meio da autonomia e
responsabilidade. Em contrapartida, caberá ao indivíduo e equipes de
trabalho a iniciativa de movimentarem-se para aproveitar esses espaços,
ampliando então a capacidade para assumir e executar atribuições e
responsabilidades de maior complexidade e de desenvolvimento
(ANTONELLO, 2006).
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Significado do trabalho, autonomia,
responsabilidade e práticas de trabalho
A competência pode ser entendida com base nas práticas
organizacionais, focalizando a análise no enriquecimento de experiências e
vivências (ANTONELLO, 2006). Dessa forma, o desenvolvimento de competên-
cias envolve mudança na estrutura e no significado das práticas do trabalho.
O conhecimento é construído e ao mesmo tempo incorporado às atitudes e
manifesta-se por meio de ações e práticas no trabalho. Ou seja, um aspecto
fundamental para o desenvolvimento de competências refere-se à apropriação
do saber em ações no trabalho – saber agir – e é necessária “a situação” de
competência em que o indivíduo sinta-se autorrealizado e competente.
Considerando essa proposição, está-se dizendo que a compreensão
do significado do trabalho para o indivíduo é essencial na definição de compe-
tências. O desenvolvimento de um conjunto de conhecimentos, habilidades
e atitudes envolve a mudança na compreensão do trabalho. Então, para a
definição da visão de competência parte-se da forma como os indivíduos a
percebem. Para sustentar essa ideia, busca-se apoio nas contribuições de
Sandberg (1996, 2000) e Boterf (1999a, b), que não se centralizam somente
na definição dos atributos de competência (conceitos), mas na sua aplicação
(práticas). Um estudo apresentado por Sandberg (1996) critica o conceito
tradicional de competências enquanto um conjunto de conhecimentos, habi-
lidades e atitudes, ou seja, aquisição de atributos, que é uma abordagem
racionalista. Segundo o autor, os aspectos essenciais da competência não
podem ser reduzidos a uma lista externa de atributos relacionados ao trabalho.
A partir dessa ideia, o desenvolvimento de competências deve ser
compreendido com base nas práticas organizacionais, focalizando a análise
no enriquecimento de experiências e vivências (abordagem interpretativa).
Ele envolve a mudança na estrutura e no significado das práticas de trabalho
(SANDBERG; DALL’ALBA, 1996, p.411). O tema então, refere-se não apenas
ao que constitui competências, mas também a como as competências são
desenvolvidas.
O significado do trabalho assume, na experiência dos indivíduos, mais
que um conjunto específico de atributos. Ele constitui a competência, a
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possibilidade de praticar e desenvolvê-las. As ideias de Sandberg (1996)
levam a crer que o modo particular de conceber o trabalho delimita certos
atributos como essenciais e os organiza em uma estrutura distinta de compe-
tência no trabalho. Evidencia-se a necessidade do indivíduo de exercer
autonomia, seus julgamentos e uma tomada de decisão. Além disso, pode-
se dizer que as competências também se desenvolvem por meio da interação
entre as pessoas no ambiente organizacional, pela rede de trabalho que se
estabelece.
Essas noções não só subsidiam uma compreensão alternativa do que
constitui competência, mas também de como a competência é desenvol-
vida. Partindo das abordagens racionalistas nas quais o desenvolvimento de
competência é considerado como aquisição de atributos, a visão de Sandberg
sugere mudança nas concepções de trabalho como uma forma mais básica
de desenvolvimento de competência. Os resultados de alguns estudos
(SANBERG, 1996; ANTONELLO, 2004 a, b, 2005) evidenciam que as formas de
conceber e significar o trabalho dos pesquisados estipulam quais atributos
eles desenvolvem e que significados esses atributos assumem em seu
desempenho no trabalho. Nessas análises também se observou uma tomada
de consciência do papel como gestor, bem como iniciativas junto a sua equipe,
resultando em maior autonomia, comprometimento, motivação da equipe e
consequente incremento de resultados.
De acordo com Zarifian (2001), a autonomia e a responsabilidade
fazem parte da definição de base da competência por ele proposta. Tratam-
se de atitudes sociais totalmente integradas às competências profissionais e
que expressam as novas opções de organização do trabalho. Essas atitudes
não podem realmente ser aprendidas e desenvolvidas se o indivíduo não
assume situações profissionais que as solicitem, mesmo que o sistema
educativo possa favorecer, por meio de métodos pedagógicos que acentuem
a iniciativa dos alunos, o desenvolvimento delas. A autonomia e a responsa-
bilidade se constroem essencialmente nas mudanças internas dos modos de
funcionamento das organizações. “É um problema de acontecer: primeiro se
tornar autônomo, primeiro se tornar responsável”(ZARIFIAN, 2001, p. 146). O
papel da empresa e dos profissionais da área de desenvolvimento é de acom-
panhar esse acontecer, esse tornar-se, criando as condições favoráveis, pois
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não tem sentido “formar as pessoas para serem autônomas”. Deve-se atuar
sobre as condições que permitem a um indivíduo tornar-se autônomo ou
responsável e ajudá-lo nessa trajetória, se surgirem dificuldades.
Zarifian (2001) diz que a comunicação é, de certo modo, um dos problemas
mais complexos, já que necessita dos efeitos da reciprocidade. Na verdade não
se aprende a comunicar, mas se aprende a inserir-se ativamente em relações de
comunicação. Por isso, é preciso que essas relações se desenvolvam. A base da
comunicação interpessoal não é a transferência de mensagens ou de informa-
ção, mas a “intercompreensão”, a compreensão recíproca. Não se deve ver a
comunicação como uma competência social entre outras competências, ou
agregando-a às competências profissionais. Tem-se que vê-la como o signo da
maneira como uma pessoa pode desenvolver-se profissionalmente, pode quali-
ficar-se no contexto das novas organizações do trabalho. Portanto, também da
maneira como o indivíduo pode ser excluído, caso se perceba excluído das
principais redes e processos de comunicação.
Assim, as informações, à medida que são compartilhadas entre os
gestores e posteriormente com suas equipes, podem ajudar “a estruturar redes
de comunicação e a ampliar a rede de trabalho”, mencionada por Sandberg
(2000). Porém, a rede somente passa a funcionar quando as pessoas aprendem
a conhecer seus pontos de vista, suas preocupações, seus limites e obrigações
respectivas, e começam a identificar os problemas comuns. Destaca-se a
importância decisiva dos modos de socialização e, portanto, da maneira como
os indivíduos se desenvolvem (profissionalmente) em redes de sociabilidade,
para a competência profissional. Essa reciprocidade ocorre não somente entre
os pares e grupos de trabalho, mas também evolui de acordo com as possibi-
lidades de interações e transformações que ocorrem no mundo externo da
organização (profissionais de outras empresas, clientes, fornecedores etc.).
Dessa forma, ressalta-se a importância da integração de estratégias
de autonomia, responsabilidade, comunicação e gestão de espaços organi-
zacionais para aprendizagem nas organizações, como uma forma de propiciar
o desenvolvimento de competências. Como menciona Zarifian (2001, p.33):
“trata-se de uma opção organizacional, porém se trata também de uma opção
pedagógica”, pois a maneira de mobilizar a capacidade coletiva de aprender
torna-se tão importante quanto o conteúdo aprendido.
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Além dos elementos comunicação, autonomia e responsabilidade, a
forma de gestão parece ser um fator determinante, na percepção dos
pesquisados, nos rumos dos processos de aprendizagem e desenvolvimento
de competências. Uma forma de gestão voltada para aspectos de controle,
com centralização da tomada de decisão e muitos níveis hierárquicos en-
frentará problemas para possibilitar o estabelecimento de uma boa rede de
comunicação, o compartilhamento de informações e de conhecimento e a
delegação e tomada de decisões. Isso consequentemente inviabiliza o trabalho
em equipe. Além disso, a valorização do elemento humano significa que
esse espaço organizacional para aprendizagem existe e precisa ser aprovei-
tado pelo indivíduo. Os resultados esperados a partir dos investimentos
realizados em desenvolvimento de recursos humanos são determinantes
também, a depender da forma como a organização propicia a sua aplicação.
Considerações finais acerca do desenvolvimento e
mobilização de competências
Novos modos de conceber e praticar a formação revelam o potencial
formativo das situações de trabalho. Destaca-se a pluralidade de situações
de aprendizagem que o ambiente de trabalho proporciona, sugerindo uma
unidade de tempo e de lugar entre a formação e o exercício do trabalho.
Refere-se ao tipo de formação que se alicerça nas experiências e nas
vivências dos indivíduos e coletivos. Implica, portanto, uma estratégia
formativa que possa transformar a aprendizagem por via simbólica, forma-
lizando o informal ou que promova um ciclo (virtuoso) de construção de
novos saberes a partir de saberes em utilização.
A “formação experiencial”, expressão frequentemente utilizada, é
muito mais do que um simples acumular de experiências. Conforme Courtois
(1992), para quem experiência é a interação de uma pessoa ou coletivo com
a situação de trabalho, nem todas permitem diretamente uma aprendizagem.
A transformação que a experiência quase sempre promove nos indivíduos
pode bem ser o resultado de uma “repetição” ou “impregnação” e significar
muito pouco no plano da formação.
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Para que tal ocorra, é necessário que exista intencionalidade da parte
dos atores na situação de trabalho. Ou seja, para potencializar formativamente
a conjuntura de trabalho, é necessário que a interação com essa situação
faça sentido para os que nela estão envolvidos (referindo-se ao elemento
significado do trabalho), e que se estabeleça uma proposta pedagógica que
inclua um método (pela abordagem da aprendizagem experiencial).
O jogo de intencionalidades e de sentidos que implica os indivíduos e
o coletivo num projeto, por exemplo, dando-lhe conteúdo formativo, advém
de um propósito de mudança das condições de exercício, do desejo e da
vontade coletiva de instituir novos processos. Como diz Pain (1990, p.137),
“quando se trata de adultos, a passagem do interesse circunstancial ao projeto
faz da intencionalidade um fator cujo peso é maior e decisivo”.
A possibilidade de agir com um determinado sentido sobre a situação é
um dos componentes fundamentais da aprendizagem experiencial: reforça o
contato direto, a relação sujeito-objeto e favorece o ambiente de reflexividade
(elemento reflexão) e de releitura da experiência (elementos: autonomia e
responsabilidade). Nesse contexto, torna-se pertinente à realização de um
empreendimento, uma ação, um projeto que aposte no compartilhar de expe-
riências e vivências (elemento diálogo-compartilhar), no confronto de processos
e de resultados, instituindo espaços de trabalho coletivo.
Trata-se de induzir um retorno à experiência, que visa a sua transfor-
mação em saber formalizado, em que a presença dos pares se converte em
mediação social (comunicação), essencial para fazer evoluir o saber da expe-
riência, tornando-o menos precário e menos pragmático. Para Brown e
Duguid (1992), as situações de trabalho (práticas de trabalho) comportam
uma multiplicidade de efeitos de aprendizagem, ou seja, mudanças duráveis
no comportamento dos indivíduos e dos grupos e desenvolvimento de
competências. Estas são fruto da capitalização das experiências individuais
e coletivas e da aquisição de conhecimentos na ação, produzindo-se de modo
não necessariamente consciente. Correspondem a uma formação difusa,
residual, ou latente, mesmo quando a situação não tenha fins explicitamente
de formação. São considerados como coprodutos da atividade principal e
constituem aquilo que se designa por aprendizagem informal. Diversos
contextos obrigam o indivíduo a analisar situações, a identificar problemas,
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a estabelecer prioridades, a perspectivar soluções, a gerar e gerir recursos.
Algumas intervenções são, em vários níveis, causadoras desses efeitos, e
muitas vezes são genericamente designadas como “autoformação e mudança
sem se sentir, mas que existe”, oportunizada por elementos do espaço
organizacional de aprendizagem.
A transposição dos saberes para a prática não comporta apenas uma
dimensão técnica, implicando um trabalho pessoal de reconstrução das
representações e das atitudes, de reinvenção quotidiana de estratégias de
ação (elemento autodesenvolvimento). A contribuição mais significativa da
“aprendizagem na ação/experiencial” no desenvolvimento de competências
reside, talvez, na ruptura com um modo de pensamento essencialmente
prescritivo e justificativo, que exige a inversão da relação entre a “teoria” e
a realidade observada.
O modo como as organizações aprendem, adquirem os saberes e o
saber-fazer no domínio das práticas pode parecer uma questão algo meta-
fórica. Em última instância são as pessoas que aprendem, que se apropriam
e que (re)constroem os saberes, o saber-fazer e o saber-ser que orientam
as práticas; no entanto, esse processo tem uma dimensão coletiva. Uma
organização, como, aliás, qualquer grupo social, precisa mobilizar os conhe-
cimentos e as competências dos membros para realizar os objetivos e
enfrentar os acontecimentos cotidianos. Os indivíduos “nas organizações
modernas (...) estão permanentemente em cursos de formação (...), mas a
formação organizada não é o único método de aprendizagem, sendo útil
destacar o papel dos grupos de encontro e de partilha de experiências ou
outras modalidades, que tendem a favorecer a comunicação, a circulação
de ideias e de pesquisa” (NÓVOA,1992, p. 68).
Uma competência é um “saber mobilizar”. Não se trata de uma téc-
nica ou de mais um saber, mas de uma capacidade de mobilizar um conjunto
de recursos – conhecimentos, knowhow, esquemas de avaliação e de ação,
ferramentas, atitudes – a fim de enfrentar com eficácia situações com-
plexas e inéditas. Não basta, portanto, enriquecer a gama de recursos do
indivíduo para que as suas competências se vejam automaticamente
ampliadas, pois o desenvolvimento passa pela integração e pela aplicação
sinérgica desses recursos nas situações, e isso deve ser aprendido.
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Embora não se esteja negando o importante papel que os cursos
formais têm no processo de aprendizagem e no desenvolvimento de
competências, não se pode dizer que qualquer formação contínua participe
direta e intensivamente da construção de competências.
Muitos cursos de aperfeiçoamento se limitam a oferecer ingredientes
para tal construção, abordando apenas marginalmente as práticas, ou seja: é
relativamente fácil trazer alguma novidade (ideias, tecnologia, ferramentas),
mas é muito difícil “integrar” esses aportes a uma gestão de classe e a um
sistema didático. Ou ainda, de outra parte, o ambiente organizacional muitas
vezes não oportuniza o emprego das competências por seus integrantes, ou
deixa de criar o que se denomina como espaço organizacional para
aprendizagem.
Desse ponto de vista, compreende-se que a procura de modalidades
e dispositivos de formação, que possibilitem aproximar e até fazer coincidir
a formação com o processo de trabalho e a inteligência desse processo,
tenha emergido como uma questão central. Trata-se, então, de encarar as
situações de formação como “reconstruções” das situações de trabalho
(enquanto situações de socialização). A existência de uma forte dimensão
formativa das situações e contexto de trabalho representa, atualmente, uma
das mais fecundas hipóteses para orientar quer a produção de novas práticas
formativas, quer a elucidação a partir da produção de novos conhecimentos.
Novos modos de conceber e praticar a formação revelam o potencial
formativo das situações de trabalho (MALGLAIVE, 1990).
A aprendizagem na ação pode apresentar-se como um processo a
ser empregado na geração e desenvolvimento de competências,
capacitando os profissionais a fazer frente às novas exigências. As novas
formas de organizar os processos de trabalho e a literatura que aponta
para a necessidade de superação das formas de organização tayloristas
oportunizam questionar o modelo de racionalidade técnica da formação –
caracterizado pelo caráter linear e cumulativo – mas que, na prática, ain-
da parece predominar nos programas de formação e desenvolvimento
adotados pelas organizações. A necessidade de aprendizagem ao longo da
vida na sociedade tem-se intensificado, assim como se reconhece cada
vez mais que o desenvolvimento de competências não pode restringir-se à
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fase de educação inicial, deve ser um processo presente ao longo de toda
a vida.
Além disso, somente os métodos tradicionais de ensino não se ajustam
ou são suficientes à aprendizagem, mas também o pensamento reflexivo e
crítico, a autoavaliação, o autoconhecimento e a resolução de problemas (DOCHY
& MOERKERKE, 1997). Para se instalar uma cultura da aprendizagem que pos-
sibilite o desenvolvimento de competências, é necessária compreensão clara
das novas diretrizes de uma tarefa educativa – seja no ambiente organizacional
ou educacional – voltada não para o ensino, mas para a aprendizagem. Por
fim, o fenômeno de forte mobilidade profissional e de multiplicação de tempos
de formação, ao longo de toda a vida profissional, propicia o encadeamento
interativo das situações de trabalho e de formação, associadas aos processos
de enriquecimento profissional. Mas algumas indagações permanecem na
continuidade da discussão, de estudos e de reflexões futuras: qual o potencial
formativo das situações de trabalho num quadro de mudança e de transfor-
mação, especialmente no âmbito das instituições públicas? Como as áreas de
Treinamento e Desenvolvimento têm-se posicionado em frente a essas trans-
formações nos referidos órgãos públicos? Que efeitos de aprendizagem –
residuais e latentes – são gerados no seu decurso? Qual a natureza das
competências que são desenvolvidas nesses contextos?
Concluindo pela evidência de poucas experiências, apresentando dados
empíricos sobre o processo de desenvolvimento de competências nas
instituições públicas brasileiras, este capítulo busca contribuir também com
a apresentação de estudos que foram selecionados pelo alinhamento de
seus objetos de análise com a temática aqui abordada. Mais especificamente,
tratam de temas e conceitos que são hoje desafios na área de treinamento,
desenvolvimento e educação de pessoas no setor público.
O primeiro estudo teve como objetivo verificar as percepções dos
egressos de cursos de pós-graduação da Escola Nacional de Administração
Pública (ENAP) acerca do suporte fornecido pelas suas organizações à
transferência de novos conhecimentos, habilidades e atitudes aprendidas
para o contexto de trabalho. Já no caso do segundo estudo, o foco recaiu
sobre a identificação dos fatores intervenientes e das principais ações para
a institucionalização da Escola da Previdência Social (EPS).
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Notas
1 Reprodução parcial de trechos do texto desenvolvido para a disciplina de Desenvolvimento
e Mobilização de Competências, Curso de Especialização em Negociação Coletiva, Porto
Alegre, EA/PPGA/UFRGS, março/2010. A pesquisadora agradece o Financiamento Pesquisa
CNPq 2009.
2 Boterf sugere uma classificação para recursos/atributos de competências: a) conhecimentos:
gerais e teóricos, operacionais e do ambiente; b) habilidades: operacional, experiencial, relacional
cognitivo; c) atitudes: atributos pessoais e relacionais; d) recursos fisiológicos: energia, dispo-
sição; e) recursos do ambiente: sistemas de informação, bancos de dados. Esses recursos
podem ser desdobrados.
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SUPORTE À TRANSFERÊNCIA DE
TREINAMENTO: ESTUDO DE CASO NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA1
Marizaura Reis de Souza Camões
O presente estudo emergiu das reflexões dos alunos de pós-gradua-
ção da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) acerca das difi-
culdades envolvidas na aplicação, no contexto de trabalho, dos conhecimentos,
habilidades e atitudes (CHAs) adquiridos nos cursos. A despeito de perce-
berem condições favoráveis ao aprendizado nos cursos realizados, muitos
servidores comentavam que não apresentaram ganhos de desempenho em
suas tarefas cotidianas, em função de alguns fatores, a saber: falta de opor-
tunidade de atuar em áreas relacionadas às competências desenvolvidas,
falta de apoio das chefias imediatas, ou ainda por não existir um contexto
propício para discussão e compartilhamento dos conceitos, bem como para
adoção de novas práticas na execução do trabalho. Diante disso, esta pes-
quisa pretendeu responder à seguinte questão: partindo do pressuposto de
que o suporte organizacional à transferência de treinamento é preditor da
aplicação no trabalho dos conteúdos aprendidos, em que medida os egres-
sos dos cursos de pós-graduação lato sensu da ENAP receberam esse
suporte no retorno ao trabalho e o quanto isso demonstra a preparação das
organizações para oferecer esse suporte?
A principal hipótese era de que os servidores não recebem o suporte ou
apoio necessário ao uso do aprendido no trabalho, o que demonstra o pouco
preparo das organizações sobre seu papel como corresponsáveis pela expres-
são das competências desenvolvidas pelos egressos dos cursos de pós.
O texto encontra-se estruturado em quatro seções. Na primeira, são
detalhados os procedimentos metodológicos adotados no estudo. Na segunda,
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são analisados e discutidos os principais resultados. Na terceira seção, são




Quanto aos fins, trata-se de uma pesquisa descritiva na medida em
que compreende a obtenção e exposição de dados representativos de deter-
minado fenômeno, ou seja, a percepção dos egressos do curso de pós-gra-
duação da ENAP a respeito do suporte psicossocial e material à transferência
de treinamento.
Quanto aos meios de investigação, foi realizada uma pesquisa biblio-
gráfica e um estudo de caso na organização, especificamente nos cursos de
pós-graduação da ENAP.
Caracterização da Organização: a ENAP e o seu papel na gestão
estratégica de pessoas do governo federal
A ENAP é uma fundação pública ligada ao Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão. Fundada em 1986,  tem como missão
principal “desenvolver competências de servidores públicos para aumen-
tar a capacidade de governo na gestão de políticas públicas”. Os princi-
pais desafios a serem enfrentados pela Escola, conforme seu planejamento
estratégico 2007/2010, são:
1. Consolidar-se como referência na formação de dirigentes;
2. Implementar de forma estratégica e inovadora a Política Nacional
de Desenvolvimento de Pessoal;
3. Prospectar e disseminar conceitos e tecnologias inovadoras na ges-
tão de políticas públicas;
4. Prospectar, construir e disseminar, interna e externamente,
tecnologias educacionais inovadoras;
5. Tornar-se escola de governo referência nacional e internacional;
6. Consolidar-se como organização de aprendizagem.
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Para cumprir sua missão e enfrentar os desafios apontados, a ENAP
oferece um vasto programa de ensino e de educação continuada destinado
a servidores públicos federais, gestores de políticas públicas, além de cursos
on-line e personalizados, de acordo com os objetivos estratégicos institucionais
e governamentais.
O papel crucial da ENAP, dentro do plano de desenvolvimento do
governo federal, foi reafirmado (conforme desafio 2 de seu planejamento
estratégico) após a publicação do Decreto nº 5.707 de 23 de fevereiro de
2006, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP)
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e regula-
menta dispositivos da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
O decreto deixa claro que os órgãos deverão incluir em seus planeja-
mentos estratégicos ações voltadas para a habilitação de seus servidores,
para que ocupem cargos de direção e assessoramento superior. Cabe à
ENAP “promover, elaborar e executar ações de capacitação (...), bem como
a coordenação e supervisão dos programas de capacitação gerencial de
pessoal civil executados pelas demais escolas de governo da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional” (artigo 6º, parágrafo único).
Para fazer valer essa prerrogativa, a ENAP vem promovendo siste-
maticamente encontros entre as diferentes escolas de governo brasileiras
federais, estaduais e municipais. Trata-se de uma forma de articular e
implementar as diretrizes do decreto e, consequentemente, do governo fe-
deral para o desenvolvimento de pessoal.
Também foi instituído um comitê gestor dessa política, do qual fazem
parte a ENAP e as Secretarias de Recursos Humanos e de Gestão do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,  que avalia, orienta e
promove a disseminação da política.
A PNDP está ancorada no modelo de gestão por competências e
utiliza a definição de competências como o conjunto de conhecimentos, ha-
bilidades e atitudes (CHAs) necessárias ao desempenho das funções dos
servidores, visando ao alcance dos objetivos da instituição  como premissa
para as ações de capacitação de pessoas.
Após serem implementadas, as ações previstas na PNDP buscam
contribuir para a formação de servidores públicos com o perfil pessoal e
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profissional necessário para formular, implementar, monitorar e avaliar as
políticas públicas dos diferentes órgãos da administração pública brasileira.
Características dos cursos-alvo e da amostra de participantes
A ENAP executa, desde 2002, o Programa de Especialização - Pós-
graduação Lato Sensu. O programa foi iniciado com a oferta do curso de
Especialização em Gestão Pública, que se tornou regular e anual. A partir
de 2004, o trabalho foi ampliado por meio da customização de cursos para
o atendimento de demandas específicas dos diversos órgãos do governo
federal.
Os cursos de pós-graduação estão sob a responsabilidade da Coor-
denação-Geral de Especialização, vinculada à Diretoria de Formação Pro-
fissional da Escola. Todas as pós-graduações ofertadas são regulamentadas
e reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC), pela Resolução nº 01,
de 03/04/2001 e Portaria nº 11, de 4 de janeiro de 2005.
A presente pesquisa contemplou os cursos de pós-graduação, ofertados
pela ENAP desde a regulamentação do programa em 2005, conforme ilus-
trado na Tabela 1.
Tabela 1 – Amostra de cursos de pós-graduação estudados
Cursos Quantitativo
de participantes
Especialização em Gestão Pública – Edições de II a IV 79
Especialização em gestão de instituições públicas de 32
ensino superior – UFAM
Especialização em políticas públicas da educação com 36
monitoramento e ênfase em avaliação – MPA
Especialização em planejamento e gestão estratégicos 28
do setor público para servidores do Ministério da Justiça
Especialização em políticas públicas e gestão estratégica 28
da saúde
A amostra foi composta por 203 egressos, dos quais 59 participaram
da pesquisa, totalizando 29% da amostra pesquisada.
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Características do instrumento
O instrumento para avaliar o suporte à transferência de treinamen-
to utilizado neste estudo foi construído e validado por Abbad e Sallorenzo
(2001). A escala foi construída a partir de extensa revisão da literatura
especializada, pesquisas de campo para levantamento de indicadores, va-
lidação semântica, validação por juízes (especialistas da área) e validação
estatística. Além disso, os dados obtidos evidenciaram estruturas fatoriais
estáveis com índices psicométricos adequados para aplicação em avalia-
ção de sistemas instrucionais.
O instrumento ficou constituído de dois fatores. O primeiro, com 12
itens, versa sobre o suporte gerencial e social à transferência do treina-
mento. Os itens medem o quanto as condições favoráveis ou desfavoráveis,
antecedentes ou consequentes, estão presentes no ambiente pós-treina-
mento. O segundo, denominado de suporte material à transferência de
treinamento, é composto por cinco itens. Ele demonstra o quanto a orga-
nização disponibiliza os recursos materiais necessários à transferência de
treinamento.
Com o objetivo de verificar a confiabilidade da medida de suporte à
transferência para os contextos organizacionais pesquisados, procedeu-
se à revalidação do questionário. As respostas aos itens foram submetidas
à análise dos componentes principais (rotação Promax), bem como à aná-
lise de consistência interna (alpha de Cronbach). Os resultados obtidos
revelaram a existência de dois fatores de percepção de suporte – suporte
psicossocial com 12 itens (alpha de Cronbach = 0,81) e suporte material
com cinco itens (alpha de Cronbach = 0,88) –, confirmando aqueles en-
contrados por Abbad e Sallorenzo (2001), além de darem suporte à con-
clusão sobre a alta confiabilidade da escala nos contextos organizacionais
aqui estudados.
As características da clientela englobaram informações demo-
gráficas e funcionais relativas aos participantes dos cursos estudados.
Foram elas: idade, sexo, tipo de vínculo com a administração pública,
função/cargo comissionado e o tempo de serviço na administração
pública.
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Procedimento de coleta de dados
Os dados levantados por meio da análise documental eram relativos
ao papel da ENAP conforme especificado no decreto 5.707/2006 e em rela-
tórios técnicos internos da Escola.
Os dados sobre suporte à transferência foram obtidos por meio da
aplicação dos questionários em ambiente virtual, no período de janeiro a
fevereiro de 2009. Os questionários foram enviados por e-mail aos egressos
dos cursos de pós-graduação realizados na ENAP. Cabe ressaltar que os
questionários enviados foram acompanhados de um texto apêndice, anexa-
do no corpo do e-mail, com especificação dos objetivos e propósito do estu-
do e orientações detalhadas sobre sua devolução.
Procedimento de análise de dados
As respostas dos participantes ao questionário foram registradas em
um arquivo de dados eletrônico no programa Statistical Package for the
Social Science (SPSS), versão 16.1. Foram realizadas análises descritivas
nas quais analisaram-se dados de frequência, média, moda e desvio-padrão.
Na validação estatística, a matriz foi submetida à análise fatorial (aná-
lise KMO e Barllet; MSA; PAF e Rotação PROMAX; e Alfa de Cronbach).
Também foram realizados Testes T para verificar a relação entre as médias
dos diferentes grupos conforme os dados das características da clientela.
Resultados e discussão
Características demográficas e funcionais dos participantes
O perfil dos participantes foi delineado com base nas variáveis relativas
à idade, gênero, tempo de serviço, tipo de vínculo com a administração e
tipo de cargo de direção e assessoramento (DAS) ocupado. Com relação à
idade, 64% possuíam faixa etária de 31 a 50 anos. No que se refere ao
gênero, houve predominância do sexo feminino (55,9%). Do total de
participantes, 86,4% se constituíram de servidores com vínculo e 39,1%
ocupavam algum cargo de DAS.
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Suporte à transferência
Serão apresentados os principais resultados descritivos relativos aos
dois fatores encontrados na análise de validade da escala de suporte à trans-
ferência: Fator 1 – Suporte Psicossocial; e Fator 2 – Suporte Material.
Com relação ao Fator 1 – Suporte Psicossocial, a média e o desvio
padrão encontrados foram 2,65 e 1,07, respectivamente. Verificou-se que a
percepção de 40,7% dos servidores treinados foi a de que frequentemente
(27,1 %) e sempre (13,6%) tiveram oportunidade de aplicar no trabalho o
que aprenderam no curso. Esse cenário provavelmente está relacionado ao
fato de os cursos apresentarem natureza aplicada e estarem diretamente
vinculados ao trabalho dos servidores. No entanto, os demais resultados
sinalizam que tal aplicação parece se constituir de iniciativas individuais que
não contam com apoio do órgão, especialmente do superior imediato. Isso
se evidencia a partir dos resultados das questões relacionadas à chefia:
“Meu chefe encoraja-me a aplicar no trabalho o que aprendi no treinamen-
to”; “Meu chefe remove obstáculos e dificuldades ao uso eficaz das novas
habilidades”; “Meu chefe encoraja a aplicação”; “Meu chefe planeja comi-
go o uso das novas habilidades”.  E também daquelas que tratam do recebi-
mento de informações e orientações ao uso das novas habilidades: “Recebo
as informações necessárias ao uso eficaz das novas habilidades” e “Rece-
bo as orientações à aplicação eficaz das novas habilidades”. Levando-se
em conta o somatório de respostas “nunca” e “raramente”, todos esses
itens citados tiveram percentuais acima de 50% da amostra. Cabe ressaltar
que 61% dos participantes relataram que nunca (27,1 %) e raramente (33,9
%) o chefe removeu obstáculos ao uso das novas habilidades, sendo que
nenhum dos participantes da pesquisa assinalou a opção “sempre”.  A Figu-
ra 1 sumariza os resultados de frequência referentes ao Suporte Psicossocial.
Os valores correspondentes à média, moda e desvio-padrão dos itens
componentes do Fator 1 – Suporte Psicossocial – estão demonstrados na
tabela 2.  Tais dados corroboram o resultado acima apresentado, uma vez
que a maior média é a do item relacionado à oportunidade de aplicar no
trabalho os conhecimentos aprendidos (3,27).  Já as menores médias são as
relacionadas aos itens de chefia e ao recebimento de informações. Dois dos
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itens de chefia – “meu chefe encoraja aplicação” e “meu chefe planeja
comigo o uso das novas habilidades” – obtiveram moda um, ou seja, a maior
frequência de resposta para esses itens foi “nunca”.
No que diz respeito ao Fator 2 – Suporte Material –, a média e o
desvio-padrão encontrados foram 3,55 e 1,19, respectivamente. Portanto,
a autoavaliação global de Suporte Material atingiu valores mais elevados
do que a de Suporte Psicossocial. Conforme pode ser observado na Tabe-
la 2, todas as médias dos itens componentes de tal fator ficaram acima de
3 e as modas,  em 4 e, no caso da adequação do local de trabalho, a moda
chegou a 5.
As frequências também confirmam o resultado mais positivo para o
suporte material. Os somatórios de “frequentemente” e “sempre” obtiveram
percentuais altos – quase todos acima de 50% e aquele relacionado a “boas
condições de uso” atingiu 74,1% (Figura 2).  É preciso considerar, contudo,
que os itens de Suporte Material obtiveram maiores desvios-padrão que os
de Suporte Psicossocial. Esse dado indica que houve maior heterogeneidade
entre os respondentes no que se relaciona a esse quesito.
Figura 1 – Frequências do suporte psicossocial
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Por fim, foi realizado o teste T para verificar a diferença entre as
médias dos diferentes grupos para os dois fatores. Não houve diferença
significativa em relação às médias no que diz respeito às variáveis
demográficas e funcionais referentes à ocupação de DAS, sexo e tempo de
serviço. Apenas na variável “idade” houve diferença significativa entre as
médias em relação ao suporte material. Ou seja, os profissionais mais novos
perceberam a existência de maior suporte material à transferência de novas
aprendizagens quando comparados aos servidores mais velhos.
Tabela 1 – Resultado das análises estatísticas descritivas – supor-
te psicossocial
Itens Casos Média Moda Desvio-
 Válidos Padrão
1. Tenho oportunidade de utilizar no trabalho 59 3,27 3 1,06
o que aprendi no curso
2. Meu chefe encoraja-me a aplicar no 59 2,66 2 1,20
trabalho o que aprendi no treinamento
3. Meu chefe remove obstáculos e dificuldades 59 2,27 2 1,03
ao uso eficaz das novas habilidades.
4. Meu chefe encoraja a aplicação. 58 2,31 1 1,16
5. Meu chefe planeja comigo o uso das novas 59 2,20 1 1,22
habilidades.
6. Recebo as informações necessárias ao uso 57 2,35 3 0,94
eficaz das novas habilidades.
7. Minhas sugestões são levadas em 58 3,16 3 0,97
consideração.
8. Recebo apoio dos colegas experientes. 58 2,84 3 1,12
9. Minhas tentativas de uso das novas 59 3,12 2 1,05
habilidades passam despercebidas.
10. São ressaltados os aspectos negativos à 56 2,54 3 1,03
aplicação das novas habilidades.
11. Recebo elogio pelo uso correto das 59 2,76 3 0,99
novas habilidades.
12. Recebo as orientações à aplicação eficaz 57 2,30 2 1,02
das novas habilidades.
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Tabela 2 – Resultado das análises estatísticas descritivas – suporte
material
Itens Casos Média Moda Desvio-
 Válidos Padrão
13. A organização fornece os recursos 58 3,19 4 1,25
materiais necessários.
14. Fornece recursos em quantidade 58 3,33 4 1,19
suficiente.
15. Os recursos materiais estão em boas 58 3,88 4 1,04
condições de uso.
16. As ferramentas de trabalho são 58 3,76 4 1,11
compatíveis com a aplicação eficaz das
novas habilidades.
17. O local de trabalho é adequado à 57 3,58 5 1,35
aplicação das novas habilidades.
Figura 2 – Frequências do suporte material
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Discussão
A partir dos resultados apresentados é possível inferir que a percepção
dos egressos de cursos de pós-graduação da ENAP quanto ao suporte à
transferência fornecido pelas suas respectivas instituições, especialmente no
que se refere ao psicossocial, está aquém do desejável. Esse dado sinaliza que
provavelmente o efeito desses cursos seja reduzido em termos da melhoria
dos níveis de desempenho dos profissionais treinados, uma vez que o suporte
à transferência é o maior preditor de impacto do treinamento no trabalho.
Algumas observações, feitas pelos participantes no espaço especí-
fico do questionário, ilustram essa afirmativa. Entre elas destacam-se:
“Não existe estímulo algum para o uso das novas habilidades.”
“O apoio dado antes, durante e após a realização do curso foi
quase nulo na organização. Nunca me cobraram a monografia. (...) o
apoio foi em relação à realização do curso, não em relação à agrega-
ção de valor por meio dos novos conhecimentos.”
“(...) a maioria das lideranças (chefias) não apoia iniciativas
proativas dos seus subordinados, resistindo veladamente e não dando
muita importância ao que se pretende atingir em termos de metas.”
“Não utilizo o que  aprendi no curso no trabalho.”
“Há pouca ou quase nenhuma utilização do que foi aprendido no
curso.  Isso se deve principalmente porque não há oportunidades para
aplicar os conhecimentos. E claro, depois de um tempo sem aplicá-
los, o conhecimento vai se perdendo... Infelizmente.”
Existem diversas estratégias para aumentar o suporte à transferência
e, consequentemente, maximizar a aplicação do que está sendo aprendido
no trabalho. Dentro desse enfoque, Broad (1982) afirma que os especia-
listas em gestão de pessoas, em especial os responsáveis pela área de
capacitação, devem empregar esforços nesse aspecto fundamental – orien-
tar as áreas dos egressos sobre as principais ações de gerenciamento a fim
de oferecer suporte à transferência do que foi aprendido no trabalho. O
autor enfatiza ainda que alguns fatores devem ser levados em consideração
no momento de realizar as recomendações a respeito das ações de suporte,
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como a cultura e o clima organizacional, a natureza do programa de treina-
mento e as diferenças nos estilos gerenciais das chefias envolvidas no
processo de aplicação no trabalho.
Feldman (1981) apresenta algumas recomendações que devem ser
mostradas às áreas de recursos humanos que demandam cursos. A saber:
• Incluir nas atribuições dos gerentes e supervisores a responsabili-
dade pelo sucesso da implementação dos novos comportamentos apren-
didos nos programas de capacitação realizados por seus subordinados;
• Instruir os gerentes e supervisores sobre os procedimentos
adequados, ou que podem ser mais efetivos, para garantir a melhoria do
desempenho dos seus servidores treinados;
• Incluir os gerentes e supervisores no planejamento dos programas
de capacitação;
• Criação de um comitê que ofereça suporte aos gerentes e
supervisores;
• Apresentar aos gerentes e supervisores uma sessão de orientação
sobre o programa;
• Instruir os gerentes e supervisores sobre os diferentes aspectos do
treinamento e sobre as habilidades que eles devem desenvolver para reali-
zação de um trabalho efetivo;
• Apresentar aos gerentes e supervisores as atividades e papéis em que
eles podem se engajar durante todos os estágios do programa de treinamento;
• Com o envolvimento de todas as partes, estabelecer as responsabi-
lidades dos treinandos, gerentes e supervisores no sentido de identificar seus
respectivos papéis vis-à-vis a implementação das novas habilidades no re-
torno ao trabalho.
É possível notar que a maior parte das recomendações acima mencio-
nadas está relacionada às variáveis de suporte gerencial, isto é, aborda
justamente as evidências empíricas encontradas na presente pesquisa e
oferece diversas estratégias para melhoria do contexto psicossocial e
gerencial. Hesketh e Ivancic (2002) discutem que os profissionais respon-
sáveis pelos treinamentos de uma organização acreditam que seu trabalho
está completo quando o programa proposto é encerrado. Pelo contrário, tais
autores sugerem algumas estratégias pós-treinamento fundamentais para
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maximizar o processo de transferência. Diversas delas são de responsabili-
dade do órgão demandante do curso que está encaminhando seus servido-
res para capacitação, quais sejam:
• Organizar oportunidades para desempenhar, no local de trabalho, as
habilidades que foram treinadas e ampliar a retenção e generalização das
habilidades (FORD et al., 1992; QUINONES et al., 1995/1996; TESLUK et al.,
1995). Em geral, se os treinandos têm oportunidade de desempenhar as
atividades aprendidas, eles tendem a generalizar para outras questões
correlatas de trabalho. Os gerentes imediatos têm papel fundamental de
proporcionar oportunidades de desempenho e promover desafios e ques-
tões interessantes que levem ao desenvolvimento de habilidades nos empre-
gados que se sentem motivados.
• Implementar dicas situacionais que relembrem aos treinandos as
prioridades do treinamento (ROUILLER e GOLDSTEIN, 1993).
• Desenvolver uma estrutura de recompensa para reforçar positiva-
mente a aplicação das habilidades treinadas (ROUILLER e GOLDSTEIN, 1993). O
clima e a cultura organizacional podem afetar os resultados de um treinamen-
to por meio de recompensas ou punições à transferência do que foi aprendido.
• Promover uma cultura organizacional (cultura de aprendizagem con-
tínua, clima para transferência) que encoraje a transferência (TRACEY et
al.,1995).
 Os autores também citam algumas estratégias que podem ser utili-
zadas pelas instituições de ensino, como as escolas de governo, na execu-
ção de seus cursos e que servirão de subsídio para melhorar a aplicação do
que foi aprendido no trabalho. São elas:
• Desenhar um programa de prevenção de recaídas para aumentar a
consciência sobre o processo de recaída e facilitar o desenvolvimento de
estratégias para lidar com os obstáculos da transferência (MARX, 1982).
• Conduzir avaliação de treinamento para analisar a efetividade a
longo-prazo do treinamento utilizando uma variedade de medidas (KRAIGER
et al., 1993).
Outro ponto a ser discutido é a importância da análise das variáveis de
contexto no momento da avaliação de necessidades de treinamento e não
apenas na avaliação do curso. Realizar essa análise no início do processo
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permite antecipar as restrições do ambiente e facilitar o planejamento e exe-
cução do curso no sentido de capacitar os treinandos em estratégias de
enfrentamento e superação das dificuldades encontradas. Além disso, é possível
orientar a organização no sentido de promover mudanças para aumentar o
suporte à transferência de treinamento (HESKETH, 1997). Pantoja, Lima e
Borges-Andrade (2001) também afirmam que cabe às áreas de recursos
humanos ampliar o seu papel com o propósito de desenvolver conhecimentos
e tecnologias que permitam a aplicação do que foi aprendido no ambiente de
trabalho após o treinamento. No momento do planejamento instrucional de um
curso, já se faz necessário um planejamento organizacional para acolher e
estimular a transferência.
Por fim, também é preciso considerar que alguns servidores que parti-
ciparam dos cursos de pós-graduação estudados estão alocados em áreas
que não desenvolvem atividades relacionadas aos conteúdos abordados nos
eventos instrucionais. Isso aparece claramente em alguns depoimentos apre-
sentados no espaço para observações no instrumento aplicado:
“(...) o trabalho que desenvolvo pouco tem a ver com políticas
públicas, pois trabalho, no momento, na área fim, com orçamento e
finanças.”
“Infelizmente, o trabalho que exerço não está relacionado ao meu
cargo.”
“Seria muito bom que eu trabalhasse na gestão corporativa da
minha unidade ou pudesse trabalhar em área de administração, mesmo
de outras unidades da administração pública.”
Esse tipo de situação mencionada pelos treinados poderia ser minimizada
por meio de um estruturado processo de mapeamento de competências e um
levantamento das reais necessidades de capacitação e desenvolvimento.
Conclusão
O presente estudo estabeleceu como principal objetivo verificar o
quanto as organizações que liberam os servidores para participar de cursos
de pós-graduação na ENAP estão oferecendo o devido suporte à transferência
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do que foi aprendido no retorno ao trabalho. Esse objetivo foi baseado nas
hipóteses de que os servidores não recebem esse suporte de forma adequada,
o que demonstra o pouco preparo das organizações sobre o seu papel como
corresponsáveis pela aplicação das competências desenvolvidas pelos
egressos dos cursos de pós.
Os resultados alcançados confirmaram preliminarmente as hipóteses
e reforçam a importância de reflexão mais aprofundada sobre a formação
dos servidores no nível de pós-graduação.
A despeito das pesquisas realizadas sobre o tema em questão, muitas
delas realizadas entre servidores públicos, pouco se discute a temática de
suporte à transferência de treinamento nesse setor e, em muitos casos, ig-
nora-se a sua importância. Ainda há, na administração pública, uma cultura
do “treinamento por si” o que, aliado a uma precariedade de visão sistêmica,
minimiza os impactos que os cursos poderiam atingir.
Entre as principais contribuições desse estudo está o fato de ele
fornecer subsídios para  ampliar a discussão referente à importância do
suporte à transferência do que foi aprendido no retorno ao trabalho. A orien-
tação às organizações e às chefias dos servidores que serão submetidos a
um programa de capacitação pode ser realizada antes do início de cada
curso, durante o processo de levantamento das necessidades de treinamento.
Além disso, auxiliar os alunos a desenvolver estratégias para enfrentar uma
possível carência de suporte também pode configurar uma das atuações a
partir dos resultados do presente estudo.
Este trabalho se constitui em etapa inicial de debate sobre a questão
do suporte à transferência de treinamento e assim deve ser compreendido.
Os resultados obtidos sinalizam a necessidade de que esforços sejam
empreendidos para a construção de um contexto suportivo ao aprendizado
contínuo dos indivíduos e grupos no âmbito das instituições públicas. Todavia,
uma limitação encontrada no estudo foi o baixo número de respondentes
devido à pequena quantidade de cursos abrangidos, uma vez que a coorde-
nação-geral de Especialização é recente na Escola. À guisa de sugestão
está a realização de estudos com uma amostra maior e diversificada de
cursos oferecidos pela ENAP, assim como o delineamento de pesquisas
longitudinais envolvendo os cursos de pós-graduação.
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Nota
1 Este artigo foi escrito com base na monografia apresentada ao curso de Especialização em
Gestão de Pessoas no Serviço Público, intitulada de “Suporte à transferência de treinamento
aos egressos dos cursos de pós-graduação lato sensu da ENAP”. Realizada sob orientação
da professora Dra. Maria Júlia Pantoja, foi defendida junto à Escola Nacional de Adminis-
tração Pública (ENAP), em Brasília, em junho de 2009.
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ATUAÇÃO DA ESCOLA DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL: FATORES INTERVENIENTES E AÇÕES
PARA A SUA INSTITUCIONALIZAÇÃO NA
PREVIDÊNCIA SOCIAL1
Rosangela Ferreira Mendes Salgado
Introdução
O Ministério da Previdência Social (MPS), o Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previ-
dência Social (Dataprev) têm estruturas específicas para tratar de capacitação
e desenvolvimento de pessoas. Têm também atuação focada em necessi-
dades próprias, sendo os esforços de aperfeiçoamento dos recursos huma-
nos realizados autonomamente em cada uma dessas casas componentes do
Sistema. A Previdência Social, dadas suas especificidades, magnitude e
complexidade, não tem como suprir sua necessidade de educação continu-
ada de servidores e empregados unicamente por meio das Escolas de Go-
verno já constituídas e com ações de educação realizadas nos moldes
eminentemente presenciais.
Em meados de 2006 foi identificada a necessidade de alinhar os
esforços de desenvolvimento das pessoas com a intenção de trabalhar com
foco nos direcionadores estratégicos, visando a redução de custos, a dimi-
nuição das fraudes, a melhoria do atendimento ao cidadão, e principalmente
com a intenção de unificar a estratégia relacionada à educação de servi-
dores e empregados do Sistema. Esta ideia levava em consideração a
observância do Decreto no  5.707/2006 e a Portaria 208, que preconiza para
a administração pública federal a gestão de pessoas com base em compe-
tências. Diante do diagnóstico, decidiu-se pela criação da Escola da Previ-
dência Social (EPS), estrutura esta que possibilitasse oferecer educação
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continuada para o sistema previdenciário de modo a atingir o maior número
de pessoas, na modalidade a distância, e que viesse também a ser articulada
às capacitações presenciais, realizadas pelas estruturas existentes.
A EPS objetiva, junto com outras estratégias e instâncias, melhorar
os resultados da Previdência Social por meio da formação continuada nas
instituições MPS, INSS e Dataprev, alinhando os esforços de capacitação
e desenvolvimento das pessoas aos direcionadores estratégicos da Previ-
dência Social.  Assim, possibilita a democratização do acesso ao conheci-
mento, garantindo a mesma qualidade em seus produtos, já que alcança
todas as regiões do país, sem necessidade de deslocamentos e preservan-
do o fluxo da informação e a consistência da mensagem, requisitos funda-
mentais num ambiente de trabalho em contínua transformação. Além disso,
pode contribuir para a capacitação de parceiros externos e para a educa-
ção da sociedade em geral nos conteúdos relacionados à disseminação de
informações da Previdência Social, como já vem fazendo em parceria
com o Programa de Educação Previdenciária, especialmente nos centros
de inclusão digital.
A EPS surgiu em um contexto não totalmente favorável à sua cria-
ção, pois nem todas as instâncias participaram da decisão de implantação
da Escola, o que contribuiu para a fragilização de sua estrutura em termos
de compreensão e comprometimento com a finalidade institucional. Em face
disso, nem sempre são possíveis ações estratégicas, dado o reduzido
envolvimento de áreas específicas importantes. Suas atribuições, ligadas à
articulação de políticas que tratam da gestão de pessoas no Sistema, nunca
foram possíveis de ser concretizadas, apesar das insistentes intenções do
dirigente e da própria equipe da EPS. A despeito disso, a Escola assenta-se
como órgão de concepção e execução das ações de EaD no campo da
Previdência Social.
O problema desta pesquisa está formulado para um estudo sobre a
atuação da Escola da Previdência, em seu curto período de existência.  Pre-
tende-se identificar quais fatores são intervenientes e quais as principais
ações para a institucionalização de fato da Escola na Previdência Social.
Com base nessa afirmativa, associam-se diferentes fatores que interferem
na eficácia da EPS e na consequente institucionalização a partir do alcance
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de seus objetivos, mas, também, do reconhecimento da Previdência Social
por sua importância e necessidade institucional.
Aspectos metodológicos
A pesquisa tem orientação essencialmente qualitativa, tomando da-
dos quantitativos (questionários) e qualitativos (análise documental e entre-
vistas), e tendo como estratégia de abordagem o estudo de caso que envolve
três objetos de estudo, que são as organizações componentes do Sistema da
Previdência Social: o Ministério da Previdência Social (MPS); o Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS) e a Empresa de Tecnologia e Informa-
ções da Previdência Social (Dataprev) (GODOY, 1995; MATTOS, 2005).
Apesar de valer-se de dados quantitativos, colhidos com o auxílio de
formulários dotados de escalas do tipo Likert, a formulação da pesquisa não
se reveste dos atributos qualificadores de um estudo quantitativo em sentido
estrito, seja em termos de rigor estatístico, seja em termos de alcance da
coleta.2 Tanto no estágio anterior quanto no posterior à aplicação dos ques-
tionários, dados qualitativos – notadamente sob a forma de relatos –
direcionaram os demais estágios da pesquisa.
Fontes e intrumentos de coleta de dados: virtudes e limitações
É preciso referenciar, inicialmente, que cada uma das fontes de da-
dos e técnicas de coleta adotadas apresentava possibilidades e limitações,
aspecto que concorreu para a decisão de empregá-las de forma combinada
e para reforçar a opção metodológica.
As principais fontes de dados foram:  documentais (normas, regis-
tros, relatórios e avaliações de reação referentes a cursos anteriores); pes-
soas (tanto sob a forma de “respostas aos questionários”, que permitiram
um tratamento estatístico de natureza essencialmente descritiva quanto de
“relatos de entrevista” – qualitativa). Os correspondentes “instrumentos e
técnicas de coleta” utilizados foram a análise documental, o questionário e a
entrevista não estruturada. A observação também não pode ser desconside-
rada como estratégia de coleta de dados.
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A análise documental precedeu a elaboração dos questionários,
partindo de fatos constatados e relatados em documentos da organiza-
ção. Foram consultados os dados obtidos nas enquetes realizadas no
período de 2007 a2008, elaboradas para os diversos cursos realizados na
Escola da Previdência, a fim de conhecer a população usuária dessa
instituição. Os dados apontam que os usuários da EPS constituem uma
população em que mais de 40% já haviam tido contato com Educação a
Distância (EaD) antes do período citado. Mostraram ainda que 76%
acreditam que essa metodologia de educação traz tão bons resultados
quanto outra metodologia qualquer a ser utilizada em situações de apren-
dizagem presencial e que mais de 40% consideram que a plataforma e a
qualidade de acesso são elementos fundamentais para o sucesso da ação.
Eles acreditam que a parte tecnológica disponível sem apresentar pro-
blemas é um fator muito importante para que não ocorra desestímulo
das pessoas e evasão dos cursos.
Além disso, foram consultadas as informações que estão registradas
e catalogadas a respeito dos e-mails recebidos pela Escola, tanto na caixa
postal da EPS quanto na caixa postal relativa ao suporte técnico, na tentati-
va de elaborar questões que melhor atendessem ao público, mas que tam-
bém nos explicassem quais são suas dificuldades. Tais informações indicam
que as pessoas ainda apresentam estranheza com a tecnologia da informa-
ção e que necessitam de orientações claras e específicas para minimizarem
as dificuldades de acesso. E por último, e não menos importante, foi consul-
tada uma série de avaliações de reação, aplicadas ao final das ações de
capacitação, nos quesitos relativos à metodologia e tutoria– itens considera-
dos mais importantes – de maneira a realizar uma investigação que melhor
nos orientasse na elaboração das questões do questionário. Foram realiza-
das conversas informais com os coordenadores da EPS para identificar a
sua opinião . Utilizou-se, nesse caso, os critérios de acessibilidade e disponi-
bilidade das pessoas para facilitar o processo.
O questionário constou de cinco questões, cada uma explicitando
quatro fatores, com possibilidades de respostas apresentadas em formato
de escala do tipo Likert de cinco pontos – variando do grau 1 (pouco) até o
grau 5 (muito).
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O questionário foi disponibilizado em ambiente virtual de aprendiza-
gem ancorado na plataforma moodle. A dificuldade operacional de adapta-
ção do questionário à estrutura da plataforma constituiu uma significativa
limitação à coleta de dados. Ele foi disponibilizado aos servidores do INSS,
principais usuários da EPS, alcançando ao final um conjunto de respostas
que variou de um mínimo de 272 a um máximo de 338 respostas, dado que
nem todos os respondentes responderam a todas as cinco questões
propostas.3Quanto a essa variação das respostas, acredita-se estar também
relacionada às já referenciadas limitações de operacionalização impostas
pelo instrumento.4
Destaca-se que a disponibilização do questionário na internet e a re-
alização das entrevistas, coincidente com o período de final de ano e férias
de parcela substancial dos servidores, podem ter contribuído para a redução
do número de respondentes e mesmo a qualidade das respostas.
As entrevistas pretenderam ser, inicialmente, de natureza
semiestruturada, mas, dadas as restrições impostas no curso da pesquisa,
aproximaram-se mais de conversações pouco ou nada estruturadas, con-
vergindo para o que Mattos (2005) denomina de entrevistas “não
estruturadas”. As restrições referem-se, fundamentalmente, ao período do
ano em que foi empreendida a coleta de dados (aspecto inelástico em face
dos prazos que o cronograma do curso de Especialização em Gestão de
Pessoas no Serviço Público impunha), ao momento de mudança nos postos
da alta administração de organismos do Sistema e à referenciada fragilida-
de institucional da EPS.
Importa referir, entretanto, que as entrevistas foram dirigidas a outro
tipo de público, em relação aos respondentes dos questionários, qual seja, os
gestores das instituições componentes do sistema previdenciário, inclusive
os gestores de RH, alguns coordenadores de cursos da EPS e alguns tuto-
res, em um total de 20 pessoas.
É importante referir que as entrevistas inicialmente previstas com os
gestores das instituições envolvidas foram adiadas, não só por causa das
férias e do fim de ano, mas, também, porque esse período coincidiu com a
mudança da gestão do INSS e Dataprev e também da mudança dos gestores
de RH do MPS e do instituto.
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Quanto à entrevista apresentada para os dirigentes, refere-se à redu-
zida participação das pessoas contatadas. É interessante observar que, para
os servidores, mesmo com o nível de dificuldade do formato da pesquisa, a
média de 300 respostas é significativa.  Para os dirigentes que receberam
questões pouco estruturadas e abertas, com liberdade de expressarem o que
quisessem, não foi identificado interesse em participar e expressar ideias.
Muitos não responderam e alguns respondentes foram lacônicos, sem deta-
lhar ou aprofundar suas respostas, de modo que o conteúdo e forma dos
relatos, ou mesmo a sua ausência, por si só revelam elementos importantes
relativamente ao reconhecimento da atuação da EPS no contexto do sistema.
Em suma, a utilização de entrevistas não estruturadas tem a intenção
de ampliar o estudo em questão, na medida em que se pode analisar o conteú-
do desse tipo de conversação do sujeito e esclarecer o outro gênero de lingua-
gem que não é quantitativo. Aspectos centrais de fenômenos organizacionais
nem sempre podem ser capturados pela perspectiva quantitativa de análise,
impondo como razoável uma leitura complementar sob outras lentes
metodológicas. E é justamente essa particular contribuição que se pretende
com os dados capturados mediante entrevistas não estruturadas: ajudar a es-
clarecer e compreender situações, comportamentos e identificar os significa-
dos em uma dimensão distinta daquela tratada nos questionários.
Contexto e caracterização do Sistema Previdência Social
A Previdência Pública brasileira conta com um contingente de apro-
ximadamente 45.000 servidores e empregados atuando nas três instituições
componentes do sistema – Ministério da Previdência Social (MPS), Institu-
to Nacional do Seguro Social (INSS) e  Empresa de Tecnologia e Informa-
ções da Previdência Social (Dataprev).  Os servidores estão distribuídos
em mais de 1.400 instalações por todo o país.
Esse é o espaço de atuação potencial da Escola da Previdência Soci-
al (EPS), que opera desde 2006.
Nesse contexto, o sistema previdenciário tem assumido papel cada
vez mais importante para o Estado e para os cidadãos brasileiros, sendo
responsável direto pela melhoria na distribuição de renda e consequente
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inclusão social. Esse processo distributivo garante renda a 26 milhões de
beneficiários (entre os quais se destacam os aposentados e os pensionis-
tas).  Conta com 35 milhões de segurados, número que vem crescendo com
a formalização da economia e com políticas específicas voltadas a segmen-
tos de trabalhadores e empreendedores individuais.
A Escola da Previdência Social foi assimilada em agosto de 2008 na
estrutura do INSS como –  Coordenação de Educação a Distância, da es-
trutura da Coordenação–Geral de Educação Continuada na Diretoria de
Recursos Humanos. Tem foco, especialmente, na capacitação dos servido-
res do INSS. Entretanto, também atua em colaboração com o MPS e a
Dataprev em assuntos específicos de ações educacionais a distância. Atua
ainda, de forma mais intensa, em parceria com o Programa de Educação
Previdenciária, desenvolvendo e ofertando cursos para atender à sociedade
no que concerne a conhecimentos previdenciários.
Análise do caso
Análise e discussão dos dados quantitativos
Cada uma das tabelas a seguir corresponde individualmente às ques-
tões 1 a 5, formuladas no questionário, e consolida os resultados obtidos na
coleta.
Tabela 1 – Fatores que afetam o desempenho do aprendiz em EaD
na EPS
Fatores indicados % de incidência das respostas em cada grau da
escala
338 respondentes em média 1 2 3 4 5
(pouco) (muito)
Acesso à internet 9 4 18 19 50
Formato do curso 7 7 17 30 39
Liberação de horário 8 10 18 23 41
Atuação dos tutores 9 9 23 30 29
Fonte: dados coletados na pesquisa.
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Em termos gerais, a amostra de servidores pesquisada revelou que
os possíveis fatores identificados como importantes para o desempenho do
aprendiz em ações de educação conduzidas sob a modalidade EaD da EPS,
de fato, interferem na atuação. O “acesso à internet” é o fator de maior
interferência, como pode ser observado na Tabela 1, em que 50% dos
respondentes afirmam que tal fator é de elevada importância. Indicam tam-
bém que a “liberação de horário” de estudo durante o expediente de traba-
lho, o “formato do curso” e a “atuação dos tutores” nos cursos são
fundamentais para facilitar a aprendizagem na EaD. É de conhecimento
que a liberação de horário pela chefia imediata durante o expediente, mes-
mo autorizada em documentos formais da instituição, nem sempre ocorre.
Mesmo que esse tempo não seja suficiente para atender à necessidade do
aprendiz, quando a chefia cumpre com a liberação de horário, observa-se
que se torna um fator de incentivo à participação dos servidores.
No caso, os dados sugerem reduzido grau de institucionalização da
EPS, pois as chefias parecem não reconhecer a importância das ações de
capacitação como elementos “integrantes do trabalho”, mesmo não consi-
derando as diretrizes normativas internas relacionadas ao tema. No que diz
respeito ao “formato do curso”, este dado relevante encaminha um estudo
mais aprofundado, algo que a coleta não permite nada mais inferir.
A “atuação dos tutores”, considerada a mais baixa entre as
categorizadas como muito relevantes, sugere, de outra parte, uma sinaliza-
ção interessante, qual seja, a de que o atributo de “autonomia” – fundamen-
to da EaD – está presente.
Os possíveis fatores citados na primeira questão do questionário, como
o acesso à internet, o formato do curso, a liberação de horário e a atuação dos
tutores identificados como fatores interferentes no desempenho dos aprendi-
zes da EaD, aplicada na Escola da Previdência, são fatores já estudados na
literatura como importantes no contexto da educação, influenciando inclusive
na aprendizagem das pessoas (KENSKI, 2003). Se a Previdência está em
processo de mudança, orientando-se para resultados mais efetivos, em dire-
ção à sua atuação mais eficiente e eficaz junto à população, seus esforços
devem ser bem focados para atingir o que se pretende. Os servidores, como
se observa, precisam dos recursos necessários para o seu desenvolvimento.
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Portanto, não só é importante o acesso à internet como foi dito, mas
também o estabelecimento de uma parceria entre servidor e chefia para
que ambos se reconheçam como elementos de uma relação de mútua
interdependência e passem a investir no aprendizado e na melhoria de de-
sempenho. O sucesso de um influencia o do outro. Como afirma Le Boterf
(1999), a competência da pessoa é decorrente da aplicação conjunta, no
trabalho, de conhecimentos, habilidades e atitudes.
Em caráter preliminar, aqui temos uma restrição de análise: diferen-
tes pessoas realizaram diferentes cursos e para distintos propósitos. Em que
pese isso não invalide o conhecimento que se busca, as considerações que
seguem precisam ser pensadas nesse contexto.
Em relação à aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos nos cursos
da EPS, os dados mostram que uma parcela significativa afirma que, além
de aplicar tais conhecimentos em suas vidas pessoais, estes têm sido aplica-
dos no trabalho, mas não totalmente. Um olhar mais crítico sugeriria aqui
uma postura mais cautelosa. Outro aspecto que merece destaque é o fato
de que a grande maioria dos aprendizes, 47% dos respondentes, não tem
sido solicitada a aplicar os conhecimentos adquiridos em sua atividade pro-
fissional. Tal resultado leva a alguns questionamentos: as pessoas que estão
fazendo os cursos da EPS são de fato o público-alvo dos cursos
disponibilizados? Como podemos identificar a clientela certa para realizar
Tabela 2 – Aplicabilidade dos conhecimentos desenvolvidos nos
cursos disponibilizados pela EPS
Fatores indicados % de incidência das respostas em cada grau da
escala
316 respondentes em média 1 2 3 4 5
(pouco) (muito)
Aplica-se totalmente 4 5 20 33 38
Aplica-se parcialmente 14 10 24 26 26
Não sou solicitado a aplicar 47 13 22 9 9
Aplico na vida pessoal 9 9 25 27 30
Fonte: dados coletados na pesquisa.
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os cursos da EPS? E a mais evidente das questões: os cursos correspondem
às necessidades da organização?
Tais questões remetem à reflexão sobre a existência de estratégias
mais adequadas não só para  identificar o  público real que necessita de um
determinado curso, mas também a estratégia institucional mais acertada
que o levará a essa direção. As respostas alcançadas nesse quesito não
seriam convergentes com as obtidas no quesito “formato do curso”, obser-
vado na Tabela 1? Não estaria aqui um ponto de relacionamento de dados
importante para estudos futuros com maior profundidade?
Pode-se dizer também que o fato de a instituição ainda não ter implan-
tado, até esta data, a prática da avaliação de desempenho e o referido proces-
so de remuneração baseada nos resultados institucionais não tem facilitado o
processo de identificação das lacunas de competências dos servidores e, por
isso, não haver incentivo para a busca de aprendizado ou crescimento pessoal
e institucional equilibrado. Resgatando os pontos de alinhamento estratégico
que motivaram a criação da EPS em 2006, essa perspectiva de desenvolvi-
mento concertado, envolvendo múltiplas perspectivas de gestão das organiza-
ções, mostra-se bastante coerente com o conceito essencial de balanced
scorecard (KAPLAN; NORTON, 1997; BERGUE, 2005).
A considerar que são as diferentes áreas demandantes de capacitação
(diretorias, coordenações-gerais técnicas, áreas de RH, entre outros) que
encaminham suas solicitações à EPS e que são essas mesmas áreas que
identificam a necessidade de desenvolver as competências, fica a questão:
a forma como essa necessidade de capacitação tem sido identificada é a
mais adequada? Qual é o papel da Escola no processo de identificação das
necessidades? A questão citada diz respeito ao que Litto e Formiga (2008)
tratam, sobre a aprendizagem organizacional estar diretamente relacionada
à educação corporativa, que desenvolve competências tendo em vista um
determinado posto de trabalho.
Conforme referido, estão pendentes de estruturação os mecanismos
de identificação de lacunas de competências mais confiáveis. Além disso,
existe um baixo compromisso ou envolvimento das chefias imediatas nas
ações de capacitação e desenvolvimento, já que essas estão, no seu cotidiano,
predominantemente focadas nas necessidades finalísticas mais imediatas
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de atendimento ao público e na resposta às demandas de superiores. Esse
formato de organização do trabalho tende a não favorecer a indicação cor-
reta das pessoas que devem realizar os cursos de aperfeiçoamento e que
contribuirão para a implementação e transformação da organização.
A terceira questão, como mostra a Tabela 3, apresentou um resultado
bastante ambíguo. Não se pode esquecer que ela trata de “expectativas” e
que o significado atribuído à categoria reveste-se de elevada subjetividade.
Mesmo obtendo um percentual significativo de atendimento das expectati-
vas dos aprendizes, ainda é possível encontrar um contingente igualmente
elevado de insatisfação com os cursos. Como não houve um detalhamento
a respeito do motivo da insatisfação, permanece a questão identificada na
pergunta anterior: a oferta de cursos da EPS está orientada para o público
correspondente? As lacunas de competências a serem atendidas estão sen-
do identificadas segundo a metodologia mais indicada? O formato do curso
(novamente) é o mais adequado? Esse resultado sugere que a EPS precisa
investigar melhor o seu público-alvo. Precisa conhecer melhor as pessoas a
quem se orienta e quais são as suas efetivas necessidades. Impõe-se iden-
tificar melhor o perfil, para melhor entender as necessidades, tendo em con-
sideração que o país é plural e contrastante em realidades, logo, em
necessidades. Além disso, pode-se ainda não somente questionar a validade
da forma como estão sendo identificadas as lacunas de competências, mas
Tabela 3 – Expectativa quando da participação nos cursos
promovidos pela EPS
Fatores indicados % de incidência das respostas em cada grau da
escala
280 respondentes em média 1 2 3 4 5
(pouco) (muito)
Atendeu totalmente 5 6 27 39 23
Superou expectativas 13 16 35 23 13
Ficou aquém 35 23 25 13 4
Não atendeu 57 13 18 7 5
Fonte: dados coletados na pesquisa.
134
Rosangela Ferreira Mendes Salgado
se estas são validadas pelas chefias imediatas e pelos próprios interes-
sados. Outro ponto a ser considerado nesse item é a investigação do con-
texto das capacitações. Como a EPS não tem ingerência sobre o período
da capacitação, também não se conhece em que condições essa atividade
é desenvolvida nos locais de trabalho e qual o envolvimento das chefias
com a ação de capacitação. Também aqui ganham relevo algumas consi-
derações citadas nas questões anteriores, mas deixa, sem dúvida,
identificadas algumas oportunidades de melhoria dos processos, em espe-
cial o fato de que se impõe a qualificação do processo de relacionamento
da EPS com este público (servidores e chefias) com vistas a melhor
conhecê-lo e atendê-lo.
Essa questão apresenta os objetivos que a EPS pretende alcançar,
pois foram considerados e observados com alto grau de significância quan-
do de sua criação. Nesse sentido, a leitura que se faz dos números mostra-
dos na Tabela 4 é indicativo dos resultados obtidos e mostra que a EPS tem
caminhado na direção correta, já que os percentuais encontrados nas quatro
opções perguntadas são positivos. É relevante considerar, no entanto, que é
possível que nem todos os respondentes, a partir de sua posição e perspec-
tiva, sintam-se aptos a responder sobre alguns desses objetivos, aspecto que
Tabela 4 – Objetivos pretendidos pela EPS
Fatores indicados % de incidência das respostas em cada grau da
escala
272 respondentes em média 1 2 3 4 5
(pouco) (muito)
A EPS democratizou 3 5 15 30 47
conhecimento?
A EPS economizou 2 3 12 24 59
 investimentos?
Seus resultados interferem 8 1 5 15 78
nos resultados institucionais?
A EPS atua como ferramenta 1 1 5 15 78
de integração?
Fonte: dados coletados na pesquisa (SALGADO, 2009).
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provavelmente contribua para explicar o fato de que essa foi a questão com
menor índice de resposta.
Percebe-se dos dados que os respondentes reconhecem a contribui-
ção da Escola na democratização do conhecimento. A adoção da modalida-
de EaD é um dos meios, pois a disponibilização, em formato massificado,
dos cursos em ambiente virtual da internet tende a permitir número signifi-
cativo de oportunidades de capacitação a custos unitários decrescente.
Em contraste com o dado colhido na questão 2 (Tabela 2), no que se
refere à aplicabilidade dos conhecimentos proporcionados pelos cursos, os
servidores pesquisados nessa amostra também consideraram que, em sua
percepção, os resultados obtidos pela EPS interferem nos resultados
institucionais. Tal crença é importante, não obstante requeira aprofundamento,
pois permite dizer que os respondentes reconhecem a possibilidade de tam-
bém os níveis de gestão e direção superiores virem a perceber a EaD como
uma ferramenta capaz de colaborar na construção de resultados condizen-
tes com os objetivos estratégicos definidos para as instituições do Sistema.
A última questão procura colher impressões sobre a prática da política
de gestão de pessoas, já que tenta capturar em que medida os servidores
Tabela 5 – Reflexos da atuação da EPS em relação à Política de
Gestão de Pessoas
Fatores indicados % de incidência das respostas em cada
grau da escala
280 respondentes em média 1 2 3 4 5
(pouco) (muito)
Chefia incentiva a participar 26 10 16 16 32
de capacitações
Sou reconhecido após me capacitar 27 15 24 20 14
Sou indicado para novos trabalhos 36 13 23 20 16
Sou estimulado a investir na carreira 13 7 10 15 55
Fonte: dados coletados na pesquisa.
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percebem o incentivo a se desenvolverem e se existem consequências para o
investimento no aperfeiçoamento ou na melhoria de desempenho, por meio do
apoio das chefias ou pelo reconhecimento. A interpretação dos dados colhi-
dos, sempre influenciada pelos demais elementos preexistentes de formação
de juízo, que decorrem da vivência organizacional, sugere que a instituição
não tem clareza dessa política. Isso porque os resultados obtidos estão exces-
sivamente fragmentados nas diversas opções e foram encontrados, portanto,
resultados variáveis entre 1 e 5, sem nos indicar uma posição predominante.
A afirmativa decorre do fato de que se as pessoas não se situaram, ou
seja, os dados de resposta não convergem, existe uma tendência de que a
instituição não tenha essa política suficientemente clara, adequadamente pú-
blica e transparente, de maneira que os servidores possam saber o que se
espera deles. Relacionando tal questão com a  que trata da aplicabilidade dos
conhecimentos – e há indícios de que existe uma correlação dessas questões
–, a ausência de clareza da política leva também à pouca aplicação dos co-
nhecimentos adquiridos nas ações de capacitação no dia a dia do trabalho.
Análise e discussão dos dados qualitativos
Em caráter complementar à análise dos resultados apresentados na
seção anterior e sua interpretação, apresenta-se, de forma sintética, as prin-
cipais considerações obtidas em distintos graus de fragmentação dos rela-
tos colhidos a partir de entrevistas não estruturadas. Não é demais lembrar
que a interpretação dos dados colhidos é sempre influenciada pelos demais
elementos de formação de juízo preexistentes, os quais decorrem da
interveniência de um arranjo de fatores sintetizados no que se denomina de
“vivência organizacional”. Não se pretende, portanto, ser uma expressão
objetiva do fenômeno.
Com relação ao item relativo à “crença nos resultados das capacitações
oferecidas na modalidade educação a distância”, o discurso geral do público
entrevistado no âmbito da categoria de coordenadores da Escola da Previ-
dência, gestores de RH e outros gestores converge para a ideia de que a
Escola veio agregar valor na formação e capacitação dos colaboradores do
MPS, INSS e Dataprev. A experiência de trabalho com EaD mudou a percepção
de alguns, em relação à eficácia da ferramenta e à aceitação e motivação dos
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servidores para participarem dessa modalidade de capacitação. De modo
geral, o acompanhamento pedagógico dos cursos e a análise dos resultados
alcançados dão a percepção de que a EaD tem promovido resultados signi-
ficativos na Previdência Social.
Mesmo sendo uma estrutura recente, os resultados colhidos nos
relatos indicam que existe um espaço considerável para poder vislumbrar
resultados significativos nas ações de capacitação e formação continuada
para os próximos anos. Isto porque a EPS apresenta resultados expressi-
vos, como as 8 mil oportunidades de capacitação  efetivadas no ano de
2007, e os quase 15 mil servidores capacitados em 2008. A EPS foi consi-
derada, nos relatos colhidos, uma solução estratégica para o alcance dos
resultados desejados devido a alguns fatores, tais como: o baixo custo,
amplo alcance e possibilidade de acesso, atingindo um grande número de
servidores e empregados ao mesmo tempo e em diferentes regiões; e a
facilidade para os aprendizes, com a possibilidade de estudo a qualquer
hora e em qualquer lugar.
Com respeito à percepção do atendimento das expectativas dos
demandantes e quanto ao interesse dos demandantes em continuar a traba-
lhar com a EPS, as avaliações recebidas dos diferentes atores entrevistados
foram positivas e demonstraram que a Escola conseguiu atender às expec-
tativas em pelo menos 95% dos casos, e que essas pessoas pretendem
continuar a trabalhar com a equipe. Existem boas expectativas, apesar de
ainda se observar, em alguns casos, resistência à modalidade de aprendi-
zagem a distância.
Quanto à questão da EPS “como instrumento de educação continuada
para as instituições do sistema previdenciário”, a percepção revelada nos relatos
é de que se está evoluindo em relação à promoção dessa educação. Entretanto,
é necessário que haja definição de políticas e, posteriormente, o desdobra-
mento dessas em programas de formação continuada para os diversos seg-
mentos de servidores e empregados das instituições.
As mesmas pessoas dizem que a Escola poderá contribuir para o
desenvolvimento da cultura de educação continuada para o sistema
previdenciário, pois nos dias atuais em que “o conhecimento é um compo-
nente fundamental nas organizações”, e que “a velocidade das mudanças
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implicam ações contínuas de formação das pessoas”, ela poderá se tornar o
instrumento que conduzirá as instituições nessa direção.
Manifestaram, ainda, que a EPS deve agregar valor à formação con-
tinuada no sistema previdenciário, principalmente no que tange à EaD; mas,
por enquanto, as várias iniciativas de capacitação, presencial e a distância,
que ocorrem estão fragmentadas. Percebe-se que enquanto não houver
alinhamento entre as áreas demandantes e as ações propostas, a fragmen-
tação continuará a ser vivenciada e quem perde são os servidores que não
percebem as várias ações de desenvolvimento de pessoas, dentro de um
plano criterioso e articulado de gestão de competências.
Essa constatação é pertinente na medida em que se sabe que é
necessário compartilhar com todos os colaboradores as estratégias
institucionais para que a instituição, de forma integrada, possa caminhar em
conjunto na direção dos resultados e objetivos pretendidos.
Os respondentes também se manifestaram em relação às ações
que acreditam que possam ser desenvolvidas e que visam à melhoria da
eficácia da Escola. Uma das ações citada é o “mapeamento de compe-
tências nas três casas”, pois sem tal diagnóstico não se sabe o que é
prioridade, tampouco onde estão as lacunas de competências e para onde
ir. Apesar de proposto um modelo arrojado de formação continuada, ainda
se mantém uma atuação de práticas obsoletas de gestão de pessoas, em
parte por não conseguir articular as áreas responsáveis por gestão de
pessoas dos entes envolvidos, causando um estranhamento e uma espécie
de competição em relação à EPS.  Também se deve em parte pelo núme-
ro insuficiente de pessoas, além de pouco ou nenhum patrocínio relativo
às mudanças que a instituição propõe. Foram considerados ainda a
“melhoria dos processos de avaliação, o acompanhamento e divulgação
dos resultados” para o Sistema, a “consolidação de parcerias”, principal-
mente com os demandantes, além de “consolidar os ciclos de estudo da
equipe”, possibilitando o aprendizado, a troca e a construção do conheci-
mento. Foram citados a elaboração de políticas de formação continuada,
a implementação da gestão por competências e a elaboração de progra-
mas de formação continuada em consonância com as políticas e a gestão
por competência.
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Outras ações que poderiam ser realizadas para trazer melhoria da
eficácia são relativas aos processos da EPS, a saber:  a customização do
ambiente virtual de aprendizagem (AVA);  a formação de conteudistas e
designers instrucionais;  a avaliação de resultados; e a gestão da qualidade.
Conclui-se, dos relatos colhidos nas entrevistas, que falta um maior
envolvimento da alta administração e que este é fundamental para que deci-
sões estratégicas e pertinentes a eles sejam tomadas, para sistematização
de alguns processos importantes que regulamentam a gestão por competên-
cia, conforme preconiza o Decreto no 5.707, de 23/02/2006, para que haja a
regulamentação da estrutura e sua consolidação como parte integrante do
sistema de gestão de pessoas para o sistema previdenciário. Os entrevista-
dos mostraram um bom conhecimento e vivência da situação organizacional,
pois percebem a ausência de integração e alinhamento, a falta de definição
de políticas e planos de acompanhamento e a efetiva implantação da gestão
por competências.
Considerações finais
O objetivo deste estudo residia em identificar fatores intervenientes e
ações correspondentes orientadas para a institucionalização da EPS no Sis-
tema da Previdência Social. Alguns desses fatores intervenientes, ligados à
institucionalização da Escola, foram capturados e discutidos no texto. Exis-
tem fatores dados que facilitam e podem colaborar para que a institucio-
nalização de fato ocorra em menor prazo, tais como o “baixo custo”, o
“amplo acesso”, atingindo um grande número de servidores e empregados
ao mesmo tempo, e a facilidade para os aprendizes poderem estudar a qual-
quer hora e em qualquer lugar.
Outros fatores, todavia, ainda exigem atenção e investimento como o
amplo acesso à internet no próprio local de trabalho, melhores métodos e
melhor design educacional que incentive o aluno no processo de aprendi-
zagem continuada e melhores estratégias para a mensuração dos resultados,
além do fato de a organização continuar a realizar ações de desenvolvi-
mento da tutoria, capacitando-a para uma atuação eficiente e eficaz. Há
que se considerar, também, as resistências à modalidade e principalmente a
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necessidade de programar uma política definida para a educação continua-
da e as implicações para a carreira do servidor.
Revelam-se imperativas uma maior articulação, entre as políticas de
capacitação dos diferentes organismos do Sistema, e as estratégias que
permitam a efetiva apropriação pela organização do conhecimento desen-
volvido nos cursos – a tão referenciada aplicabilidade do conhecimento aos
processos de trabalho.
De qualquer modo, a transformação do servidor público, proveniente
de anos de nenhum aporte de investimento para o seu futuro como profissio-
nal, tem implicações que virão carregadas desse histórico e que não pode ser
negado.  Mas, ao contrário, deve ser considerado para que as ações de plane-
jamento possam levar em consideração as dificuldades iniciais e a importante
atenção que deverá ser dada aos incentivos. Dessa forma, o servidor poderá
se envolver no processo da educação continuada corporativa e enxergar na
EPS um canal importante para a sua participação.
Ademais, o estudo sinaliza um esforço de captura de pontos que se
traduzem em oportunidades de melhoria. Assim, a sua continuidade é funda-
mental, inclusive como possibilidade de aperfeiçoamento do método adotado.
Outras investigações devem ser levadas a efeito também com vistas a ampli-
ar o escopo de conhecimento e aprofundar a compreensão sobre esses fenô-
menos. A manutenção de estudos periódicos na EPS, reavaliando sua atuação,
seus objetivos, sua aceitação diante do público para o qual desenvolve seus
cursos, é uma iniciativa que favorece a institucionalização de sua estrutura,
tendo como referencial que tais resultados podem esclarecer os níveis de
governança a respeito da sua importância para o campo da Previdência Social.
Sabe-se que a socialização e as oportunidades, para que ocorram as
trocas de saberes, são significativas para a consolidação do conhecimento,
impondo-se explorar atividades que as favoreçam, tais como oficinas de
ressignificação e repasse de conhecimento. Da mesma forma, seminários
internos e externos, envolvendo organizações semelhantes, podem ser ou-
tros canais de desenvolvimento de conhecimento e trocas benéficas e sau-
dáveis para a aprendizagem organizacional.
A aprendizagem influencia de maneira significativa a institu-
cionalização da EPS, pois promove mudança, favorece a assimilação de
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novos valores e a internalização dos objetivos estratégicos definidos no
planejamento, e que podem ser disseminados por meio da Escola, promo-
vendo sua legitimação perante os demais atores no âmbito do Sistema.
Por se tratar de uma instituição que se assenta unicamente na esfera da
EaD, sugere-se não somente uma avaliação mais profunda em relação à
modalidade de oferta, mas a possibilidade de ampliar seu alcance para o
campo semipresencial, alçando-se mesmo ao status de efetiva escola de
governo.
Notas
1 Este artigo foi escrito com base na monografia apresentada ao curso de Especialização em
Gestão de Pessoas no Serviço Público intitulada “Atuação da escola da previdência
social: fatores intervenientes e ações para a sua institucionalização na previdência soci-
al”. Realizada sob orientação do professor doutor. Sandro Trescastro Bergue, foi defen-
dida junto à Escola Nacional de Administração Pública ENAP, em Brasília, junho de
2009.
2 Godoy (1995) refere que a pesquisa qualitativa não procura enumerar ou medir os
eventos estudados, mas envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares
e processos interativos pelo contato direto do pesquisador com a situação estudada,
procurando compreender os fenômenos segundo a perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos
participantes da situação em estudo. Este tipo de estudo, quando se busca entender um
fenômeno como um todo, a análise qualitativa é muito bem indicada e, ainda, que esta
perspectiva nos leva a dizer o quão mais próximo se fica da situação e das pessoas
estudadas.
3 Questão 1 – 338 respostas em média; Questão 2 – 316; Questão 3 – 280; Questão 4 – 272;
Questão 5 – 290. À medida que as pessoas respondiam às questões iniciais e o formato não
facilitava o andamento da pesquisa, supõe-se que as pessoas foram desistindo de respon-
der às questões finais.
4 Com a intenção de obter o maior alcance possível de pessoas e que estas se interessassem
em responder ao questionário, foi realizada uma campanha de divulgação interna, na
intranet, solicitando que o questionário fosse respondido, tendo em vista os subsídios
que poderiam oferecer para a melhoria da atuação da EPS. Também foram enviados e-
mails para todos aqueles que fizeram cursos no AVA da EPS desde a sua criação, pois a
plataforma tem o registro de endereço de e-mail de todos os ex-alunos. Além destas
iniciativas, foi publicada no informativo interno uma matéria a respeito da pesquisa e
solicitava a participação de todos os servidores. Todas as publicações tinham como
efeito estimular a participação nas respostas aos questionários, tendo em vista a melhoria
da eficácia de atuação da EPS. As informações levantadas estão catalogadas e foram
submetidas a análises de conteúdo, conforme o tipo de questão identificada nos questi-
onários, e estas foram relacionadas entre si, de forma a fornecer o máximo de informações
para o problema apresentado. Os dados estão apresentados em forma de texto, e também
por meio de tabelas, conforme a necessidade de clareza, objetividade e, inclusive, para a
facilitação de correlação dos mesmos.
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GESTÃO DE DESEMPENHO PROFISSIONAL:
CONHECIMENTO ACUMULADO, CARACTERÍSTICAS
DESEJADAS AO SISTEMA E DESAFIOS A SUPERAR
Catarina Cecília Odelius
Introdução
A gestão de desempenho de profissionais que atuam em organizações,
sejam públicas ou privadas, é de extrema importância em um contexto em
que recursos são escassos e mudanças decorrentes de inovações em
tecnologia e gestão são frequentes.
O contexto exige, conforme mencionado no capítulo anterior, que os
profissionais, sistematicamente e de modo contínuo, necessitem desenvolver
e aprimorar competências por meio dos processos de aprendizagem para
acompanhar as demandas que se colocam no cotidiano e apresentar níveis
de desempenho efetivo para o atendimento das exigências dos clientes. No
caso das organizações privadas, a intenção é de manter sua competitividade,
enquanto as públicas têm como finalidade o atendimento das demandas dos
cidadãos e da sociedade.
Apesar da importância e da vasta produção de conhecimento sobre o
tema, quando se investiga o modo como a gestão de desempenho é realizada
nas organizações, identificam-se inúmeras dificuldades, problemas e mesmo
questões elementares, associadas a aspectos que influenciam o desempenho.
São elas: resistências a avaliações, adoção de sistemas e de critérios
inadequados, resultados imprecisos, falta de efetividade nas políticas adotadas
e de integração com outros sistemas de gestão de pessoas.
As limitações identificadas na gestão do desempenho inúmeras vezes
estão relacionadas a: 1) o próprio sistema de gestão de desempenho utilizado
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(características, objetivos, definição dos parâmetros de resultados a serem
alcançados e acompanhamento desses resultados, validade e uso de infor-
mações); 2) gestores e executores de atividades envolvidos com o processo
(características individuais, relacionamento, falta de preparo, valores e
crenças, percepção quanto ao sistema, resistências, etc.); 3) cultura
organizacional (características, história, valores, políticas e práticas de gestão,
etc.); 4) fatores externos à organização (legislação, aspectos econômicos,
avanços tecnológicos, composição e formação da força de trabalho, cultura
da sociedade onde a organização está inserida, etc.).
Com o intuito de embasar e de fomentar uma reflexão a respeito do
tema, conciliando teoria e prática, neste ensaio serão identificados o modo
como o tema tem sido estudado por diferentes autores, abordando conceitos e
resultados de estudos e pesquisas relacionados à gestão de desempenho e ao
seu uso no setor público. Por fim, serão apresentadas recomendações para a
definição e implementação de sistemas de gestão de desempenho profissional
e desafios a serem superados, tanto em organizações quanto no setor público.
Gestão de desempenho: modelo de gestão
A gestão do desempenho compreende o conjunto de atividades por meio
do qual uma organização busca elevar o nível de desempenho de um indivíduo,
grupo e, em última análise, da própria organização, enquanto a avaliação de
desempenho se refere ao sistema por meio do qual é possível identificar o nível
de desempenho de determinada pessoa ou grupo (DENISI, 2000).
De acordo com Guimarães e Brandão (2001, p.12):
(...) a gestão de desempenho faz parte de um processo maior de
gestão organizacional, uma vez que permite rever estratégias, objetivos,
processos de trabalho e políticas de recursos humanos, entre outros,
objetivando a correção de desvios e dando sentido de continuidade e
sustentabilidade à organização.
No que se refere à avaliação de desempenho, esta pode viabilizar a
realização de uma apreciação sistematizada da execução das tarefas, das
responsabilidades e do desempenho do indivíduo, dependendo do método
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utilizado. O objetivo da avaliação pode estar diretamente associado à gestão
do desempenho e, neste caso, contribui para o planejamento e estabeleci-
mento de expectativas, metas e padrões de desempenho acordados entre
chefes e subordinados e permite acompanhar o desempenho e efetuar um
diagnóstico dos aspectos que interferem (positiva ou negativamente) no de-
sempenho, para assegurar o alcance dos resultados planejados (GUIMARÃES,
NADER, RAMAGEM, 1998; ODELIUS, 1999, 2002). Outros objetivos, que usual-
mente são mais destacados na literatura e são mais frequentemente enumerados
nas políticas de avaliação de desempenho das organizações, têm foco limi-
tado na tomada de decisões administrativas, em especial as associadas à
gestão de pessoas, como promoções, pagamentos de gratificações, transfe-
rências, capacitação, demissões, etc. (OLIVEIRA-CASTRO; LIMA; VEIGA, 1996).
Odelius e Santos especificam alguns aspectos relacionados à avalia-
ção de desempenho:
1) escalas segundo as quais o desempenho é avaliado (TZINER
et al., 2000; JACOBS et al., 1980); 2) erros e fontes de viés mais comuns
atribuídos aos avaliadores (KEEPING; LEVY, 2000; LONGENECKER et al.,
1987; THORNDIKE, 1920); 3) discriminação no processo de avaliação
(HENNESSEY JR.; BERNARDIN, 2003; GEDDES; KONRAD, 2002; CHUNG,
2001); 4) variáveis preditoras de desconforto causado por avaliações
de desempenho (SMITH et al., 2000); e 5) como conceituar desem-
penho, avaliação e gestão de desempenho (DENISI, 1997). Por outro
lado, existem obras que defendem o fim do uso dos sistemas de AD
(KOHN, 1998; DEMING, 1990) ou uma alteração radical das assunções
até então preconizadas (COENS; JENKINS, 2000; WAITE; STITES-DOE,
2000; CARDY; CARSON, 1996). (ODELIUS E SANTOS, 2008, p.12)
De acordo com os autores, esses aspectos ilustram como o tema tem
sido estudado, abrangendo tanto os que buscam uma melhor compreensão e
aprimoramento de temas quanto outros que apregoam o fim ou a modificação
do uso dessa prática nas organizações.
Esses temas – assim como treinamento relativo à avaliação de
desempenho, justiça de avaliação, medidas alternativas de desempenho, validade
psicométrica de medidas, aspectos do contexto que influenciam a avaliação
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e importância em assegurar que a avaliação seja útil para as pessoas e a orga-
nização – também foram abordados em revisão de literatura feita por Harvey e
Murphy (1998).
A gestão de desempenho em uma organização é, portanto, uma tarefa
complexa e árdua, tendo em vista a diversidade de aspectos que influenciam
a definição de uma política dessa natureza e o fato de que são inúmeros os
aspectos que afetam o desempenho organizacional e individual.
O desempenho, concebido como expressão das competências, pode
ser analisado em diferentes níveis – organizacional, de equipes e individual –,
os quais são interdependentes e se influenciam mutuamente.
Sem esgotar o assunto, podem ser indicados como influenciadores do
desempenho organizacional fatores externos e internos à organização:
globalização, políticas e condições socioeconômicas, legislação (tributária,
fiscal, trabalhista), concorrência, ramo de atividade, tecnologia adotada,
disponibilidade de recursos, competências organizacionais, desempenho
individual etc.
Em relação ao desempenho global no trabalho, de acordo com Ferris,
Munyon, Basik e Buckley (2008), Borman e Motowidlo (1993, 1997a,b)
propuseram que o mesmo é decorrente de duas dimensões distintas: o
desempenho das atividades, que é um conjunto de deveres e tarefas que são
centrais a um determinado cargo e um desempenho contextual, que
correspondem a comportamentos que não estão formalmente prescritos a
nenhum cargo, mas estão associados a aspectos informais de todos os cargos.
Adicionalmente, o desempenho individual é influenciado por: 1) políticas e
práticas de gestão de pessoas; 2) gerenciamento e liderança; 3) trabalho e
trabalho em equipe; 4) contexto organizacional; 5) clima organizacional;
6) competências e características individuais; 7) relações interpessoais;
8) condições de trabalho (ambiente de trabalho, recursos disponíveis);
9) sistemas de recompensas e punições; 10) rotatividade de pessoal;
11) crenças e valores compartilhados; 12) suporte organizacional etc.
Considerando que o desempenho é influenciado por esses e outros
fatores, conforme será abordado adiante, é possível inferir o desafio de
realizar uma adequada gestão do desempenho. Frente a tal complexidade,
um sistema de gestão de desempenho deve ser concebido de modo a assegurar
149
Gestão de Desempenho Profissional: conhecimento acumulado, características desejadas ao sistema e desafios a superar
que os objetivos organizacionais, de equipe e individuais sejam alcançados e
que os aspectos que influenciam o alcance de resultados sejam maximizados,
quando a influência é positiva, e minimizados ou eliminados (se possível)
quando a influência é negativa.
A Figura 1 representa um sistema de gestão de desempenho.
Figura 1: Sistema de gestão de desempenho
A figura evidencia que o sistema de gestão de desempenho é composto
por várias etapas, entre as quais é possível destacar: 1) o planejamento dos
resultados/desempenho a serem alcançados, os quais devem estar alinhados
à missão da organização; 2) a negociação do desempenho com a identificação
e disponibilização dos recursos necessários à obtenção de resultados; 3) o
acompanhamento do desempenho e de resultados alcançados com o diagnós-
tico dos aspectos que influenciaram esses resultados (a avaliação de
desempenho) e definição e implementação de ações, de modo a assegurar o
alcance do desempenho/resultado planejado.
O planejamento dos resultados e desempenhos a serem alcançados
está associado à definição de objetivos, metas e missão organizacionais.
Para o aprofundamento de aspectos a serem considerados para essa
Missão da Organização
Identificação de resultados a alcançar





























Fonte: adaptado de Guimarães, Nader e Ramagem (1998)
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definição, ver, por exemplo, Guimarães, Nader e Ramagem (1998), Guimarães
et al (2001) e Santos e Cardoso (2001). Já para a compreensão da influência
da definição de metas sobre o comportamento dos indivíduos, podem ser
consultados Locke e Latham (1990) e Konig et al. (2010). O fato de o
indivíduo conhecer os resultados a alcançar e o desempenho desejado
influencia o resultado final.
A implementação do que foi planejado envolve vários aspectos, dos
quais nos interessam, no momento, destacar apenas a negociação, em que
claramente são explicitados aos profissionais os resultados e padrões de
desempenho a serem alcançados, permitindo aos indivíduos avaliarem a
possibilidade de realização do que é proposto e a identificação dos recursos
que são necessários para viabilizar a realização do planejado.
A fase de acompanhamento implica utilizar sistemas de avaliação de
desempenho, visando comparar o que foi planejado com o desempenho e
resultados obtidos. A partir da comparação é possível identificar se os resul-
tados foram semelhantes ao planejado, maiores ou menores do que o
esperado. Como vimos, há inúmeros aspectos que influenciam o desempenho
e podem ter influenciado os resultados. Visando conhecer a razão dos
resultados alcançados e considerando que o objetivo principal do sistema de
gestão de desempenho é assegurar o alcance do desempenho planejado,
deve ser feito um diagnóstico para definir planos de ação, mesmo quando o
resultado alcançado é semelhante ao planejado.
O Quadro 1 sistematiza aspectos e/ou motivos que podem influenciar
os resultados obtidos e possíveis ações a serem adotadas.
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Quadro 1:  Aspectos que influenciam resultados e ações possíveis
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O resultado obtido a partir do diagnóstico permite estabelecer planos
de ação, que deverão ser implementados e acompanhados para assegurar a
superação das dificuldades encontradas ou ainda melhor aproveitar os
aspectos que alavancaram resultados. Nesse processo é imprescindível o
diálogo entre avaliadores e avaliados, assim como entre responsáveis por
diferentes áreas, quando for o caso, não apenas para feedback como também
para a tomada de decisão conjunta quanto aos possíveis encaminhamentos
a serem implementados.
Gestão e avaliação de desempenho: conceitos,
aspectos intervenientes e dificuldades
O conteúdo apresentado permite apreender que não há consenso a
respeito de conceitos, objetivos, métodos e parâmetros de avaliação e,
adicionalmente, é interessante notar que Pinheiro (1996) e Lawler (1994),
por exemplo, destacam que muitos dos conhecimentos existentes a respeito
de avaliação não são utilizados para o desenvolvimento e implementação de
sistemas de avaliação.
Odelius (2000, p.11) faz uma síntese de inúmeros problemas que são
encontrados na literatura, quanto à operacionalização de sistemas de avaliação
de desempenho:
• Uso de fatores comportamentais para avaliação, sem haver
conexão entre avaliação de desempenho individual e avaliação
institucional;
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• Definição de indicadores de desempenho para avaliação com
base em cargos genéricos e não no trabalho realizado;
• A falta de instrumentos e procedimentos sistemáticos que
permitam uma análise do desempenho dos servidores, ou a utilização
de metodologias complexas, difíceis de serem compreendidas;
• O não uso de produtos identificáveis ou resultados da execução
das tarefas dos postos de trabalho (Planchy, 1983 citado por Abbad,
1991);
• Falha no desenvolvimento de sistemas que utilizem critérios de
avaliação, que dependam de variáveis relacionadas apenas ao
desempenho dos empregados nos postos de trabalho, e ao contexto
no qual os comportamentos a serem julgados ocorrem (Abbad, 1991);
• O uso de um único método de avaliação para diferentes grupos
de cargos ou exagero no uso de múltiplos formulários;
• Medidas de desempenho satisfatório e insatisfatório definidas
de maneira intuitiva;
• Uso de avaliações globais para comparação de desempenho,
pois não permitem distinguir os diferentes níveis de desempenho apre-
sentado pelo avaliado em cada uma das dimensões componentes do
posto de trabalho;
• Não consideração de variáveis do contexto em que o trabalho é
realizado e que influenciam o desempenho;
• Periodicidade do acompanhamento (período de tempo entre o
desempenho e a avaliação muito curto ou muito longo);
• Uso parcial do sistema;
• Falta de informações que subsidiem programas de desenvolvi-
mento;
• Dificuldades culturais e gerenciais associadas a uma avaliação
em geral;
• Conflitos entre servidores e chefias;
• Resistências e descrenças quanto à avaliação/insatisfação por
parte dos servidores;




• Falta de tempo do avaliador para acompanhar o desempenho e
conhecer os empregados;
• Distância em termos de espaço físico entre o avaliador e os
avaliados, o que dificulta a frequência e a qualidade da observação
necessária para assegurar a realização de avaliações precisas;
• Não haver uma clara decisão política da diretoria sobre a
necessidade de algum processo formal de avaliação;
• Falta de divulgação do Sistema de Avaliação de Desempenho (SAD);
• Avaliação baseada somente em julgamento da chefia;
• Julgamentos tendenciosos;
• Falta de preparo de avaliadores e de avaliados;
• Erros nas avaliações: leniência, halo, tendência central, severidade,
• Similaridade e contraste.
Apesar de extensa, esta relação não esgota as dificuldades e problemas
relacionados ao tema, sendo que no Quadro 2 estão resumidos, de acordo
com a literatura, parte dos aspectos que influenciam um sistema de gestão
de desempenho. Mais informações a respeito desses aspectos podem ser
encontradas em Abbad (1991), Odelius (2000, 2003), Guimarães, Nader e
Ramagem (1998), Odelius e Santos (2007), Oliveira-Castro et al (1996),
entre outros, bem como na sequência deste texto.
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Quadro 2: Aspectos que influenciam o sucesso de um
sistema de gestão de desempenho
Histórico associado à adoção e descontinuidade de uso de sistemas de avaliação
de desempenho.
Aspectos culturais.
Acesso e uso do conhecimento acumulado relativo ao tema.
Avaliação das práticas adotadas na organização, com a identificação de
problemas e falhas.
Práticas de avaliação disseminadas nas organizações.
Conhecimento da opinião e atitude das gerências, avaliados e avaliadores em
relação ao sistema em vigor.
Conhecimento das expectativas de avaliadores e avaliados em relação ao sistema
a ser implantado.
Definição de diretrizes conceituais e metodológicas para a avaliação.
Uso de estratégias para aumentar o comprometimento dos gerentes em relação
às práticas de avaliação.
Conhecimento e aceitação que os envolvidos têm em relação ao sistema.
Atitudes da alta direção das organizações e dos gerentes com relação ao sistema.
Participação dos empregados em todas as fases de implementação e uso do
sistema.
Implementação de ações visando a formação de atitudes favoráveis ao SAD,
antes mesmo de implantá-lo na organização.
Estratégias utilizadas para a implementação e o acompanhamento de um sistema
(implantação gradual do sistema, experiência piloto; acompanhamento do SAD
e implementação de modificações para melhoria contínua).
Comissão/equipe de suporte a esclarecimento de dúvidas.
Treinamento de avaliadores e de avaliados, quanto a normas do sistema; pre-
paro para conduzir e participar de entrevistas; autoconhecimento; técnicas de
observação do comportamento; técnicas para selecionar dados relevantes sobre
o desempenho; procedimentos para identificar qualidades e deficiências no
desempenho dos empregados e reconhecer obstáculos à execução das tarefas;
preparo para dar e receber feedback; evitar distorções perceptivas; estratégias
para estabelecer objetivos, explicitar expectativas, aconselhar e propiciar
desenvolvimento da carreira funcional do empregado.
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Oportunidades suficientes de observação do desempenho por parte dos
avaliadores.
Consideração de fatores que estão fora do controle dos avaliados, mas que
interferem no desempenho.
Direito a voz no processo de avaliação de desempenho.
Decisão política da alta direção da organização de transformar a avaliação em
prioridade organizacional.
Simplicidade e facilidade de operacionalização.
Comprometimento dos gerentes e supervisores em geral, por serem os respon-
sáveis pela aplicação e uso da avaliação.
Uso adequado das informações geradas pela avaliação para alimentar outros
sistemas de administração e desenvolvimento de profissionais e viabilizar a
gestão do desempenho.
Confiabilidade das avaliações efetuadas.
Validade das informações.
Preparo dos avaliadores para realização de entrevistas e fornecimento de
feedback.
Desvinculação de relação direta entre SAD e aumento de salário/promoção.
Bom clima nas relações de trabalho.
Percepção de ocorrência frequente de feedback específico.
Fonte: ODELIUS (2000)
Adicionalmente a esses aspectos apontados, Odelius e Santos (2007)
identificaram outros associados aos níveis organizacional, gerencial e individual,
a partir de estudo realizado em duas organizações da administração pública
federal. A partir de uma análise fatorial exploratória, quatro componentes que
influenciam os sistemas de avaliação foram identificados: características do
sistema, atuação de gerentes, impacto da avaliação sobre o indivíduo e cultura.
Ao primeiro componente, “Requisitos e resultados de uma avaliação
de desempenho”, estão associados itens que podem ser identificados com
resultados positivos da avaliação, resultados negativos e características
necessárias a um sistema de avaliação. Tais requisitos exigidos a um sistema
de avaliação de desempenho abrangem:
• A avaliação ser considerada um importante instrumento de gestão e
como subsídio para o processo de tomada de decisões;
• Os resultados da avaliação serem usados para o incremento na
eficácia de outros processos de gestão de pessoas;
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• A cúpula da organização valorizar o sistema e incentivar a melhoria
do acompanhamento e feedback;
• A objetividade de critérios;
• O uso da AD resultar em utilidade e benefícios para avaliados e
para avaliadores (Behn, 2003);
• Gerentes e avaliados valorizarem a AD;
• Os resultados obtidos, relativos ao desempenho dos profissionais,
devem ser precisos, ou seja, precisam ser válidos e confiáveis, de modo a
representar adequadamente o desempenho;
• Os critérios utilizados serem interpretados de maneira uniforme por
avaliadores e por avaliados;
• Coerência entre esforço e gratificação (quando usada para este fim);
• A avaliação deve ser decorrente de um diálogo construtivo;
• As medidas de controle das AD’s serem acompanhadas.
Os resultados positivos associados à avaliação de desempenho estão
apresentados no Quadro 3.
Quadro 3: Resultados positivos associados à avaliação de desempenho
• Melhoria na qualidade do trabalho;
• Incremento na capacidade produtiva;
• Acompanhamento sistemático do desempenho;
• Obtenção de melhoria dos resultados da organização;
• Melhores resultados na área de trabalho;
• Ciência de ações e comportamentos adequados;
• Valorização da AD pelos avaliados;
• Valorização do trabalho e dos resultados pessoais;
• Feedback proporcionando oportunidade de melhoria;
• Estímulo a crescer profissionalmente;
• Inserção do indivíduo no contexto organizacional;
• Melhoria da comunicação entre avaliadores e avaliados;
• Melhoria do trabalho por meio do feedback;
• Melhoria das condições de trabalho;
• Reconhecimento do mérito profissional.
Fonte: Odelius e Santos (2007)
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Os resultados negativos são: uso limitado à definição de gratificação;
vinculação da AD individual com a remuneração. É importante notar que
esses itens foram agrupados por meio de critérios estatísticos e foram
incluídos nos instrumentos de pesquisa após terem sido identificados em:
1) estudos anteriores a respeito do assunto; 2) entrevistas realizadas com
profissionais que tiveram experiência não apenas como definidores de políticas
de avaliação de desempenho, mas também como avaliados. Esse fato pode
ter resultado na não inclusão de outros aspectos que, eventualmente, são
indicados na literatura e não foram mencionados pelos pesquisados.
Em relação a características de um sistema de avaliação de desem-
penho, Cawley, Keeping e Levy (1998) ressaltam que não adianta ter um
sistema preciso e tecnicamente sofisticado, se o sistema não é aceito e
apoiado por avaliadores e avaliados.
O Quadro 4 apresenta os itens associados a cada um dos outros três
componentes identificados no estudo de Odelius e Santos (2007).
Quadro 4: Três dos componentes que influenciam os sistemas
de avaliação de desempenho e seus respectivos itens
Fonte: Odelius e Santos (2007)
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Em relação ao preparo gerencial, o estudo o apontou como ponto
crucial para a condução da avaliação de desempenho. Nesse estudo, cerca
de 40% dos pesquisados consideram os gerentes despreparados para efetuar
a avaliação de desempenho, por desconhecer o trabalho dos subordinados e
que, por dificuldade em constituir uma equipe, preferem evitar desempenhar
o papel de gestor de pessoas, privilegiando evitar conflitos a dar feedback e
correr o risco de escassez de força de trabalho.
A atuação gerencial é identificada como responsável e influenciadora
de inúmeros processos organizacionais, comportamentos, desempenho e
resultados no trabalho. Vários autores indicam que o apoio de gestores e o
suporte organizacional condicionam o desempenho no trabalho e influen-
ciam a aprendizagem e a busca por feedback (ex.: ABBAD, 1999; BRANDÃO;
BORGES-ANDRADE, 2007). Adicionalmente, em um contexto de mudanças, o
papel dos gestores deixa de ser o de controlador de recursos e de interme-
diário em canais de informação para o de propiciador de um contexto
habilitado a um desempenho adequado, em um ambiente organizacional que
não é simples, lógico ou controlável (ANTONELLO, 2006).
Mais recentemente, uma revisão de literatura realizada por Ferris,
Munyon, Basik e Buckley (2008) analisou a influência do contexto na
avaliação de desempenho. Esse estudo ampliou a perspectiva de Levy e
Williams (2004), com a introdução e abordagem diferenciada de variáveis:
sociais, emocionais, cognitivas e políticas.
O estudo de Levy e Williams (2004) identificou as seguintes variáveis
de contexto que influenciam o desempenho: comportamento de avalia-
dores e avaliados; variáveis distais – pertencentes a fatores contextuais
que afetam vários sistemas de recursos humanos: fatores econômicos
externos, avanços tecnológicos, composição e formação da força de
trabalho, cultura da sociedade onde a organização está inserida; e variáveis
proximais – de processo e de estrutura – relacionadas a processos de
tomada de decisão, comunicação, liderança, conflito, poder, estrutura
de grupo e equipes de trabalho, bem como à configuração ou composição
da avaliação, as quais incluem itens como dimensões e critérios de




O estudo de Ferris et al (2008) abrangeu padrões utilizados para
avaliação; implicações da avaliação considerada como parte integrante de
um sistema de accountability; importância do contexto para auxiliar a
compreender como os fenômenos ocorrem e influenciam o modo como as
pessoas os percebem e os interpretam, e consequentemente afetam as
decisões e ações; relações e interações entre supervisores e subordinados
inseridas em um relacionamento de trabalho. Esses aspectos, em parte,
apresentam semelhanças com os resultados encontrados em pesquisa
realizada por Santos (2005), que investigou aspectos que influenciam a
efetividade de políticas de avaliação de desempenho na administração pública
federal, cujos resultados já foram relatados anteriormente.
Gestão de desempenho: um olhar sobre a gestão pública
Em relação às razões pelas quais a avaliação de desempenho tem
sido utilizada, Guimarães e Brandão (2001, p.12) afirmam que
(...) diversos têm sido os mecanismos utilizados pelas organi-
zações para a avaliação do desempenho humano no trabalho, cada
qual procurando desenvolver metodologias adequadas às suas
necessidades e finalidades. Enquanto, na perspectiva funcionalista,
a avaliação é vista como um processo que visa ao desenvolvimento
de recursos humanos e à melhoria da performance no trabalho
(GOODALE, 1992; LUCENA, 1977), na perspectiva crítica a avaliação é
entendida como um mecanismo utilizado pela organização para
exercer o controle psicossocial sobre os trabalhadores (Pagès
et al., 1993)
Mais recentemente, Moynihan e Pandey (2010) associam a avaliação
de desempenho na gestão pública ao processo de accountability e alegam
que a principal questão, neste contexto, é diferente da apresentada por Behn
(1995, 2003), o qual questionava como medir o desempenho de modo a
viabilizar a produção de resultados ainda maiores. Para esses autores a
questão deveria ser: quais as razões pelas quais os gestores utilizam as
informações de desempenho?
161
Gestão de Desempenho Profissional: conhecimento acumulado, características desejadas ao sistema e desafios a superar
Moynihan e Pandey (2010) ressaltam ainda que, se os gestores estão
utilizando as avaliações, o esforço em realizá-las é válido.  Van Dooren (2008),
por sua vez, destaca que para analisar os sucessos e fracassos das políticas
de avaliação de desempenho é necessário estudar o uso de informações de
desempenho, uma vez que esse uso sugere os motivos pelos quais a avaliação
está sendo realizada, além de indicar os comportamentos que a gestão espera
dos funcionários cujo desempenho está sujeito a avaliação.
Moynihan e Pandey (2010) estudaram os motivos pelos quais as
informações de desempenho estão sendo utilizadas na gestão pública e a
relação com as seguintes variáveis: 1) crenças individuais (motivação no
serviço público); 2) atributos do trabalho (expectativas de recompensa;
clareza de função; experiência em tarefas específicas; liderança, abran-
gendo tipo de experiência prévia e atuação como generalista ou especia-
lista); 3) fatores organizacionais (disponibilidade das informações; tipo de
cultura, focado na valorização ou não do uso das informações; flexibilidade,
modo de controle do orçamento); 4) fatores externos (participação dos
cidadãos e influência de organizações profissionais); 5) variáveis de controle
(tamanho e homogeneidade da população, renda per capita, tamanho do
governo e região geográfica). O estudo obteve resultados significativos em
relação a crenças individuais e fatores organizacionais.
Em relação à motivação no serviço público, os resultados sugeriram
que o uso de informações de desempenho é impulsionado pelo altruísmo e
não pelo autointeresse, o que, de acordo com Moynihan e Pandey (2010),
tem implicações quanto às políticas que são adotadas em relação aos sistemas
de desempenho com base em expectativas individuais. Os autores, a partir
dos resultados encontrados, recomendam que os sistemas de desempenho
deveriam ser projetados de modo a apelar para o sentido de dever no serviço
público e não para as expectativas de recompensas, especialmente quando
não há possibilidade de uma completa especificação de atividades e de
indicadores de resultados a alcançar.
Em relação a aspectos organizacionais, Moynihan e Pandey (2010)
identificaram haver uma associação entre o maior uso de informações de
desempenho quando há disponibilidade e integração de informações a um
sistema de avaliação de desempenho, e quando a cultura apresenta carac-
terísticas mais inovadoras e flexíveis.
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Em relação a aspectos individuais, Brandão e Borges-Andrade (2007),
em estudo a respeito de competências, alertam para a influência da percepção
das pessoas quanto a resultados de trabalho de outros profissionais sobre o
julgamento de desempenho. De acordo com esses autores (p.42):
Vonk (1998) e Vonk e Konst (2003), ao investigarem as relações
entre o comportamento e a percepção social, verificaram que as
consequências do comportamento de uma pessoa podem influenciar
o julgamento dos outros a respeito dela. Segundo Vonk (1998), quando
o comportamento de uma pessoa tem uma consequência negativa
para aquele que o julga ou avalia, então as inferências correspon-
dentes são mais extremadas e negativas, especialmente se o
comportamento é causado por fatores disposicionais do sujeito. Tais
resultados trazem implicações importantes para os modelos de
avaliação do desempenho humano no trabalho, em que a avaliação é
baseada na percepção das pessoas sobre as competências expressas
pelo indivíduo avaliado.
De acordo com Rynes, Gerhart e Parker (2005), uma avaliação de
desempenho é mais provável de contribuir para aumentar o desempenho
quando os empregados recebem informação que permitirá que melhorem
seu desempenho e que tenham um incentivo para agir sobre a informação.
Há autores ainda que investigam a influência de incentivos sobre o
desempenho. Brandão e Borges-Andrade (2007, p. 45) destacam que:
No que se refere à influência de incentivos sobre o comporta-
mento no trabalho, por exemplo, a pesquisa realizada por McClelland
(1985) apontou que o valor atribuído pelas pessoas aos incentivos que
recebem prediz o seu desempenho. McClelland (1985) esclarece,
ainda, que incentivos não precisam ser necessariamente monetários,
pois há estudos que mostram que as pessoas atribuem grande valor a
benefícios não monetários, como “tempo livre” de trabalho e orien-
tação de carreira, entre outros.
Em revisão de literatura realizada a respeito de avaliação de
desempenho e pagamento de recompensas, Rynes, Gerhart e Parker (2005)
163
Gestão de Desempenho Profissional: conhecimento acumulado, características desejadas ao sistema e desafios a superar
ressaltam que, de modo geral, as organizações realizam avaliação de
desempenho por muitas razões. Entre essas, uma das mais básicas visa
ao aumento do desempenho, sendo este resultante da junção da moti-
vação e da capacitação dos indivíduos (Campbell; Pritchaparard, 1976 e
Vroom, 1964 citados por RYNES; GERHART; PARKER, 2005). Considerando
essa perspectiva, o desempenho pode ser aumentado de duas maneiras:
por meio de feedback que permita o aprimoramento das capacidades dos
indivíduos e por meio de decisões administrativas que associem desem-
penho a recompensas e punições por parte da organização (pagamento,
promoção, demissão, ou seja, ações que possam influenciar a motivação).
Contrário a esta perspectiva, Kohn (1995) destaca que o uso de premiações
para incentivar o aumento de desempenho parte de uma premissa que,
apesar de ser muito aceita, é inadequada, pois desloca o foco do desem-
penho para a premiação. Kohn (1995) ressalta ainda as várias disfunções
do uso de um sistema de recompensas (acirramento da competição entre
as pessoas em detrimento da cooperação; desincentivo à inovação, uma
vez que as pessoas preferem reproduzir comportamentos conhecidos a
correr riscos; surgimento de comportamentos antiéticos para o alcance de
resultados) e enfatiza a importância da gestão para o alcance de resul-
tados. Alinhado com Herzberg et al (1957), o autor sugere que se a organi-
zação deseja ter profissionais motivados, é necessário permitir a eles a
realização de trabalhos que sejam interessantes, desafiadores e valori-
zados pelos indivíduos.
Nesse mesmo sentido, Weibel, Rost e Osterloh (2009) destacam que
o pagamento por desempenho provoca uma mudança cognitiva, que reforça
a motivação extrínseca e ao mesmo tempo enfraquece a motivação intrín-
seca. Ademais, dependendo da intensidade desses efeitos opostos, tal política
pode promover ou ferir os esforços pessoais, sendo que quanto mais intrín-
seca é a motivação presente no início, maior pode ser a destruição. Esses
autores destacam ainda que a perda de um comportamento intrinsecamente
motivado sempre tem de ser compensada por recompensas externas. O
resultado do estudo mencionado indica que o pagamento por desempenho
aumenta-o quando se trata de atividades não interessantes e reduz o
desempenho quando as atividades são interessantes.
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Weibel, Rost e Osterloh (2009) destacam que os resultados da sua
pesquisa auxiliam na explicação das razões pelas quais a política de remune-
ração por desempenho tem um sucesso modesto no setor público. Entre essas
razões estão: 1) a motivação intrínseca estar presente em profissionais que
atuam no setor público (Cacioppe e Mock, 1984; Crewson, 1997; Jurkiewicz
e Massey, 1997; Perry, 1997; Houston, 2000; Buelens e Van den Broeck,
2007, todos citados por WEIBEL, ROST, OSTERLOH, 2009); 2) o setor público ter
recursos limitados para o pagamento por desempenho, o que faz com que a
influência da motivação extrínseca seja reduzida (Ingraham, 1993; Kellough e
Lu, 1993; Moon, 2000, todos citados pelos autores), em especial quando as
tarefas apresentam características intrinsecamente motivadoras; 3) o fato de
o pagamento por desempenho exigir uma medição precisa deste e as atividades
no serviço público serem complexas pode levar à dificuldade de medir de
modo preciso o desempenho, o que inviabiliza a adoção dessa política; 4) sob
uma perspectiva político-econômica, a aplicação de recompensas contingente
ao desempenho também traz o risco de manipulação política relacionada à
definição de critérios de avaliação (por exemplo, FREY, 1983; BENZ e FREY,
2007). Nesta perspectiva, pagamento por desempenho para os políticos e
agentes do serviço público de alto nível não faz sentido porque esses indi-
víduos são os que decidem as normas pelas quais serão compensados.
Rynes, Gerhart e Parker (2005), em outra abordagem, destacam o
fato de que os empregados normalmente são avessos a riscos com relação
ao pagamento e ressaltam que pelo menos três aspectos relativos a medidas
de desempenho devem ser considerados para definir a remuneração:
a) Quanta ênfase pode ou deve ser dada em medidas de desempenho orien-
tadas para resultados (por exemplo, o número de unidades produzidas
comparado com medidas que se baseiam em comportamentos – como
avaliações do supervisor, de esforço ou de qualidade)? b) Que força ou
intensidade devem ter os incentivos e como a aversão ao risco vai influenciar
sua eficácia? c) Que ênfase deve ser colocada sobre as contribuições
individuais relativamente às contribuições coletivas? Os autores destacam
ainda que, apesar de cada escolha ser apresentada separadamente, na prática
muitas organizações usam múltiplas medidas de desempenho para equilibrar
diversos – e às vezes contraditórios – objetivos.
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Um dos problemas e resistências em relação à avaliação de desem-
penho é decorrente do fato de não ser enfatizado que é o desempenho das
pessoas no trabalho que deve ser objeto de avaliação, e não as pessoas.
Outro problema diz respeito aos padrões ou critérios que são utilizados para
a avaliação. De acordo com Ferris et al (2008), quanto menos objetiva a
medida do desempenho, maior a probabilidade de ocorrer divergências entre
avaliadores e avaliados. Esses autores destacam também a importância dos
avaliadores terem consciência dos parâmetros que servirão de base para a
avaliação em um momento prévio, de modo a possibilitar ao profissional o
direcionamento de suas ações.
Lagib (2009), chama a atenção para o fato de que usuários de um
serviço podem ter diferentes expectativas quanto a desempenhos e resul-
tados a serem alcançados por um profissional. Ele ressalta que critérios de
avaliação definidos de modo inadequado podem conduzir a comportamentos
que visem atender ao critério estabelecido e não ao desempenho que é
importante para o alcance de resultados.
De acordo com Weibel, Rost e Osterloh (2009), Plant (2003) destaca
que no setor público são prestados serviços complexos, o que dificulta a
definição de parâmetros para medir adequadamente o desempenho em
cada uma das atividades exercidas. Essa situação faz com que uma pessoa
extrinsecamente motivada, quando sujeita a pagamento por desempenho,
tenha o forte incentivo de cumprir apenas o que é fácil de medir, deixando
de lado outras tarefas importantes, mas difíceis de serem mensuradas.
Esses autores sugerem que a superação dessa dificuldade pode ocorrer
com a adoção de uma avaliação subjetiva, porém isso levaria a vieses
cognitivos de avaliação, os quais conduziriam à percepção de injustiça
processual, o que, por sua vez, influencia negativamente o desempenho.
De acordo com Rynes, Gerhart e Parker (2005), o uso de medidas
baseadas em comportamentos pode ter como vantagem a aplicação a qualquer
tipo de cargo e o fato de haver um menor risco de os empregados se concen-
trarem apenas em tarefas explicitamente medidas ou em resultados em detri-
mento de comportamentos mais pró-sociais, como os comportamentos de
cidadania organizacional, ou desempenho contextual. Porém, a subjetividade
associada a elas e o fato de permitir pouca diferenciação entre desempenhos
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faz com que o sistema perca credibilidade. Já as medidas objetivas de
desempenho (produtividade, volume de vendas, retorno dos acionistas e
rentabilidade) são vistas como um antídoto à subjetividade e à falta de
credibilidade da avaliação de desempenho. Esses autores destacam ainda a
necessidade de considerar aspectos que possam influenciar o desempenho
e que não estão sob o controle do empregado, assim como o modo como os
resultados foram alcançados.
Alguns critérios utilizados em sistemas de avaliação de desempenho
na administração pública brasileira, assim como alguns sistemas de avaliação,
foram identificados e analisados por Santos e Cardoso (2001, 2002) e por
Odelius (2000, 2003).
Cardoso e Santos (2001) avaliam a adequação e perspectivas de
sistemas de avaliação de desempenho no Brasil, tanto os vinculados exclusi-
vamente à avaliação do desempenho das instituições públicas como aqueles
expressamente vinculados à avaliação de servidores públicos de carreira e
suas possibilidades como efetivos instrumentos de accountability e
aperfeiçoamento do controle social. Adicionalmente, apresentam caracte-
rísticas da avaliação de desempenho no serviço público, as etapas e cuidados
para definição de contratos de gestão e as contribuições de definição de
indicadores de desempenho para a organização e para gestores.
Em relação ao uso de indicadores de desempenho, Santos e Cardoso
(2001, p.15-16) apresentam as seguintes vantagens:
Do ponto de vista organizacional,
• Possibilita a avaliação qualitativa e quantitativa do desempenho
global da instituição por meio da avaliação de seus principais programas
e/ou departamentos.
• Induz um processo de transformações estruturais e funcionais
que permite eliminar inconsistências entre a missão da organização,
sua estrutura e seus objetivos prioritários.
• Apoia o processo decisório de desenvolvimento organizacional
e de formulação de políticas de médio e longo prazo.
• Melhora a coordenação da organização com seus dirigentes,
estendendo o processo até a discussão fundamentada dos resultados
e o estabelecimento de compromissos com estes.
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• Apoia a introdução de sistemas de reconhecimento pelo bom
desempenho, tanto institucionais quanto individuais.
• Cria maior grau de confiabilidade da gestão institucional, permi-
tindo eliminar trâmites desnecessários nesse novo contexto.
Do ponto de vista do gestor público, por sua vez:
• Melhora o processo decisório: oferece aos gestores públicos a
informação necessária para bem desempenhar suas funções de
controle da máquina.
• Permite a avaliação do desempenho da gestão: “liga” o desem-
penho individual (de secretários ou responsáveis por projetos) ao
desempenho organizacional e aos aspectos de gestão de pessoas,
além de motivar os funcionários.
• Possibilita a responsabilização dos gestores a cargo dos projetos.
• Viabiliza a participação dos cidadãos: relatórios periódicos e trans-
parentes do desempenho da gestão podem estimular o público a ter
mais interesse pelos serviços públicos oferecidos pelas diferentes
esferas e níveis de governo, além de encorajar os funcionários públicos
a prestar serviços de melhor qualidade;
• Dá maior objetividade ao discurso cívico: torna as deliberações
públicas sobre a oferta dos serviços públicos mais objetivas, baseadas
em fatos e mais específicas.
Em 2002, Santos e Cardoso descrevem o histórico da avaliação no
serviço público, apresentam problemas comuns à avaliação de desempenho
e discutem a importância de um sistema de avaliação de desempenho e as
contribuições e dificuldades em medir o desempenho no setor público, em
especial em carreiras do ciclo de gestão. Abordam ainda mudanças que são
necessárias para viabilizar uma gestão pública eficiente e comprometida
com os resultados. É destacada a necessidade de avaliação institucional e
de considerar a perspectiva do funcionário, ressaltando as vantagens de uso
de indicadores. Além desses aspectos, apresentam os argumentos de orga-
nismos internacionais para o uso de sistemas de avaliação de programas,
com a enumeração de várias recomendações, as quais, em parte,
correspondem aos aspectos apresentados no Quadro 2.
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Os estudos de Odelius (2000, 2003) descrevem como os sistemas e
os critérios de avaliação estavam sendo utilizados à época, apresentando
análises, críticas e sugestões que contribuem para o entendimento do tema.
A análise desses estudos permite identificar avanços, apesar de limitados a
alguns casos específicos: sistemas utilizando múltiplos avaliadores; definição
de metas e de indicadores e critérios mais objetivos, permitindo a geração
de informações válidas, passíveis de serem utilizadas; desenvolvimento e
acompanhamento dos sistemas, considerando parâmetros estabelecidos na
literatura, entre outros. É identificado, porém, que muitos dos problemas
apontados na literatura para a avaliação de desempenho em geral e para a
avaliação no serviço público continuavam a existir. De acordo com Odelius
e Santos (2007, p.11)
Na administração pública brasileira persistem sistemas de
avaliação estanques, sem o correspondente conjunto de ações para
aperfeiçoamento dos desempenhos (PINHEIRO, 1996; BARBOSA, 1996,
BRASIL, 2002). O governo federal efetuou análise da política de
recursos humanos adotada no período 1995-2002 e destacou, entre
as principais realizações, a instituição de gratificações variáveis
segundo os desempenhos institucional e individual, ressaltando a
necessidade de ações de aperfeiçoamento do processo de avaliação
de desempenho, tais como:
• Realização de um estudo mais estruturado para se avaliar o
impacto das gratificações no desempenho dos órgãos e na motivação
dos servidores;
• Vinculação efetiva dos resultados da avaliação ao programa de
capacitação;
• Aperfeiçoamento da metodologia para definição, ajustes e
aferição das metas institucionais;
• Aperfeiçoamento da metodologia para definição, acompanha-
mento e aferição do desempenho individual;
• Desenvolvimento e capacitação dos responsáveis por equipes
em processos avaliativos (BRASIL, 2002, p. 84).
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Entre as ações apontadas, a análise de legislação mais recente1
relacionada ao tema permite identificar alguns avanços adicionais:
• Profissionais com desempenho inferior a 50% do esperado serão
encaminhados imediatamente a processo de capacitação ou de análise da
adequação funcional. Em relação à análise de adequação funcional, o
parágrafo único do artigo 15 da Lei no 11907 estabelece que a mesma “visa
identificar as causas dos resultados obtidos na avaliação do desempenho e
servir de subsídio para a adoção de medidas que possam propiciar a melhoria
do desempenho do servidor”. Como visto anteriormente, esse cuidado é
adequado e importante, mas não considera que o desempenho do profis-
sional pode ter sido abaixo do esperado em função de outros aspectos que
influenciam o desempenho.
• Indicação de que a avaliação de desempenho individual deve ser
realizada “por critérios e fatores que reflitam as competências do servidor
aferidas no desempenho individual das tarefas e atividades a ele atribuídas”
(art. 142, Lei no 11784) e que metas individuais irão compor plano de traba-
lho da unidade, coerente com as metas de equipe e institucionais.
• Exigência de “retorno aos avaliados, visando discutir os resultados
obtidos na avaliação de desempenho, após a consolidação das pontuações”
(item VII do Art. 149 da Lei no 11784).
• Indicação de que “a avaliação de desempenho institucional será
composta por critérios e fatores que reflitam a contribuição da equipe de
trabalho para o cumprimento das metas intermediárias e globais do órgão
ou entidade e os resultados alcançados pela organização” (art. 143, Lei no
11784);
• Definição de metas institucionais anualmente, considerando, quando
pertinente, as diretrizes e metas governamentais fixadas no Plano Plurianual
(PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária
Anual (LOA) e, adicionalmente, que metas institucionais e de equipes de
trabalho estejam relacionadas entre si.
• Alinhamento entre metas da administração indireta e diretrizes,
políticas e metas governamentais dos órgãos da administração direta.
• Definição de metas que possam ser objetivamente mensuráveis,
quantificáveis e diretamente relacionadas às atividades do órgão ou entidade,
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levando-se em conta, no momento de sua fixação, os resultados alcançados
nos exercícios anteriores.
• Exigência de divulgação de metas e de resultados institucionais.
• Consideração de que metas são afetadas por vários fatores e que
podem ser revistas quando necessário.
A situação atual é semelhante àquela que foi apontada: apesar do
conhecimento de ações a serem desenvolvidas e de estudos que identificam
as características ideais de sistemas de gestão e avaliação de desempenho,
nem sempre as mesmas são incorporadas ao cotidiano organizacional. Nesse
sentido, como vimos, apesar de a legislação recente ter avançado em vários
aspectos relativos à gestão e avaliação de desempenho, algumas limitações
ainda persistem:
• Avaliação de desempenho instituída com o objetivo de “I – promover
a melhoria da qualificação dos serviços públicos e; II – subsidiar a política
de gestão de pessoas, principalmente quanto à capacitação, desenvolvimento
no cargo ou na carreira, remuneração e  movimentação de pessoal” (artigo
140 da Lei no 11784). Apesar de importantes, esses deveriam ser objetivos
secundários. O principal seria efetuar a gestão do desempenho, assegu-
rando o alcance de resultados previamente planejados, conforme comentado.
• A gratificação de desempenho continua a ser uma estratégia adotada
para recompor salários e não para recompensar o alcance ou superação
de desempenhos esperados;
• Profissionais que ocupam cargos de direção ou em comissão conti-
nuam a receber gratificação sem que seu desempenho individual seja avaliado.
Desafios a superar
O conteúdo apresentado mostra a complexidade de instituir um sistema
de gestão de desempenho que cumpra o objetivo de contribuir para o alcance
de resultados propostos e forneça informações úteis para a tomada de decisões
organizacionais e para as pessoas.
Entre os desafios a superar, tanto na implementação de sistemas de
gestão de desempenho em organizações privadas quanto no setor público,
estão: o acompanhamento e incorporação dos conhecimentos acumulados a
respeito do tema nas políticas e práticas organizacionais e o preparo dos
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profissionais responsáveis por desenvolver, implementar, acompanhar e
aprimorar sistemas de gestão e de avaliação de desempenho, de modo que
tenham as competências necessárias à gestão inovadora do sistema e à
superação de resistências e de restrições legais.
Adicionalmente ao que já foi abordado, seguem algumas recomen-
dações e desafios:
• Implementação de modelo de gestão de desempenho com foco em
assegurar o alcance de resultados e desempenho planejados e a superação
da prática arraigada de utilizar a política fundamentalmente para justificar o
pagamento de gratificação;
• Desenvolver estratégias para planejamento de metas e promover
condições organizacionais que permitam implementar o planejado, o que
envolve mudanças na cultura organizacional, capacitação e maior
participação dos envolvidos no processo;
• Assegurar o aproveitamento de oportunidades de modificação e de
desenvolvimento de sistemas que atendam ao que é recomendado na litera-
tura para a definição e implementação de uma política de gestão de desem-
penho. Os responsáveis pela operacionalização de legislação que envolve a
gestão de desempenho inúmeras vezes apenas reproduzem ações desen-
volvidas em outros órgãos sem efetuar uma análise crítica e a adequação a
diferentes contextos.
• Ter clareza da necessidade de observar as recomendações técni-
cas para o desenvolvimento e implementação de um sistema de avaliação
(ver Quadro 2).  Também ter clareza da necessidade de assegurar que o
sistema seja acompanhado e aperfeiçoado ao longo de sua utilização a partir
da identificação de eventuais problemas no sistema e de dificuldades no uso
das informações.
• Assegurar que as informações obtidas com a avaliação de desem-
penho sejam claras e precisas de modo a permitir que sejam utilizadas. Infor-
mações que não representam o desempenho das pessoas não têm nenhuma
utilidade e, portanto, não contribuem para a gestão do desempenho.
• Assegurar que a avaliação de desempenho seja resultado da obser-
vação do desempenho e dos resultados alcançados, aliada a um diagnóstico
de aspectos intervenientes no processo. E que essa avaliação seja a base
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para um processo de feedback que reconheça e valorize resultados
alcançados e, se necessário, estabeleça plano de ação de modo a permitir a
superação de dificuldades encontradas e o alcance de resultados.
Uma recomendação adicional é o acompanhamento de relato e análise
de experiências de utilização de sistemas de gestão de desempenho. Nesse
sentido, recomendamos a leitura de Brandão et al (2008) e das recomen-
dações apresentadas por Odelius (2000, p. 80-82; e 2003, p.51-52). Além
das leituras mencionadas, são apresentados, a seguir, resultados de estudos
empíricos conduzidos em instituições públicas. O primeiro focaliza a identi-
ficação de fatores críticos à implantação de um SAD a partir da visão de
atores envolvidos. O segundo aborda resultados em relação aos processos
de avaliação de desempenho, a partir da percepção dos membros de uma
carreira típica de Estado.
Nota
1 A análise da legislação se limitou à Lei no 11784 de 22/09/2008 e à Lei no 11907 de 2/2/2009
e, portanto, podem não representar todas as políticas adotadas na administração pública.
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À IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA DE
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO EM UMA
INSTITUIÇÃO PÚBLICA1
Maria Inês de Mello Espínola Dias
Introdução
 Na atualidade, a avaliação de desempenho emerge como instigante
desafio nas instituições públicas. A suposição básica adotada é a de que
constitui ferramenta organizacional capaz de possibilitar o diagnóstico e
facilitar a gestão do desempenho, fornecendo subsídios importantes e
necessários para os demais subsistemas de gestão de pessoas, com foco
nas competências.  Dessa forma, a avaliação, a despeito de ser alvo de
polêmicos questionamentos, se usada adequadamente e adaptada às par-
ticularidades culturais dos servidores e das organizações, pode auxiliar no
alcance dos objetivos institucionais.
Mais recentemente, o tema da avaliação de desempenho se reves-
tiu de maior relevância com o advento da Lei no 11.784 de 22 de setembro
de 2008. De fato, a legislação citada, entre outros assuntos, institui a siste-
mática para avaliação dos servidores da administração pública direta,
autárquica e fundacional, a qual indica uma tarefa desafiadora para os
gestores públicos, que necessitam preparar as instituições com base nos
parâmetros definidos nos artigos 140 a 165 da mencionada lei.
Não obstante a importância desse marco legal no contexto da admi-
nistração pública, o estudo em tela não tem a intenção de se ater aos aspec-
tos específicos da lei supracitada.  Sua ênfase está na identificação dos
fatores favoráveis e restritivos à implantação da avaliação de desempenho
(AD) em uma instituição pública, na tentativa de contribuir com os gestores
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públicos na fase de planejamento e operacionalização da sistemática de
AD, no âmbito de suas instituições.
 Nessa perspectiva, os gerentes públicos são concebidos como agen-
tes fundamentais na gestão de pessoas e devem, portanto, estar prepara-
dos para favorecer a criação de um ambiente organizacional que enfatize
o cidadão, o trabalho em equipe e a iniciativa das pessoas. Em tal sentido,
o presente estudo intenciona expor o resultado de uma abordagem analíti-
ca, elaborada em torno da identificação de fatores críticos que podem
impactar diretamente na implantação de um sistema de AD em uma insti-
tuição pública federal. Além disso, a expectativa é que os dados aqui apre-
sentados e discutidos possam subsidiar as instituições no desenvolvimento
de sistemas de avaliação de desempenho, com vistas a atenuar as dificul-
dades que poderão advir durante o processo de implementação no setor
público. Para tanto, o trabalho está estruturado em três partes principais,
quais sejam: caracterização e análise dos fatores intervenientes na utiliza-
ção de sistemas de avaliação de desempenho; aplicação de instrumento
de pesquisa a fim de levantar as percepções de servidores que já
vivenciaram o processo de AD; e apresentação e discussão dos resulta-
dos obtidos, contrastando-os com o referencial pesquisado.
Metodologia
O presente estudo é caracterizado por uma abordagem qualitativa e
classificado como pesquisa exploratória, conforme recomenda Gil (2008),
salientando que a classificação das pesquisas de acordo com o objetivo
geral permite o estabelecimento de um marco teórico conceitual.
A pesquisa exploratória permite maior entendimento do problema,
tendo como principal objetivo o aprimoramento de ideias. Essas pesquisas
envolvem levantamento bibliográfico; entrevistas com envolvidos com o
problema pesquisado; análise de exemplos que melhorem a compreensão
do problema (GIL, 2008).
A amostra foi composta de 15 entrevistas realizadas com cinco
gerentes, cinco servidores ocupantes de cargo de nível médio e superior do
Plano Geral do Poder Executivo (PGPE), lotados nas diversas unidades
179
A Identificação de Fatores Críticos à Implantação de um Sistema de Avaliação
de Desempenho em uma Instituição Pública
organizacionais de uma instituição pública e, ainda, com cinco representantes
sindicais. O público foi selecionado a partir das experiências com o sistema
de AD no decorrer de sua trajetória profissional.
O instrumento utilizado nas entrevistas foi um roteiro semiestruturado
dividido em duas partes: a primeira, contendo perguntas padronizadas, e a
segunda, com questões abertas, isto é, com assuntos variados escolhidos
pelos entrevistados, respondidas por meio de conversa informal, o que per-
mitiu explorá-las com mais intensidade.
Os dados levantados na pesquisa de campo foram sistematizados de
duas formas: a primeira consistiu na descrição das características do mode-
lo de AD atual, que vem sendo aplicado no serviço público e a segunda, na
descrição das características do modelo de AD proposto pela Lei no 11.784/
08. Os dados foram analisados e categorizados por temas relacionados a
partir dos conteúdos das respostas às entrevistas.
Os dados obtidos por meio das entrevistas individuais foram agrupa-
dos em categorias mais amplas, elaboradas com base na literatura examina-
da. São elas: comprometimento da alta direção e gerentes, receptividade
dos servidores ao processo, uso dos resultados, preparo gerencial para o
processo, avaliação dos gerentes, comunicação dos resultados, método, cri-
térios, frequência das reuniões, planejamento institucional e resultados indi-
viduais vs. resultados compartilhados.
Caracterização do contexto estudado
Avaliação de desempenho no contexto da administração pública
brasileira
Ao longo dos anos, diversos países têm envidado esforços no sentido
de promover mudanças e reformas que contribuam efetivamente para o
aperfeiçoamento das práticas de gestão.
As primeiras diretrizes para a aplicação de Avaliação de Desempe-
nho na administração pública brasileira remontam a 1936 (Lei no 284/
1936) e ao período até 1995, no qual pelo menos três outros sistemas de
avaliação foram regulamentados (1966, 1977 e 1980 – BARBOSA, 2003 p.3).
180
Maria Inês de Mello Espínola Dias
A administração pública federal direta brasileira, desde 1995 vem se-
guindo diretrizes estabelecidas no Plano Diretor da Reforma e Aparelhamen-
to do Estado (Pdrae). Iniciada a reforma administrativa do Estado, os gestores
públicos precisaram se adaptar aos novos paradigmas organizacionais impos-
tos, sendo necessária uma nova etapa para a mudança de um modelo conser-
vador, que permitia a acomodação dos servidores, sem o envolvimento das
suas responsabilidades com os resultados esperados.  Nele, a progressão e
promoção dos servidores eram os únicos objetivos da Avaliação de Desempenho.
Atualmente, ainda perduram na administração pública  sistemas de
avaliação estanques, sem, contudo, haver o correspondente conjunto de ações
para o aperfeiçoamento de desempenhos.
Avaliar o desempenho das pessoas nas organizações públicas brasi-
leiras tem se tornado um grande desafio. Isso porque tal procedimento deve
ser considerado um sistema de recompensas justo, com base em critérios
de desempenho, traduzido no grande objetivo da gestão de pessoas na admi-
nistração contemporânea.
Em função disso, faz-se necessário migrar do sistema de Avaliação
de Desempenho regulamentado pelo Decreto no 84.669/1980, até então em
vigor, para o sistema nos moldes do que regulamenta a Lei no 11.784/2008.
Nessas circunstâncias, a área de recursos humanos tem papel funda-
mental, na medida em que se torna responsável por reelaborar a atuação
em relação aos servidores, que se veem incumbidos de assumir postura
diferente frente à nova administração pública.
Será difícil implantar um programa de recursos humanos em qual-
quer organização sem informações adequadas sobre o comportamento
das pessoas que nela trabalham. A avaliação de desempenho pode
ser o meio de se obter essas informações. Nesse contexto, a Avalia-
ção serve como um dos mecanismos para transformações no âmbito
funcional das organizações públicas, podendo ser usada no sentido de
averiguar deficiências e proporcionar políticas de desenvolvimento
profissional. (GRILLO, 1981, p.30)
A administração pública brasileira não subsistirá se perpetuar  a velha
estrutura burocrática, uma vez que a agilidade das mudanças atuais vem
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exigindo que as organizações públicas se tornem cada vez mais enxutas e
imprimam qualidade na prestação de serviços.
Análise do caso
Os resultados obtidos nesta pesquisa apontam para alguns fatores
que devem ser observados, a fim de alcançar maior efetividade na implan-
tação de uma sistemática de AD, no âmbito de uma instituição pública fede-
ral. Assim, buscou-se discutir os resultados das entrevistas individuais que,
para fins de análise, foram subdivididos em dois parâmetros, à luz dos fato-
res evidenciados a seguir.
A Avaliação de desempenho sob a ótica do Decreto no 84.669/80
A Avaliação de Desempenho funcional é realizada anualmente pelo
chefe imediato e ponderada conforme cinco critérios estabelecidos pelo
Decreto no 84.669/80, de 29 de abril de 1980.
Nessa primeira parte, os entrevistados foram arguidos em relação a
sua percepção sobre a Avaliação de Desempenho atual, considerando os
seguintes aspectos:
Comprometimento dos gerentes em relação ao processo
No grupo de entrevistados, pode-se perceber a insatisfação existente
em virtude dos baixos níveis de comprometimento dos gerentes com a siste-
mática de AD vigente. Segundo os servidores, houve inicialmente maior
envolvimento gerencial, porém, posteriormente, desenvolveu-se um desin-
teresse gradativo dos gerentes envolvidos com o processo, o que resultou
no desvirtuamento dos resultados.
De acordo com 90% dos entrevistados, a falta de envolvimento
gerencial com os projetos de AD na administração pública federal reside na
transitoriedade do exercício dos cargos de confiança. A descontinuidade
administrativa, a ausência de diretrizes de sucessão, a grande influência
política sobre as decisões em detrimento das questões técnicas e, ainda, o
fortalecimento do viés paternalista são características marcantes dessa ad-
ministração. E vêm contribuindo para a precariedade da atuação gerencial,
resultando na falta de efetividade dos sistemas de AD.
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Receptividade dos Servidores
Percebeu-se, entre 20% dos respondentes, que a Avaliação de De-
sempenho é tratada como uma rotina anual de trabalho que não desperta
nenhuma expectativa nos servidores.  Ao contrário, eles se portam indiferen-
tes ao processo, visto que, segundo afirmam, “o processo não mensura o
desempenho profissional e ainda se utiliza de favorecimentos, gerando com
isso frustrações e conflitos para as equipes.”
Outro ponto que vale a pena ressaltar é o fato de que 70% dos servi-
dores alegaram a falta de receptividade do processo entre eles, em face da
falta de conhecimento do objetivo da avaliação, pois o grupo desconhece o
conceito. Portanto, na opinião de 10% dos avaliados, a Avaliação de De-
sempenho deve ser mais clara, evidente e informativa.
Há ainda a questão do ceticismo, que é grande em função das expe-
riências mal-sucedidas no decorrer dos anos de serviço e tem sido, muitas
vezes, fruto da percepção dos servidores em relação ao sistema de AD
como instrumento de recompensa ou punição pelo desempenho passado.
Aplicabilidade dos resultados
Nesse tópico constatou-se 40% dos servidores entrevistados afir-
mando que tais dados não são utilizados para retroalimentar o processo de
avaliação e tampouco os demais subsistemas de recursos humanos.  Acre-
ditam, inclusive, que o processo não funciona para mensurar o desempenho
profissional, haja vista tratar apenas de critérios comportamentais.
Há outro grupo entre os entrevistados, cerca de 30%, que vincula a
Avaliação de Desempenho como sendo o caminho para a melhoria da situ-
ação financeira do servidor até o último nível da carreira.
Noutro sentido, há aqueles que não veem o uso dos resultados para
promoções, em virtude de a Avaliação de Desempenho ser feita conside-
rando o apadrinhamento político, comprometendo, assim, a efetividade da
promoção por desempenho.
Preparo Gerencial
Com relação ao tema referido acima, 95% dos entrevistados afir-
mam categoricamente que os gerentes não passam por nenhum tipo de
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capacitação para a condução do processo de AD. Os respondentes acham
que tal fenômeno deve-se ao fato de a grande maioria “ser de fora”, isto é,
não possuir vínculo com a administração.
Verifica-se ainda, por meio de resultados obtidos, que a Avaliação de
Desempenho na administração continua expondo condutas inadequadas de
ordem gerencial, atreladas ao desconhecimento do potencial dos gerentes em
relação à sistemática  de AD, à baixa valorização e ao despreparo dos gerentes.
Assim como os entrevistados afirmaram, o despreparo gerencial po-
derá trazer prejuízos não somente ao avaliado e ao processo avaliativo, como
também ao corpo gerencial, que muitas vezes se sente exposto, despreparado
e sobrecarregado.
Por outro lado, quando há o preparo desses avaliadores para forne-
cer feedback, percebe-se aumento significativo da satisfação desses quanto
ao procedimento de avaliação. Em contrapartida, o mesmo preparo dos ava-
liadores, atrelado à qualidade das discussões dos resultados e da formu-
lação de plano de ação para melhoria do desempenho, gera para os avaliados
a mesma satisfação.
Avaliação dos gerentes
No que diz respeito a essa categoria, percebe-se que os entrevista-
dos unanimemente afirmam que a avaliação dos gerentes no seio da admi-
nistração pública não ocorre em virtude de as chefias ocuparem cargos de
Direção e Assessoramento Superior (DAS), cuja regra preponderante de
provimento é a das relações pessoais com influência do apadrinhamento
político, resultando, assim, na ausência de comprometimento com o proces-
so de Avaliação de Desempenho. Além disso, a legislação que norteia a
gratificação de desempenho isenta os ocupantes de cargo de Direção e
Assessoramento Superior, em relação ao conjunto dos servidores que são
submetidos à avaliação individual de desempenho, o que fere indubitavelmente
todo o processo.
Comunicação no processo avaliativo
Para 70% dos servidores entrevistados, existe um processo de comu-
nicação efetivo entre os envolvidos na avaliação. Há, contudo, 20% dos
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servidores que não são informados dos resultados, em virtude de o foco
estar direcionado apenas à questão financeira e não aos resultados com
vistas à melhoria do desempenho.
Restam 10% dos servidores que entendem ser inadequado o pro-
cesso aplicado, por realizar apenas uma breve análise do desempenho
com os avaliados. Estes, por sua vez, tomam conhecimento dos resulta-
dos da avaliação apenas no momento de dar o posicionamento perante a
chefia: “se concordam ou discordam dos pontos recebidos”. Todo o pro-
cesso ocorre sem o devido debate com os superiores a respeito de as-
suntos que, no dia a dia do trabalho, acabam relegados ao segundo plano
por falta de tempo ou oportunidade ou mesmo por indisposição psicoló-
gica. Esse fator evidencia a necessidade de disporem de um período
prévio de preparação, para que possam selecionar e ordenar as ideias
antes de apresentá-las.
Periodicidade do processo avaliativo
Segundo os fatores pesquisados e apresentados nessa categoria, ve-
rifica-se que 70% dos entrevistados apontam a inexistência de reuniões
periódicas, contrastando com o que pressupõe uma Avaliação de Desempe-
nho satisfatória. Por outro lado, o grupo remanescente desses avaliados
informa que há casos de instituições em que as reuniões são feitas anual-
mente, e os entrevistados ainda afirmam que desejariam uma periodicidade
menor para esses casos.
Método
De acordo com o fator pesquisado, 35% dos entrevistados alegaram
que os métodos utilizados são ineficazes, visto não haver instrumentos ade-
quados para mensurar o desempenho. Um grupo de 45% dos respondentes,
por sua vez, apontou o método como sendo frágil, impróprio, inadequado e
empírico. Já o menor grupo simplesmente não percebeu a existência de
método algum.
Depreende-se que o grupo de servidores entrevistados anela por uma
sistemática de avaliação que contemple um método voltado para a mensuração
de resultados de forma correta e justa.
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Por fim, deduz-se que a instituição ainda não utiliza eficazmente as
ferramentas de AD voltadas à mensuração de resultados, e isso se deve à
falta de referencial teórico e de metodologias que atendam às especificidades
das instituições públicas, de modo a contribuir para o seu gerenciamento.
Critérios
A pesquisa aplicada teve como um dos objetos a análise do modelo
instituído pelo Decreto no 84.669, de 29 de abril de 1980, que estabelece
cinco critérios: a qualidade e quantidade do trabalho;  a iniciativa e coopera-
ção;  a assiduidade e urbanidade;  a pontualidade e disciplina;  e a antiguida-
de.
De acordo com 40% dos entrevistados, os critérios utilizados na Ava-
liação de Desempenho em vigência são tidos como inadequados. Para 30%,
os critérios são insuficientes. Quanto ao grupo remanescente, não houve
percepção da existência de critério algum.
A percepção dos entrevistados em relação ao modelo apontou para um
processo decadente de avaliação, que não atende aos objetivos propostos
pela sistemática de avaliação, tais como: melhorar as relações no contexto
organizacional e a qualificação dos serviços públicos, e subsidiar a política de
gestão de pessoas, principalmente quanto à capacitação, ao desenvolvimento
no cargo ou carreira e à remuneração e movimentação de pessoal.
Gráfico 1 – Avaliação de Desempenho sob a ótica do Decreto
84.669/80 – resultados das entrevistas individuais
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A Avaliação de desempenho sob a ótica da Lei no 11.784/08
A necessidade de uma nova abordagem da Avaliação de Desempe-
nho na administração pública federal trouxe um novo paradigma que veio
definir princípios e diretrizes gerais ao quadro de servidores. Esse novo
padrão aponta também para a inclusão no processo de planejamento das
instituições, onde estão lotados os servidores, prevendo a pacto de metas
intermediárias e individuais, a publicidade de metas e resultados e a partici-
pação dos usuários.
Surge então a Medida 431, editada em 14 de maio de 2008, que, por
sua vez, deu origem à Lei no 11.784/2008, a qual define AD como
monitoramento sistemático e contínuo da atuação individual e institucional
do servidor, tendo como referência as metas globais e intermediárias dos
órgãos e instituições que compõem o quadro de carreiras e cargos do Siste-
ma de Pessoal Civil do Executivo Federal.
A segunda etapa da pesquisa compreendeu a análise, pelos entre-
vistados, da proposta da sistemática da Avaliação de Desempenho apre-
sentada na Lei mencionada, à luz dos seguintes critérios: comprometimento
da alta direção e gerentes, receptividade, planejamento institucional, pre-
paro gerencial, avaliação dos gerentes e resultados Individuais x Resulta-
dos Compartilhados.
Comprometimento da alta direção e dos gerentes
Ao iniciar a entrevista, solicitou-se aos respondentes que imaginassem
o modelo proposto pela Lei no 11.784/08 sendo implantando em sua instituição
e composto por critérios e fatores que reflitam as competências do servidor
no desempenho individual e das tarefas e atividades a ele atribuídas, assim
como a contribuição da equipe de trabalho para o cumprimento das metas
intermediárias e globais e os resultados da instituição como um todo.
Na avaliação de 53% dos entrevistados, a nova sistemática é mais
interessante do que a anterior porque os resultados mensurados em equipe
tendem a aumentar a motivação dos servidores, uma vez que o foco é
trabalhado em grupo. Segundo essa parcela, o novo modelo ainda não é o
ideal na teoria, mas se percebe uma evolução nas instituições, pois existe a
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avaliação das equipes e não somente dos indivíduos. Portanto, nesse sentido,
para eles a proposta é interessante, uma vez que também poderá ajudar no
processo de mudança, que passa a ser visto como um processo de equipe,
no qual as pessoas devem receber algo em troca.
Para outro grupo de 37% dos entrevistados, a tônica da proposta é de
origem político-partidária, em virtude de não ter seus anseios voltados para
a administração pública, muito embora reconheça o modelo proposto como
preciso, coerente e real, pelo fato de a alta direção e os gerentes estarem se
empenhando para aplicar o modelo proposto.
Quanto ao restante dos entrevistados, um grupo de 13% considera o
modelo proposto interessante e viável. Todavia, não possuem esperança
quanto ao comprometimento da alta direção e gerentes, pois não percebem
nenhum movimento a respeito.
Observa-se que, guardadas as especificidades, os entrevistados veem
o modelo de forma positiva. Porém, fica evidenciado em alguns o ceticismo,
quando se trata do papel do gerente como comunicador e incentivador do
processo no âmbito institucional.
Receptividade dos servidores em relação à nova sistemática
Um grupo de 67% dos entrevistados, quando questionado a respeito
da percepção e receptividade da sistemática da nova abordagem da Avalia-
ção de Desempenho proposta pela Lei no 11.784/08, respondeu que haverá
resistência por parte de muitos servidores pelo fato de a maioria não gostar
de mudanças, haja vista que envolvem transtornos e incomodam os acomo-
dados. Essa resistência também ocorrerá no momento da avaliação dos
pares, ao colocarem sua visão em relação ao desempenho das pessoas.
Para 33% dos respondentes, não há divulgação e por isso nada podem dizer
a respeito do modelo. Portanto, para esse grupo, a implantação da nova
sistemática não ocorrerá a contento.
Planejamento institucional
A respeito do quesito “planejamento institucional”, foi feita a seguinte
questão: O planejamento institucional facilita a implantação da proposta?
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Em relação a esse fator, 70% dos entrevistados responderam que
o novo modelo deve levar em consideração o histórico profissional do
servidor para esse fim. De acordo com eles,  não existirá aplicabilidade
da sistemática se não houver engajamento institucional, uma vez que
tem de haver vontade dos dirigentes para que o processo seja bem-
sucedido. Perceberam também que existe um estímulo ao planejamento,
pois a nova sistemática considera o cumprimento de metas intermediári-
as e globais do órgão.
Há aqueles que afirmam não saber se a nova proposta será positiva
ou negativa porque partiu da alta direção do serviço público ou porque a
sistemática está sendo imposta pelo governo de cima para baixo. Esse gru-
po representa 20% dos respondentes.
Outro grupo, de 10% dos respondentes, informou que, na visão deles,
ainda não existe planejamento institucional que embase a sistemática pro-
posta, pois os gerentes precisarão estar capacitados para aplicação da ava-
liação, já que o desempenho da equipe depende do seu desempenho e da
receptividade para avaliação.
Preparo gerencial para o processo
Segundo 85% dos entrevistados, o sucesso do modelo proposto pela
Lei no 11.784/08 dependerá mais do gerente do que da direção. Para tanto,
o seu preparo deve ser incondicional, inclusive aplicando-se maior tecnicidade
à sistemática. Ainda conforme esse grupo, todos os gerentes deverão obri-
gatoriamente ser envolvidos.
O outro grupo de entrevistados, que corresponde a 15%, considerou
que a maior parte dos gerentes da instituição não participará ativamente do
processo e que, por isso, o corpo gerencial sem o devido preparo será um
fator impeditivo para a efetividade da nova proposta.
A Avaliação de Desempenho na instituição objeto da pesquisa e em
todo o contexto da administração direta é exclusiva da gerência. Entretanto,
existem gerentes ocupantes de cargos comissionados que não exercem essa
função e, em sua maioria, são apenas ocupantes de cargos comissionados a
partir de DAS-4.
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Avaliação dos gerentes
Nesse quesito foi dirigido aos entrevistados o seguinte questionamento:
Qual a sua percepção sobre a inclusão dos ocupantes de cargo em comis-
são no processo avaliativo proposto pela nova sistemática?
Conforme 73% dos respondentes, o modelo proposto deve ser apli-
cado de fora para dentro, ou seja, por meio de consultoria especializada
para imprimir neutralidade ao processo. Ao mesmo tempo, deve haver a
inclusão de todos os ocupantes de DAS, em todos os níveis, uma vez que
estes são os responsáveis diretos pelo processo avaliativo – o que caracte-
rizaria um estímulo para a credibilidade da nova sistemática e para melhoria
do desempenho funcional.
No entanto, para 27% dos entrevistados, a sistemática proposta é fun-
damental e deveria acontecer diariamente, envolvendo a todos da instituição.
Assim, observa-se que a tônica das respostas foi a abrangência da
avaliação no que diz respeito à inclusão dos servidores de cargos
comissionados no processo avaliativo individual.  Os entrevistados acredi-
tam que tal iniciativa traria à sistemática mais transparência e participação.
Resultados individuais vs Resultados compartilhados
Neste item, foi dirigida aos entrevistados a seguinte pergunta: Qual
é a sua percepção sobre a nova sistemática de Avaliação de Desempe-
nho, no que se refere à mudança de resultados individuais para resultados
compartilhados?
Segundo a percepção de 77% dos servidores entrevistados, a mudança
poderá ser positiva, tendo em vista que as pessoas terão mais estímulos e o
processo poderá trazer mais unidade à equipe, que dependerá do preparo dos
servidores para receber o feedback. Além disso, alegam que haverá uma
ampliação benéfica da responsabilização das pessoas envolvidas no processo,
sendo a implantação positiva, nas instituições que iniciaram o mapeamento
das competências organizacionais e que a sistemática contribuirá para o al-
cance de resultados, sendo boa, se aplicada conforme dispõe a proposta.
De um grupo de entrevistados, que corresponde a 23%, obteve-se a
informação de que o processo deve ser feito de fora para dentro, porque a
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proposta poderá causar novos conflitos entre os servidores e gerentes e que
haverá forte resistência de servidores que apresentam baixo desempenho
funcional.
Os entrevistados em sua totalidade acreditam que a avaliação dos
resultados compartilhados servirá como um fator estimulador para o de-
sempenho. Entretanto, os gerentes necessitam conhecer as características
pessoais que cada membro pode incorporar por meio de uma distribuição
equitativa e assertiva de tarefas em relação aos estilos dos membros.
Conclusão
A pesquisa teve como objetivo a identificação de fatores críticos à
implantação de um sistema de Avaliação de Desempenho em uma institui-
ção pública.
Com relação aos resultados obtidos, merecem destaque os seguintes
aspectos:
• o comprometimento das gerências com o processo às vezes não é
perceptível por grande parte dos servidores;
• a forma de provimento dos cargos gerenciais dificulta a continuida-
de dos programas de avaliação na administração pública;
Gráfico 2 – Avaliação de desempenho sob a ótica da Lei 11.784/
08– resultados das entrevistas individuais
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• a percepção de efetividade do processo está relacionada com o
modo pelo qual os envolvidos na sistemática visualizam o preparo gerencial;
• a descontinuidade administrativa, acarretando a negligência com o
planejamento da gestão de pessoas;
• a subjetividade na definição de critérios para a sistemática de ava-
liação;
• o desconhecimento de ações de planejamento no órgão;
• a sistemática de avaliação pautada somente no aspecto remune-
ratório;
• a falta de informação dos servidores sobre a relação entre as ativi-
dades desenvolvidas e os resultados esperados;
• a ausência de perspectiva de desenvolvimento na carreira do PGPE; e
• a ineficácia do fluxo da comunicação.
Cabe ainda mencionar a questão da descontinuidade administrativa,
a qual ocorre em virtude do sistema de provimentos dos cargos comissionados,
que por vezes parece exercer influência nos níveis de comprometimento
dos gerentes em relação à implementação dos programas da organização, a
médio e longo prazo, em função da transitoriedade inerente aos cargos
gerenciais. Como consequência imediata, segundo os participantes do estu-
do, muitas vezes ocorre interrupção do uso de ferramentas de gestão impor-
tantes para o alcance dos resultados institucionais, com destaque para a
Avaliação de Desempenho.
O despreparo gerencial foi apontado por quase todos os entrevista-
dos, até pelos próprios gerentes, que reconheceram não existir nenhuma
capacitação específica para o processo avaliativo vigente, proposto pelo
Dec.84.669/80, cujo foco principal – senão o único – é o fator remuneratório
com base na progressão funcional. Associar o comprometimento e o alcan-
ce de metas a ganhos pecuniários, da maneira como é aplicado nas organi-
zações atualmente, desvirtua o eixo central do sistema de avaliação: o
desenvolvimento e a constante melhoria.
Muito mais do que a remuneração pecuniária, a valorização profis-
sional é obtida pela Avaliação de Desempenho, pois é por meio dela que
se pode aferir a relação custos versus benefícios (BERGAMINI e BERALDO,
1999, p.32).
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Apesar dos esforços envidados no serviço público na busca da mo-
dernização administrativa, a Avaliação de Desempenho ainda tem como
objetivo o subsídio de decisões relacionadas à movimentação dos servidores
nos planos de cargos e carreiras. Entretanto, a ausência de perspectiva de
desenvolvimento na carreira do PGPE é latente entre os entrevistados, o
que os leva ao ceticismo em relação às novas abordagens.
Pode-se observar nos resultados da pesquisa a expectativa positiva
dos servidores em relação à sistemática proposta pela Lei no 11.784/08,
pois eles almejam uma sistemática de desempenho que esteja embasada
em um conjunto de valores e que seja resultado de uma construção cole-
tiva. A Lei supra propõe a avaliação em pelo menos dois níveis: o
institucional e o das pessoas. No institucional, faz-se necessário precisar
se a missão, a visão de futuro e as diretrizes políticas, econômicas, sociais
e técnicas atendem aos anseios dos dirigentes e da sociedade para a qual
presta serviços. No nível individual, é preciso identificar as competências
atuais e ações individuais e de equipe que agregam valor aos resultados
organizacionais.
Nesse sentido, para que haja efetividade no novo processo, faz-se ne-
cessária a adoção de algumas medidas consideradas indispensáveis, a saber:
• a revisão dos métodos de avaliação, considerando os critérios e
os instrumentos adequados à realidade institucional;
• a preparação dos gerentes para o processo avaliativo, com vistas
a facilitar o conhecimento e o comprometimento desses, uma vez que são
peças fundamentais para efetividade do sistema;
• a instituição de uma cultura que valorize a Avaliação de Desem-
penho como uma ferramenta de gestão, deixando de representar um mero
mecanismo para progressão funcional; e
• a implantação de uma política mais ampla de gestão de pessoas,
nos aspectos da valorização, do reconhecimento e do desenvolvimento
dessas, com a adoção de estratégias que vão desde a remuneração até
uma verdadeira preocupação com ambiente de trabalho e com o servidor,
que possui sentimentos, desejos e necessidades, e que muito pode contri-
buir para o alcance das metas organizacionais.
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Nota
1 Este artigo foi escrito com base na monografia apresentada ao Curso de Especialização em
Gestão de Pessoas intitulada “A identificação de fatores críticos à implantação de um
sistema de avaliação de desempenho em uma instituição pública“. Realizada sob orientação
do professor Dr. Ronaldo Pilati, foi defendida junto à Escola Nacional de Administração
Pública (ENAP), em Brasília, junho de 2009.
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GESTÃO DE DESEMPENHO: ESTUDO DE UMA
CARREIRA TÍPICA DA ADMINISTRAÇÃO
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Simone Maria Vieira de Velasco
Introdução
A velocidade da informação é uma das principais características do
mundo contemporâneo, onde as nações estão em permanente conexão, vin-
culadas pela tecnologia e sua crescente evolução.
Com as informações circulando em tempo real pelo mundo, as expe-
riências nas áreas de cultura, saúde, economia, administração e tantas ou-
tras são rapidamente disseminadas, estudadas e adaptadas, exigindo-se cada
vez mais a capacidade de flexibilidade e transformação, tanto das organiza-
ções quanto dos indivíduos e grupos.
No que diz respeito à área administrativa, tem-se verificado especial
atenção à gestão de pessoas, com diversas pesquisas, artigos, livros e sítios
especializados na internet com foco nos processos de gerenciamento do
comportamento humano no trabalho, de forma a garantir melhor qualidade
dos produtos e serviços prestados aos clientes, cada vez mais bem informa-
dos e exigentes.
Conforme Bergue (2007), no período mais recente, a literatura tem
destacado a importância do conceito de gestão de pessoas. As organiza-
ções, sob essa perspectiva, têm-se voltado às pessoas como seu mais valioso
componente de capital (humano, intelectual etc), ou seja, recurso capaz de
gerar valor (riqueza).
Nesse contexto de valorização da gestão de pessoas nas organiza-
ções, o Governo Lula (2003-2008) tem, como uma de suas principais diretri-
zes, a recomposição da força de trabalho na administração pública federal
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por meio da realização periódica de concursos públicos. Como forma de
fortalecer o Estado, objetivando melhorar a qualidade do atendimento e dos
serviços prestados ao cidadão, de 2003 a 2008, foram autorizados pelo
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) cerca de 113 mil
vagas para serem providas por concursos.
Todavia, um Estado forte pressupõe não somente o aumento do quan-
titativo de seus servidores, mas, também, da qualidade de sua gestão, que
passa pelo planejamento, execução e avaliação de ações eficazes e efetivas
nos processos de cargos, carreiras e remuneração, avaliação de desempe-
nho, treinamento, desenvolvimento e educação, entre outros.
Nesse sentido, muitos avanços foram alcançados, como a edição do
Decreto n° 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, que institui a Política Nacio-
nal de Desenvolvimento de Pessoal; a estruturação e a reestruturação da
quase totalidade dos planos de cargos e carreiras existentes no Poder Exe-
cutivo, com foco na recomposição das remunerações, com previsão orça-
mentária até 2011. Além disso, a criação de cargos com atribuições mais
amplas e de carreiras transversais, o que permite a alocação desses servi-
dores em diversos órgãos da administração pública; e a valorização do sis-
tema de mérito, com a instituição da nova Sistemática de Avaliação de
Desempenho, conforme disposto na Medida Provisória n° 431, de 14 de
maio de 2008, convertida na Lei n° 11.784, de 22 de setembro de 2008.
Apesar dessas  iniciativas de modernização da gestão de seus servi-
dores, a administração pública federal direta, autárquica e fundacional
implementou, ao longo dos últimos anos, avaliações de desempenho, de for-
ma fragmentada e em um número reduzido de carreiras, as quais estão
vinculadas ao pagamento de gratificações variáveis, segundo o desempe-
nho apresentado pelas instituições e pelos servidores que as integram.
Uma das poucas carreiras na administração pública que, desde 2002,
dispõe de gratificação de desempenho regulamentada e submetem seus
servidores a processo de avaliação de desempenho periódico é a de Especi-
alista em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG).
A carreira de EPPGG, com cargos de mesma denominação, foi cria-
da pela Lei n° 7.834, de 6 de outubro de 1989, no contexto de redemo-
cratização do país, no Governo do então presidente José Sarney (1985-1989).
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O momento exigia perfil profissional que fosse adequado às novas deman-
das da sociedade.
A carreira EPPGG foi estruturada para execução de atividades de
formulação, implementação e avaliação de políticas públicas, bem como de
direção e assessoramento em escalões superiores da administração direta e
autárquica.
Dessa forma, a proposta do presente trabalho é a de analisar o Siste-
ma de Avaliação de Desempenho da Carreira EPPGG, verificando as per-
cepções dos servidores ativos ocupantes do referido cargo e daqueles que,
além desse cargo de provimento efetivo, também ocupam cargo em comissão.
Metodologia
Quanto aos fins, a presente pesquisa é descritiva, uma vez que expõe
características de determinada população ou de determinado fenômeno.
Quanto aos meios de investigação, a pesquisa é bibliográfica, documental e
de campo, com investigação empírica junto aos servidores da carreira
pesquisada, com o intuito de alcançar os objetivos propostos no presente
estudo.
O questionário utilizado para aferir a percepção dos servidores sobre
o sistema de avaliação de desempenho no cargo denominado EPPGG foi
constituído de duas seções: (1) Dados demográficos e funcionais e (2) Ava-
liação de Desempenho. No campo 1, denominado Dados demográficos e
funcionais, solicitou-se aos participantes do estudo as seguintes informa-
ções: idade, sexo e nível de escolaridade no cargo efetivo, órgão de exercí-
cio e cargo comissionado. No campo 2, denominado Avaliação de
Desempenho, foram relacionados 13 itens, a serem respondidos com a uti-
lização de uma escala do tipo Likert de cinco pontos, variando entre 1 (dis-
cordo totalmente) e 5 (concordo totalmente).
O questionário aqui utilizado foi adaptado da escala de medida
construída e validada por Santos (2005) em uma amostra de 523 servidores
públicos. Esse instrumento era constituído de 50 itens de escala do tipo
Likert. As repostas aos itens foram submetidas, pelo autor, a análise fatorial
PAF com rotação oblíqua (Direct Oblimin), tendo sido mantidos somente
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itens com carga fatorial acima de 0,35. Os resultados da validação estatísti-
ca indicaram uma solução fatorial composta de quatro fatores considerados
satisfatórios e bons índices de confiabilidade. A saber: Fator 1 – Requisitos
e resultados de uma Avaliação de Desempenho (AD) efetiva (alpha de
Cronbach: 0,94); Fator 2 – Preparo, ação e prioridades gerenciais (alpha de
Cronbach: 0,72); Fator 3 – Impacto sobre o indivíduo e seu comportamento
no trabalho (alpha de Cronbach: 0,58); e Fator 4 – Influência do relaciona-
mento e da cultura na AD (alpha de Cronbach: 0,53).
Os dados obtidos por Santos (2005) indicaram que os quatro
fatores apresentaram boa consistência interna e explicaram 41,32% da
variância total. A estabilidade dos fatores foi constatada por meio dos Alphas
de Cronbach e indicou boa confiabilidade. Portanto, constitui instrumento
confiável que pode ser utilizado com certa segurança para estudos e inter-
venções na área de avaliação de desempenho em contextos institucionais.
Os sujeitos da pesquisa foram os servidores ativos ocupantes de car-
go de provimento efetivo, de nível superior, denominado EPPGG, e aqueles
que fazem parte da carreira e também ocupam cargos em comissão, no
total de 786 profissionais em exercício na administração pública federal.
Entre esses servidores da carreira de EPPGG, encontram-se os as-
sociados da Associação Nacional dos Especialistas em Políticas Públicas
e Gestão Governamental (Anesp). Esta, fundada em 10 de maio de 1989,
é uma entidade de direito privado, com personalidade jurídica própria, sem
finalidade lucrativa, que congrega servidores da carreira. A associação
possui sede e foro em Brasília (DF) e defende, atualmente, os interesses
de 694 associados ativos.
A Anesp colaborou com o encaminhamento dos questionários para a
coleta de dados, no sentido de viabilizar a presente pesquisa. Dessa forma,
a população deste trabalho restringiu-se aos servidores associados, que re-
presentam 88,30 % do total de servidores ativos na carreira. .
A Anesp encaminhou o questionário ao mailing list dos gestores,
no total de 694 servidores, e reiterou a solicitação das respostas no perío-
do de 12 dias, a contar da data do envio dos instrumentos. Ao todo foram
respondidos 50 questionários, que correspondem a 7,2% da população de
gestores pesquisados.
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Os dados coletados foram submetidos a análises estatísticas descriti-
vas com cálculo das frequências simples e também a análises de conteúdo.
As questões foram relacionadas entre si, de forma a fornecer subsídios para
análise e discussão do problema de pesquisa apresentado. Nesse sentido, pro-
curou-se analisar as semelhanças e diferenças entre as questões, e relacioná-
las às variáveis demográficas e funcionais dos participantes do estudo.
Caracterização do contexto
Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental
Criação da carreira e da ENAP
A carreira EPPGG, com cargos de provimento efetivo de mesma
denominação, foi criada pela Lei n° 7.834, de 6 de outubro de 1989, no
contexto de redemocratização do país, no Governo do então presidente José
Sarney (1985-1989), que, segundo Ferrarezi e Zimbrão (1996), promoveu
uma reforma administrativa com o objetivo de racionalizar e conter os gastos
públicos e também dotar os quadros do serviço público federal de pessoal
capacitado para corresponder às novas demandas da sociedade que a
democracia exigia.
De acordo com a referida lei, foram criados 960 cargos de provimento
efetivo de EPPGG para a execução de atividades de formulação,
implementação e avaliação de políticas públicas, bem como de direção e
assessoramento em escalões superiores da administração direta e autárquica
do governo federal.
Não há como falar da criação da carreira de EPPGG sem mencionar a
criação da ENAP, responsável pelo curso de formação inicial, bem como
pelos cursos de aperfeiçoamento para a promoção na carreira. Tanto a ENAP
quanto a carreira de EPPGG foram concebidos a partir de um estudo realiza-
do em 1982 pelo embaixador Sergio Paulo Rouanet, a pedido do Departamen-
to Administrativo do Serviço Público (Dasp).
Desse estudo, concluiu-se o relatório “Criação no Brasil de uma Escola
Superior de Administração Pública” (1982), que recomendava a criação de
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uma escola voltada para o recrutamento e a formação de quadros superio-
res da administração pública, bem como de uma carreira ou cargos de natu-
reza especial para o exercício de atividades de direção, supervisão e
assessoramento nos escalões superiores da burocracia, como solução para
a alocação dos egressos da futura escola. Esse relatório influenciou a cria-
ção da ENAP em 1986 e a estruturação de uma carreira para seus egressos
– a de EPPGG – em 1989.
Antes, porém, da edição da Lei n° 7.834, de 6 de outubro de 1989, o
projeto de criação da carreira percorreu caminhos bastante tortuosos, en-
frentando o efeito de estratégias neutralizantes de grupos políticos e de
corporações de servidores públicos contrários à nova carreira, pois não que-
riam repartir seus espaços de poder (PETRUCCI et al., 1995, p.99 apud
FERRAREZI e ZIMBRÃO, 2006).
Desde a sua criação, a carreira EPPGG passou por vários momentos
políticos, sendo, inclusive, revogada a lei de sua criação, com a edição da
Lei n° 8.216, de 13 de agosto de 1991, em pleno Governo do presidente
Fernando Collor de Mello, que, após parecer favorável à Ação Direta de
Inconstitucionalidade ajuizada no Supremo Tribunal Federal, foi revigorada
pela Lei n° 8.460, de 17 de setembro de 1992.
Em 1994, com a vitória de Fernando Henrique Cardoso para a pre-
sidência, teve início um processo de rearranjo institucional do Estado bra-
sileiro, cuja justificativa estava pautada na crise do papel do Estado
(FERRAREZI e ZIMBRÃO, 2006). Dessa forma, a carreira de EPPGG foi
reativada em 1995 pelo Ministério da Administração Federal e Reforma
do Estado (Mare).
Nesse contexto, a partir de 1995, inicia-se política seletiva de concur-
sos públicos, permitindo a regeneração do núcleo estratégico do Executivo.
“Na verdade, ocorreu nesse período a construção de um conjunto de carrei-
ras – mais tarde denominadas de Ciclo de Gestão –, formuladas para atuar
em funções de natureza sistêmica e coordenadas no Executivo Federal.” (MP,
2008, p. 4). Além dos EPPGG, atualmente as principais carreiras do Ciclo de
Gestão são as de Analista de Finanças e Controle, Analista de Planejamento e
Orçamento, Analista de Comércio Exterior e Técnico de Planejamento e Pes-
quisa do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea).
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A reforma ministerial, realizada no início do segundo mandato do pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso, extinguiu o Mare e suas atribuições
foram transferidas para a Secretaria de Gestão (Seges), do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, que, de acordo com o Decreto nº 5.176,
de 10 de agosto de 2004, é o atual órgão supervisor da carreira de EPPGG.
Gratificação de Desempenho e Produtividade
Após nove anos da criação da carreira de EPPGG, foi editada a Lei
nº 9.625, de 7 de abril de 1998, que tratou de instituir a Gratificação de
Desempenho e Produtividade (GDP), devida ao servidor ocupante do cargo
de provimento efetivo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Gover-
namental, quando em exercício em órgãos ou entidades do Poder Executivo
federal, nos quais haja previsão de lotação, em decorrência da distribuição
do quantitativo global dos cargos da carreira por órgão ou entidade do Exe-
cutivo federal, definida em ato do presidente da República de acordo com
as atividades inerentes às atribuições da carreira.
A referida lei estabeleceu que a GDP seria calculada obedecendo a
critérios de desempenho individual dos servidores e institucional dos órgãos
e entidades. Contudo, a GDP não foi regulamentada, sendo extinta pela
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001.
Reestruturação e organização da carreira de EPPGG
Em 6 de setembro de 2001, foi editada a Medida Provisória n° 2.229-
43, que reestruturou e organizou a carreira de EPPGG, a qual dispôs sobre o
novo agrupamento dos cargos em classes e padrões. Dessa forma, a
reestruturação da carreira manteve as quatro classes e aumentou os pa-
drões remuneratórios de 20 para 24, aumentando, assim, o tempo de perma-
nência do servidor na carreira.
Em 19 de novembro de 2003, a Lei nº 10.769 alterou a MP nº 2.229-
43 para, novamente, modificar a estrutura remuneratória da carreira. A
nova estrutura remuneratória manteve o número de quatro classes e reduziu
os padrões de 24  para 13, permanecendo até os dias atuais com a mesma
configuração.
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A referida MP ainda instituiu a Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade do Ciclo de Gestão (GCG), devida aos servidores integrantes dos
cargos efetivos de EPPGG. Em 15 de agosto de 2002, foi editada a Portaria
n° 524, que regulamentou a GCG.
De acordo com Santos, L. e Cardoso (2000), a instituição da gratifi-
cação alterou significativamente a estrutura remuneratória da carreira, cal-
culada no valor de 50% incidente sobre uma tabela de vencimentos
diferenciada, com valores significativamente superiores aos anteriormente
praticados. Conforme os autores, quando da sua criação, a GCG, no entan-
to, não resolveu os problemas identificados desde 1991 e que vinham preju-
dicando gravemente a retenção dos membros da carreira, atraídos, juntamente
com servidores de outras carreiras, por remunerações superiores no próprio
serviço público federal, num processo interno de “canibalização”, gerado
pela contenção salarial especialmente nos níveis iniciais.
De 2002 até a edição da Medida Provisória n° 440, de 29 de agosto
de 2008, convertida na Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008, os
servidores integrantes da mencionada carreira de passaram por suces-
sivas avaliações de desempenho realizadas semestralmente, em função
do desempenho individual e institucional, para fins de pagamento da refe-
rida gratificação, concebida como parcela variável da remuneração desses
servidores.
Regulamentação da carreira
Em 10 de agosto de 2004, foi editado o Decreto nº 5.176, que regula-
menta a carreira de EPPGG, o qual define a competência dos titulares dos
cargos de provimento efetivo da carreira para o exercício de atividades de
gestão governamental nos aspectos técnicos relativos à formulação,
implementação e avaliação de políticas públicas. Também contempla os cargos
de direção e assessoramento em escalões superiores da administração pú-
blica federal direta, autárquica e fundacional, em graus variados de comple-
xidade, responsabilidade e autonomia, confirmando o caráter abrangente e
sistêmico de atuação desse profissional.
Entre os avanços do novo decreto está a instituição do Programa
Permanente de Desenvolvimento dos Especialistas em Políticas Públicas e
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Gestão Governamental (Propeg), instituído em ato do órgão supervisor, com
o objetivo de aprimorar a formação dos Especialistas e o desenvolvimento
das competências necessárias ao exercício de suas atividades. De acordo
com o Ministério do Planejamento (2008, p. 6), “o Propeg marca definitiva-
mente o compromisso do órgão supervisor com o desenvolvimento dos no-
vos gestores e com o aperfeiçoamento dos atuais servidores”. A definição
de critérios mínimos para solicitação, concessão e renovação de afasta-
mentos foi outro grande avanço no decreto de regulamentação.
Cabe à Secretaria de Gestão analisar as solicitações de alteração de
exercício dos servidores da carreira, emitindo manifestação aos demandantes,
e também gerenciar pedidos de afastamento, controle de regresso ao órgão
de origem, aproveitamento de estudos para fins de promoção funcional e
demais assuntos pertinentes.
Reestruturação da composição remuneratória
Em 12 de junho de 2008, foi assinado termo de acordo resultante das
negociações entre o governo federal e as entidades representativas dos
servidores da carreira de EPPGG para fins de definição de nova estrutura
remuneratória.
Pelo termo, foi definido que a partir da entrada em vigor do instru-
mento legal, cujo processo legislativo se iniciou no Executivo, no mês de
junho de 2008, o subsídio passou a ser o novo modelo de remuneração dos
cargos da referida carreira, entre outras.
Nesse sentido, com a edição da Medida Provisória nº 440, de 29 de
agosto de 2008, convertida na Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008, os
cargos de EPPGG, a partir de 1º de julho de 2008, passaram a ser remune-
rados exclusivamente por subsídio, fixado em parcela única, vedado o acrés-
cimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de
representação ou outra espécie remuneratória.
A partir da vigência da nova estrutura remuneratória, aplicou-se aos
titulares do cargo o regime de dedicação exclusiva, com o impedimento do
exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada, potencialmen-
te causadora de conflito de interesses, ressalvado o exercício do magistério,
havendo compatibilidade de horários.
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A referida lei também traz mudanças nos critérios para cessão ou
exercício fora do respectivo órgão de lotação.
Além de alterar substancialmente a estrutura remuneratória, que pas-
sou de um sistema de remuneração variável para um sistema de remunera-
ção fixa funcional, é importante ressaltar que a Lei nº 11.890, de 2008, ao
extinguir a GCG desvincula o resultado da avaliação de desempenho à per-
cepção de gratificação variável e estabelece nova sistemática de avaliação
de desempenho para fins de desenvolvimento do servidor na carreira (pro-
gressão e promoção).
A Gratificação de Desempenho de Atividade do Ciclo de Gestão
(GCG)
A avaliação de desempenho proposta para os servidores titulares dos
cargos de EPPGG teve início com a regulamentação da GCG. Nesse caso, o
resultado da avaliação de desempenho individual e institucional estava vincu-
lado ao pagamento de parcela variável da remuneração desses servidores.
A GCG, instituída pela Medida Provisória n° 2.136-35, de 23 de feve-
reiro de 2001 (última reedição pela Medida Provisória n° 2.229-43, de 6 de
setembro de 2001), não demorou a ser regulamentada com a edição do
Decreto nº 3.762, de 5 de março de 2001, ou seja, a menos de um mês de
sua criação. Porém, o ato normativo que aprovava as normas
regulamentadoras da GCG só foi editado em 15 de agosto de 2002, com a
Portaria nº 524.
A referida portaria definiu os critérios e procedimentos específicos e
os fatores de avaliação de desempenho institucional e individual para o re-
cebimento da gratificação.
De acordo com a Portaria nº 524 as avaliações de desempenho indi-
vidual e institucional serão realizadas semestralmente, iniciando-se nos me-
ses de março e setembro.
A avaliação de desempenho individual será aferida pela chefia imedi-
ata mediante Relatório de Desempenho Individual (RDI), dando-se ciência
do resultado da avaliação ao servidor e à autoridade imediatamente superior
ao avaliador, no qual serão consideradas as atividades desempenhadas pelo
servidor no período em que estiver sendo avaliado, observando-se os
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seguintes fatores de avaliação: qualidade e produtividade; tempestividade
do trabalho; dedicação e compromisso para com a instituição; criatividade e
iniciativa; relacionamento pessoal e comunicação; e conhecimento do tra-
balho e autodesenvolvimento.
De acordo com a referida portaria, o processamento tempestivo da
avaliação de desempenho individual fica condicionado à estreita observân-
cia dos seguintes procedimentos e prazos:
a) até o último dia útil do mês que finaliza cada período de avaliação,
para a inserção e o envio de dados cadastrais pelo servidor, por meio do
sistema informatizado denominado Sistema GCG, disponível no endereço
eletrônico: http://gcg.planejamento.gov.br;
b) até o quinto dia útil do mês subsequente que finaliza o período de
avaliação, para que as unidades de avaliação ratifiquem os dados cadastrais
informados pelo servidor, relativos ao período, e enviem às chefias imediatas;
c) até o sétimo dia útil do mês subsequente que finaliza o período de
avaliação, para que as chefias imediatas ratifiquem, validem, procedam e
enviem as avaliações para as unidades de avaliação;
d) até o décimo terceiro dia útil do mês subsequente que finaliza o
período de avaliação, para que as unidades de avaliação preencham e enca-
minhem o Relatório de Consolidação de Desempenho Individual (RCDI) à
Coordenação-Geral de Recursos Humanos, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão (CGRH/MP); e
e) até o último dia útil do mês subsequente ao que finaliza o período
de avaliação, para processamento dos dados referentes às avaliações indi-
vidual e institucional.
A Portaria nº 524, também estabelece que o servidor tem a possibili-
dade de recorrer do conteúdo de sua avaliação individual no prazo de até 60
dias úteis contados a partir do último dia do mês que finaliza o período de
avaliação.
Com a edição da Medida Provisória nº 440, de 29 de agosto de 2008, a
GCG foi incorporada ao subsídio da carreira e seus artigos da Medida Provi-
sória no 2.229-43, foram revogados, o que determinou a sua extinção.
O sistema GCG ainda se encontra disponível na internet, mas, agora,
para fins de progressão e promoção na carreira.
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Análise do caso
O estudo dos questionários foi iniciado levando-se em conta o
percentual de respostas em cada assertiva, de acordo com a escala de
concordância do tipo Likert de cinco pontos, conforme Tabela 1, para apurar
a incidência em cada uma delas.
Inicialmente tem-se a Tabela 2, com o resultado geral da coleta de
dados e a Tabela 3, com o resultado geral por frequência. A seguir, serão
apresentados e discutidos os resultados obtidos da análise dos questionários,
efetuando-se um paralelo entre as percepções manifestadas pelos
respondentes e as contribuições da literatura.
Tabela 2 Resultado geral da coleta de dados – 50 respondentes.
Itens Média Desvio Moda
-padrão
1. Medidas de controle tais como: curva forçada, limite de  1,88 1,12 1
média e desvio padrão são necessárias para que haja
seriedade no processo de Avaliação de Desempenho
Individual (ADI).
2. Na carreira de EPPGG os resultados da ADI são utilizados 1,44 0,84 1
como insumos para outros processos de gestão de recursos
humanos, tais como: capacitação, política de sucessão,
mobilidade, planos de desenvolvimento profissional.
3. O feedback que tenho recebido em minhas avaliações 1,56        0,88 1
tem-me proporcionado oportunidades de crescimento e
aprimoramento profissional.
Tabela 1 - Escala Likert de cinco pontos
Discordo Discordo Nem concordo, Concordo Concordo
totalmente parcialmente nem discordo parcialmente totalmente
1 2 3 4 5
Fonte: SANTOS, Paulo Ricardo Godoy. Avaliação de desempenho no contexto da administração
pública federal direta: aspectos determinantes de sua efetividade. 2005.
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Tabela 2 Resultado geral da coleta de dados – 50 respondentes.
(continuação)
Itens Média Desvio Moda
-padrão
4. Os critérios de ADI adotados na carreira de EPPGG  2,02 1,12 1
permitem ao avaliador aferir objetivamente o desempenho
de seus subordinados.
5. Os dados fornecidos pelas avaliações têm sido 1,42 0,76 1
transformados em informações gerenciais importantes
para o processo de tomada de decisões.
6. Vejo o reconhecimento de meu mérito profissional como 1,68 0,94 1
um dos principais produtos da ADI.
7. As ADIs efetuadas representam com precisão os 1,70 0,95 1
desempenhos apresentados.
8. A utilização da avaliação de desempenho para fins de  3,34 1,22 4
gratificação tende a causar situações de estresse aos
servidores da carreira de EPPGG.
9. Os gestores/avaliadores evitam avaliar com o devido rigor 3,80 1,03 4
seus subordinados por acreditarem que a avaliação pode
gerar consequências negativas, tais como: ressentimentos,
desmotivação ou redução no desempenho.
10. A utilização do sistema de ADI permite a melhoria da 1,64 0,96 1
qualidade do trabalho.
11. O uso do sistema de ADI favorece a comunicação entre 2,00 1,14 1
avaliadores e avaliados.
12. O sistema de ADI consiste em um instrumento de gestão 1,84 1,13 1
que auxilia o gestor/avaliador na obtenção de melhores
resultados para a área pela qual é responsável.
13. O sistema de ADI serve apenas para definir o valor da 3,50 1,33 4
gratificação paga ao servidor da carreira de EPPGG.
Fonte: Itens do estudo de Santos (2005) adaptados à situação problema estudada.
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Tabela 3 Resultado geral por frequência
Itens 1 2 3 4 5
1. Medidas de controle tais como: curva forçada, 52% 20% 20% 4% 4%
limite de média e desvio padrão são necessárias para
que haja seriedade no processo de Avaliação de
Desempenho Individual (ADI).
2. Na carreira de EPPGG, os resultados da ADI são 72% 16% 10% 0 2%
utilizados como insumos para outros processos de
gestão de recursos humanos, tais como: capacitação,
política de sucessão, mobilidade, planos de
desenvolvimento profissional.
3. O feedback que tenho recebido em minhas 66% 16% 14% 4% 0
avaliações tem-me proporcionado oportunidades de
crescimento e aprimoramento profissional.
4. Os critérios de ADI adotados na carreira de 42% 30% 14% 12% 2%
EPPGG permitem ao avaliador aferir objetivamente o
desempenho de seus subordinados.
5. Os dados fornecidos pelas avaliações têm sido 66% 16% 10% 2% 0
transformados em informações gerenciais
importantes para o processo de tomada de decisões.
6. Vejo o reconhecimento de meu mérito profissional 58% 22% 14% 6% 0
como um dos principais produtos da ADI.
7. As ADIs efetuadas representam com precisão os 56% 26% 10% 8% 0
desempenhos apresentados.
8. A utilização da avaliação de desempenho para fins 6% 24% 20% 30% 20%
de gratificação tende a causar situações de estresse
aos servidores da carreira de EPPGG.
9. Os gestores/avaliadores evitam avaliar com o 4% 8% 16% 48% 24%
devido rigor seus subordinados por acreditarem que
a avaliação pode gerar consequências negativas,
tais como: ressentimentos, desmotivação ou
redução no desempenho.
10. A utilização do sistema de ADI permite a melhoria 60% 24% 10% 4% 2%
da qualidade do trabalho.
11. O uso do sistema de ADI favorece a comunicação 50% 18% 20% 10% 2%
entre avaliadores e avaliados.
12. O sistema de ADI consiste em um instrumento de 56% 18% 14% 10% 2%
gestão que auxilia o gestor/avaliador na obtenção de
melhores resultados para a área pela qual é
responsável.
13. O sistema de ADI serve apenas para definir o 10% 16% 16% 30% 28%
valor da gratificação paga ao servidor da carreira
de EPPGG.
Fonte: Itens do estudo de Santos (2005) adaptados à situação problema estudada.
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Os itens do questionário foram analisados observando-se o objetivo
central deste trabalho: o de identificar as percepções dos servidores ocupan-
tes do cargo de EPPGG sobre o Sistema de Avaliação de Desempenho a que
estão submetidos.
Os itens “Na carreira de EPPGG os resultados da ADI são utilizados
como insumos para outros processos de gestão de recursos humanos, tais como:
capacitação, política de sucessão, mobilidade, planos de desenvolvimento pro-
fissional” (Média 1,44, DP 0,84); “Os dados fornecidos pelas avaliações têm
sido transformados em informações gerenciais importantes para o processo de
tomada de decisões” (Média 1,42, DP 0,76);  “A utilização do sistema de ADI
permite a melhoria da qualidade do trabalho” (Média 1,64, DP 0,96); e “O siste-
ma de ADI consiste em um instrumento de gestão que auxilia o gestor/avalia-
dor na obtenção de melhores resultados para a área pela qual é responsável”
(Média 1,84, DP 1,13)  trataram de questões relacionadas à Avaliação de
Desempenho Individual (ADI) no que diz respeito à utilidade de seus resulta-
dos, e que esses possam subsidiar ações de gestão dos servidores da carreira.
Somando-se às baixas médias, todos os itens acima apresentados
obtiveram moda 1 , o que representa a alta discordância em relação à utili-
dade dos resultados da avaliação de desempenho nas ações de gestão para
os servidores da carreira.
Sabe-se que a avaliação de desempenho individual da carreira de EPPGG
apoia-se em um sistema informatizado – o GCG – que é alimentado pelo
servidor e seu gestor. Ao final do processo, o resultado da avaliação é utilizado
para definir o valor da gratificação de desempenho paga ao servidor.
A despeito de não estar alinhado a nenhum planejamento de ação
ou resultado organizacional, o sistema de ADI gera importantes informa-
ções, coletadas semestralmente, concernentes a diversos fatores, como
produtividade, criatividade, iniciativa, conhecimento do trabalho e
autodesenvolvimento, entre outros, que poderiam ser utilizados de forma
mais abrangente pelas instituições nas quais os servidores da carreira estão
em exercício. Nesse sentido, o que se pode identificar é que os represen-
tantes da carreira relataram, em sua maioria, que os resultados obtidos na
ADI não fazem parte, tampouco são insumos de um conjunto de práticas
de gestão mais abrangente.
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Em relação ao item 13, que também trata da utilidade do sistema de
ADI, observou-se que há concordância parcial e total pela maioria dos
respondentes (58%). Somando-se à média 3,5 e moda 4, verifica-se, dessa
forma, que os respondentes perceberam o sistema de ADI apenas vincula-
do ao pagamento de gratificação de desempenho.
No item 1 – Medidas de controle, tais como: curva forçada, limite
de média e desvio padrão são necessários para que haja seriedade no
processo de Avaliação de Desempenho Individual (ADI) – média 1,88,
moda 1, a maioria dos respondentes (52%) discordou totalmente de que
as medidas de controle são necessárias para garantir a seriedade do pro-
cesso de ADI. Para Santos e Cardoso (2001), na experiência brasileira,
até hoje a avaliação de desempenho não obteve êxito nas tentativas de
libertar-se da discricionariedade, da tolerância, do paternalismo, da con-
descendência e mesmo da displicência que sempre condenaram os instru-
mentos de avaliação de desempenho ao desuso, em pouco tempo. Para os
autores, as regras de “curva forçada” foram utilizadas para solucionar
esse obstáculo, visando obrigar os avaliadores a enquadrar os avaliados
numa pretensa curva normal.
Os itens: 4 – Os critérios de ADI adotados na carreira de EPPGG
permitem ao avaliador aferir objetivamente o desempenho de seus subor-
dinados (Média 2,02; DP 1,12); 6 – Vejo o reconhecimento de meu mérito
profissional como um dos principais produtos da ADI (Média 1,68; DP
0,94), e 7 – As ADIs efetuadas representam com precisão os desempe-
nhos apresentados (Média 1,70; DP 0,95), apresentaram resultado bem
definido: 42%, 58% e 56% respectivamente de total discordância. Esse
resultado assinala que os respondentes não percebem o reconhecimento
do mérito profissional como um dos principais produtos da ADI.
Como o Sistema GCG não está associado a metas ou a objetivos
estratégicos, ou seja, não há indicadores de desempenho da ADI integrados
às estratégias organizacionais, a maioria dos servidores não percebeu a
efetividade dos resultados das avaliações.
Nesse sentido, há necessidade de se estabelecer um processo de
planejamento, no qual metas e objetivos sejam fixados, indicadores de
desempenho sejam predeterminados, dentro de um processo que envolve
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negociação entre a chefia e os empregados, essencial para tornar a ADI um
mecanismo efetivo de gestão da força de trabalho (BRITO et al., 2001).
O item 8 descreveu a sensação experimentada pelos servidores no
processo de avaliação de desempenho (SANTOS, P., 2005); nesse caso, o
estresse provocado pela utilização da ADI para fins de percepção da grati-
ficação de desempenho. Nesse item, a média foi 3,34 e a moda 4. Além
disso, o percentual de concordância parcial e total foi de 50%.
As questões 3, 9 e 11 foram relacionadas a aspectos de relaciona-
mento entre avaliadores e avaliados, no que diz respeito à comunicação
entre eles, ao rigor da avaliação e suas possíveis consequências e ao feedback
dos resultados apresentados na ADI.
Observou-se que no item 3 - O feedback que tenho recebido em minhas
avaliações tem-me proporcionado oportunidades de crescimento e aprimora-
mento profissional (Média 1,56; DP 0,88) –, a maioria dos respondentes (66%)
discordou totalmente da afirmação apresentada sobre o feedback= e 50%
dos respondentes também discordaram totalmente da afirmação do item 11,
que trata da melhoria da comunicação a partir da utilização do sistema de ADI
(Média 2,00; DP 1,14). Isso significou que o Sistema GCG, criado para pro-
cessar os resultados da avaliação de desempenho, realizada pela chefia ime-
diata dos servidores ocupantes do cargo de EPPGG, não foi percebido como
ferramenta capaz de favorecer a comunicação entre avaliadores e avaliados.
Da mesma forma, a Portaria nº 524 que regulamenta a GCG não
prevê retorno dos resultados da ADI ao avaliado, apenas a possibilidade
de o servidor recorrer do conteúdo de sua avaliação. Nesse sentido, im-
porta ressaltar que o feedback é um importante instrumento de comuni-
cação entre avaliados e avaliadores no processo de ADI, contribuindo
para o aperfeiçoamento do modelo e aumento da responsabilização dos
dirigentes e servidores públicos pelo resultado da gestão.
Conclusão
Este trabalho de pesquisa teve como objetivo principal identificar as
percepções dos servidores ativos ocupantes do cargo de EPPGG sobre o
Sistema de Avaliação de Desempenho a que estão submetidos.
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Procurou-se, a partir do referencial teórico, estabelecer um paralelo
entre o que está disposto na literatura sobre esse tema, com enfoque no
sistema de avaliação de desempenho, e a experiência da carreira de EPPGG.
Analisada a partir, também, da revisão da literatura, mas principalmente da
investigação de atos legais e documentos internos ao Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, de forma a subsidiar a pesquisa e o alcance do
objetivo proposto.
Conforme mencionado anteriormente, a avaliação de desempenho
está inserida no contexto das organizações como importante instrumento
gerencial contínuo, com objetivos variados. A avaliação de desempenho,
proposta para os servidores da carreira de EPPGG, teve seu início com a
regulamentação da Gratificação de Desempenho e Atividade do Ciclo de
Gestão (GCG), instituída em 2001, mediante aferição do desempenho indivi-
dual pela chefia imediata, sendo consideradas as atividades desempenhadas
pelo servidor e observando-se vários fatores, entre eles: produtividade e
qualidade; dedicação e compromisso com a instituição; e conhecimento do
trabalho e autodesenvolvimento. Os resultados da Avaliação de Desempe-
nho Individual (ADI) são inseridos e processados no Sistema GCG,
informatizado, para fins de pagamento da referida gratificação.
Os respondentes da pesquisa foram solicitados a se manifestar so-
bre vários aspectos do processo de ADI a que estão submetidos, no que
diz respeito à utilidade de seus resultados, à forma como a avaliação é
aplicada, às consequências da avaliação, à sensação de estresse provocada
pela utilização da avaliação para fins de percepção de gratificação, e aos
aspectos de relacionamento e comunicação entre avaliados e avaliadores.
Pela análise dos dados, ficou bastante claro que a maioria dos servi-
dores pesquisados não percebeu a ADI como instrumento de gestão, bem
como discordou totalmente de que os seus resultados sejam utilizados como
insumos para outros processos de gestão de pessoas ou, mesmo, para sub-
sidiar o processo de tomada de decisões. Além disso, discordaram de que o
uso do sistema de ADI favorece a comunicação entre avaliados e avalia-
dores, bem como de que o feedback proporciona oportunidades de cresci-
mento e também de que o reconhecimento do mérito profissional é um dos
principais produtos da ADI.
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De fato, os achados aqui apresentados e discutidos sinalizam que o
sistema de ADI a que estão submetidos os EPPGG não está relacionado às
metas de produção de equipes ou unidades produtivas, nem mesmo às metas
ou objetivos estratégicos das organizações. Dessa forma, não houve como
perceber a efetividade do processo, mas somente a sua utilização para fins
de pagamento da gratificação de desempenho.
Assim, faz-se necessário que os gestores da carreira, que perpassa
toda a administração pública federal, criem mecanismos de incentivo ao
planejamento estratégico nos órgãos, à melhoria dos sistemas de comunica-
ção e, principalmente, à capacitação dos servidores responsáveis pelo pro-
cesso de avaliação de desempenho, sob pena de a ADI, conforme avaliam
Santos e Cardoso (2001), não se constituir num mecanismo de valorização
do sistema de mérito ou de melhoria do desempenho.
Em relação às limitações do estudo, vale ressaltar que a carreira de
EPPGG, por ser transversal, na qual os servidores encontram-se distribuí-
dos por diversos órgãos, não possibilitou que os questionários fossem envia-
dos pessoalmente, o que, muitas vezes, dificultou o acompanhamento das
respostas. Nesse sentido, é importante reconhecer que a quantidade de
respondentes não permitiu a realização de análises mais aprofundadas,
inclusive estatísticas, que poderiam colaborar com novas avaliações e resul-
tados mais abrangentes.
Por fim, espera-se que os temas pesquisados e os resultados obtidos
acerca da percepção dos servidores ocupantes do cargo efetivo de EPPGG
e daqueles que ocupam, cumulativamente, cargo em comissão, bem como
de seu Sistema de Avaliação de Desempenho, possam subsidiar, por parte
dos órgãos públicos, ações de melhoria na gestão desses profissionais.
Nota
1 Este artigo foi escrito com base na monografia apresentada ao Curso de Especialização em
Gestão de Pessoas intitulada “Carreira e Gestão de Desempenho: Estudo de uma Carreira
Típica da Administração Pública Federal”. Realizada sob orientação do professor (Msc)
Angelino Rabelo dos Santos, foi defendida junto à Escola Nacional de Administração
Pública (ENAP), em Brasília, junho de 2009.
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SISTEMAS DE REMUNERAÇÃO, JUSTIÇA E
SUPORTE ORGANIZACIONAL
Angelino Rabelo dos Santos
Introdução
As acentuadas transformações econômicas, políticas e sociais –
decorrentes do intenso processo de globalização e internacionalização de
capitais, da incorporação de novas tecnologias e da estagnação de recursos
financeiros – têm impelido as organizações a adotarem novas estratégias
e competências essenciais. Com isso, busca-se inovação, flexibilidade,
mudanças sustentadas e novos modelos de gestão, com vistas à obtenção
de melhor qualidade nos produtos e serviços oferecidos aos clientes-
cidadãos, que vêm se mostrando, nos dias atuais, cada vez mais informa-
dos e exigentes.
Motta (1997) argumenta que, neste mundo globalizado e competitivo
e de tendência à uniformização tecnológica, o diferencial de qualidade das
instituições se dá pela competência de seu capital intelectual. As pessoas,
quando valorizadas, motivadas e comprometidas, colocam à disposição das
organizações seus conhecimentos, habilidades e múltiplas experiências, que,
se bem aproveitados, contribuem decisivamente para o desenvolvimento
organizacional. Em razão disso, a gestão de pessoas tem se tornado uma
questão central no gerenciamento estratégico das instituições, merecendo
atenção, tecnologia e capital.
No contexto das mudanças que vêm ocorrendo nos processos de
gestão de pessoas, destacam-se aquelas inerentes às recompensas finan-
ceiras e sociais, contemplando os diversos sistemas de remuneração,
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notadamente aqueles com foco estratégico, que buscam recompensar, de
maneira justa e equitativa, a contribuição de indivíduos e grupos pelo sucesso
organizacional. Entretanto, é imperioso considerar no processo de concepção
desses instrumentos não apenas as necessidades estratégicas das organi-
zações, mas também os interesses de seus colaboradores. Na percepção
destes, nem sempre há equidade, justiça e suporte organizacional nas formas
de recompensa.
Mikula (1980) trata o construto justiça como fenômeno humano
complexo, com várias facetas, e sublinha sua relevância para a filosofia
desde a antiguidade e, mais recentemente, como variável de estudo da
psicologia. O tema justiça organizacional também se reveste de grande
complexidade e requer que os dirigentes e gestores compreendam quando e
em que condições os trabalhadores atribuem como justas as distribuições de
recursos (justiça distributiva), os procedimentos utilizados para sua
distribuição (justiça procedimental) e as interações sociais que ocorrem entre
as pessoas, em especial entre gestores e seus subordinados (justiça
interacional). Os estudos empíricos sobre o tema têm demonstrado que as
relações entre indivíduos e organizações possuem um caráter de troca, no
qual o trabalhador contribui com o trabalho para satisfazer suas necessi-
dades e a organização, em contrapartida, utiliza-se dos mecanismos de
recompensas financeiras e sociais para atraí-lo, retê-lo e incentivá-lo. Por
isso, as pessoas têm necessidade de perceber que suas contribuições estão
recebendo retribuições justas, equitativas e equilibradas.
O presente capítulo tem por finalidade analisar o estágio atual das
formas de recompensas utilizadas pelas organizações, enfatizando as
limitações dos sistemas tradicionais de remuneração e as tendências e
características observadas nos sistemas mais contemporâneos, como: remu-
neração fixa funcional modernizada, remuneração variável, remuneração
por competências e participação acionária, entre outras formas estratégicas
de remuneração. Contempla também um breve olhar sobre justiça, com
ênfase na justiça organizacional e multidimensional, pressupostos e funda-
mentos que caracterizam suporte organizacional.
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Sistemas de remuneração
 Sistemas tradicionais de remuneração
Os sistemas tradicionais de remuneração têm como base, na sua parte
fixa, a administração de salários, que se constitui relevante processo de
gestão de pessoas, na medida em que é esperado dos gestores organizacionais
o pagamento de uma remuneração justa, equilibrada e condizente com o
desempenho funcional do empregado. O termo justiça, nesse contexto, tende
a levar os atores envolvidos na relação de emprego a percepções distintas,
que necessitam ser bem gerenciadas, sob pena de conflitos e prejuízos à
organização e aos seus empregados.
Remuneração fixa funcional
Como o próprio nome denota, essa forma de remuneração é determi-
nada pela estruturação dos cargos e salários, buscando assegurar a manu-
tenção dos equilíbrios interno e externo dos salários. O interno se dá pelo
processo de estruturação de cargos e resulta na sua hierarquização e
classificação. Já o externo é obtido em função da adequação salarial dos
cargos da organização aos salários praticados no mercado de trabalho. Trata-
se, portanto, do sistema de remuneração mais tradicional existente nas
organizações brasileiras, do qual se originou a tão conhecida expressão Plano
de Cargos e Salários (PCS).
A presença da remuneração funcional nas organizações data do
início do século XX e teve seu foco original no processo de produção
taylorista-fordista, no qual a padronização, a repetição e a simplificação
de tarefas se constituíam nos pilares básicos da produção em escala. Taylor,
ao desenvolver estudos sobre tempos e movimentos necessários à execução
de cada tarefa na fábrica, propôs como recompensa sistemas de incentivo
e remuneração focados no cargo, como forma de aumentar a produtivi-
dade. Tessari (1991) enfatiza que os trabalhos de Taylor viabilizaram a
implantação dos métodos tradicionais de avaliação de cargos e estruturação
de salários, os quais vinham predominando nas organizações até o final da
última década.
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Esse modelo tradicional de remuneração foi concebido para ser
aplicado em organizações que se caracterizam por burocracia rígida e
possuem divisão de tarefas e linhas de autoridade e responsabilidade bem
definidas, em que, tradicionalmente, impera o sistema taylorista/fordista de
produção. Contudo, Lawler (1990) ressalta que a remuneração funcional
reforça a hierarquia e o respeito exagerado a normas e procedimentos, inibe
a criatividade e o espírito empreendedor e não considera o foco nos clientes.
Hipólito (2001), por sua vez, destaca a baixa flexibilidade, a dificuldade em
acompanhar os objetivos organizacionais, o alto custo de manutenção do
sistema de administração salarial, a baixa confiabilidade das informações
obtidas nas pesquisas salariais e o reconhecimento do tempo de serviço em
detrimento do resultado apresentado no trabalho.
Na percepção de Resende (2002), a administração salarial passa por
significativas mudanças, a começar pela nomenclatura PCS, que lembra
rigidez, anacronismo, burocracia e direitos adquiridos não condizentes com
os dias atuais, que se caracterizam – apesar da obsolescência da legislação
trabalhista – pela busca da modernidade nas relações de trabalho com foco
em processos de trabalho e resultados organizacionais. O citado autor des-
taca a estabilidade da economia, o ambiente propício a mudanças
organizacionais e a sedimentação de novos modelos de administração salarial
em países de primeiro mundo como fatores decisivos para que as organi-
zações brasileiras pudessem migrar, gradativamente, da administração salarial
tradicional para formas compostas e contemporâneas de remuneração, com
escopo na modernização da remuneração funcional e na remuneração
variável. Todavia, em que pesem os problemas elencados, prenuncia-se que
a remuneração fixa, baseada no cargo, não será abandonada, posto que
ainda constitui a base dos sistemas de remuneração, e deve ser considerada
instrumento relevante da remuneração composta, desde que busque o alinha-
mento dos esforços individuais com as diretrizes e estratégias organizacionais
e possua orientação para processos e resultados.
Nesse contexto, os resultados esperados dos sistemas tradicionais de
remuneração tiveram alterações significativas na última década. No passado,
esperava-se desses sistemas, tão somente, o estabelecimento de estruturas
de cargos e carreiras justas e equitativas internamente e estruturas de salários
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equilibrados com o mercado de trabalho. Nos dias atuais, demanda-se o
alinhamento dessas estruturas e da política de remuneração com estratégias
organizacionais e processos de trabalho que agregaram valores à organiza-
ção e que contribuam, decisivamente, para o alcance de seus resultados.
Tendências e práticas em sistemas de remuneração
Segundo Rabelo-Santos (2004), a forma de remuneração aplicável a
cada organização não é tão simples quanto parece à primeira vista. Neces-
sita ser estudada e planejada, na medida em que cada organização tem suas
características, realidade e necessidades, consubstanciadas pelo mercado,
clientes, cultura, valores, estratégias, competências essenciais e arquitetura
organizacional, fatores preponderantes na concepção do(s) sistema(s) a
ser(em) adotado(s). Um sistema de remuneração eficaz e efetivo caracte-
riza-se pela flexibilidade, alinhamento com os demais processos de gestão
de pessoas e, sobretudo, com os objetivos estratégicos e o negócio da orga-
nização. Ainda de acordo com Rabelo-Santos e Odelius (2008), no início da
década de 1990 foram publicadas várias obras apresentando o estado da
arte da administração salarial, abordando a evolução dos conhecimentos e
das pesquisas e o pagamento por desempenho (Hopkins e Mawhinney, 1992;
Henemen, 1992). Esses livros buscavam orientar as organizações quanto à
aplicabilidade e desenho dos sistemas, etapas de desenvolvimento, possíveis
problemas e cuidados para obter efetividade na sua implementação.
 Henemen (1992) recomenda ainda o uso de estratégias de comuni-
cação para a divulgação do sistema, salientando a importância das percep-
ções dos empregados a respeito do sistema de mérito para aceitação desse.
Outro destaque se refere à diferença de impacto de pagamentos por
desempenho, incorporados ao salário e eventuais bônus pagos circunstan-
cialmente, em função dos resultados obtidos em determinado período, sem a
segurança de que irão se manter ao longo do tempo.
Outras publicações, por sua vez, começam a enfatizar a necessidade
de concepção de novos sistemas de remuneração focados nas estratégias
organizacionais (Lawler, 1990; Schuster & Zingheim, 1992; Wilson, 1995;
Flanery et al., 1997; Resende, 1999; Wood Jr. et al., 1999; e Hipólito, 2001),
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enquanto outros escritos abordam aspectos específicos, como sistema de
pagamentos variáveis (Belcher Jr., 1996; Guimarães, 1999; Xavier et al.,
1999); pagamentos para equipes (Gross, 1995); ou o efeito da remuneração
sobre a saúde mental (Odelius e Codo, 1999).
Ao rever estudos sobre formas compostas de recompensa, observa-
se uma divergência conceitual quando se fala de tendências nos sistemas de
remuneração. Autores como Resende (1999), Flanery et al. (1997) e Wood
Jr. et al. (1999) tratam essas tendências como remuneração estratégica.
Em contrapartida, autores mais acadêmicos, como Guimarães (1999),
Odelius e Codo (1999) e Xavier et al. (1999), sugerem que essas tendências
fazem parte da chamada remuneração variável. Wood Jr. et al. (1999)
definem remuneração estratégica como “a combinação equilibrada de dife-
rentes formas de remuneração” e as classifica em: remuneração funcional,
salário indireto, remuneração por habilidades e competências (decorrente
da entrega feita pelo indivíduo à organização), plano privado de aposenta-
doria, remuneração variável (com escopo na participação nos lucros ou
resultados das empresas), participação acionária e alternativas criativas
(prêmios, gratificações e outras formas de reconhecimento). Na visão de
Xavier et al. (1999), convencionou-se chamar de remuneração estratégica
a utilização combinada dessas diferentes formas de remuneração, devido à
necessidade de elas estarem integradas e direcionadas para os negócios e
estratégias da organização.
Fato é que as organizações que se caracterizam por adotarem a filo-
sofia baseada no trabalho em equipe, desenvolvimento contínuo e busca
incessante de resultados vêm dando preferência à remuneração composta,
que contempla não apenas a remuneração funcional modernizada (redução
do número de cargos com a adoção de cargos amplos e estratégicos,
descritos com atribuições principais e requisitos essenciais, carreira única e
ampliação de faixas salariais), mas também outras formas de remuneração,
tais quais: remuneração variável e por competência, fundamentadas na efe-
tiva contribuição ou performance de indivíduos e grupos para o alcance de
resultados organizacionais, entre outras formas criativas e complementares
de remuneração.
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Remuneração fixa funcional modernizada
Entre as principais características inerentes à modernização da
remuneração, destaca-se uma ênfase menos operacional/tecnicista e mais
estratégica, incluindo o redesenho de cargos, com utilização de cargos
multifuncionais e estratégicos, a revisão e adaptação dos métodos de avaliação
de cargos, maior flexibilidade e dinamismo na estrutura de remuneração e
gerenciamento mais efetivo da política salarial com a participação dos gestores
organizacionais.
As etapas interdependentes do processo de elaboração de um Plano
de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR), focado na modernidade, estão
contidas na Figura 1.
Figura 1: Processo de elaboração de um PCCR modernizado
Esse novo enfoque de concepção da remuneração funcional contempla
as seguintes etapas e fases:
Figura 1: Rabelo-Santos (2004).
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a) Planejamento do trabalho
• Análise documental
Tão importante quanto o estabelecimento de objetivos e princípios,
tais como participação, transparência e imparcialidade, que nortearão o
trabalho, é essencial que se faça, preliminarmente, uma criteriosa análise
documental em legislações, atos normativos, instrumentos da organização
inerentes à gestão de pessoas e referências acadêmicas, com vistas a
assegurar o nivelamento prévio dos integrantes da comissão responsável
pela elaboração do PCCR.
• Diagnóstico e diretrizes
Busca-se enfatizar o diagnóstico da situação atual (qual plano a organi-
zação possui; seus pontos fortes e fracos). Esse diagnóstico das estruturas de
cargos, carreira, salários e política de remuneração da organização dará subsí-
dio ao estabelecimento de diretrizes que devem nortear a elaboração ou
reformulação do PCCR, levando-se em conta suas necessidades estratégicas e
os legítimos interesses de seus colaboradores. A legitimidade dessas diretrizes
depende de sua aprovação pelos dirigentes e sua divulgação na organização.
• Divulgação do trabalho
Com o objetivo de assegurar o exercício dos aludidos princípios
norteadores do PCCR, é imperioso que se divulgue os resultados obtidos
com o diagnóstico e as diretrizes que devem subsidiar as etapas subsequentes
de todo o processo de concepção do instrumento. Todavia, a divulgação
deve ser feita de forma clara, transparente e objetiva. A informação incom-
pleta é tão ruim como a ausência de informações e contribui para que se
criem falsas expectativas, que tendem a gerar ansiedades nos colaboradores.
b) Estruturação de cargos e carreira
Essa etapa é de grande relevância na concepção de todo instrumento
e contempla as seguintes fases:
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• Delineamento de cargos
A estruturação de cargos e carreiras deve, necessariamente, iniciar-
se por um acurado delineamento de cargos, que terá como subsídio, além
das diretrizes estabelecidas na etapa anterior, as estratégias, competências
essenciais e os processos de trabalho, que agregam valores à organização e
visam tornar mais rápido o atendimento das necessidades dos clientes. Para
tanto, utiliza-se de forma isolada ou concomitantemente, em conformidade
com a realidade e as características da organização, algumas ferramentas,
a saber: questionário, entrevista (individual ou por grupos focais) e obser-
vação. Cada um desses métodos de coleta de dados tem suas especificidades,
vantagens e desvantagens e exige do analista de gestão de pessoas um
abalizado conhecimento e habilidades na sua aplicação.
Trata-se, portanto, de um processo de análise de cargos que deve
buscar a eficácia e efetividade da estrutura ocupacional, por meio do
levantamento, análise e descrição das atribuições principais ou competências
do empregado (o que faz e para que faz – finalidade da sua execução).
Também deve ser feito pelo colaborador para que a sua unidade organizacional
execute efetivamente suas competências essenciais e facilite o alcance da
missão organizacional.
Esse relevante foco de alinhamento das descrições e especificações
(requisitos) de cargos às estratégias e competências organizacionais resulta,
necessariamente, na redução do número de cargos, com descrições estrate-
gicamente modificadas, que terão impacto na hierarquização e classificação
de cargos e carreiras. Com isso, obtem-se a almejada modernização de
cargos de provimento efetivo, com ênfase em cargos amplos e estratégicos,
que devem ser descritos com base em atribuições principais e requisitos
essenciais, como: escolaridade, conhecimentos, habilidades, atitudes e
responsabilidades requeridas, entre outros requisitos julgados relevantes.
• Avaliação e classificação de cargos
Trata-se da fase subsequente de estruturação de cargos, cuja finali-
dade é estabelecer o valor relativo dos cargos para a organização, levando-
se em conta as descrições e especificações de cargos obtidas na fase anterior.
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É feita por um comitê de avaliação, devidamente treinado pelos analistas de
cargos e salários e/ou consultoria contratada, mediante a aplicação de sistemas
ou métodos de avaliação (qualitativos ou quantitativos, como: escalonamento
por combinação binária pontuada, pontos, hay, entre outros). Eles devem ser
compatíveis com a realidade e as necessidades da organização. Ao término
dessa fase, tem-se o ranking ou a hierarquia dos cargos avaliados.
Posteriormente, os cargos são classificados em grupos ocupacionais
ou em carreira(s), que – levando-se em conta valores organizacionais, es-
tratégias de negócio e de gestão de pessoas, especificidades das categorias
profissionais, entre outras variáveis relevantes – possuem desenhos diversos,
como estruturas em linha, em rede, paralelas ou em Y.
 c) Estruturação de salários
Consiste na etapa subsequente à estruturação de cargos e carreira,
que busca o equilíbrio externo dos salários por meio das seguintes fases:
• Pesquisa salarial
Deve primar pelos fundamentos técnicos inerentes à sua elaboração,
como: escolha dos cargos e empresas a serem pesquisadas; elaboração do
caderno de pesquisa; coleta, tabulação e análise dos dados obtidos, uma vez
que o seu resultado subsidiará a elaboração das novas tabelas ou matrizes
salariais, tanto para os cargos de provimento efetivo quanto para os cargos
de provimento transitório. As descrições e especificações de cargos são
indispensáveis na coleta de dados – ocasião em que se comparam os perfis
dos cargos da empresa pesquisada com aqueles existentes nas empresas
pesquisadoras. Em razão disso, a síntese dessas descrições e requisitos dos
cargos pesquisados devem estar contidas no caderno de pesquisa salarial.
• Tabelas salariais
Essa última fase de estruturação salarial deve considerar as aludidas
diretrizes elaboradas no início dos trabalhos do PCCR, as disponibilidades
orçamentárias e financeiras da organização e os resultados obtidos tanto na
avaliação e hierarquização dos cargos quanto na tabulação da pesquisa
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salarial. O ajuste de curvas salariais é obtido por meio da correlação entre
essas duas variáveis (equilíbrio interno dos cargos e equilíbrio externo dos
salários com o mercado pesquisado).
As organizações mais modernas têm, na medida do possível, buscado
implementar tabelas salariais contendo as chamadas bandas largas
de salários, amplamente utilizadas em organizações de países de primeiro
mundo, uma vez que proporcionam maior flexibilidade no gerenciamento de
salários.
d) Política salarial
A existência de consistentes estruturas de cargos, carreira e remune-
ração obtidas nas etapas anteriores não significa, necessariamente, a garantia
de boas políticas remuneratórias. Em razão disso, é imprescindível que o
PCCR contemple, de forma clara e objetiva, princípios e diretrizes que
nortearam o trabalho; glossário de termos técnicos; metodologia utilizada na
sua elaboração; estruturação ocupacional; sistemas de remuneração, provi-
mento de cargos e desenvolvimento funcional; entre outras que consubs-
tanciam a manualização do PCCR. É imperioso que se busque também uma
integração com os demais processos de gestão de pessoas, visando assegurar
a propalada atuação sistêmica.
Essas são, de forma bastante sumarizada, as etapas interdependentes
do processo de elaboração de um PCCR, caracterizadas com visão de futuro,
foco nas necessidades organizacionais e de seus cliente e na busca da
modernidade na gestão estratégica de pessoas.
Sistemas complementares de remuneração focados nas
estratégias e competências organizacionais
Tendo em vista as exigências do mundo corporativo moderno, as
organizações em geral, inclusive do setor público, têm sido compelidas a
adotar, além da remuneração fixa funcional modernizada, outras formas
estratégicas e diferenciadas de remuneração, que, juntamente com outros
processos de gestão de pessoas, contribuirão para o desenvolvimento
organizacional sustentado.
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Remuneração variável
Entre os sistemas de remuneração focados nas estratégias corpo-
rativas, que visam atrelar o desempenho dos colaboradores ao cumprimento
dos objetivos organizacionais, tem-se a remuneração variável, idealizada
como uma forma complementar e flexível de remuneração, concedida peri-
odicamente ao trabalhador, em razão do cumprimento de metas e objetivos
organizacionais previamente estabelecidos.
Segundo Wood Jr. e Picarelli (1996), a remuneração variável
constitui-se de diferentes modalidades, tais como: bônus institucional;
comissionamento, ganhos de produtividade; participação nos lucros ou
resultados (PLR); incentivos individuais ou grupais; plano de distribuição
e/ou compra de ações da empresa (conhecidos como stock options); entre
outras. A PLR contempla a distribuição de lucros e a participação nos
resultados e, geralmente, define os parâmetros para transformação dos
resultados alcançados em prêmios a serem concedidos aos empregados.
De acordo com Nagem (2002), a crescente popularidade da remuneração
variável é consequência da implementação de processos de mudança
organizacional e visa convergir esforços para melhorar o desempenho e
os resultados organizacionais. A origem dessas práticas de recompensa é
bem antiga e está vinculada aos prêmios por produtividade ou pagamento
por peça, utilizados desde o começo do século passado em algumas orga-
nizações da Europa e da América do Norte.
Na percepção de Carvalho (2001), um programa de remuneração
variável necessita ser planejado com flexibilidade e alinhamento às estra-
tégias organizacionais, para que possa absorver as mudanças exigidas pelo
mercado e pelo próprio negócio. Nele, os indicadores de desempenho são
dinâmicos, abrangem os aspectos quantitativos, qualitativos e comporta-
mentais e devem traduzir as ações das pessoas e seu impacto na organi-
zação. Milkovich e Boudreau (2000) salientam que a principal intenção por
trás dos planos de participação nos resultados é o uso da remuneração como
uma forma de vincular os objetivos individuais aos objetivos da organização
e enfatizar que a melhoria do desempenho institucional envolve tanto o esforço
da pessoa quanto o da equipe de trabalho.
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Nesse mesmo sentido, Guimarães (1999) sugere que a remuneração
variável consiste no valor pago na forma de gratificação, bônus, prêmio,
participação nos lucros ou resultados, adicionado ao salário fixo do empregado,
segundo uma periodicidade estabelecida pela organização, em contraprestação
ao diferencial de produtividade apresentado pelo indivíduo, se comparado com
seus pares, geralmente ocupantes do mesmo cargo. Na mesma direção, Xavier
et al. (1999) salientam que os modelos de remuneração variável mais difundidos
são bônus, gratificações, comissão, incentivos por campanhas, gainsharing e
participação acionária. Para os últimos autores, remuneração variável é o
“sistema de remuneração do resultado, cuja premissa básica para o reconhe-
cimento e recompensa é o alcance dos objetivos desejados”. Em contrapartida,
a participação nos lucros é decorrente do pagamento de parte dos lucros da
organização aos empregados, desde que  os lucros tenham excedido ao nível
previamente estabelecido. Várias organizações em todo o mundo adotam esse
sistema.
Segundo Rabelo-Santos (2004), a PLR não é novidade no Brasil, visto
que já constava no art. 157, inciso IV, da Constituição Federal de 1946. Na
atual Carta Magna, está contida no Artigo 37, inciso XI, “a participação nos
lucros ou resultados, desvinculada da remuneração, conforme definido em
lei”. Entretanto, a regulamentação desse dispositivo constitucional somente
ocorreu no Governo Itamar Franco, com a edição da Medida Provisória
no 794/94, que, depois da 77a reedição, foi convertida na Lei Ordinária no
10.101/00, de 19 de dezembro de 2000. Na administração pública federal,
incluindo as empresas públicas e sociedades de economia mista, a referida
legislação infraconstitucional não foi considerada autoaplicável, razão pela
qual o Conselho de Controle de Empresas Estatais (CCEE) editou a Reso-
lução no 10, de 09 de junho de 1995, que dispõe sobre a participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados das organizações públicas.
Remuneração por competências
De acordo com Guimarães e Medeiros (2003), entre as correntes
existentes na literatura que tratam da abordagem da competência no mundo
do trabalho, duas se destacam. A primeira, representada por autores como
Prahalad e Hamel (1990) e Hill e Jones (1998), enfatiza as competências
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críticas em administração estratégica. Na percepção desses autores, uma
competência essencial compreende um conjunto de conhecimentos, habili-
dades, tecnologias, sistemas físicos, gerenciais e de valores que geram van-
tagem competitiva para a organização. Essas competências organizacionais
devem produzir bens ou serviços percebidos como diferenciados e de valor
superior pelos clientes, bem como de difícil imitação pela concorrência. A
segunda corrente, da gestão de recursos humanos, tem como autores
Whiddett e Holyforde (1999), que preconizam o uso do conceito de compe-
tência para integrar as atividades de gestão de RH por intermédio do uso
sistêmico dos processos de seleção, treinamento e desenvolvimento, avaliação
e remuneração. Na visão desses autores, o conceito de competência está
associado às descrições de tarefas e resultados do trabalho que possibilitam
mensurar a habilidade do indivíduo em obter um desempenho compatível
com os padrões requeridos pela empresa. Também está liagado às prescrições
dos comportamentos esperados desses indivíduos no ambiente de trabalho
ou até mesmo a associação das duas condições.
Durand (1998 apud BRANDÃO e GUIMARÃES, 2002) entende o conceito
de competência baseado numa tríade que contempla conhecimentos, habili-
dades e atitudes, englobando não apenas questões técnicas, mas também
aspectos sociais e afetivos relacionados ao trabalho. O autor enfatiza ainda
que o desenvolvimento de competências é obtido por intermédio da aprendi-
zagem, tanto individual quanto coletiva, envolvendo, simultaneamente, as
citadas dimensões, que congregam assimilação de conhecimentos, integração
de habilidades e adoção de atitudes importantes para a obtenção de alto
desempenho funcional. Assim, a utilização de um modelo de gestão de
pessoas baseado em competências demanda ações eficazes e efetivas de
planejamento, seleção, desenvolvimento e remuneração focados nas
competências essenciais da organização e nas competências requeridas das
pessoas que nela trabalham.
Nessa linha de raciocínio, Brandão e Guimarães (2002) concluem que
o uso da abordagem da competência no mundo do trabalho tem a finalidade
precípua de possibilitar às organizações formas flexíveis de gestão. O construto
flexibilidade, de grande relevância para a administração contemporânea, está
associado à concepção de que as organizações estão em constante processo
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de mudança e adaptação e, por isso, podem ser entendidas  como um conjunto
de processos (GONÇALVES, 2000) em constante interação.
Nesse sentido, Volberda (1998a apud BRANDÃO e GUIMARÃES, 2002)
ressalta que o gestor de organizações, tanto privadas quanto públicas, deve
possuir a capacidade de administrar as competências organizacionais e
humanas. Assim como as equipes de trabalho, que buscam, por meio de
novas arquiteturas, a mudança e a inovação, com vistas a assegurar à organi-
zação o alcance de níveis de excelência e efetividade que permitam sua
sobrevivência e desenvolvimento em ambientes dinâmicos e complexos
existentes no cenário contemporâneo.
Em síntese, tendo em vista a importância da atuação sistêmica nos
vários processos de gestão de pessoas, Brandão e Guimarães (2002 apud
Guimarães e Medeiros, 2003) enfatizam que não é possível tratar esse
importante construto sem considerar seus efeitos na gestão de desempenho,
uma vez que a competência representa o desempenho real e observável,
que se traduz nos conhecimentos, habilidades e atitudes necessários para
alcançar o desempenho esperado. Assim, na visão desses autores, a gestão
de competências e a de desempenho representam relevantes instrumentos
de gestão de pessoas que se complementam na efetiva gestão organizacional
e que dão insumos indispensáveis à implementação do sistema de remune-
ração por competência.
Ao alavancar nesses relevantes construtos inerentes à competência,
criou-se, nas últimas décadas, um novo sistema de remuneração – denomi-
nado remuneração por competência –, que busca alinhar estratégias, políticas
e processos da organização aos aspectos inovadores de gestão de pessoas,
com vistas ao alcance dos resultados esperados pelo negócio. Com carac-
terísticas próprias e foco no indivíduo, esse sistema foi idealizado para dife-
renciar os salários dos colaboradores, levando-se em conta suas entregas,
comportamentos e resultados alcançados, procurando remunerá-los pelas
competências que lhe são demandadas.
Alinhando-se ao pensamento de outros renomados autores, Souza et
al. (2006) enfatizam que a efetividade do modelo de remuneração por
competência está diretamente relacionada com o seu vínculo às core
competence (competências estratégicas da organização), uma vez que os
236
Angelino Rabelo dos Santos
perfis de competências individuais são delineados a partir dessas compe-
tências essenciais. As competências individuais, por sua vez, devem ser
entendidas como combinações sinérgicas de conhecimentos, habilidades e
atitudes, expressas pelo desempenho profissional dentro de determinado
contexto organizacional, que agregam valor às pessoas e às organizações.
 Segundo Vilhena (2008), a descrição de uma competência deve
retratar o desempenho ou comportamento esperado, indicando o que o
profissional deve ser capaz de fazer. Esse comportamento é descrito por
meio de um “verbo e um objeto de ação”, acrescido, sempre que neces-
sário, de uma “condição”, na qual se espera que o desempenho ocorra e de
um “critério” que indique um padrão de qualidade considerado minimamente
satisfatório. Com vistas a facilitar o seu entendimento, a Tabela 1 traz as
características dessa descrição.
Tabela 1: Características da descrição por competência
Verbo + objeto de ação Critério Condição
Elabora pareceres sem erros de português utilizando linguagem
técnica
Resolve problemas sem recorrer ao com rapidez e exatidão
do cliente supervisor
É importante que se utilize na descrição por competências verbos que
expressam ação concreta, que representam comportamentos passíveis de
observação e mensuração, como elaborar, resolver, avaliar, selecionar e redigir,
entre tantos outros. Essas descrições devem ser validadas semanticamente,
visando facilitar o seu entendimento e garantir que os colaboradores com-
preendam da mesma forma o comportamento descrito. Entre as ferramentas
utilizadas para descrição das competências, tem-se a aplicação de questio-
nário, entrevistas estruturadas – seja individual ou em grupos focais –,
observação do trabalho e a combinação dos métodos citados.
Concluída a descrição das atividades, com foco nas competências do
colaborador, o passo seguinte é levantar, para cada uma dessas atividades,
conhecimentos, habilidades e atitudes que resultam nas competências
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requeridas para o exercício do cargo ocupado na organização. Essas compe-
tências (gerais e específicas) devem ser definidas e socializadas na organi-
zação, visando facilitar o entendimento e o comprometimento de todos os
colaboradores.
Já a avaliação do domínio da competência pelos colaboradores, que
deve ser aferida por meio de um instrumento de gestão de desempenho,
pode ser representada pela escala contida na Tabela 2.
Tabela 2: Escala de avaliação de competência
Nível Avaliação de Competência
    1 Não demonstra conhecimentos
    2 Demonstra conhecimentos e habilidades em nível básico
    3 Demonstra conhecimentos e habilidades em nível intermediário
    4 Demonstra conhecimentos e habilidades em nível avançado
    5 Multiplica conhecimentos e habilidades na organização
Nesse contexto, o importante é a busca da compreensão de tudo
aquilo que facilita e/ou dificulta o desempenho funcional do colaborador, ou
seja, a sua entrega efetiva e, em última instância, a discrepância existente
entre o resultado demandado e o efetivamente alcançado. Com isso, tem-se
a identificação dos gaps de competência e promove-se ações de desenvol-
vimento com vistas a assegurar a almejada performance de excelência.
Nesse sistema de remuneração, que, conforme salientado, é focado
no ocupante do cargo, o aumento salarial tem como premissa a aquisição de
novas competências ou a melhoria de performance naquelas existentes.
Vale ressaltar que a identificação, a escolha e o mapeamento das compe-
tências organizacionais e individuais traduzem uma decisão estratégica dos
gestores que, por sua vez, têm a responsabilidade de priorizar aquelas que
favoreçam o alcance de resultados e o cumprimento dos objetivos orga-
nizacionais.
Entre os benefícios que a remuneração por competência traz para a
organização, destaca-se a possibilidade de melhor distribuição de custos na
folha de pagamento, evitando despesas desnecessárias e inesperadas. Com
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isso, busca-se uma estratégia de remuneração alinhada à dotação orçamen-
tária para a rubrica ou elemento de despesa de pagamento de pessoal.
Por fim, ressalte-se que, tendo em vista a necessidade de busca da
coerência da arquitetura do sistema de remuneração com a cultura, valores,
estratégias e o próprio estágio de desenvolvimento organizacional, a maioria
das organizações brasileiras, tanto da iniciativa privada quanto do setor público,
encontra dificuldades para implementar efetivamente essa forma contem-
porânea de remuneração. Com isso, pode-se afirmar que a remuneração
por competências tem evoluído de forma bem mais lenta do que se espera-
va por ocasião de sua idealização, que se deu, nas últimas décadas, em
países mais desenvolvidos.
Participação acionária
Trata-se também de uma forma complementar de remuneração
variável, historicamente implementada em países de primeiro mundo, que
vem, sobretudo a partir das últimas décadas, sendo gradativamente implan-
tada em empresas brasileiras da iniciativa privada e em sociedades de
economia mista. Visa estimular a melhoria do comprometimento dos colabo-
radores com o sucesso organizacional e, por consequência, estabelecer um
senso de identidade com a organização.
Portanto, consiste no direito de opção de aquisição de ações, cujo
objetivo é tornar os empregados acionistas da organização, oferecendo-lhes
oportunidade de investimentos na própria empresa em que trabalham.
Segundo Pontes (2005), existem algumas vantagens na aplicação dessa
modalidade de remuneração:
• a responsabilidade é compartilhada na busca da competitividade
organizacional, ou seja, os sucessos e fracassos devem ser divididos entre
todos os acionistas;
• o empregado busca uma poupança forçada e, havendo valorização
das ações, recebe como juros os dividendos que lhe são devidos;
• a empresa pode obter aporte de capital para investimentos, sem
depender de empréstimos bancários.
Entre as modalidades de participação acionária, tem-se:
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a) Distribuição de ações – caracteriza-se como forma de remune-
ração variável historicamente restrita aos executivos da organização e direta-
mente ligada aos seus resultados. Com o passar dos tempos, vem sendo
paulatinamente oferecida aos colaboradores dos demais níveis hierárquicos,
que se destacam no desempenho de suas atividades, denotando elevado
nível de entrega no cumprimento dos objetivos estratégicos da organização.
b) Venda de ações – consiste na opção de venda de um número
limitado de ações que é colocado à disposição dos colaboradores com
condições especiais de pagamento.
c) Compra de ações – caracteriza-se pela possibilidade de compra
de ações a um preço prefixado, numa data futura de médio a longo prazo, na
qual o empregado pode obter ganho, caso o preço das ações no mercado
supere o preço prefixado por ocasião do exercício da opção.
d) Ações virtuais – consiste na concessão que a empresa faz aos
seus colaboradores do direito a ações ainda não disponíveis, sendo geral-
mente utilizada em organizações com boas perspectivas de expansão dos
negócios.
Contudo, o sucesso dessa forma complementar de remuneração nas
organizações brasileiras é ainda bastante questionado pelo trabalhador, seja
por uma questão cultural, seja porque não possui retorno garantido e, até
mesmo, como ocorre com a PLR, pela falta de transparência na gestão de
todo o processo. Em razão disso, a participação acionária vem se tornando
um construto complexo e polêmico nas organizações brasileiras, e, nem sem-
pre, alcançando os objetivos esperados.
Sistemas remuneratórios na administração
pública federal
Uma compreensão mais acurada do tema na administração pública
federal requer uma demonstração da sua evolução histórica desde
as primeiras décadas do século passado, bem como das bases conceituais
utilizadas na concepção dos planos de cargos e carreira, historicamente
pautadas por instrumentos legais de ordem constitucional e
infraconstitucional.
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Na percepção de Santos (1996 apud Kamada, 2009), a utilização de
fundamentos técnicos de avaliação e classificação de cargos na adminis-
tração pública federal pode ser caracterizada em quatro fases – embrio-
nária, de maturação, de consolidação e de flexibilização.
A fase embrionária se deu no início do século XX e se estendeu até a
metade dos anos 1930. Nesse período, de aproximadamente três décadas, a
preocupação esteve centrada na organização dos cargos com suas
retribuições. Foi um tempo rico em discussões conceituais e proposições,
contemplando várias iniciativas não implementadas, com as seguintes
características:
• proposição de regras para classificação e uniformização de nomen-
claturas de cargos públicos;
• classificação dos funcionários em categorias básicas, com igual-
dade de vencimentos para os agentes públicos pertencentes a uma mesma
categoria, levando-se em conta as atribuições dos cargos;
• estudo para reclassificação de cargos e fixação de vencimentos,
conforme disposto no Decreto no 3.990/1920.
A segunda fase, denominada de maturação, constitui-se num marco
importante para a concepção inicial do Plano de Classificação de Cargos do
governo federal, com a edição da Lei no 284, de outubro de 1936, que vigeu
até 1960. Essa legislação ficou conhecida como Lei do Reajustamento, tendo
em vista o seu foco principal: o de eliminar as disparidades salariais no
funcionalismo brasileiro àquela época. Entretanto, no tocante à classificação
de cargos se limitou a estabelecer um princípio geral de formação de
carreiras, com base na descrição da natureza de suas atribuições, sem levar
em conta os requisitos de complexidade e responsabilidade.
A fase de consolidação teve início com a edição da Lei no 1.711, de
28 de outubro de 1952, que instituiu o segundo estatuto dos servidores públicos.
Quatro anos mais tarde foi publicada, como medida paliativa, a Lei no 2.745
de 1956, que tratava tão somente de novos valores para os padrões de
vencimento e referências salariais. Posteriormente, elaborou-se, com base
no citado estatuto, o Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei no
3.780, de 12 de julho de 1960, contendo os fundamentos técnicos do sistema
de classificação de cargos, com diretrizes gerais para descrição de
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atribuições e responsabilidades dos cargos, bem como características
especiais inerentes à qualificação, formas de recrutamento e linhas gerais
para promoção e acesso.
A quarta e última fase, de flexibilização, originou-se – em cumpri-
mento ao disposto no art. 94 do Decreto-lei no 200, de 25 de fevereiro de
1967, editado à época da ditadura militar – da necessidade de revisar a
legislação e as normas aplicadas ao pessoal do serviço público civil. Esse
detalhado estudo técnico resultou na criação do tão conhecido Plano de
Classificação de Cargos (PCC), instituído pela Lei no 5.645, de 10 dezembro
de 1970, que vigorou na administração pública por mais de 30 anos.
Esse plano foi concebido como instrumento único de cargos da adminis-
tração pública federal, com abrangência nos três poderes e nos tribunais de
Contas da União e do Distrito Federal. Buscou-se uma classificação mais
flexível dos cargos, que foram alocados em 10 amplos grupos ocupacionais,
levando-se em conta a natureza e a afinidade dos trabalhos e níveis de conhe-
cimentos aplicáveis. Sua implantação se deu de forma gradativa em cada
órgão, mediante o cumprimento de requisitos definidos previamente.
Entre os dispositivos observados no plano, destaca-se o disposto no
art. 6o, que assegurava a possibilidade de provimento derivado de cargo
público por meio da ascensão funcional. Com isso, amparado na Consti-
tuição Federal vigente à época, pôde-se implementar o desenvolvimento
funcional dos servidores, associado à aprovação em processo seletivo interno
e ao sistema de treinamento e qualificação profissional.
No tocante à estrutura remuneratória optou-se por fixar valores para
cada grupamento de categorias funcionais, observando a formação profis-
sional exigida em cada categoria e a ponderação de fatores relacionados a
condições de trabalho e tempo de serviço.
Após alguns anos, contrariando a concepção que norteou o plano único
da administração pública, com base na flexibilidade existente no Decreto-lei
no 200/67, as autarquias e fundações públicas foram autorizadas a conceber
seus próprios planos de cargos, mediante legislações específicas, culminando
com a volta do regime celetista no serviço público, em 1974.
A partir da década de 1980, iniciou-se, no contexto de redemo-
cratização do Brasil, especialmente no Governo do então presidente José
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Sarney (1985-1989), um processo lento e gradual de modernização do Estado
brasileiro, que, segundo Ferrarezi e Zimbrão (1996), resultou no início da
almejada reforma administrativa do serviço público federal. Tal processo
visava racionalizar e conter os gastos públicos e, ao mesmo tempo, dotar os
quadros de pessoal das organizações públicas de servidores capacitados
para atender às crescentes demandas da sociedade, que, àquela época, já
se mostrava mais informada e exigente.
Em outubro de 1988, ainda no Governo Sarney, concluiu-se o processo
constituinte de elaboração e aprovação da atual Constituição Federal, que
trouxe, no Capítulo VII, várias alterações no campo da administração pública.
A intenção era alavancar um processo de modernização do Estado a exem-
plo do que vinha ocorrendo em alguns países da Europa e da América do
Norte.
Na percepção de Santos e Cardoso (2000), a necessidade de moder-
nização do Estado, sob a égide da nova Constituição Federal, levou à
concepção e aprovação, por meio da Lei no 7.834, de 6 de outubro de 1989,
da carreira típica de Estado, denominada de Especialista em Políticas Públicas
e Gestão Governamental (EPPGG). Essa carreira diferenciada, com foco
na efetividade da administração pública e não eivada de vícios existentes
em outros projetos corporativos de carreiras criados nas últimas décadas,
baseou-se em experiências bem-sucedidas de países como França, Alema-
nha, Inglaterra, Canadá e Argentina. Esses países buscaram, em momentos
anteriores, soluções para problemas análogos encontrados no Brasil, entre
eles: descontinuidade administrativa, interferência clientelista na gestão
pública e necessidade imperiosa de conferir maior grau de transparência e
qualidade técnica ao processo de formulação, execução e avaliação de
políticas públicas.
Ao se fazer alusão à importância da criação da carreira de EPPGG
para a administração pública federal, é indispensável mencionar também
o oportuno e fundamentado processo de criação da Escola Nacional de
Administração Pública (ENAP). Responsável pelo curso de formação
inicial dos servidores aprovados em concurso público para exercício em
cargos efetivos da referida carreira, bem como pelos cursos de aperfeiçoa-
mento para promoção, entre outros relevantes eventos de capacitação para
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servidores públicos em geral, a ENAP  foi concebida, simultaneamente com
a carreira de EPPGG, a partir de estudos técnicos efetuados pelo embaixa-
dor Sergio Paulo Rouanet, a pedido do Departamento Administrativo do
Serviço Público (Dasp). Hoje, a ENAP representa, para as organizações
públicas da administração direta, autárquica e fundacional e seus servidores
públicos, uma instituição de ensino respeitada, com uma proposta pedagógica
diferenciada em ensino de curta, média e longa duração.
Ainda no que tange à estruturação de carreiras típicas de Estado, no
âmbito da administração pública federal, merece destaque o disposto no
inciso XXI, do art. 37, da Constituição Federal:
Art. 37. [...]
XXII – As administrações tributárias da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras
específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas
atividades e atuarão de forma  integrada, inclusive com o
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma
de lei ou convênio.
Esse dispositivo constitucional assegura relevância e prioridade dife-
renciadas às carreiras vinculadas à administração tributária, entre as quais
a carreira de Auditoria da Receita Federal, que contempla os cargos de
Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil e Analista Tributário da Receita
Federal do Brasil, ambos de nível superior. A esses cargos é conferido
tratamento especial na alocação de recursos orçamentários e financeiros,
como forma de garantir eficácia e efetividade das atividades de gestão
tributária (tributação, arrecadação e cobrança, fiscalização e controle
aduaneiro, tecnologia e segurança da informação, entre outras atividades
estratégicas de suporte técnico) que lhe são atribuídas.
Contudo, vale ressaltar que, não obstante as citadas experiências bem-
sucedidas na criação de relevantes carreiras típicas de Estado, o tema
“estruturação e administração de carreiras” constitui-se um dos grandes
desafios das organizações na administração pública, haja vista o disposto no
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art. 37, inciso II, da Constituição Federal, que trata da exigência de concur-
so público, como requisito prévio para o provimento de cargos efetivos em
todos os órgãos dos poderes da União, estados, Distrito Federal e municípios.
Segundo Rabelo-Santos (2008), esse dispositivo constitucional, que teve a
finalidade precípua de coibir o protecionismo e a falta de critérios técnicos e
transparentes no provimento de cargos públicos, tem dificultado sobremaneira
a viabilização efetiva de carreiras no serviço público. Em razão disso,
têm-se na administração pública muito mais planos de barreiras do que planos
de carreiras.
Com embasamento na tendência de vincular o sistema remuneratório
à natureza, complexidade e responsabilidades do cargo, o art. 39 da citada
Carta Magna disciplinou que a União, os estados, o Distrito Federal e os
municípios deveriam instituir, no âmbito de sua competência, o regime jurídico
único e os planos de carreira dos seus respectivos servidores.
Assim, decorridos pouco mais de dois anos da aprovação e promul-
gação da atual Constituição Federal, editou-se a Lei no 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos
civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Essa
legislação, também considerada um marco importante na relação da
administração pública com o servidor, traz vários dispositivos que disciplinam
conceitos e critérios de provimento e vacância de cargos públicos; venci-
mento e remuneração; vantagens, licenças e afastamentos; deveres,
proibições, responsabilidades e penalidades; processo administrativo disci-
plinar e seguridade social do servidor; entre outros.
O art. 2o da referida lei conceitua cargo público como “o conjunto de
atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que
devem ser acometidas a um servidor”. O conceito conceito foi bastante
questionado pelos estudiosos do assunto, por confundir competências e
atribuições de unidades organizacionais, que, na maioria dos órgãos, estão
contidas nos regimentos internos, com atribuições de servidores ocupantes
de cargos de provimento efetivo.
Os cargos públicos devem ser criados por lei, podendo ser de
provimento efetivo ou em comissão e sempre remunerados na forma de
vencimento, também fixado por lei ordinária. De acordo com Kamada (2009),
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a compreensão desses construtos inerentes à remuneração na administração
pública passa pela análise da Lei no 8.852, de 4 de fevereiro de 1994, que
estabelece os seguintes conceitos:
a) vencimento básico ou vencimento: é a retribuição devida ao servidor
pelo efetivo exercício do cargo;
b) vencimentos: é a soma do vencimento básico com as vantagens
fixas do cargo; e
c) remuneração: é a soma dos vencimentos com adicionais de caráter
individual e demais vantagens, ou seja, retribuição composta de uma parte
fixa e outra variável que depende de condições especiais da prestação do
serviço, da produtividade ou outros aspectos definidos no estatuto do servidor.
Não satisfeito com os resultados alcançados com a nova Carta Magna
e a legislação infraconstitucional, o governo federal aprovou, 10 anos mais
tarde, as emendas constitucionais no 19, de 4 de junho de 1998 (conhecida
como emenda da reforma administrativa), e no 20, de 15 de dezembro de
1998 (reforma da previdência). A primeira continha a incorporação de con-
ceitos que vão ao encontro da transformação de fundamentos estruturantes
do modelo vigente de relações entre a administração pública e seus agentes,
estabelecendo condições para a adoção de novo sistema remuneratório. A
segunda tratou de modificar o sistema de previdência social do servidor
público, estabelecendo normas de transição e outras providências inerentes
à matéria.
Entre os dispositivos contidos na atual Constituição Federal, com a
redação dada pela Emenda Constitucional no 19/98, merece destaque o
disposto em alguns parágrafos do art. 39, que assim preceitua:
Art. 39 . [...]
§ 1o A fixação dos padrões de vencimento e dos demais
componentes do sistema remuneratório observará:
I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade
dos cargos componentes de cada carreira;
II – os requisitos para a investidura;
III – as peculiaridades dos cargos.
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§ 2o A União, os Estados e o Distrito Federal manterão
escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos
servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos
um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para
isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes
federados.
Verifica-se ainda, no tocante à composição remuneratória, a possibi-
lidade de definição da relação entre a maior e a menor remuneração, assim
como seus limites, conforme preconizado no § 5o do art. 39 e nos incisos XI,
XII e XIII do Art. 37, da Constituição da República:
Art. 39. [...]
§ 5o Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor
remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso,
o disposto no art. 37, XI.
No artigo 37:
Art. 37. [...]
XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos,
funções e empregos públicos da administração direta, autárquica
e fundacional, [...], percebidos cumulativamente ou não, incluídas
as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros
do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, [...],
limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento
do subsídio mensal, em espécie dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este
limite aos Membros do Ministério Público, aos Procuradores e
aos Defensores Públicos;
XII – os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder
Executivo;
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XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal
do serviço público.
Para Bergue (2007), a fixação de remuneração na administração
pública com base nesses dispositivos legais contribui para evitar desigual-
dades remuneratórias acentuadas que, em muitos casos, podem comprometer
o equilíbrio das relações funcionais no ambiente organizacional.
Outro dispositivo legal de grande relevância, para conter os gastos
desordenados com pessoal, é a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, que define o conceito de
despesa total com pessoal e seus limites em relação à receita corrente líquida
para cada poder de Estado e ente federado.
Ainda em relação à remuneração, a Constituição Federal vigente prevê
a adoção, na administração pública federal direta, autárquica e fundacional,
de duas formas remuneratórias: remuneração fixa funcional (historicamen-
te utilizada no serviço público na sua forma mais tradicional) e remuneração
variável (utilizada por meio de adicionais e gratificações, inclusive de produ-
tividade). Entretanto, independentemente da forma de remuneração utilizada,
a fixação ou alteração dos valores remuneratórios deve originar-se de pro-
jeto de lei do Executivo, condicionada à previsão orçamentária para essas
despesas adicionais.
Ressalte-se que a remuneração fixa dos servidores públicos organizados
em carreira vem sendo gradativamente transformada em subsídio, em virtude
da permissão contida nos § 4o e 8o do art. 39 da Carta Magna, também com a
redação dada pela Emenda Constitucional no 19/98, que assim preceituam:
Art. 39 . [...]
§ 4o O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única,
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono,
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória,
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.
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 § 8o a remuneração dos servidores públicos organizados em
carreira poderá ser fixada nos termos do § 4o
Segundo Velasco (2009), entre as razões que levaram a administração
pública federal a adotar gradativamente a remuneração por subsídio tem-se
o princípio da transparência, uma vez que na forma de subsídio (parcela
única de remuneração) o cidadão consegue visualizar claramente o valor
total da remuneração paga ao prestador dos serviços. Na percepção de
Bergue (2007), a opção pela remuneração em parcela única apresenta
consequências positivas na política remuneratória, visto que é capaz de induzir
a almejada justiça remuneratória e contribuir para redução do ritmo de cres-
cimento e na variação dos gastos com pessoal, pois elimina o componente
responsável pelo crescimento inercial das despesas com pessoal – as
vantagens pessoais, que, frequentamente, não são transparentes nos sistemas
remuneratórios das organizações públicas.
Merece destaque, haja vista sua abrangência, a Lei no 11.357, de 19
de outubro de 2006, que dispõe sobre a criação do Plano Geral de Cargos do
Poder Executivo (PGPE) em substituição ao PCC, criado pela citada Lei no
5.645/70, que vigeu na administração pública por mais de 35 anos. Além
dessa nova lei – que, entre outros aspectos relevantes, atenuou o enorme
achatamento salarial imposto, por mais de 10 anos, a milhares de servidores
públicos da administração direta – menciona-se ainda as leis nos 11.776, de
17 de setembro de 2008; 11.890, de 24 de dezembro de 2008; e 11.907, de 2
de fevereiro de 2009, todas editadas no Governo Lula, que trataram de
estruturação e reestruturação de cargos e carreiras e também da consolida-
ção da recuperação do poder aquisitivo dos servidores da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional.
Ressalte-se, ainda, como igualmente importante, a edição do Decreto
no 5.707, de 23 de fevereiro de 2007, que instituiu a política e as diretrizes
para o desenvolvimento de pessoal da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional e regulamenta dispositivos da Lei no 8.112, de 11
de dezembro de 1990. Seu Art. 2o define gestão por competência como
“gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do conjunto de
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das
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funções dos servidores, visando o alcance dos objetivos da instituição”. Em
razão disso, vários órgãos federais vêm, nos últimos anos,  envidando esforços
para implementar esse construto contemporâneo em suas ações de gestão
de pessoas.
Enfatiza-se, por fim, os esforços recentes da equipe da Secretaria de
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento – composta, inclusive,
por alguns dos alunos da primeira turma do curso de Especialização em
Gestão de Pessoas no Serviço Público, promovido pela ENAP, que busca
um diferencial de qualidade na gestão de pessoas na administração pública.
Merece destaque, nesse sentido, a edição do recente Decreto no 7.133, de
19 março de 2010, que trata do processo de gestão de desempenho e vem
suprir uma lacuna histórica nessa área.
Em vista de todo o exposto, percebe-se que a gestão de pessoas,
especialmente em relação ao processo de remuneração nas organizações
públicas, apresenta características bastante diferenciadas daquelas utilizadas
nas organizações da iniciativa privada. Essas diferenças estão relacionadas
à cultura e valores, à natureza das relações históricas de poder e aos
parâmetros de ordem legal, doutrinário e orçamentário, entre outros aspectos
relevantes.
Um breve olhar sobre justiça
A justiça é um fenômeno complexo que vem, desde a antiguidade,
produzindo estudos considerados relevantes à filosofia, de modo especial
nas obras de Platão (428-348 a.C) e Aristóteles (384-322 a.C). Platão analisou
a problemática da justiça, visando definir a sua essência e os seus atributos,
e Aristóteles propôs que as desigualdades humanas fossem sanadas com o
tratamento equitativo das pessoas que viviam em situações desiguais. Fato
é que, alicerçada pela longa e importante tradição filosófica, a temática da
justiça continua atual e de grande interesse nas Ciências Sociais, de modo
especial na Psicologia Social e Organizacional. Assim, no ambiente
organizacional, a contextualização do termo justiça, sobretudo quando se
estuda a dimensão da justiça distributiva, passa pela definição de salário.
Nos dias atuais, justiça é um conceito de domínio público que permeia todas
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as atividades humanas. No entanto, exatamente por isso, é de imprecisa
delimitação e requer referencial teórico e indicadores precisos que permitam
sua utilização na pesquisa.
Paz (1999) enfatiza que, não obstante sua relevância, os principais
marcos teóricos sobre justiça são de importância seminal  nas áreas de
Sociologia e Psicologia Social e se deram na década de 1960, sobretudo
com os escritos de Homans, em 1961, e Adams, em 1965, época em que se
desenvolveram estudos experimentais em laboratórios. Esses autores foram
os primeiros a preconizar que comportamentos sociais se manteriam quando
houvesse, por parte dos envolvidos, a percepção de que suas contribuições
tivessem retorno condizente. Homans (1961 apud Paz, 1999), com sua
abordagem sociológica, asseverou que o homem, numa relação de troca
com outro ser humano, possui a expectativa de que as recompensas de
cada um sejam proporcionais aos seus custos e investimentos, pois, à medida
que há desvantagem nessa relação, desencadear-se-á o sentimento de cólera
e, no caso de vantagem, o sentimento de culpa.
Estudos sobre justiça organizacional
De acordo com Stacciarini (2009), as investigações sobre justiça no
contexto das organizações se intensificaram a partir de meados dos anos 1980
e se caracterizaram pela utilização da justiça de procedimentos em conjunto
com a justiça distributiva. Buscava correlacioná-las com indicadores de desem-
penho, além de construir e validar medidas de sua percepção de justiça.
Entre os estudiosos que vêm mostrando interesse em investigar se
as dimensões de justiça diferem na maneira como influenciam os compor-
tamentos dos empregados, destacam-se Mcfarlin e Sweeney (1992), que
verificaram, por intermédio de equações estruturais, que a justiça
distributiva está diretamente relacionada aos resultados percebidos pelas
pessoas, como a satisfação com o salário. Já a justiça procedimental está
relacionada aos resultados que se referem à organização, como compro-
metimento organizacional. Segundo esses autores, Folger e Konovski (1989)
conseguiram encontrar a distinção-chave entre justiça distributiva e justi-
ça procedimental, pois a distributiva se refere àquela percebida na
quantidade de compensação que os empregados recebem, enquanto a
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procedimental refere-se à justiça dos meios utilizados para determinar a
recompensa a ser paga.
Greenberg (1990), ao fazer uma revisão da literatura sobre o signifi-
cado da justiça organizacional, concluiu que, apesar de sua evolução e da
relevância dos conceitos no entendimento do comportamento nas organi-
zações, muitos assuntos novos relacionados ao tema continuavam a ser
tratados de maneira superficial, sendo ainda pequeno o número de estudos
que examinavam o funcionamento em campo dos construtos de justiça
distributiva e procedimental. Nesse sentido, Greenberg (1993, p. 143) faz
alusão à “adolescência intelectual nos estudos sobre justiças nas organiza-
ções”. Para esse autor, a incipiência dos estudos no campo da justiça
organizacional decorre também da ausência de instrumento padronizado para
avaliar com propriedade as percepções de justiça.
Segundo Rego (2000), decorridas mais de duas décadas do lança-
mento das sementes da justiça procedimental, os mundos acadêmico e
organizacional assistem a um despertar vigoroso das investigações sobre
essa dimensão de justiça. Ainda segundo Rego (2000), a origem dos elementos
estruturais da dimensão procedimental deve ser atribuída a Thibaut e Walker
e a Leventhal. A diferença básica desses estudiosos é que os primeiros
focaram o controle do processo (ter voz nos procedimentos), enquanto o
último enfatizou fundamentalmente aspectos mais diversos, como a consis-
tência dos procedimentos, tanto no tempo quanto para diferentes pessoas, a
exatidão e rigor da informação, a representatividade, entre outros. Contudo,
para Rego (2000), esses estudos demonstraram uma clara evolução que
passa de uma abordagem unidimensional de justiça para uma abordagem ou
visão multidimensional, na qual a percepção desta sofre influência dos pro-
cessos cognitivos.
Justiça multidimensional
De acordo com Rego (2002), a partir da década de 1980, os estudos
sobre justiça organizacional tomaram novo impulso sob o enfoque
multidimensional, o qual enfatiza que a compreensão do tema passa pelo
esclarecimento de que as investigações, em meios organizacionais, tendem a
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sugerir a existência de três dimensões de justiça: distributiva equitativa (ADAMS,
1965); procedimental (THIBAUT E WALKER, 1975) e interacional (BIES e MOAG,
1986). Além do destaque dado à justiça distributiva, esse enfoque trata como
igualmente importante a de procedimentos que, para Thibaut e Walker (1975
apud Rego, 2002), consiste na justiça dos passos considerados no processo
de distribuição de recursos e recompensas, referindo-se ao processo pelo
qual os fins são alcançados. Essa importante dimensão de justiça tem sido
foco de inúmeros estudos e debates na literatura especializada e refere-se à
oportunidade de as pessoas expressarem suas ideias e opiniões no processo
decisório, a ponto de influenciar os resultados.
Inclui-se ainda, como relevante no enfoque multidimensional, a justiça
interacional que, segundo Bies e Moag (1986), refere-se às percepções do
indivíduo sobre a qualidade do tratamento interpessoal recebido em
decorrência dos procedimentos adotados pela organização. O principal foco
desses autores é o tratamento interpessoal atribuído aos empregados no
processo de tomada de decisão. Todavia, essa distinção com a justiça de
procedimentos é tênue e tende a gerar controvérsia.
Para Cropanzano, Prehar e Chen (2002), a relação entre justiça
procedimental e interacional tem sido muito debatida pelos pesquisadores e,
nos últimos anos, cada uma vem sendo tratada como construto separado. No
entanto, argumentam que apesar dessas dimensões terem alvos diferentes, as
duas podem ser entendidas como partes do processo pelo qual uma decisão
de alocação é tomada. Nesse ponto de vista, justiça procedimental refere-se
aos aspectos formais do processo de alocação, enquanto a justiça interacional
refere-se aos aspectos sociais desse processo.
Rego (2002), aprofundando-se nos estudos sobre o enfoque multidi-
mensional de justiça organizacional, caracteriza as citadas dimensões de
justiça como:
• Justiça distributiva, caracterizada pelo foco no conteúdo, na justiça
dos fins alcançados ou obtidos. Diz respeito aos salários, classificações obtidas
pelas pessoas nas avaliações de desempenho, promoções, lucros distribuídos,
entre outros;
• Justiça procedimental, caracterizada pelo foco no processo, na
justiça dos meios usados para alcançar tais fins. Refere-se aos procedimentos
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usados nos acréscimos salariais, sistemas de avaliação de desempenho, entre
outros;
• Justiça interacional, caracterizada pelo grau em que o superior
adota um tratamento digno e respeitador para com os seus colaboradores
(social/interpessoal) e, ainda, pelo grau em que o superior fornece infor-
mações e justifica as decisões que afetam as pessoas (informacional).
Ainda segundo aquele autor, a investigação mostra que, se uma pessoa
recebe resultados justos, a relevância dos procedimentos e das interações
para as suas reações é reduzida, ou seja, os procedimentos ou interações
injustas não são capazes de induzi-la a retaliar e a baixar o seu comprome-
timento. Em contrapartida, se os resultados recebidos são percebidos pelo
indivíduo como injustos, este tende a desenvolver atitudes e comportamentos
organizacionais negativos como insatisfação, baixo desempenho na função
e absenteísmo. Todavia, mesmo assim, a existência de procedimentos e
interações justas pode inibi-lo de agir contra a organização. Contudo, a
combinação de resultados injustos com procedimentos e interações injustas
faz com que as reações negativas do indivíduo sejam vigorosas.
Rabelo-Santos (2004) realizou pesquisa em empresas estatais da União
e do governo do Distrito Federal, com o objetivo de identificar as percepções
de justiça organizacional de sistemas de remuneração, no que tange à remu-
neração fixa funcional e à participação nos lucros e resultados (PLR). No
estudo desse autor, foi utilizado, com adaptações, o instrumento de pesquisa
chamado Escala de Percepção de Justiça, elaborado por Mendonça et al
(2002), com adaptações, que aborda as três dimensões de justiça
organizacional: distributiva, procedimental e interacional.
Entre os resultados obtidos na pesquisa, verificou-se que os servidores
que recebem apenas remuneração fixa não apresentaram diferenças signi-
ficativas na percepção das três dimensões de justiça, mas demonstraram
uma tendência a perceber como justos os tratamentos adotados nas relações
entre superior e subordinados e o fornecimento de informações e as decisões
que afetam os empregados.
Ao comparar os empregados das duas empresas pesquisadas, identi-
ficou-se que a percepção de justiça dos empregados da Emater/DF (escri-
tório central) é maior que a dos empregados da Embrapa/sede em todas as
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dimensões de justiça organizacional. Cabe destacar que a dimensão justiça
distributiva apresentou a maior diferença de percepção nessa última empresa,
que possui remuneração fixa funcional. Entretanto, quando se comparou a
percepção de justiça organizacional dos empregados que recebem remune-
ração fixa e a PLR, concluiu-se que não há diferenças significativas entre
esses dois grupos.
Sendo assim, outras formas de remuneração além das investigadas,
como tempo de serviço e salários indiretos, que podem estar atreladas a
outras variáveis como satisfação pessoal e desenvolvimento profissional,
podem influenciar também a forma do empregado perceber a justiça na
organização.
Ainda em relação à pesquisa de Rabelo-Santos (2004), constatou-se
que a variável funcional de tempo de serviço na empresa é preditora tanto
na variável justiça distributiva e procedimental quanto na percepção geral
de justiça organizacional. Entende-se que, quanto mais tempo de serviço na
empresa, mais o empregado percebe como justo um retorno financeiro dife-
renciado.
Percepção de suporte organizacional
De acordo com Stacciarini (2009), a literatura especializada em
comportamento organizacional tem considerado o conceito de suporte
organizacional fundamental para a compreensão do desempenho e comprome-
timento dos indivíduos no trabalho. O conceito de percepção de suporte
organizacional tem se destacado pelas contribuições fornecidas por
Eisenberger, Huntington, Hutchison e Sowa (1986). De acordo com Oliveira
(2006, p.36), esses autores definem percepção de suporte organizacional
como “crenças globais desenvolvidas pelo empregado sobre a extensão em
que a organização valoriza as suas contribuições e cuida de seu bem-estar”.
Nesse conceito estão inseridas as crenças e expectativas do indivíduo acerca
da retribuição e do reconhecimento dado pela organização ao seu esforço
no trabalho, ou seja, refere-se à percepção do empregado em relação ao
comprometimento do sistema empregador para com ele.
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O termo “comprometimento” se refere à identificação do indivíduo
com uma organização e pode ser expresso em três dimensões: forte crença
e aceitação dos valores e objetivos organizacionais; desejo de exercer con-
siderável esforço em favor da organização; e desejo de se manter como
integrante da organização. Dessa forma, o comprometimento está associa-
do à internalização das normas sociais e padrões de conduta (BORGES-ANDRADE;
PILATI, 2001).
Um dos pressupostos considerados na análise de percepção de suporte
organizacional fundamenta-se na norma de reciprocidade. O princípio dessa
norma é utilizado para melhor integrar e compreender as relações do
empregado com a organização. Estudos desenvolvidos por Oliveira-Castro,
Pilati e Borges-Andrade (1999), pautados na abordagem funcionalista de
Gouldner (1960), identificam reciprocidade como uma norma social, na qual
uma unidade social se dispõe a prestar auxílio à outra unidade, quando a
última se mostra capaz de retribuir-lhe o benefício. Assim, a norma social
define um padrão de trocas mútuas e regula o comportamento do indivíduo,
que deve responder de forma favorável e positiva ao tratamento recebido
de outros.
A reciprocidade, nesse contexto, é definida como padrão de trocas
mutuamente dependentes entre duas unidades sociais. Este princípio se baseia
em duas exigências sociais básicas:
a) as pessoas devem ajudar quem as ajuda; e
b) as pessoas não devem prejudicar quem as beneficia.
Dessa forma, espera-se o comportamento favorável por parte de uma
pessoa em relação à outra (equivalência) que a tratou de forma favorável.
Assim, haverá maior disposição do indivíduo em prestar auxílio a outro indi-
víduo quando este último se mostrar capaz de retribuir-lhe o benefício.
A norma de reciprocidade (GOULDNER, 1960) constitui um
pressuposto adequado para explicar a relação empregado/organi-
zação uma vez que os empregados formam crenças genéricas
sobre as intenções ou atos da organização a eles direcionados por
meio da observação da forma como seus dirigentes praticam as
políticas e procedimentos de gestão de pessoas, atribuindo ao
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sistema empregador características humanas e acreditando manter
relações sociais com ele (SIQUEIRA; GOMIDE JÚNIOR, 2004 Apud
OLIVEIRA, 2006, p. 37).
No âmbito da estrutura organizacional, a relação de reciprocidade implica
que empregado e empregador se tratem mutuamente de maneira justa e
favorável, pois de um lado, a organização tem obrigações legais, financeiras e
morais com o seu membro e o direito de esperar que ele apresente bom
desempenho e lealdade; e de outro, o empregado tem obrigação de apre-
sentar bom desempenho e, como dever, ser comprometido com a organização
(ABBAD O-C; PILATI; BORGES-ANDRADE, 1999). Os estudos apontam que há
maior possibilidade de o empregado se comprometer com a empresa quando
a percebe como justa no reconhecimento de suas contribuições e preocupada
com o seu bem-estar. Uma alta percepção de suporte fortaleceria no empre-
gado a expectativa esforço-resultado e a ligação afetiva com a organização,
resultando em maior esforço para atingir os objetivos organizacionais.
Dessa forma, a percepção de suporte organizacional possibilita aos
empregados ter condições de identificar a organização como favorável ou
não no tratamento a eles dispensado – as organizações costumam valorizar
empregados que apresentam comprometimento afetivo, envolvimento com
o trabalho e com a organização, enquanto os empregados apreciam que a
organização lhes proporcione um ambiente de trabalho adequado, preocupe-
se com seu bem-estar e valorize o trabalho realizado.
Segundo Oliveira (2006), para Eisenberger et al (1986), as percepções
do trabalhador sobre suporte organizacional são influenciadas pela intensi-
dade, frequência e sinceridade das manifestações organizacionais de reconhe-
cimento, elogio e recompensa dos atos de seus membros, o que representa
valorização do esforço dele em contribuir com os objetivos do sistema.
Abbad O-C, Pilati e Borges-Andrade (1999) desenvolveram uma me-
dida brasileira de suporte organizacional baseada na proposta teórica de
Eisenberger et al (1986) e em aspectos levantados com trabalhadores de
empresas públicas e privadas. Os itens foram transformados em questionário
e aplicados para uma amostra de 1.384 trabalhadores. As respostas
produziram dois tipos de estruturas empíricas com bons índices de
confiabilidade: uma unifatorial, composta por todos os itens referentes à
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percepção do suporte organizacional; e a outra subdividida em quatro escalas:
gestão de desempenho, carga de trabalho, suporte material ao desempenho
e de ascensão, promoção e salários.
A dimensão “gestão do desempenho” inclui práticas organizacionais de
estabelecimento de metas, valorização de novas ideias, conhecimento de
dificuldades e execução eficaz das tarefas. Também possui itens versando
sobre o esforço organizacional de atualização e seus membros em face das
novas tecnologias e processos de trabalho. A segunda subescala – “sobre-
carga de trabalho” – refere-se às exigências de trabalho atribuídas aos funcio-
nários, devido às altas demandas de produção. A terceira subescala – “suporte
material ao desempenho” – possui itens com conteúdo relativo à existência de
recursos materiais e financeiros necessários à execução das tarefas, assim
como os processos de manutenção e disponibilização desses recursos. Há
ainda itens relacionados à modernização dos processos e à capacitação
profissional. A última subescala possui itens que versam sobre programas de
ascensão funcional geridos pela organização, assim como o fornecimento de
remuneração digna, em relação aos patamares salariais encontrados no
mercado. Ela foi denominada “ascensão, promoção e salários”. Com a
construção dessa medida de percepção de suporte organizacional, ficou pronta
a quarta e última peça do quebra-cabeças da presente pesquisa.
(BORGES-ANDRADE; PILATI, 2001, p. 92-93).
Ainda no Brasil, estudos feitos por Siqueira e Gomide Júnior (2004)
destacam como antecedentes da percepção de suporte organizacional: a
justiça de procedimentos na distribuição dos recursos entre os empregados;
o suporte ou apoio fornecido pelos chefes aos subordinados (suporte
gerencial); e as retribuições organizacionais como reconhecimento, paga-
mento, promoções, estabilidade no emprego, autonomia, treinamento, além
de maior desempenho, satisfação e envolvimento com o trabalho, compro-
metimento afetivo com a organização e com a equipe.
Por fim, a percepção de suporte organizacional é constituída por crenças
desenvolvidas pelo empregado que se posiciona mentalmente como receptor
ou beneficiário de doações organizacionais já ocorridas ou futuras, durante o
intercâmbio social (SIQUEIRA; GOMIDE JÚNIOR, 2004 apud OLIVEIRA, 2006).
Em vista do exposto, pode-se afirmar que as organizações serão
competitivas e terão altos padrões de desempenho organizacional quando
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agregarem ao modelo de gestão estratégica a responsabilidade e o compro-
misso de desenvolver uma política de gestão de pessoas que reconheça no
colaborador o seu mais importante ativo, valorizando-o e respeitando-o não
apenas pela capacidade de produtividade, mas, sim, como capital humano
intangível capaz de produzir conhecimentos que levarão a resultados mais
eficazes e efetivos para a organização.
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PERCEPÇÃO DE JUSTIÇA ORGANIZACIONAL
DE SISTEMA DE REMUNERAÇÃO –
MINISTÉRIO DA CULTURA1
Karina de Vasconcellos Silva
Introdução
Transformações em escala global também têm afetado substantiva-
mente a administração pública, seja nos níveis e exigência em termos de ser-
viços públicos, seja no particular da gestão de pessoas. As formas de atuação
das organizações mudaram em razão desse novo contexto. O foco
organizacional passa a orientar-se mais para as pessoas, que são percebidas
como o ativo mais importante para a organização, o capital intelectual. Os
servidores são o meio com o qual a organização cumpre sua missão e atinge
seus objetivos estratégicos. Esse novo olhar implica um deslocamento para o
conceito de gestão de pessoas, em relação à tradicional administração de
recursos humanos. Assim, os processos de gestão de pessoas, especialmente
o de cargos e salários, também precisam se adaptar a essa nova realidade.
Buscando acompanhar esse novo contexto, a agenda que trata da
política de cargos, carreira e remuneração voltou a ser discutida no serviço
público. Em 2005, iniciaram-se negociações entre governo, Ministério da
Cultura (MinC) e entidades sindicais, que resultaram na criação do Plano
Especial de Cargos da Cultura (PECC).
O PECC, mesmo incipiente, marca o início de mudanças na política
remuneratória do setor cultural. Por conseguinte, as discussões sobre o pla-
no de cargos especiais continuaram, tendo em vista que o processo de ges-
tão da remuneração é longo e contínuo. Reflexo dessas constantes
negociações, a promulgação da Lei no 11.784, de 22 de setembro de 2008,
266
Karina de Vasconcellos Silva
instituiu a Gratificação de Desempenho de Atividade Cultural (GDAC), bem
como reestruturou a tabela remuneratória dos servidores da cultura.
Diante do exposto, essas mudanças provocam efeitos nos servidores
e em suas percepções sobre a própria organização, por conseguinte, a dis-
tribuição dos recursos, os procedimentos utilizados nas tomadas de decisão
e a interação entre os servidores são fatores determinantes na percepção
de justiça organizacional (MENDONÇA, 2003).
A reestruturação do plano de cargos e salários do MinC revela-se uma
alternativa de recomposição qualificada da força de trabalho, para que esta
possa ter o desempenho esperado pela instituição e pela sociedade. Como
decorrência disso, o MinC se tornou institucionalmente fortalecido em sua
função de definidor de políticas que assegurem o direito constitucional à cultura.
Sendo assim, este estudo, com ênfase nas relações humanas, poderá
subsidiar um novo enfoque às futuras negociações e reestruturações de
cargos, carreira e remuneração do PECC, uma vez que a remuneração
deve ser entendida como uma variável de justiça organizacional.
Metodologia
A pesquisa realizada utilizou o questionário como técnica de coleta de
dados que foi enviado, por meio eletrônico, aos servidores ocupantes de
cargo de provimento efetivo de nível médio e superior do MinC, pertencen-
tes ao Plano Especial de Cargos da Cultura, lotados em Brasília (DF). Cabe
ressaltar que houve limitação na colaboração dos servidores, por se tratar
de período em que grande parte deles encontrava-se em férias.
O questionário é uma adaptação do elaborado por Mendonça et al.
(2003) e, posteriormente, por Rabelo-Santos (2004), chamado de Escala de
Percepção de Justiça Organizacional  (EPJO), e aborda as três dimensões
de justiça organizacional – a distributiva, a procedimental e a interacional. O
instrumento de pesquisa divide-se em duas partes. A primeira, conforme
referido, visa  identificar as percepções de justiça organizacional que se
caracterizam pelas três dimensões de justiça: procedimental, distributiva e
interacional. A segunda parte refere-se às variáveis demográficas e funcio-
nais dos sujeitos de pesquisa.
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O quadro de servidores efetivos lotados no Ministério da Cultura é
composto por 177 servidores, sendo 14 de nível auxiliar, 97 de nível médio e
66 de nível superior. A amostra da população investigada corresponde a
22,7% e 48,5% dos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo
de nível médio e superior, respectivamente. A Tabela 1 explicita as informa-
ções obtidas com o instrumento de pesquisa.
Tabela 1 – Variáveis demográficas e funcionais dos servidores
ocupantes de cargo de provimento efetivo de nível médio (NM) e
nível superior (NS)
Variável Nível % NM % NS
Sexo (gênero) Feminino 64% 72%
Masculino 36% 28%
Estado civil Solteiro (a) 45% 59,5%
Casado (a) 23% 28,5%
Separado (a) 14% 6%
Viúvo (a) – –
Outros 18% 6%
Escolaridade Ensino médio (2º grau) 13,5% NA(*)
Superior incompleto 18% NA(*)




Tempo de serviço público menos de 3 anos 36,5% 31%
de 3 anos a 10 anos – 16%
de 11 anos a 20 anos 27% 19%
de 21 anos a 30 anos 36,5% 34%
mais de 31 anos – –
Idade de 18 anos a 30 anos 36,5% 22%
de 31 anos a 40 anos 9% 25%
de 41 anos a 50 anos 41% 35%
de 51 anos a 60 anos 9% 16%
acima de 61 anos 4,5%  2%
Ocupa cargo ou função
comissionada Não 45,5% 53%
Sim 55,5% 47%
(*) NA: não se aplica. Dados da pesquisa.
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Em relação às variáveis demográficas e funcionais, cabe destacar
que a maioria da amostra é composta por pessoas do sexo feminino, com
64% e 72% de nível médio e superior, respectivamente.
No que se refere à amostra de cargos de provimento efetivo de
nível médio, 41% dos servidores apresentam formação de nível superior,
mas, em razão da vedação constitucional da ascensão funcional, continu-
am em cargos de nível médio. Outro aspecto relevante nas variáveis
demográficas e funcionais é que no tempo de serviço, 36,5% dos
respondentes apresentam menos de três anos de serviço público e outros
36,5%, de 21anos a 30 anos.
Caracterização do órgão pesquisado
A cultura começou a fazer parte da política de Estado com a institui-
ção do Ministério da Educação e Cultura, pela lei no 1.920, de 25 de julho de
1953. Até o ano de 1985, a área cultural ficou vinculada à Educação, quan-
do o Decreto no 91.144, de 15 de março de 1985, criou o Ministério da
Cultura (MinC). Com essa desvinculação, reconheceu-se a fundamental
importância da área para o Brasil, que não poderia prescindir de uma políti-
ca nacional de cultura autônoma.
O ministério é o órgão central do Sistema MinC, composto por enti-
dades vinculadas a ele como a Fundação Nacional de Artes (Funarte), a
Fundação Biblioteca Nacional (BN), a Fundação Cultural Palmares (FCP),
o Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional (Iphan), a Fundação Casa de
Rui Barbosa (FCRB) e a Agência Nacional do Cinema (Ancine).
Esses órgãos e entidades passaram a gerir colaborativamente a polí-
tica de cultura, tomando decisões conjuntas sobre os rumos a seguir. O
Sistema MinC definiu melhor as competências dos órgãos e entidades, cri-
ando uma gestão sistêmica, de interdependência entre áreas e objetivos.
A relevância da cultura ficou concretizada no art. 215 da Constituição
Federal (CF), que dispõe o seguinte: “O Estado garantirá a todos o pleno
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações cultu-
rais”. (BRASIL, 1988).
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Em consonância com o disposto na Carta Magna, o Ministério da
Cultura tem como competência o planejamento, a coordenação e a supervi-
são das atividades culturais, a formulação e a execução da política cultural,
além da proteção do patrimônio histórico e cultural brasileiro.
Outro marco relevante para a área cultural brasileira foi a promulga-
ção da Emenda Constitucional no 48, que introduziu no §3o, no art. 215 da
CF, o Plano Nacional de Cultura (PNC), que visa à defesa e à valorização
do patrimônio cultural brasileiro; produção, promoção e difusão de bens cul-
turais; democratização do acesso aos bens de cultura e valorização da
diversidade étnica e regional.
Por intermédio do PNC, busca-se construir um diálogo entre os di-
versos atores da área cultural, como os usuários, os consumidores, a socie-
dade civil, os produtores, os estados e os municípios. Assim, poderão ser
desenvolvidas políticas públicas de cultura de forma sistêmica, democrática,
com responsabilidade cívica e participação social, conhecendo as necessi-
dades e as realidades de todos os participantes do processo cultural.
O plano contém as seguintes estratégias: fortalecer a ação do Estado
no planejamento e na execução das políticas culturais; proteger e valorizar a
diversidade artística e cultural brasileira; universalizar o acesso dos brasilei-
ros à fruição e à produção cultural; ampliar a participação da cultura no
desenvolvimento socioeconômico sustentável; e consolidar os sistemas de
participação social na gestão das políticas culturais.
A cultura passou a ser compreendida como agente indispensável à
formação da cidadania da população brasileira. A acessibilidade aos bens
culturais, a geração de emprego e renda, a inclusão social, os direitos da
cidadania e a valorização da diversidade e das expressões artísticas do povo
brasileiro passaram a ser os pilares da nova política cultural brasileira.
Plano de Cargos e Salários do Ministério da Cultura
O Plano Especial de Cargos da Cultura originou-se a partir do histó-
rico de formação e extinção dos órgãos do setor cultural e seus respectivos
planos de cargos e salários. O decreto de criação do MinC transferiu algu-
mas entidades do setor cultural a esse ministério. Essa absorção de diversos
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órgãos compreendeu também a transferência do pessoal lotado nessas en-
tidades, respeitando os regimes jurídicos dos servidores e os respectivos
planos de cargos e salários.
Dessa forma, passaram a coexistir no MinC o Plano de Classificação
de Cargos (PCC), do Serviço Civil da União e das Autarquias Federais,  as
Tabelas Permanentes e as Tabelas Especiais dos quadros de pessoal desses
órgãos. Por conseguinte, a pluralidade de cargos, com as mesmas atribui-
ções e nomenclaturas diferentes, agravou-se em função dos processos de
criação, transformação e extinção de outros órgãos que passaram a inte-
grar o Sistema Federal de Cultura.
A criação e a extinção de tais órgãos e a implantação do regime
estatutário para os servidores públicos geraram uma estrutura de cargos de
difícil gestão, caracterizada por apresentar nos níveis auxiliar, médio e supe-
rior um quantitativo grande de cargos com nomenclaturas diferentes, mas
com atribuições semelhantes, e remuneração e requisitos iguais.
Mediante a lei no 11.233, de 22 de dezembro de 2005, os servidores
do MinC, Iphan, BN, Funarte e FCP pertencentes ao PCC passaram a
integrar o Plano Especial de Cargos da Cultura (PECC), inclusive com di-
reito à Gratificação Específica de Atividade Cultural (GEAC).
Os enquadramentos dos servidores do Sistema MinC, no PECC, fo-
ram realizados mediante opção do servidor, no prazo de 90  dias, a contar do
início da vigência da mencionada lei. Os cargos de nível superior e interme-
diário das categorias funcionais dos planos e tabelas que estivessem vagos
na data da publicação da referida lei e os que vierem a vagar serão transfor-
mados nos cargos correspondentes do plano.
No PECC, o quadro de cargos de provimento efetivo do MinC apre-
senta três níveis de escolaridade: superior, intermediário e auxiliar, com o
quantitativo de seis, 52 e 43 cargos, respectivamente. Além disso, a
redistribuição de cargos é vedada para outros órgãos da administração pú-
blica que não sejam pertencentes ao plano.
Os requisitos estabelecidos para a ocupação dos cargos são: diplomas
de conclusão de graduação, para o nível superior, e de conclusão de ensino
médio, para o nível intermediário. Caso seja definido no edital de concurso,
pode-se exigir a habilitação legal específica para exercício do cargo.
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A remuneração dos servidores do PECC sofreu alterações em fun-
ção da lei no 11.784, de 22 de setembro de 2008. Houve aumento do venci-
mento básico que incorporou diversas gratificações. Atualmente, a
remuneração é composta do vencimento básico e da Gratificação de De-
sempenho de Atividade Cultural (GDAC).
Essa gratificação vincula a remuneração ao desempenho do servi-
dor. O desempenho individual corresponde a 20%, e o institucional, 80% do
valor da mesma. Trata-se de uma forma complementar de remuneração de
caráter variável. Entretanto, a GDAC ainda não foi regulamentada e ape-
nas 80% do seu valor total estão sendo pagos.
Análise do Caso
Esta seção demonstra a análise dos dados obtidos na pesquisa realiza-
da. Inicialmente, objetivou-se identificar as percepções de justiça organizacional
de sistema de remuneração dos servidores ocupantes de cargo de provimento
efetivo de nível superior e nível médio do quadro de pessoal do MinC. Poste-
riormente foram analisadas as diferenças e similitudes encontradas nas car-
reiras, relacionando-as com as variáveis demográficas e funcionais.
A análise será demonstrada separadamente de acordo com as di-
mensões de justiça organizacional e as respectivas afirmativas, que apre-
sentaram resultado significativo, constantes do instrumento de pesquisa.
Os dados obtidos relativos à percepção da justiça distributiva dos
servidores de cargo de provimento de nível médio e nível superior encon-
tram-se na Tabela 2, a seguir:
Tabela 2 – Índice de concordância e discordância da Justiça
Distributiva
Escolaridade Discordo Discordo Nem concordo Concordo Concordo
do Cargo  totalmente parcialmente nem discordo parcialmente totalmente
Nível Médio 33% 23% 10% 28% 6%
Nível Superior 45% 29% 7% 16% 3%
Dados da pesquisa.
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A dimensão da justiça distributiva está relacionada ao salário, remu-
neração e avaliações de desempenho. Trata-se da retribuição da organiza-
ção proporcional ao esforço ou desempenho do servidor. O servidor executa
suas atividades, produz resultados, logo espera receber uma remuneração
justa. (REGO, 2004).
Na pesquisa, identificou-se que 45% dos servidores ocupantes de
cargo de provimento efetivo de nível superior percebem como injusta a re-
muneração recebida. Consideram que o reconhecimento pecuniário pelo
seu desempenho está aquém do que consideram justo. Ao mesmo tempo, os
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo de nível médio tam-
bém apresentaram uma discordância total de percepção de justiça distributiva
de 33%. Pode-se inferir que esses servidores também tendem a perceber a
remuneração, proporcional ao esforço, como injusta.
A organização pesquisada adota a remuneração fixa funcional, o que
favorece a emergência do sentimento de iniquidade, em razão de haver uma
discrepância na percepção entre os investimentos dos servidores e os resul-
tados alcançados. Desta forma, independentemente da qualidade do de-
sempenho do servidor, o valor da remuneração não é alterado, prejudicando
os servidores comprometidos e empenhados.
Um dos princípios de Deustch (1975 apud RABELO-SANTOS, 2004), o
da igualdade, estabelece que as recompensas ofertadas aos indivíduos de-
vem ser homogêneas e independem de contribuição. Esse é o princípio que
prevalece na organização pesquisada e influencia a percepção da justiça
distributiva.
Verificaram-se diferenças de percepção de justiça distributiva entre
os servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo de nível médio e
superior, sendo que 60% dos servidores de nível superior  discordaram ple-
namente, em  contraposição aos de nível médio (23%), da afirmativa: “Sou
recompensado financeiramente de maneira justa pelo desgaste a que sou
submetido no meu trabalho”.
Nesse item, os servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo
de nível médio tendem a perceber a justiça distributiva como mais justa do que
o outro grupo da amostra. Esses servidores entendem que o desempenho mani-
festado e os resultados obtidos são proporcionais à remuneração percebida.
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No item “Minha remuneração é justa comparada com aquelas perce-
bidas por servidores que ocupam cargos similares em outros órgãos da ad-
ministração pública”, 66% e 54% dos servidores ocupantes de nível superior
e médio discordaram plenamente, respectivamente.
Uma das premissas básicas dos sistemas de remuneração é a busca
pelo equilíbrio externo, que consiste na realização de pesquisas salariais,
durante o processo de elaboração do PCCR. O conhecimento das práticas
salariais de outras organizações permite um balizamento na construção da
tabela remuneratória e, por conseguinte, evita-se a percepção de discrepân-
cia de salários que poderá ter como consequência a desmotivação dos ser-
vidores e a busca por outras oportunidades de emprego.
Outro reflexo da percepção injusta da remuneração em relação a
outros órgãos da administração pública é a evasão de servidores. Tal situa-
ção foi vivenciada pela organização em questão no concurso público de
2006, no qual verificou-se elevados índices de desistências/evasão em fun-
ção de os candidatos terem sido aprovados em outros órgãos que ofereciam
melhores remunerações.
Na afirmativa “Permaneço no serviço público por falta de oportunida-
de no mercado de trabalho”,  averigua-se que 41% dos servidores ocupantes
de cargo de provimento efetivo de nível médio discordaram plenamente. Es-
ses dados revelam que os servidores estão satisfeitos em serem funcionários
públicos, apesar da insatisfação quanto à percepção da remuneração.
A percepção da justiça distributiva dos servidores de cargo de provi-
mento de nível médio e nível superior encontra-se na Tabela 3 abaixo, con-
forme os dados obtidos na pesquisa:
Tabela 3 – Índice de concordância e discordância da Justiça
Procedimental
Escolaridade Discordo Discordo Nem concordo Concordo Concordo Não
do Cargo  totalmente parcialmente nem discordo parcialmente totalmente respondeu
Nível Médio 26% 21,5% 19,5% 25% 4% 4%
Nível Superior 31% 38% 10% 16% 3% 2%
Dados da pesquisa.
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A justiça procedimental é entendida como os meios pelos quais as
decisões são tomadas, sendo que esses procedimentos revelam a interação
dos grupos e seus interesses. Na pesquisa, tal dimensão foi percebida,  pe-
los servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo de nível médio e
superior, como injusta.
A normatização dos procedimentos ainda é incipiente na organização
investigada, o que transparece para os servidores pouca objetividade e im-
parcialidade, princípio este preconizado por Leventhal (1980 apud RABELO-
SANTOS, 2004) como modelo de justiça processual. A falta de comunicação,
predominância do tipo top-down, e clareza nas tomadas de decisão, por
parte dos gestores, favorece a percepção da injustiça procedimental.
O resultado que apontou que 29,5% dos servidores não concordam
e nem discordam pode estar atrelado à falta de participação desses funci-
onários no processo decisório, bem como à ausência de interesse em co-
nhecer e saber como os procedimentos das decisões estratégicas da
organização são tomados.
No que tange à justiça procedimental, cabe destacar a percepção
dos servidores acerca da seguinte afirmativa: “Os representantes dos
servidores participam das decisões importantes referentes à vida funci-
onal do servidor”. Houve uma diferença significativa de percepções,
pois 28% dos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo de
nível superior concordaram parcialmente, enquanto 41% dos servidores
ocupantes de cargo de provimento efetivo de nível médio discordaram
parcialmente.
Na justiça de procedimentos, a participação de representantes dos
servidores nas decisões referentes à vida funcional consiste numa das
regras básicas para Leventhal (1980 apud RABELO-SANTOS, 2004): a regra
da participação dos interessados no processo de tomada de decisão. Carac-
teriza uma democratização das relações de trabalho por meio da partici-
pação de todos os agentes do processo, refletindo para os servidores
transparência, além de sentimentos de segurança e justiça.
Ainda em referência à justiça de procedimentos, o item do questio-
nário “No meu órgão, recebo feedback a respeito das decisões que afetam
o meu trabalho” mostrou que 66% e 54% dos servidores ocupantes de cargo
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de provimento efetivo de nível superior e médio, respectivamente, discorda-
ram plena e parcialmente da afirmativa.
O feedback é um instrumento de comunicação que objetiva fornecer
informações sobre como a atuação das pessoas afeta o seu desempenho ou
o do grupo. Nesse sentido, essa comunicação, em relação às decisões que
afetam o servidor, deve ser realizada com o fito de orientar o comportamen-
to e o desempenho do interessado. Mediante informações claras e objeti-
vas, o servidor compreende a situação em que está inserido, podendo
corresponder às expectativas da organização (MOSCOVICI, 2005).
Assim, a justiça de procedimentos pode ser sentida como justa, pois
transparece para o servidor como procedimentos éticos e impessoais. Ao
interpretar os procedimentos como justos, o indivíduo tende a aceitar com
mais facilidade a responsabilidade pelos seus problemas, diferentemente do
que ocorre quando tidos como injustos.
Os índices de concordância e discordância dos servidores ocupantes
de cargo de provimento de nível médio e superior obtidos na pesquisa apre-
sentam-se na Tabela 4:
O conceito de justiça interacional enfatiza o relacionamento e remete
à qualidade das relações interpessoais entre servidores e gestores. Nessa
dimensão, o estudo demonstrou divergência de percepção entre as amos-
tras da população investigada.
A justiça interacional é sentida pela maioria dos servidores ocupantes
de cargo de provimento efetivo de nível médio, pois 31% percebem como
parcialmente justa. Em contrapartida, os servidores ocupantes de cargo de
Tabela 4 – Índice de concordância e discordância da Justiça
Interacional
Escolaridade Discordo Discordo Nem concordo Concordo Concordo Não
do Cargo  totalmente parcialmente nem discordo parcialmente totalmente respondeu
Nível Médio 23% 21% 11% 31% 4% 10%
Nível Superior 24% 27% 12% 27% 10% _
Dados da pesquisa.
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provimento efetivo de nível superior tendem levemente a perceber a justiça
interacional como injusta.
Os servidores sentem como injusto o relacionamento entre eles, os
gestores e entre o próprio grupo. Uma variável que afeta essa percepção é
o comportamento interpessoal nas equipes de trabalho, o modo de interação,
o fornecimento de explicações, a presença de uma escuta empática, entre
outros (REGO, 2004).
O órgão pesquisado apresenta aspecto cultural relevante que deve
ser considerado nessa dimensão. Trata-se de existir um quantitativo grande
e significativo de gestores não pertencentes ao quadro de servidores efeti-
vos, e que apresentam rotatividade alta. Isso dificulta a criação de vínculos
entre os membros dos grupos, o que é uma das variáveis da justiça
interacional.
Em relação à justiça interacional, serão discutidos dois itens. O primei-
ro é a afirmativa “As decisões que afetam as minhas atribuições e responsa-
bilidades são informadas e discutidas de forma democrática”, que apresentou
divergência de resultados, tendo em vista que 31% dos servidores ocupantes
de cargo de provimento efetivo de nível superior concordaram parcialmente e
32% dos servidores de nível médio discordaram parcialmente.
Segundo Bies e Moag (1986 apud MENDONÇA, 2004), a justiça
interacional é conceituada como o relacionamento entre o gestor e o servidor,
e a percepção da mesma é influenciada por essa relação. A relação entre
gestores e o grupo deve ser construída com base em transparência e comuni-
cação, para que a equipe perceba como justa a interação dos membros.
As decisões que incidem sobre o servidor devem ser discutidas e
explicadas para melhor compreensão das mudanças, minimizando possíveis
resistências, estreitando as relações e os vínculos e, assim, aperfeiçoando o
desempenho do servidor.
A segunda afirmação de justiça interacional que será discutida é a
seguinte: “Nas tomadas de decisão, o meu ponto de vista é considerado pelo
meu chefe”. No item verificou-se que 35% e 36% dos servidores ocupan-
tes de cargo de provimento efetivo de nível superior e médio, respectiva-
mente, concordaram parcialmente, ou seja, perceberam parcialmente como
justa a justiça interacional.
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A justiça interacional foca o relacionamento dos membros da equipe.
A relação interpessoal deve ser baseada na comunicação, respeito, amiza-
de, cooperação, aceitação das diferenças, minimização dos valores pesso-
ais, além do acolhimento das opiniões dos envolvidos (MOSCOVISCI, 2005).
Essas características afetam o modo do servidor perceber a justiça
interacional, identificada como parcialmente justa nesta pesquisa. Infere-se
que os gestores e servidores têm abertura para escutar as opiniões das
equipes, promovendo um clima de maior aceitação, respeito e,
consequentemente, motivação para a sinergia de esforços no alcance dos
resultados organizacionais.
Outro item investigado foi: “Sou realizado profissionalmente”. Este
apresentou os respectivos índices de concordância parcial entre os servido-
res ocupantes de cargo de provimento efetivo de nível médio e superior:
32% e 50%. Pode-se inferir que a maioria dos servidores pesquisados é
realizada profissionalmente, pois se identifica com a atribuição, bem como
desenvolve atividades que gosta, apesar da insatisfação remuneratória.
Nesse sentido, pode-se identificar que existem outras variáveis, além
da remuneração, que proporcionam realização profissional e motivação
dos servidores. Variáveis estas que merecem ser estudadas em outras
pesquisas.
Finalmente, com relação às variáveis demográficas e funcionais como
preditoras da percepção de justiça organizacional, faz-se necessário pontu-
ar alguns itens,  com o objetivo de corroborar os achados de pesquisas
anteriores, como a executada por Mendonça (2003). Nesta pesquisa, a per-
cepção dos servidores que detêm cargos de escolaridade superior foi a de
injustiça organizacional. Na de Mendonça, verificou-se a escolaridade mai-
or como preditora de percepção justa da organização.
Entretanto, observou-se que 68% dos servidores ocupantes de cargo
de provimento efetivo de nível médio apresentam escolaridade superior ao
requisito básico do cargo, ou seja, possuem nível superior completo, cursos
de especialização e/ou mestrado. Esses servidores estão mais capacitados
do que as exigências mínimas dos cargos que ocupam, podendo estar
subaproveitados dentro do órgão. Essa realidade faz com que apenas 29%
dessa subamostra perceba a organização como justa.
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A variável demográfica e funcional “tempo de serviço”, relacionada
à percepção de justiça organizacional, foi estudada por Rabelo-Santos (2004)
e Mendonça (2003). Nessa pesquisa, identificou-se que apenas 27% dos
servidores possuidores do maior tempo de serviço público percebem a orga-
nização como parcial e totalmente justa. Não foi corroborada a tese verificada
em pesquisas anteriores, de que o maior tempo de serviço prediz a percep-
ção justa da organização.
Diante desses resultados, pode-se verificar que as percepções das
dimensões da justiça organizacional são praticamente semelhantes nos car-
gos de provimento efetivo de nível médio e de nível superior, com uma ten-
dência à diferenciação na dimensão da justiça interacional.
Conclusões e recomendações
Esta seção visa discorrer sobre as conclusões e as limitações deste
estudo, além de sugerir uma agenda para pesquisas futuras com o propósito
de estudar e aprofundar alguma questão não abarcada. A pesquisa realiza-
da teve o objetivo geral de verificar as percepções de justiça organizacional
de sistema de remuneração dos servidores ocupantes de cargos de provi-
mento efetivo de nível superior e de nível médio do quadro de pessoal de um
órgão da administração federal direta.
Diante dos resultados discutidos na seção anterior, pode-se concluir
que há mais semelhanças entre as percepções de justiça organizacional dos
servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo de nível superior e de
nível médio. A justiça distributiva e de procedimentos é percebida como
injusta para os servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo de
nível superior e médio.
Em contrapartida, apenas a justiça interacional apresentou divergên-
cia de percepções. Os servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo
de nível superior tendem a percebê-la como parcialmente injusta, opondo-se
aos servidores ocupantes de cargo de nível médio.
As percepções de injustiça referentes às dimensões distributiva e
procedimental foram semelhantes nos dois níveis. Entretanto, a diferença
evidenciou-se na dimensão de justiça interacional. Nela, a maioria dos servidores
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ocupantes de cargos de provimento efetivo de nível superior percebe a or-
ganização como parcialmente injusta, em oposição à maioria dos de nível
médio que percebe a organização como parcialmente justa.
Conclui-se, também, que a variável “nível de escolaridade” do cargo
não apresenta influência na percepção de justiça organizacional, tendo em
vista que se verificou percepções semelhantes na maioria das dimensões,
em especial na justiça distributiva, que apresentou maior semelhança de
percepção injusta da organização.
Em relação ao último objetivo de levantar as variáveis demográficas
e funcionais, a amostra é composta por 40% e 60% de servidores ocupan-
tes de cargos de provimento efetivo de nível médio e superior, respectiva-
mente.
A amostra caracterizou-se por ter predominância do sexo feminino e
ocupantes de cargos ou funções comissionadas. Deve-se ressaltar que ape-
sar de os servidores ocuparem cargos de nível médio, apenas 13,5% possu-
em somente o nível médio de escolaridade.
No que compete às limitações deste estudo, cabe salientar que o
quantitativo da amostra não pode ser generalizado em razão de não ser
representativo para a população total de servidores dos órgãos da adminis-
tração federal direta.
Tendo em vista as percepções colhidas e ora explicitadas, recomen-
da-se, como agenda de pesquisa para futuros estudos, a realização desta
pesquisa em uma amostra significativa de outros órgãos da administração
federal direta, bem como a realização de comparativo  da percepção de
justiça organizacional em um órgão da administração federal direta, indireta,
empresas públicas e sociedades de economia mista.
Diante do exposto, espera-se que os resultados obtidos acerca das
percepções de justiça organizacional, especialmente os da distributiva, pos-
sam contribuir no órgão pesquisado para ações de reestruturações do PCCR,
com vistas à melhoria na atração e retenção de pessoal e redimensionamento
da tabela remuneratória. Outros processos de gestão de pessoas devem ser
desenvolvidos, como avaliação de desempenho, e trabalhados os valores e
cultura organizacional e os programas de capacitação para aperfeiçoar as
relações interpessoais, a liderança e a habilidade de comunicação.
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Nota
1 Este artigo foi escrito com base na monografia apresentada ao Curso de Especialização em
Gestão de Pessoas, intitulada “Percepção de Justiça Organizacional de Sistema de Remu-
neração em um Órgão da Administração Federal Direta”. Realizada sob orientação da
professora (MSc.) Angelino Rabelo dos Santos, foi defendida junto à Escola Nacional de
Administração Pública ENAP, em Brasília, junho de 2009.
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PERCEPÇÃO DE SUPORTE ORGANIZACIONAL:
UM ESTUDO DE CASO NA SECRETARIA DE
RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO1
Maria Raquel Stacciarini
Introdução
No contexto de transformações econômicas, políticas e sociais em
que se insere a administração pública, o desafio para a administração fede-
ral está na busca de novos arranjos institucionais, na criação de modelos de
gestão orientados para aceleração do crescimento, comprometido com a
redução de desigualdades e o fortalecimento dos quadros públicos. Esse
panorama induz mudanças no comportamento das organizações públicas,
privadas e não lucrativas. O papel da administração é identificar os cami-
nhos para manutenção da legitimidade dos órgãos públicos, sustentabilidade
das instituições não lucrativas e competitividade das empresas privadas,
mediante o envolvimento e comprometimento das pessoas com o desenvol-
vimento organizacional.
Nesse cenário, as organizações precisam identificar claramente seus
objetivos organizacionais definindo estrategicamente a missão, a visão, os
objetivos, as metas e as estratégias para alcançar os resultados esperados,
vencendo a concorrência no mercado.
A gestão estratégica é um processo que deve ser desencadeado
pela alta administração, porém compartilhado com os demais níveis
de gerência, no sentido de buscar o envolvimento e o comprometi-
mento de todos para o planejamento, organização, execução, acom-
panhamento e correção dos rumos, quando necessário. É um processo
macro e essencial na condução das organizações, as quais são marcadas
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pela turbulência e instabilidade. Hoje, a única certeza é a incerteza e,
portanto, há necessidade contínua de mudanças, muitas vezes radi-
cais. Nesse contexto, não é possível gerir com sucesso, com base em
regras sólidas, estáveis e duradouras, políticas históricas ou simples
extrapolações das tendências atuais. Ao contrário, é preciso olhar
para o futuro, definir objetivos estratégicos e as perspectivas
sociopolíticas, econômicas, tecnológicas, legais e culturais (BRITO,
AGUIAR, GRANJA, 2004, p. 4).
A partir da gestão e do diagnóstico estratégicos são identificados os
fatores presentes no ambiente interno da organização (pontos fortes e fra-
cos) e no ambiente externo (oportunidades e ameaças). É no ambiente in-
terno que as organizações que buscam destaque devem despender maior
atenção, sobretudo com o investimento em gestão de pessoas. Nesse senti-
do, não são apenas os aspectos organizacionais atrelados à produtividade e
tecnologias que garantem a conquista de mercados, clientes e lucros. As
organizações tornam-se cada vez mais competitivas quando priorizam o ali-
nhamento de metas estratégicas ao planejamento e gestão de pessoas.
No ambiente de múltiplas e contínuas alterações em que se encon-
tram, as organizações veem-se obrigadas a considerar os fatores externos
em suas perspectivas futuras e a desenvolverem capacidades gerenciais
para inovar, adaptar e sobreviver. No setor público, os desafios não são
menores. Para atender às mudanças cada vez mais rápidas nas demandas
dos cidadãos e na forma de atendimento, a administração pública deverá
contar com profissionais mais flexíveis, em carreiras que absorvam essas
mudanças e que se desenvolvam continuamente. Como apontam Silva e
Amaral (2007), cabe ao Ministério do Planejamento dotar a máquina públi-
ca de estrutura e tecnologias ágeis e flexíveis, bem como investir no fortale-
cimento dos quadros públicos e na preparação dos servidores que
implementarão as transformações necessárias.
Esse novo cenário vem demandando dos profissionais de recur-
sos humanos elevada competência profissional e participação ativa
nas decisões estratégicas da organização, sobretudo naquelas que
têm impacto nos processos de gestão de pessoal e, de modo especial,
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nos sistemas de remuneração a fim de que esses instrumentos pos-
sam ser concebidos com necessária fundamentação técnica e a es-
perada orientação estratégica, que subsidiem as organizações na
superação de desafios, no alcance de suas missões e no cumprimen-
to dos objetivos (RABELO-SANTOS, 2004, p. 18).
Ainda convém ressaltar que a gestão de pessoas supera o domínio e
aplicação de técnicas de recursos humanos: recrutamento, seleção,
contratação, capacitação e manutenção de quadros funcionais. A gestão
estratégica pode ser compreendida como a definição de políticas e diretri-
zes para os recursos humanos, visando aumentar a habilidade dos servido-
res e, por consequência, do próprio órgão público, para realizar seu trabalho
de modo a alcançar os objetivos. A base para a gestão estratégica de pesso-
as está na gestão estratégica da própria organização pública, que tem início
com a ampla discussão sobre seu papel diante das necessidades da socieda-
de brasileira.
O reconhecimento dos fatores econômicos e políticos do ambiente
em que a organização atua e das disponibilidades orçamentárias, atuais e
projetadas, é fundamental para conhecer as restrições a serem enfrenta-
das. Essa análise permitirá definir que funções e atividades serão desempe-
nhadas pela organização no futuro, e será essencial para determinar os
processos de trabalho necessários para realizá-las, bem como para estabe-
lecer o perfil do seu quadro de pessoal, pautando-se nas competências, atri-
buições e número de servidores necessários.
Dessa forma, as organizações precisam saber atrair, motivar, desen-
volver potencialidades, habilidades e talentos, conciliando, assim, os objeti-
vos organizacionais às possibilidades de crescimento individuais. Reconhecer
o indivíduo não apenas como ativo mensurável que auxilia no alcance de
metas e resultados organizacionais, mas como capital intelectual e humano
que agrega valores e conhecimentos a toda organização.
Outro aspecto relevante para a eficiência na gestão estratégica refe-
re-se à inserção de instrumentos de mensuração de desempenho e avalia-
ção de competência dos recursos humanos. As organizações, com o intuito
de alcançar eficácia e efetividade, investem em políticas de avaliação de
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desempenho, de participação nos lucros e de valorização de equipes. Nesse
aspecto, afasta-se do enfoque tradicional e mecanicista de produção e avança-
se na adoção de instrumentos de gestão de desempenho e de competências
em que são englobadas técnicas mais dinâmicas e participativas. Essas en-
volvem aspectos motivacionais e buscam atender à satisfação de necessi-
dades pessoais como autoestima, integração, autorrealização e qualidade de
vida, fundamentais tanto para o aspecto pessoal quanto para o desenvolvi-
mento das relações sociais e profissionais.
Para melhor compreender as relações construídas no ambiente
organizacional – envolvimento, desempenho, comprometimento –, a litera-
tura especializada tem considerado o conceito de suporte organizacional,
conforme abordado na parte inicial do presente capítulo.
Este trabalho de pesquisa apresenta um estudo de caso sobre a per-
cepção de suporte organizacional na Secretaria de Recursos Humanos do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SRH/MP) e tem como
objetivo verificar a percepção de suporte organizacional que os servidores
federais efetivos, ocupantes do cargo de administrador da SRH/MP, têm
em relação às práticas de remuneração e desenvolvimento funcional defini-
das no PGPE.
Caracterização do contexto: a Secretaria de Recursos
Humanos (SRH)
A Secretaria de Recursos Humanos (SRH), do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão (MP), é o órgão central do Sistema de Pessoal
Civil da Administração Federal (Sipec), e foi instituída pelo Decreto no  67.326,
de 05 de outubro de 1970, que regulamentou os artigos 30 e 31 do Decreto-
lei no  200, de 25 de fevereiro de 1967. A SRH é um órgão de abrangência
nacional, cuja atividade principal é a elaboração de normas e definição de
procedimentos que devem ser seguidos pelas áreas de recursos humanos
de toda a administração pública federal. Entre as principais atividades dessa
Secretaria estão as de coordenação, controle e supervisão dos assuntos
relativos a cadastro e lotação, remuneração, folha de pagamento, seguridade
social e benefícios, dirigidas aos servidores públicos federais.
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O papel fundamental da SRH é modernizar e desburocratizar as áre-
as de recursos humanos do poder executivo federal, mediante a simplifica-
ção dos procedimentos administrativos, facilitando a gestão dos recursos
humanos e oferecendo à sua clientela um serviço com maior qualidade,
presteza e rapidez.
A valorização do servidor e a melhoria dos serviços públicos pres-
tados à sociedade sempre foram prioridades da Secretaria, e para contri-
buir com essas metas governamentais foram desenvolvidos três projetos
no âmbito do Programa Avança Brasil: FORMAR – possibilitar ao servi-
dor elevar sua escolaridade até o nível médio; HABILITAR – oferecer ao
servidor oportunidade de qualificar e requalificar seu perfil profissional; e
VIDA – criar estratégias para os órgãos desenvolverem ações voltadas à
melhoria da qualidade de vida do servidor.
Historicamente, a atual Secretaria sofreu inúmeras alterações, des-
de a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp),
em 1938, até os dias atuais. Esse sistema é composto por unidades setoriais,
coordenações-gerais de recursos humanos dos ministérios, unidades
seccionais e departamentos de recursos humanos das autarquias e funda-
ções públicas.
À Secretaria de Recursos Humanos, órgão central do Sipec,
compete formular e propor as políticas relativas à administração
de recursos humanos, bem assim planejar, coordenar, controlar e
supervisionar as atividades de recrutamento e seleção, capacitação
e desenvolvimento, carreiras, remuneração, cadastro e lotação,
folha de pagamentos, seguridade social e benefícios, dirigidas aos
servidores da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, observando, ainda, o atendimento a outros encargos
pertinentes às suas áreas de competências no que se refere às
empresas e sociedades de economia mista que recebam dotações
à conta do Orçamento Geral da União e à cooperação técnica






A presente pesquisa é do tipo descritiva e visa identificar opiniões,
percepções e comportamentos de indivíduos da população estudada. De
acordo com Vergara (2007), esse tipo de estudo possibilita estabelecer cor-
relações entre variáveis e definir sua natureza, mas não tem compromisso
de explicar os fenômenos que descreve, apesar de servir de base para tais
explicações.
Com referência aos meios de investigação fez-se, paralelamente à
revisão de literatura em livros, periódicos, dissertações de mestrado e ou-
tras publicações, a análise documental da legislação relativa ao Plano Geral
de Cargos do Poder Executivo Federal (PGPE) (Lei no  11.357/2006 e suas
alterações).
Por fim, realizou-se a pesquisa de campo com investigação empírica
junto aos servidores ocupantes do cargo de administrador, da SRH/MP, com
o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos neste estudo.
Modelo teórico de investigação
O modelo teórico deste estudo deriva da proposição de Abbad O-C
(1999), que considera cinco variáveis independentes preditoras de suporte
organizacional: Gestão de Desempenho; Carga de Trabalho; Suporte Mate-
rial; Práticas Organizacionais de Promoção e de Salários; Características
Demográficas de Clientela (idade, gênero, pós-graduação, cargo/função,
tempo de serviço no cargo, filiação ao sindicato e ao conselho de classe, no
caso o Conselho Regional de Administração – CRA).
O instrumento de pesquisa utilizado foi adaptado do modelo de ques-
tionário de Percepção de Suporte Organizacional construído e validado por
Abbad O-C, Pilati e Borges-Andrade (1999). Apesar de os itens do questi-
onário terem sido validados pelos autores, verificou-se a necessidade de
realizar pequenas adaptações e revisão semântica nas questões de pesquisa
com o objetivo de aproximá-las da realidade conceitual da organização a ser
estudada e da amplitude da pesquisa. Entre elas, foi substituído o termo
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funcionário por servidor e reduzido em 50% os itens do questionário original
que não mantinham relação com a natureza da administração pública direta,
resultando em um questionário de 26 itens.
Com o propósito de validar o entendimento semântico do instrumento
de pesquisa, o questionário foi previamente aplicado a três servidores fede-
rais efetivos, ocupantes do cargo de administrador, lotados e em exercício
na Secretaria de Recursos Humanos.
Para as respostas, foi utilizada uma escala do tipo Likert, de cinco
pontos: 1: Discordo totalmente; 2: Discordo parcialmente; 3: Nem concordo,
nem discordo; 4: Concordo parcialmente; e 5: Concordo totalmente.
O primeiro fator do modelo teórico refere-se à variável “Gestão de
desempenho” e baseia-se em oito questões sobre a relação do servidor com
as atividades de trabalho, conforme detalhado abaixo:
1. Servidor opina decisivamente na resolução de problemas.
2. Consulta o servidor antes de promover mudanças no trabalho.
3. Leva em conta o esforço do servidor para atingir resultados.
4. Fornece informações necessárias à execução eficaz das atribuições.
5. Mantém coerência entre diretrizes, metas e ações.
6. Dinamiza e moderniza processos de trabalho.
7. Toma providências para sanar dificuldades relativas ao desempe-
nho eficaz.
9. O servidor conhece as metas de desempenho esperadas.
O segundo fator refere-se à variável “Carga de trabalho” e exprime
a opinião do servidor sobre a compatibilidade das atividades desempenha-
das no trabalho de administrador da SRH/MP. As seis questões sobre esse
componente estão descritas a seguir:
11. Submete o servidor a uma carga excessiva de trabalho.
12. Sobrecarrega de trabalho os melhores servidores.
13. Determina prazos irreais para a entrega de trabalhos.
14. Aloca servidores em áreas de trabalho incompatíveis com seu
perfil profissional.
15. Chama a atenção por pequenos erros.
16. Desconsidera os interesses pessoais do servidor, ao tomar deci-
sões administrativas que o envolvem.
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O terceiro fator é composto de seis questões sobre o “Suporte mate-
rial”, assim entendida a qualidade, quantidade e disponibilidade de recursos
materiais e financeiros, bem como a adequação do local de trabalho ao
desempenho do cargo/função:
8. Atualiza o servidor quanto às novas tecnologias e necessidades
estratégicas do órgão.
10. Investe na capacitação e desenvolvimento profissional do servidor.
17. Fornece os equipamentos necessários ao desempenho eficaz.
18. Fornece recursos materiais em quantidade suficiente.
19. Melhora constantemente as condições físicas e ambientais dos
locais de trabalho.
20. Assegura recursos financeiros necessários em tempo hábil.
O quarto fator do modelo refere-se às “Práticas organizacionais de
promoção e salários”. Foram enfatizadas seis questões sobre aspirações e
perspectivas profissionais dos servidores:
21. Concede promoção compatível com as aspirações pessoais do
servidor.
22. Pratica remuneração compatível com aquelas praticadas no mer-
cado.
23. Final de carreira com remuneração baixa.
24. Paga remuneração digna ao servidor.
25. Assegura ao servidor exemplar recompensa superior à dos outros.
26. Não oferece ao servidor oportunidade de ocupar função ou cargo
comissionado.
A variável “Características da clientela” é o quinto componente do
modelo teórico de investigação e refere-se ao conjunto de informações
sociodemográficas e funcionais dos administradores pesquisados.
Descrição e análise do caso
Inicia-se a análise pelo quinto fator do modelo de suporte organizacional
adotado – características sociodemográficas e funcionais dos servidores.
Após, serão analisadas os outros quatro fatores, conforme metodologia ado-
tada por Abbad O-C, Pilati e Borges-Andrade (1999).
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Características sociodemográficas e funcionais dos servidores
Os sujeitos da pesquisa são servidores ativos, ingressantes mediante
concurso público federal de nível superior, ocupantes do cargo de adminis-
trador, com investidura exclusiva para profissionais com essa formação,
lotados e em exercício na Secretaria.
Considerando que o universo de administradores lotados na SRH/
MP corresponde ao total de 45 servidores, os questionários foram aplica-
dos a 39 administradores lotados no Gabinete, Auditoria, Ouvidoria, Denop,
Dasis e Dert.
Nesses termos, a análise da percepção de suporte organizacional dos
administradores da SRH/MP, na amostra, foi do tipo não probabilística, uma
vez que os participantes foram intencionalmente selecionados dentro do Plano
Geral de Cargos do Poder Executivo. Nesse tipo de amostra, os elementos
relacionam-se intencionalmente de acordo com certas características que
foram estabelecidas nos objetivos do trabalho.
A distribuição na variável gênero evidencia a predominância do sexo
feminino, com 54%. A amostra contou com a participação de 16 homens e
21 mulheres.
Com o objetivo de tornar a interpretação mais simples, foi estabeleci-
do um conjunto de cinco faixas etárias: a primeira para os participantes com
idade entre 18 e 30 anos; a segunda para os participantes com idade maior
do que 30 anos e menor ou igual a 40 anos; a terceira para aqueles com
idade entre 40 anos e 50 anos; a quarta para aqueles com idade maior do
Tabela 1 – Número de servidores lotados e que responderam à
pesquisa
SRH População Amostra %
Administradores 45 39 86,66




Tabela 2 – Descrição dos dados sociodemográficos e funcionais
Variável Descrição Frequência Absoluta Frequência Relativa %
Gênero Masculino 16 41,03
Feminino 21 53,85
Sem resposta 2 5,13
Total 39 100,00
Faixa Etária 18 a 30 anos 5 12,82
31 a 40 anos 9 23,08
41 a 50 anos 16 41,03
51 a 60 anos 6 15,38
Mais de 61 anos 1 2,56
Sem resposta 2 5,13
 Total 39 100,00
Função de FG 0,00
Confiança ou FCT 7 17,95
Cargo em GR 6 15,38
Comissão DAS 7 17,95
Não possui 16 41,03
Sem resposta 3 7,69
Total 39 100,00
Tempo de Até 3 anos 12 30,77
Serviço no 4 a 10 anos 4 10,26
Cargo 11 a 20 anos 14 35,90
21 a 30 anos 6 15,38
Mais de 31 anos 1 2,56
Sem resposta 2 5,13
Total 39 100,00
Filiação Sim 6 15,38
ao Sindicato Não 30 76,92
Sem resposta 3 7,69
 Total 39 100,00
Filiação Sim 33 84,62
ao CRA Não 1 2,56
Sem resposta 5 12,82
Total 39 100,00
Pós-Graduação Especialização 22 56,41
Mestrado 0,00
Doutorado 0,00
Não possui 13 33,33
Sem resposta 4 10,26
 Total 39 100,00
Fonte: Dados da Pesquisa de Percepção de Suporte Organizacional na SRH/MP, 2009.
Elaborado pelos autores.
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que 50 anos e inferior ou igual a 60 anos e a quinta para aqueles com mais
de 60 anos.
Na análise dos dados demográficos da amostra, pode-se observar
que a maioria tem entre 41 e 50 anos, correspondendo a 41%, predominan-
do o sexo feminino, com 56%.
O tempo de serviço no cargo foi agrupado em cinco faixas distintas,
da seguinte forma: faixa 1, até 3 anos de serviço no cargo; faixa 2, de 4 a 10
anos; faixa 3, de 11 a 20 anos; faixa 4, de 21 a 30 anos; e faixa 5, mais de 31
anos de serviço no cargo de administrador.
Pela análise do tempo de serviço no cargo, constata-se que há um
equilíbrio entre o número de servidores na primeira faixa – com até três
anos, 12 administradores –, e aqueles que ocupam a terceira faixa – entre
onze e vinte anos, 14 administradores –, o que demonstra um intervalo
significante na realização de concursos públicos para este cargo.
O fator Função de confiança ou cargo em comissão foi agrupado em
cinco faixas distintas, da seguinte forma: Função Gratificada (FG); Fun-
ção Comissionada Técnica (FCT); Gratificação de Representação (GR);
e Direção e Assessoramento Superior (DAS); e Não possui.
Os dados mostram que 18% dos respondentes ocupam DAS, 15%
têm GR e 18% têm FCT, conforme representado na Tabela 2. Isso significa
que 51% dos administradores pesquisados ocupam algum tipo de função ou
cargo comissionado na SRH.
Dos 39 servidores que responderam ao questionário, a maioria dos
administradores (22) possui curso de especialização, o que representa 56%
do total. Há um predomínio em Gestão de Pessoas/RH (7) e Gestão Públi-
ca (6). A pesquisa evidencia também que 33% não possuem nenhuma
pós-graduação. Além disso, entre os administradores pesquisados, nenhum
possui mestrado ou doutorado, o que pode ser explicado pelo fato de não
existir um plano de carreira que estimule os profissionais a continuarem
seus estudos.
Com relação à filiação ao CRA, observa-se que um percentual signi-
ficativo dos respondentes é filiado ao conselho de classe, o que chega a
85%. Os dados evidenciam ainda que a maioria dos servidores (77%) não
são filiados ao sindicato.
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Fator gestão de desempenho
A “gestão de desempenho” refere-se à opinião dos trabalhadores
sobre as práticas organizacionais de gerenciamento de desempenho do ser-
vidor. Esse fator aborda itens relacionados ao conhecimento das metas es-
peradas, às dificuldades na execução das atribuições, à participação do
servidor no processo de tomada de decisão, à atualização quanto às novas
tecnologias e processos de trabalho e outros.
Ao analisar os resultados das questões desse fator constata-se um
equilíbrio nas respostas dos participantes quanto à concordância ou
discordância dos assuntos na maior parte das questões. Somente as ques-
tões 1 e 2 destoaram dos padrões de respostas dadas pelo grupo de admi-
nistradores. Quando se analisa os resultados da primeira questão – o
servidor opina decisivamente na resolução de problemas – verifica-se que
51,3% dos respondentes discordam parcial ou totalmente da afirmação.
Quando se analisa a questão 2, observa-se que os resultados foram
ainda mais expressivos. Cerca de 66,7% dos participantes discordam que o
servidor é consultado antes de se promover mudanças no trabalho.
Fator carga de trabalho
O fator “carga de trabalho” refere-se às exigências e à sobrecarga
de tarefas atribuídas aos servidores, abordando itens relacionados à
incompatibilidade entre a atividade desempenhada e as características pes-
soais, à sobrecarga de trabalho e à determinação de prazos irreais.
Quanto à análise dos resultados do segundo fator – carga de trabalho
–, observa-se que 46,2% discordam parcial ou totalmente  da afirmativa de
que o servidor é submetido a uma carga excessiva de trabalho (questão 11).
A faixa etária predominante entre os discordantes ficou no intervalo de 41 a
50 anos, com 11 a 20 anos de tempo de serviço no cargo para ambos os
gêneros (33,3% mulheres e 22,2% homens). Comparativamente, com rela-
ção a possuir algum tipo de função de confiança ou cargo em comissão e ter
cursado especialização, novamente as mulheres respondentes apresentaram
maiores percentuais, respectivamente: 39% contra 16,8% dos homens e
39% contra 22,2%.
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Apesar de 46,2% discordarem do fato de que o servidor seja subme-
tido a uma carga excessiva de trabalho, verifica-se que 51,3% dos adminis-
tradores concordam (parcial ou totalmente) que há uma sobrecarga de
trabalho nos melhores servidores (questão 12).
Ao analisar a questão 13, evidencia-se que 46,2% dos administra-
dores concordam (parcial ou totalmente) que são determinados prazos irre-
ais para a entrega de trabalhos. A faixa etária predominante entre os que
responderam à pesquisa abrange o intervalo dos 41 aos 60 anos (35,3%),
com tempo de serviço de até três anos (23,5%) e de 11 a 20 anos (17,6%).
Com relação à questão 16, 51,3% dos servidores que responderam
concordam com a afirmativa de que a organização desconsidera os inte-
resses pessoais do servidor ao tomar decisões administrativas que o en-
volvem, 55% são do sexo masculino, contra 45% do feminino. Dentre os
que concordarm com a afirmativa, observa-se que somente 25% dos par-
ticipantes possuem alguma função de confiança ou cargo comissionado e
têm de 11 a 20 anos de tempo de serviço no cargo
Ao analisar o conjunto de respostas obtidas no fator – carga de tra-
balho –, verifica-se que se sobressaíram as respostas do gênero masculino,
principalmente no que tange aos aspectos de chamar atenção aos erros,
determinação de prazos irreais, alocação de servidores em áreas incompa-
tíveis com o perfil profissional e desconsiderar os interesses pessoais do
servidor ao tomar decisões administrativas que o envolvam. Tais respostas
evidenciam um perfil mais crítico dos administradores do sexo masculino,
contrapondo-se a uma postura mais passiva e neutra do gênero feminino.
Fator suporte material
O fator denominado “suporte material” trata da disponibilidade, ade-
quação, suficiência e qualidade dos recursos materiais e financeiros, e da
adequação do ambiente físico de trabalho fornecido pela organização para
apoiar a execução eficaz das tarefas. Refere-se também aos esforços organi-
zacionais de modernização e dinamização dos processos de trabalho, bem
como de desenvolvimento de capacidades.
Das seis questões indicadas no questionário da pesquisa, as duas
primeiras – 8 e 10 – apresentaram os maiores percentuais de discordância
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(parcial e total) entre os participantes. Dos 39 participantes, 58,9% discorda-
ram de que a Secretaria de Recursos Humanos mantém o servidor atualizado
quanto às novas tecnologias e necessidades estratégicas do órgão (questão
8). A faixa etária predominante entre os respondentes ocupou o intervalo en-
tre 41 e 50 anos (26,1%). Cerca de 34,7% possuem algum tipo de função de
confiança ou cargo em comissão e a grande maioria encontra-se filiada ao
conselho de classe. Constatou-se grande equilíbrio entre os intervalos de tem-
po de serviço no cargo dessas servidoras.
A outra questão que apresentou alto índice de discordância entre os
servidores trata do investimento da SRH na capacitação e desenvolvimento
profissional do servidor (questão 10). Muito embora se verifique que 57,8%
de ambos os gêneros possuem algum tipo de especialização, não dá para
afirmar que as titulações foram obtidas a partir do incentivo ou financiamento
da Secretaria.
Quanto à análise da questão 17, verifica-se que 58,9% dos que respon-
deram concordam (parcial ou totalmente) que a SRH fornece equipamentos
necessários ao desempenho eficaz das atividades profissionais. Apesar de ser
expressivo o quantitativo de respondentes favoráveis à afirmativa, observa-se
que 30,7% discordam (total ou parcialmente) dessa questão.
Ao se analisarem os resultados obtidos nas questões 18 e 19, referen-
tes ao suporte material e de instalações físicas e materiais, constatou-se que
há pertinência entre as respostas consolidadas na escala A – (discordância) –
e na escala C – (concordância) –, quanto às afirmativas de que os recursos
materiais são fornecidos em quantidades suficientes e de que as condições
físicas e ambientais dos locais de trabalho são melhoradas constantemente.
Para 38,5% dos participantes, a Secretaria não assegura recursos
financeiros em tempo hábil (questão 20). Esse resultado se deve ao fato de
o tipo de atividade desenvolvida pelos servidores, na grande maioria ativi-
dade-meio, envolver poucos deslocamentos externos que demandariam
recursos financeiros em tempo hábil.
Fator práticas organizacionais de promoção e salários
As “práticas organizacionais de promoção e salários”, referem-se à
oportunidade de promoção, aos salários no final de carreira, à recompensa
297
Percepção de Suporte Organizacional: um Estudo de Caso na Secretaria de Recursos
Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
financeira relacionada à eficácia no trabalho, à compatibilidade dos salários
com o mercado, entre outros itens.
Ao analisar o quarto fator, verifica-se que os resultados das questões
referentes a aspirações dos servidores quanto a oportunidades, promoção e
remuneração digna foram os que obtiveram percentuais mais expressivos e
significantes para análise da percepção dos administradores sobre a falta de
perspectivas de crescimento profissional em seus cargos.
Quanto à questão 21 – se a SRH concede promoção compatível com
as aspirações pessoais do servidor –, observa-se que 71,8% discordam (par-
cial ou totalmente) dessa afirmação quando comparado a apenas 12,8%
que concordam.
Outra questão desse fator que merece ser comentada refere-se à prá-
tica de remuneração compatível com a de mercado (questão 22); 69,2%
discordaram e, destes, as mulheres foram maioria, 55,6%. Aproximadamente
75% dos homens discordam totalmente de que a remuneração é compatível
com as praticadas no mercado, fato predominante para 58,3%, da faixa dos
41 aos 50 anos que não possuem qualquer tipo de gratificação e com 11 a 20
anos de tempo de serviço.
O maior percentual de concordância no presente trabalho foi obtido
na questão 23 – final de carreira com remuneração baixa. Do total de 39
respondentes, 33 servidores (84,6%) concordam (total ou parcialmente) que
a remuneração é baixa no final de carreira, fato que evidencia a falta de
perspectivas de um plano de carreira condizente com a formação e as atri-
buições/atividades desempenhadas pelos servidores na SRH/MP.
Quando se analisa o pagamento de remuneração digna ao servidor
(questão 24), constata-se que 64,1% dos respondentes discordam (parcial ou
totalmente) dessa afirmação. Como já enfatizado anteriormente, a questão
remuneração apresenta-se como a mais destoante entre todos os fatores ana-
lisados. O fato de o cargo de administrador integrar o PGPE e nele não cons-
tar muitas possibilidades de crescimento profissional, seja pela progressão
ínfima por tempo de serviço ou pela inexistência de retribuição e melhoria no
cargo por titulação, reforça as críticas e discordâncias.
Outra questão com elevado índice de discordância dos que participa-
ram da pesquisa refere-se à concessão de recompensa ao servidor exemplar
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(questão 25). Para 79.5% dos respondentes, não é assegurada ao servidor
exemplar qualquer tipo de recompensa, prevalecendo o gênero feminino
com 58,1% das opiniões. Entre as mulheres 61,1% ocupam as faixas etárias
superiores a 41 anos de idade e têm algum tipo de especialização e função
de confiança ou cargo em comissão.
A última questão do quarto fator a ser analisada é a de número 26 –
não oferece ao servidor oportunidade de ocupar função ou cargo comissionado.
Ao analisar os resultados verifica-se que 53,8% dos que participaram concor-
dam (parcial ou totalmente) que não é oferecido ao servidor oportunidade de
ocupar qualquer tipo de função ou cargo comissionado. Diferentemente do
observado na análise da questão anterior, nesta houve predomínio do gênero
masculino (52,4%). Isso porque, como pôde ser constatado entre os partici-
pantes da pesquisa, poucos são os servidores do gênero masculino que possu-
em algum tipo de função de confiança ou cargo em comissão.
Conclusões
O trabalho realizado teve como objetivo principal identificar a per-
cepção de suporte organizacional que os servidores efetivos ocupantes do
cargo de administrador, lotados na SRH/MP e integrantes do Plano Geral de
Cargos do Poder Executivo (PGPE) têm em relação às práticas de remune-
ração e desenvolvimento institucional.
Consideradas a cultura organizacional e as barreiras típicas do ser-
viço público, espera-se que os resultados obtidos acerca da percepção
dos administradores sobre o suporte organizacional da SRH/MP evidenci-
em os pontos positivos e críticos que possam ser aproveitados como im-
portante subsídio para a organização estudada na implementação de
mudanças em relação aos seguintes aspectos: às práticas organizacionais
de gerenciamento do desempenho do funcionário; às exigências e à so-
brecarga de tarefas atribuídas aos servidores; aos esforços organizacionais
de modernização, dinamização dos processos de trabalho e de desenvolvi-
mento de capacidades; e às oportunidades de promoção e remuneração.
Cabe ressaltar que essas mudanças devem ser condizentes tanto com
as atribuições do cargo de administrador, quanto com a diretriz da Secretaria
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de Recursos Humanos, de valorização do servidor público por meio de polí-
ticas de incentivo ao exercício da função pública e construção de uma nova
política de carreiras.
Com referência às limitações da pesquisa, cabe reconhecer que o
universo utilizado restringiu uma análise mais aprofundada da percepção de
suporte organizacional na SRH, uma vez que somente foi considerado o
cargo de administrador. Além disso, a amostra reduzida impediu análises
estatísticas mais aprofundadas, como, por exemplo, a correlação dos fatores
com as características demográficas da clientela pesquisada. Recomenda-se
como proposta para futuras pesquisas a extensão do universo para todos os
cargos integrantes do PGPE, em situação similar ao de administrador.
Nota
1 Este artigo foi escrito com base na monografia apresentada ao curso de Especialização em
Gestão de Pessoas, intitulada “Percepção de suporte organizacional, um estudo de caso na
administração pública federal”. Realizada sob orientação do Profº. Msc. Angelino Rabelo
dos Santos, foi defendida junto à Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), em
Brasília, junho de 2009.
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A PSICODINÂMICA DO TRABALHO:
UM OLHAR SOBRE A SAÚDE DO
TRABALHADOR
Elisabeth Zulmira Rossi
Os capítulos anteriores abordaram temas pertinentes à gestão de
pessoas, enfatizando a importância de processos relacionados ao desenvolvi-
mento e gestão de competências e carreira para efetividade e sustentabilidade
das instituições públicas brasileiras. Diante das demandas atuais por mudanças
para melhoria da eficiência e da eficácia no trabalho, também se faz
necessário refletir sobre a subjetividade do trabalhador/servidor nesse
contexto, ou seja, em relação ao seu trabalhar .
Para esse fim, serão apresentados, a seguir, os fundamentos teóricos da
Psicodinâmica do Trabalho, cujo objeto de investigação é a relação entre o ato
de trabalhar e o psiquismo do trabalhador. Nessa dinâmica intersubjetiva esti-
mulada pelas situações de trabalho está implicada a saúde do trabalhador medi-
ante as vivências subjetivas de prazer e sofrimento que são mobilizadas pela
confrontação das necessidades, interesses e desejos dos trabalhadores com as
exigências da organização do trabalho. Essa contradição demanda a construção
de estratégias individuais e coletivas para os trabalhadores mitigarem o sofri-
mento e transformarem o trabalho em fonte de prazer e saúde.
Percurso teórico da psicodinâmica do trabalho
Os primeiros estudos sobre a relação entre o trabalho e a saúde dos
trabalhadores, marcados pelas exigências do sistema produtivo após a II
Guerra Mundial (fordismo e taylorismo), foram desenvolvidos pelos
pesquisadores franceses Louis Le Guillant, C. Veil, P. Sivadon, J. Bégoin e
Fernandez-Zoïla entre os anos de 1950 e1960. As investigações desses
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pesquisadores culminaram na inauguração da disciplina Psicopatologia do
Trabalho, que buscava estabelecer um modelo causal para os distúrbios
mentais sofridos pelos trabalhadores no confronto com o trabalho, como
está evidenciado na obra “A Neurose das Telefonistas”, de 1956. Porém, os
resultados dessas investigações não trouxeram os resultados esperados no
sentido de caracterizar a doença mental como decorrente do trabalho, ao
qual já eram atribuídas as afecções do corpo (DEJOURS, 2004).
Com o redirecionamento das pesquisas por C. Dejours, a partir de
1980 passou a ser evidenciado que, a despeito do trabalho repetitivo, dos cons-
trangimentos e das pressões por produtividade, os trabalhadores não enlou-
quecem,  permanecem na “normalidade”. Tal normalidade tornou-se um
enigma central da investigação e análise, que surge como equilíbrio instável,
uma conquista decorrente da luta do trabalhador contra o sofrimento e a
desestabilização psíquica e somática. Trata-se de uma normalidade “sofrente”,
ou seja, os trabalhadores não são passivos ante os constrangimentos
organizacionais; eles são capazes de se proteger dos efeitos nocivos sobre a
saúde mental e forjar uma saída, mediante a construção de estratégias de
defesas, individuais ou coletivas, contra o sofrimento para a busca do prazer e
manutenção da saúde (DEJOURS, 1992, 1994, 2001, 2004, 2007).
No início do desenvolvimento da abordagem da Psicodinâmica do
Trabalho, as investigações privilegiavam as condições de trabalho por ter
como alvo o corpo do trabalhador submetido a um ambiente físico, químico,
biológico e sob condições de higiene e segurança nem sempre humanamente
adequadas à saúde. Com o avanço das pesquisas, a organização do trabalho,
segmentada na divisão do trabalho e de homens, passou a ser evidenciada
por atuar no funcionamento psíquico do trabalhador, uma vez que ela é
concebida com o objetivo de reprimir o desejo do trabalhador para que não
interfira e desvirtue um modo operatório prescrito. Em consequência, o
trabalhador deverá lutar contra o seu desejo para dar conta de realizar suas
tarefas, embora, ao atacar o desejo, a regulação do seu equilíbrio psíquico
fique ameaçada.
A partir desses novos achados, em diálogo também com a ergonomia
da atividade, deu-se a passagem da abordagem da Psicopatologia do Trabalho
para a Psicodinâmica do Trabalho, que abriu novas perspectivas para além
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da doença mental descompensada, e as pesquisas passaram a dar atenção
ao sofrimento e às defesas contra ele, incluindo assim o prazer e a saúde no
trabalho nas investigações. Passou-se ainda a enfatizar não apenas as
patologias ligadas a uma ordem causalista e individual, mas abriu-se passagem
para um modelo de pesquisa que evidencia a dinâmica dos processos
psíquicos mobilizados na confrontação com a organização do trabalho
(DEJOURS, 1994, 2004). Desde então, a Psicodinâmica do Trabalho, apoiada
na epistemologia das ciências históricas e hermenêuticas, tem-se firmado
como uma área transdisciplinar do conhecimento e com reconhecidas
contribuições para compreensão sobre a saúde dos trabalhadores.
As vivências de prazer e sofrimento no trabalho
De acordo com a Psicodinâmica do Trabalho, a intersubjetividade
resultante da relação homem-trabalho permite a atribuição de sentido ao
trabalho de forma compartilhada, que poderá ser de prazer ou de sofrimento
(DEJOURS 1992, 1994, 1999, 2001,2002; MENDES , 2007a; 2007b).
Quanto à vivência de sofrimento no trabalho, Dejours (2007, p.17) afirma
que “o sofrimento está sempre rondando o trabalho” e, nesse sentido, “trabalhar
é fazer experiência do real, isso implica, necessariamente, uma experiência
afetiva penosa que não é senão a experiência do fracasso”. Isso porque
trabalhar é sempre enfrentar o real e não apenas aplicar procedimentos ou a
execução simples e rigorosa do prescrito. Ao incidir sobre a dimensão humana,
a execução da tarefa se configura como aquilo que deve ser ajustado,
rearranjado, imaginado, inventado, acrescentado pelos homens e mulheres
para dar conta dos imprevistos, dos acontecimentos fortuitos, das contradições,
das fontes de erros, das informações que se perdem ao longo do caminho.
Isto é, de tudo aquilo que, para atingir os objetivos da tarefa, escapa de uma
previsibilidade. Caso contrário, sem essa parte de inovação e sem o
engajamento do corpo, da inteligência, da engenhosidade e da criatividade
humana, a execução mecânica estrita das prescrições conduz ao que é
conhecido como “greve de zelo” ou “operação padrão” (DEJOURS, 2001).
Assim, é nesse espaço de conflito e de tensão – defasagem – entre o
prescrito e o real que o sofrimento pode ser desencadeado. Diante do fracasso
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imposto pela situação real de trabalho, por causa das dificuldades surgidas
pela defasagem entre organização prescrita e  organização real, o trabalhador
busca soluções para enfrentar esse impasse. Essas soluções não são
encontradas facilmente, pois, nessa dinâmica, muitas vezes, “do confronto
entre as crenças e os desejos forjados no teatro psíquico interno da infância
do trabalhador, de uma parte, e a resistência a essas crenças e a esses
desejos imposta pelo real – atual cenário de trabalho –, de outra parte, nasce
uma vivência de sofrimento” (DEJOURS, 2004, p.205).
Desse modo, o sofrimento se instala quando a organização prescrita
do trabalho não permite ao trabalhador margem de liberdade para efetuar
ajustes e rearranjos para dar conta das demandas impostas pela situação
real do trabalho. Dito de outra forma, o sofrimento decorrente do conflito
entre o aparelho psíquico do trabalhador e a organização do trabalho emerge
quando esta última, mediante modos e técnicas específicas de gerenciamento,
impede o emprego das aptidões psíquicas e motoras na realização das tarefas.
O subemprego das aptidões psíquicas (a inteligência, a criatividade e o
pensamento) e motoras na realização das tarefas (engajamento livre do
corpo ao modo operatório prescrito) leva à retenção da energia pulsional,
constituindo-se em carga psíquica de trabalho e, portanto, gerador de
sofrimento (DEJOURS, 1992, 1994, 2001, 2004; FERREIRA e MENDES, 2003).
A concepção do sofrimento como uma vivência não significa que ele seja
totalmente consciente.  Porém, ele é indissociável de uma corporalidade. O
sofrimento é sempre do corpo engajado no trabalhar e nas relações com os
outros e pode ser definido como uma vivência, individual e/ou coletiva, de expe-
riências dolorosas, como a angústia, o medo e a insegurança provenientes de
conflitos e contradições originadas do confronto entre o desejo e necessidades
do trabalhador com as exigências e pressões da organização do trabalho.
De modo geral, as manifestações de sofrimento surgem mediante
vivências de sentimento de tédio, insatisfação, indignidade, inutilidade, desvalo-
rização e desgaste no trabalho.  Aparecem ainda pela desconfiança presente
nas relações sociais de trabalho, pela morosidade, desânimo e desengajamento
na realização das tarefas e também pela falta de reconhecimento dos méritos
e pelo sentimento de injustiça e iniquidade em face da remuneração recebida
(DEJOURS, 1992, 1994; FERREIRA e MENDES, 2003).
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É importante salientar que o sofrimento no trabalho em si não é
patológico. Ele pode funcionar como um sinal de alerta contra as doenças
ocupacionais, que poderão ser evitadas. O sofrimento no trabalho não deve
ser considerado como uma consequência lastimável, pois é um ponto de
partida para busca de soluções e porque  guia a inteligência e confere capaci-
dade de intuir saídas e ajustes às dificuldades. Da capacidade de suportar a
resistência do real é que o trabalhador se torna mais inteligente, competente
e hábil do que era antes de ter superado as dificuldades (DEJOURS, 2007,
p.18). Nesse sentido, o autor acrescenta que trabalhar não é apenas produzir,
mas também conviver, e isso implica, necessariamente, a transformação do
sujeito. Então, não se trata de querer eliminar o sofrimento do trabalho, mas
sim criar condições para que ele possa ser transformado – de sofrimento
patogênico para sofrimento criativo, em benefício da identidade e da saúde
do trabalhador (DEJOURS, 1990, 2007; MENDES e MORRONE, 2002).
O prazer, por sua vez, é considerado como uma vivência individual
e/ou coletiva de experiências de gratificação e de liberdade, provenientes
da satisfação dos desejos e das necessidades do trabalhador quando da
mediação bem-sucedida dos conflitos e das contradições gerados pelo
confronto com a organização do trabalho. O prazer também está relacio-
nado ao bem que o trabalho causa ao corpo e à mente. É vivenciado por
sentimentos de gratificação, realização, valorização, reconhecimento e de
liberdade no trabalho. A vivência de prazer constitui um dos indicadores de
saúde no trabalho, por viabilizar a estruturação psíquica, a identidade e a
expressão da subjetividade individual vinculada à subjetividade no trabalho e
por permitir a articulação de compromissos e a negociação da organização
prescrita do trabalho (DEJOURS, 1992, 1994, 2004; FERREIRA e MENDES, 2003).
A vivência de prazer poderá ocorrer por duas vias: a primeira, mediante
a ressonância simbólica, ou seja, quando a curiosidade fundamental do sujeito
(forjada no teatro interno da infância do sujeito) é solicitada e ativada pelo
encontro com a organização do trabalho. Quando isso ocorre, o trabalho
passa a ter sentido, possibilitando o investimento pulsional que cria condições
para a conquista da identidade e saúde no trabalho. Essa é a via da
sublimação. A segunda via passa pela mobilização subjetiva dos trabalha-
dores, mediante o uso da palavra, no “espaço de discussão”, para elaborar
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as experiências de sofrimentos, viabilizar a cooperação, a confiança para
lutarem juntos e construírem acordos técnicos e deontológicos no trabalho
(DEJOURS, 1994, 1999, 2004; MENDES, 2002).
O “espaço de discussão” é um conceito teórico importante para a
Psicodinâmica do Trabalho, inspirado nas ideias de Jürgen Habermas. Em
termos conceituais, trata-se de condições de mútua compreensão em que
é possível expressar no plano intersubjetivo o drama vivenciado no plano
subjetivo. Ou seja, mediante o uso da palavra, expressar o sofrimento
vivido, pois o conflito surgido entre prescrito e real clama por inteligibilidade
por parte do trabalhador, para que ele possa superar e ressignificar o
sofrimento. O espaço de discussão contribui para alimentar e engendrar o
“espaço público”, no qual, mediante a mobilização subjetiva e coletiva, os
trabalhadores confrontam opiniões, efetuam adaptações, realizam arbitra-
gens e se articulam para gerir as dificuldades originadas pela defasagem
entre a organização prescrita e real para fazer o trabalho prosperar. As-
sim, não se trata de um espaço institucionalizado pelas organizações, em-
bora se apresente quando a organização do trabalho prescrita possibilita
liberdade, no dia a dia de trabalho, para discussão de temas contraditórios
em que são confrontadas opiniões não apenas técnicas, mas que é possí-
vel a reconstrução da realidade e do sentido do trabalho. Por isso, é um
espaço de circulação da palavra para expressão da subjetividade e oca-
sião por excelência para transformar o sofrimento em prazer no trabalho
(DEJOURS, 2007, 2004, 2001).
O papel das estratégias de defesas na luta
contra o sofrimento
Na impossibilidade de subversão do sofrimento em prazer, resta
aos trabalhadores a utilização de estratégias defensivas individuais e/ou
coletivas. Elas exercem a função de levar os trabalhadores à eufemização
ou à negação da percepção daquilo que, na situação real de trabalho, é
fonte de sofrimento, como as dificuldades decorrentes da defasagem entre
a tarefa prescrita e a tarefa real; os conflitos provenientes das relações
sociais de trabalho; os efeitos nocivos dos riscos e dos perigos contra a
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integridade psíquica e física impostos pela execução da tarefa; e as pressões
por tempo e produtividade para o alcance de metas (DEJOURS, 1990, 2004;
MENDES e MORRONE, 2002).
Para Dejours (2004), o sofrimento no trabalho não é revelado direta-
mente. Ele só poderá ser captado por meio das defesas na medida em que
o espaço de discussão, circulação da palavra sobre o trabalhar, permite
evidenciar as saídas encontradas pelos trabalhadores para enfrentar as difi-
culdades impostas pela defasagem entre o prescrito e o real pelos conflitos
provenientes das relações sociais de trabalho. Por isso, as estratégias de
defesas constituem-se como tema de grande interesse para a Psicodinâmica
do Trabalho. Na prática, “a vocação primeira das defesas é de resistir
psiquicamente à agressão que constitui determinadas formas de organização
do trabalho” (DEJOURS, 2004, p.144). Quando as estratégias de defesa são
eficazes, possibilitam a dissimulação do sofrimento, com maior ou menor
êxito, da própria consciência do trabalhador. As defesas ainda cumprem a
função de atenuar o sofrimento, sem, todavia, proporcionar a cura. Diante
do medo e do sofrimento, o trabalhador não permanece em uma posição de
passividade, mas sim de defesa.
As estratégias coletivas de defesa se organizam como regras, em
acordo partilhado, por consenso e pela cooperação entre os trabalhadores.
Podem ser de negação e ou de racionalização. A primeira estratégia é
expressada pela negação do próprio sofrimento e do sofrimento do outro;
pela supervalorização dos resultados positivos; e por comportamentos de
isolamento, de desconfiança, de individualismo e de banalização dos riscos e
das adversidades no trabalho. Já a estratégia de racionalização é expres-
sada pela evitação e eufemização da angústia, do medo e da insegurança
vivenciados no trabalho; e pela atitude de isolamento, apatia, resignação,
indiferença, passividade diante das situações desagradáveis, dolorosas e dos
riscos presentes no trabalho.
De forma geral, as estratégias de defesas de status coletivo são:
a) a estratégia coletiva defensiva do “cinismo viril”, que consiste em opor-se
ao sofrimento, de ter que praticar “trabalho sujo”, uma negação coletiva.
Nesse caso, além da negação, há ainda a provocação, que ostenta o cinismo
diante dos desafios impostos pelas tarefas; b) a “ideologia defensiva do
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realismo econômico” consiste em transformar a exibição de cinismo e
virilidade em força de caráter, determinação e elevado senso de responsa-
bilidade coletiva e até mesmo senso cívico e interesse público. Dessa forma,
o trabalho sujo torna-se legítimo e limpo, como a realização de balanço de
competências, revisão de qualificação, avaliação de desempenho e outras
técnicas utilizadas para elaborar listas de demissão de trabalhadores consi-
derados incompetentes.
As estratégias coletivas são importantes porque contribuem de forma
decisiva para a coesão do coletivo e ajudam o trabalhador a suportar e a
enfrentar o sofrimento. Nessa dinâmica, só será possível transformar o
sofrimento e ressignificá-lo quando o espaço coletivo de fala permite a
elaboração e a perlaboração do sofrimento. Caso contrário, a fala que circula
no coletivo de trabalho permanecerá alienada (DEJOURS, 1992, 1994, 2001;
FERREIRA e MENDES, 2003).
Diante do enfraquecimento das estratégias coletivas de defesas,
em razão dos novos modelos competitivos de gestão, resta aos trabalha-
dores a estratégia de defesa individual. Os novos modelos de gestão utilizam
mecanismos mais sutis de vigilância, de submissão, que instauram a
competição e a pressão entre os próprios colegas e os isolam do espaço
coletivo com vistas à otimização dos resultados. Assim, as estratégias de
estatuto individuais são utilizadas pelos trabalhadores para resistirem psiqui-
camente às pressões em determinadas formas de organização do trabalho
(taylorismo, fordismo e, mais recentemente, o toyotismo), em que os
trabalhadores são confrontados, individualmente e na solidão, às violências
produtivas.
A estratégia de defesa de estatuto individual pode funcionar de duas
formas. A primeira consiste em “pôr antolhos voluntários” (DEJOURS, 2001,
p.120) ou “retraimento da consciência intersubjetiva”, que se trata da negação
da realidade sob a máscara da ignorância, que implicaria também a concen-
tração e o zelo no trabalho. Normalmente, ela é praticada por aqueles traba-
lhadores que se encontram em setores de atividades em que estão privados
do coletivo de trabalho. Outra forma de defesa individual consiste no recurso
da repressão pulsional, que leva à autoaceleração da cadência e do ritmo de
trabalho, obtida pela repressão intencional da subjetividade (pensamento,
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criatividade, sentimento de insatisfação em relação ao conteúdo da tarefa)
do trabalhador, agravada pelos fatores de risco, pela competitividade e pelo
isolamento em detrimento da cooperação e da solidariedade. Desse modo,
os trabalhadores submetidos a uma tarefa repetitiva, sem significado, com
demanda de tempo e imposição de prazos, são conduzidos a um estado de
automatismo, isto é, executam a atividade em um divórcio total entre a mão
e o imaginário. Nesse estado, os trabalhadores correm risco de perderem a
autonomia subjetiva e moral para um modo operatório rigidamente concebido,
que impede a atividade fantasmática e criativa, instalando-se um embrute-
cimento, um torpor psíquico, um semiembotamento em que o trabalhador
não percebe mais seu sofrimento (DEJOURS, 1992, 2000, 2004; PEZÉ, 2002;
ROSSI, 2008).
As estratégias, tanto coletivas quanto individuais, mostram-se
benéficas à primeira vista, mas têm seu lado paradoxal. São necessárias à
proteção da saúde mental contra os efeitos deletérios do sofrimento. Sem
elas, “muitas organizações não poderiam funcionar porque os trabalhadores
não suportariam o trabalho ordinário” (DEJOURS, 2000, p.125). Em
contrapartida, o seu uso constante poderá funcionar como uma armadilha
que insensibiliza, anestesia e conduz o trabalhador a ignorar o próprio sofri-
mento e negligenciar a sua causa, levando à alienação, ao consentimento da
injustiça, à banalização do mal e a tornar tolerável o sofrimento ético. Nesse
caso, não se trata de sofrimento resultante de um mal padecido pelo traba-
lhador, e, sim,  do que ele poderá experimentar por atos que condena moral-
mente, mas que comete a outrem por causa de seu trabalhar, ou seja, “infligir
a outrem um sofrimento indevido” (DEJOURS, 2001, p.36), levando a
organização do trabalho a se beneficiar das estratégias de defesas, que se
revertem em zelo com o processo de trabalho e ao sistema.
O uso indiscriminado das defesas ainda poderá se tornar um freio à
ação de reapropriação do sofrimento, de emancipação e de mudança das
fontes patogênicas do trabalho. Contudo, o fracasso dessas estratégias gera
adoecimento, expresso em diversas modalidades e intensidades, como as
doenças de sobrecarga (LER/DORT), o alcoolismo, a depressão, o infarto,




A importância do reconhecimento para a
saúde do trabalhador
Portanto, a partir dessa perspectiva, torna-se evidente que o trabalho
jamais é neutro, pois tanto pode favorecer a saúde quanto contribuir para a
sua desestabilização. Nessa dinâmica, é importante compreender o que está
em jogo para que o trabalho possa ser um espaço para construção da
identidade, da saúde ou de adoecimento (DEJOURS, 1994, 2004).
Nesse sentido, o reconhecimento pelo fazer tem um papel imprescin-
dível. O reconhecimento possibilita a construção de sentido e, consequen-
temente, a ressignificação do sofrimento, que contribui para manutenção da
mobilização subjetiva e para transformação da organização do trabalho em
fonte de prazer e de saúde. No campo social, o sujeito procura ser reconhe-
cido pelo seu fazer e não pelo seu ser. O engajamento da subjetividade do
trabalhador para a solução dos problemas, a visibilidade dos achados de sua
inteligência e as suas contribuições para a melhoria da organização do
trabalho, testemunhados por colegas e chefias, viabilizam a dinâmica do
reconhecimento (DEJOURS, 1999; 2001; MENDES, 2007b, KOCYBA, 2007).
Essa dinâmica acontece no plano coletivo de trabalho e trata-se de
uma forma específica de “retribuição moral-simbólica atribuída ao trabalhador
pela sua contribuição com a organização do trabalho” (DEJOURS, 2002, p.56).
As contribuições passam por julgamentos que se referem especificamente
aos resultados do trabalho realizado: por um lado, é o julgamento em relação
a sua utilidade técnica, econômica e social que é proferido por quem estiver
no topo da linha vertical da hierarquia (os diretores, coordenadores e
eventualmente os clientes); por outro, será o julgamento em relação a sua
beleza e qualidade que vai constatar se a tarefa realizada está em confor-
midade com as regras do trabalho, com a arte do ofício e com a
engenhosidade, conferindo-lhe originalidade. Tais quesitos só poderão ser
atribuídos pelos pares, por aqueles que conhecem bem a situação real e as
regras do trabalho (DEJOURS, 1999, 2004).
Ao considerar que a saúde mental no trabalho gira em torno da
construção do coletivo de trabalhadores, Dejours (1999) afirma que o
julgamento mais importante para a saúde mental do trabalhador não é o de
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utilidade técnica e econômica, e sim o de beleza. Ou seja, aquele proferido
pelos colegas, que acontece no espaço coletivo, na equipe de trabalho e na
comunidade de pertença ou de ofício. É no espaço coletivo, no qual há
permissão para a circulação da palavra, que são construídas as regras do
ofício, os “quebra-galhos” necessários para preencher a defasagem entre a
organização prescrita e a real, os acordos são partilhados e a solidariedade
e a cooperação são obtidas para o trabalho ser realizado.
Em um segundo momento, o trabalhador se reapropria desse
reconhecimento para a construção de sua identidade. A construção da iden-
tidade “no campo social (trabalho) não é direta; ela passa pela relação que
o sujeito tem com o real de trabalho” (Dejours, 1999, p.21). Portanto, não se
trata de um julgamento direto, mas sim o julgamento sobre a relação do
sujeito com o real, que se dá instrumentalizado pelo seu trabalhar. E isso
será feito mediante o engajamento de seu corpo, de sua subjetividade e de
sua inteligência no trabalho. Quando essa dinâmica não funciona, as vivências
de sofrimento-prazer não se efetuam e o trabalho perde sentido, favore-
cendo o aparecimento de crises de identidade e, eventualmente, de determi-
nados sintomas patológicos (DEJOURS, 1999, 2004; MENDES 2007b).
Por isso, de acordo com esses pressupostos, a saúde no trabalho é
um processo de busca constante de integridade física, psíquica e social. Tal
procura é experimentada quando os trabalhadores utilizam, de forma eficaz,
as estratégias individuais e/ou coletivas, capazes de enfrentar as adversida-
des do trabalho para reduzir as vivências de sofrimento, de adoecimento e
propiciar vivências de prazer para a construção da saúde. Quando é possível
transformá-lo, o sofrimento traz benefícios para a identidade do trabalhador
e acrescenta resistência ao sujeito diante dos riscos de desestabilização
psíquica e somática, pois o trabalho funciona como um mediador da saúde.
Do contrário, se as regras e as relações sociais do trabalho, determinadas
pelos modelos de gestão, engajarem o trabalhador no seio do sofrimento
patogênico, o trabalho funcionará como mediador da desestabilização e da
fragilização psicossomática ao olhar da Psicodinâmica do Trabalho. (DEJOURS,
1990; 1999; MENDES, 2007a, 2007b).
Portanto, além da garantia da sustentabilidade e da efetividade das
instituições públicas e da adoção de modelo de gestão por competência e
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carreira,  faz-se necessário levar em consideração o impacto desse novo
modelo de gestão na construção da saúde psíquica e física dos servidores
nessas instituições. Principalmente no que se refere à manutenção das
dimensões coletivas no trabalho, as quais se constituem em condições para
o exercício do viver junto e que são anteparos para a saúde psíquica: a
solidariedade, a cooperação e o reconhecimento. De outro modo, permane-
cerá tão somente a competição entre os pares, abrindo espaço para o indivi-
dualismo e a solidão no trabalho. Desse estado para a patologia só restará
um passo, pois, como afirma Dejours, não há fatalidade em se tratando de
adoecimento no trabalho.
A seguir, serão apresentados e discutidos resultados obtidos em estudo
realizado em uma instituição pública com foco na temática aqui trabalhada:
a dinâmica das vivências subjetivas de prazer e sofrimento no trabalho. A
pesquisa teve como objetivo investigar quais fatores presentes na organi-
zação do trabalho são geradores de vivências de prazer e/ou de sofrimento
para os servidores da instituição pesquisada.
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O PAPEL DA ESTRATÉGIA DE DEFESA NAS
VIVÊNCIAS DE PRAZER E SOFRIMENTO NO
TRABALHO EM UMA AUTARQUIA FEDERAL1
Érica Rodrigues Zanon Silva
Apresentação de um caso
O presente capítulo apresenta um estudo de caso que procura anali-
sar a subjetividade do servidor público em uma instituição pública federal, a
partir de suas vivências de prazer-sofrimento no trabalho.
No momento da seleção, para participação no curso de Especiali-
zação em Gestão de Pessoas no Serviço Público, a ideia presente era a de
contribuir para a implantação do modelo de gestão por competências na
Coordenação-Geral de Recursos Humanos, especificamente na unidade de
treinamento da autarquia. Entretanto, no decorrer do curso, evidenciou-se
que a entidade precisava, primeiramente, preparar-se institucionalmente para
atender o disposto no Decreto no  5.707 de 23 de fevereiro de 2006 e conhecer
efetivamente sua força de trabalho.
A autarquia em estudo foi criada em junho de 2001 em decorrência
da fusão de três instituições – Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem (DNER), Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e
Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ) – das quais o seu corpo
funcional é proveniente. Nesse período, vivenciou um movimento que re-
sultou na utilização de um modelo de gestão burocrático-gerencial, com
suas disfunções e agregação de novas pessoas ao corpo funcional, por
meio de concurso. A partir de então, houve uma transformação no clima
organizacional dessa instituição, disseminando entre os servidores
sentimentos de insatisfação e decepção com a forma da organização do
trabalho, bem como com a falta de reconhecimento pelo trabalho realizado.
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Tal cenário culminou em greves e constantes desabafos no fórum de de-
bates dos servidores do DNIT, hospedado no portal yahoo, criado pelos
próprios servidores, quando da institucionalização das negociações traba-
lhistas junto aos gestores: “Estou cansado de tudo isto”; “Aqui não adianta
fazer diferente”; “Tudo é político. Os técnicos não têm vez”. Tais clamores
pediam por reestruturação e melhores remunerações, ao mesmo tempo
em que indicavam desmotivação, ocasionando saídas em massa de diversos
profissionais recém-contratados.
Ademais, a coordenação do Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) acentuou a demanda por resultados com eficiência, eficácia
e efetividade. Diante disso, fez-se necessário um olhar especial sobre como
o trabalho é realizado nessa entidade; quais as condições de trabalho; a
qualidade das relações profissionais; como os colaboradores têm enfren-
tado as demandas e exigências de metas de produção no trabalho; como
vivenciam as cobranças para cumprimento das normas e dos prazos de
trabalho.
Esses fatores são importantes principalmente em virtude da edição
do Decreto no 5.707 de 23 de fevereiro de 2006, que determina a adoção do
modelo de gestão de pessoas por competências para capacitação dos servi-
dores e presume que as instituições públicas estejam organizadas para sua
implementação em curto prazo. Além disso, o cenário provocou uma inqui-
etação para busca de respostas ao seguinte questionamento: o que, no local
de trabalho, está causando insatisfação, cansaço, atitude de indiferença e
evasão dos colaboradores?
Para compreender essa indagação, é utilizado o referencial teórico
da Psicodinâmica do Trabalho, que tem como objeto de estudo a relação
entre o ato de trabalhar, o psiquismo do trabalhador. Dessa psicodinâmica
emerge o conflito que poderá gerar sofrimento ao trabalhador. Para o
enfrentamento deste os trabalhadores constroem estratégias de defesas,
individuais ou coletivas, para mitigarem o sofrimento e transformar o traba-
lho em fonte de prazer e, em consequência, de saúde (DEJOURS, 1992, 1994,
2001, 2004; MENDES, 2007). A partir dos pressupostos relacionados, este estu-
do tem como objetivo investigar quais são os fatores na organização do tra-
balho responsáveis por vivências de prazer e/ou sofrimento para os servidores
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da Diretoria de Infraestrutura Aquaviária, do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes (DAQ/Dnit).
Relato do estudo de caso
Os dados aqui apresentados constam no trabalho de conclusão do
curso de Especialização em Gestão de Pessoas, concluído em 2009. A pes-
quisa teve como objetivo investigar quais fatores na organização do trabalho
provocavam vivências de prazer e/ou de sofrimento nos servidores da DAQ/
Dnit. Para esse fim, foi realizada uma pesquisa de campo quantitativo-
descritiva, que, segundo Tripodi e outros (1975 apud LAKATOS e outros, 1990),
consiste em investigações empíricas cuja principal finalidade é o delinea-
mento de características de fatos ou fenômenos, avaliação de programas ou
o isolamento de variáveis principais ou chave.
Participaram do estudo 31 pessoas da diretoria. Desses, 19 servido-
res regidos pela Lei no 8.112/90 e 12 colaboradores regidos pela CLT, sendo
17 do sexo masculino e 14 do feminino. No grupo de servidores, 13 possuem
nível superior e seis, nível médio; no grupo de colaboradores, três possuem
nível superior e nove, nível médio.
Como instrumento de pesquisa, foi utilizado o Inventário de Traba-
lho e Risco de Adoecimento (Itra), desenvolvido e validado pelos grupos:
Estudos e Pesquisas em Ergonomia Aplicada ao Setor Público (ErgoPublic)
e Estudos e Pesquisas em Saúde e Trabalho (Gepsat), do Instituto de
Psicologia da Universidade de Brasília. Ele é composto por quatro esca-
las, contendo em média 30 questões cada (MENDES, 2007).
As escalas escolhidas seguiram a gradação adotada por Mendes
(2007), no qual a primeira escala, com cinco pontos (1 nunca a 5 sempre),
corresponde à avaliação que você faz do seu contexto de trabalho. Ela
é composta pelos fatores: organização do trabalho, condição de trabalho e
relações socioprofissionais. A segunda escala, com sete pontos (0 nada
exigido a 6 totalmente exigido), corresponde à avaliação que você faz
das exigências decorrentes do seu contexto de trabalho no que diz respeito
ao custo humano do trabalho. As exigências decorrentes do contexto do tra-
balho são formadas pelos fatores: custo físico, cognitivo e afetivo. A terceira,
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com sete pontos (0 para nenhuma vez a 6 ou mais vezes), é indicadora de
prazer-sofrimento no trabalho. Ela avalia quais tipos de vivências foram
experimentadas pelo avaliado nos últimos seis meses... e é estruturada
em quatro fatores: dois para o prazer – realização profissional e liberdade
de expressão – e dois para o sofrimento – esgotamento profissional e falta
de reconhecimento. A quarta escala, com sete pontos (0 para nenhuma vez
a 6 vezes), trata dos tipos de problemas físicos, psicológicos e sociais
que você avalia como causados, essencialmente, pelo trabalho. Esta
escala é composta por três fatores: danos físicos, psicológicos e sociais.
A aplicação da escala (Itra) foi feita individualmente, no próprio local
de trabalho, em horário previamente acordado com a pesquisadora, de acordo
com a disponibilidade de tempo de cada colaborador. Cada um teve, em
média, 60 minutos para responder aos questionários. Os dados foram
coletados em dezembro de 2008 e janeiro de 2009. Para garantir o sigilo e
por questões éticas, foram mantidos no anonimato os nomes dos colabora-
dores participantes da pesquisa.
Os dados coletados das escalas, constantes do Itra, foram tabulados e
passaram por tratamento estatístico no software Statistics Package for Social
Sciences 12.0 (SPSS), que se baseia na estatística descritiva, e a interpreta-
ção dos dados é feita a partir das análises: a) frequência; b) média geral do
fator e desvio padrão. Com esse resultado será possível analisar as informa-
ções fornecidas em face da teoria da Psicodinâmica do Trabalho.
Apresentação dos resultados demográficos
A seguir, são apresentados os dados demográficos do grupo pesquisado:
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Gráfico 1 – Gênero X Frequência
Os dados indicam a predominância do gênero masculino na Diretoria
de Infraestrutura Aquaviária. Contudo, é importante considerar que a dife-
rença quantitativa entre os dois resultados não é tão expressiva, o que
demonstra que a presença feminina na DAQ é considerável.
Tabela 2 – Escolaridade
Escolaridade Frequência





Gráfico 2 – Escolaridade X Frequência
O resultado evidencia que os profissionais da diretoria possuem pre-
dominantemente escolaridade superior. Tal fato poderá ser explicado em
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razão das características do cargo e das tarefas realizadas na diretoria, que
são essencialmente técnicas.






Os resultados indicam que entre os funcionários há predominância do
estado civil solteiro. Embora a diferença para o quantitativo de funcionários
casados não seja expressiva.
Tabela 4 – Cargo Atual
Escolaridade Frequência Percentual
Agente Administrativo 1 3,2
Analista 2 6,5
Analista Administrativo 2 6,5
Analista Infraestrutura 3 9,7
Assistente Administrativo 2 6,5
Auxiliar Administrativo 3 9,7




Técnico Administrativo 2 6,5
Técnico de Suporte 4 12,9
Terceirizado 1 3,2
Total 31 100
Os resultados indicam que existe uma grande variedade de cargos na
DAQ, sendo que os cargos com maior frequência são: coordenador e técnico
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de suporte. Essa realidade também poderá ser explicada pelo fato de ser
um órgão formado pela junção de três instituições: DNER, CBTU e CDRJ.









Gráfico 3 – Lotação X Frequência
De acordo com os resultados, grande parte dos servidores está lotada
na direção.
Tabela 6 – Tipos de Contrato de Trabalho
Tipo de Contrato Frequência
Cessão 1
CLT/Terceirizado 9
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Por fim, os resultados indicam que há predominância do tipo de con-
trato estatutário, regido pela Lei no 8.112/90, seguido pelo contrato do tipo
terceirizado.
Apresentação dos resultados da análise descritiva dos
fatores do Itra
Apresentam-se nesta etapa as análises descritivas dos fatores (mé-
dia e DP) das escalas do Itra. A primeira é a Escala de Avaliação de Con-
texto de Trabalho (EACT),  que tem por objetivo avaliar as características
das condições e da organização do trabalho e das relações socioprofissionais.
O primeiro fator (condições de trabalho) é definido a partir da qualidade no
ambiente físico, posto de trabalho, equipamentos e material disponibilizado
para execução do trabalho. O segundo fator (relações socioprofissionais)
diz respeito à gestão do trabalho, dificuldades na comunicação e interação
profissional. O terceiro (organização do trabalho) define como é a natureza
da divisão das tarefas, normas, controles e ritmo de trabalho.
Tabela 7 – Itens que compõem o fator – organização do trabalho
Itens Média Desvio
Padrão
O ritmo de trabalho é excessivo. 3,23 0,92
As tarefas são cumpridas com pressão de prazo. 3,70 0,84
Existe forte cobrança por resultados. 3,52 1,15
As normas para execução das tarefas são rígidas. 3,06 1,41
Existe fiscalização do desempenho. 3,13 1,20
O número de pessoas é insuficiente para realizar as tarefas. 3,80 1,37
Os resultados esperados estão fora da realidade. 2,77 0,99
Existe divisão entre quem planeja e quem executa. 3,29 1,27
As tarefas são repetitivas. 3,45 1,03
Falta tempo para realizar pausas de descanso no trabalho. 2,55 1,15
As tarefas executadas sofrem descontinuidade. 2,81 1,05
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As tarefas não estão claramente definidas. 2,27 1,11
A autonomia é inexistente. 2,80 1,32
A distribuição de tarefas é injusta. 2,37 1,33
Os funcionários são excluídos das decisões 2,77 1,05
Existem dificuldades na comunicação entre chefia
e subordinados. 2,19 1,04
Existem disputas profissionais no local de trabalho. 2,16 1,24
Falta integração no ambiente de trabalho. 2,26 1,21
A comunicação entre funcionários é insatisfatória. 2,13 1,14
Falta apoio das chefias para o meu desenvolvimento
profissional. 2,59 1,38
As informações que preciso para executar minhas tarefas
são de difícil acesso. 2,68 1,08
Tabela 9 – Itens que compõem o fator – condições de trabalho
Itens Média Desvio
Padrão
As condições de trabalho são precárias. 2,48 1,10
O ambiente físico é desconfortável. 2,16 1,21
Existe muito barulho no ambiente de trabalho. 2,39 0,99
O mobiliário existente no local de trabalho é inadequado. 2,16 1,24
Os instrumentos de trabalho são insuficientes para
realizar as tarefas. 2,33 0,99
O posto/estação de trabalho é inadequado para a
realização das tarefas. 2,06 1,06
Os equipamentos necessários para realização das
tarefas são precários. 2,32 0,98
O espaço físico para realizar o trabalho é inadequado. 1,90 1,16
As condições de trabalho oferecem risco à segurança
das pessoas. 2,06 1,15
O material de consumo é insuficiente. 2,32 0,98
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A análise descritiva da Escala de Avaliação do Contexto de Trabalho
tem-se no primeiro fator (organização do trabalho). Os itens que indicam
resultados considerados graves pela teoria foram: o número de pessoas é
insuficiente para realizar as tarefas (M=3,80 e DP=1,37) e as tarefas
são cumpridas com pressão de prazo (M=3,70 e DP=0,84). Os itens
avaliados como críticos foram: existe forte cobrança por resultados
(M=3,52 e DP =1,15), as tarefas são repetitivas (M=3,45 e DP=1,03),
existe divisão entre quem planeja e quem executa (M=3,29 e DP=1,27)
e as normas para execução das tarefas são rígidas (M=3,06 e
DP=1,41). Os demais itens foram avaliados como satisfatórios. No segun-
do fator (relações socioprofissionais), os itens considerados críticos foram:
a autonomia é inexistente (M=2,80 e DP=1,32), os funcionários são
excluídos das decisões (M=2,77 e DP =1,05) e falta apoio das chefias
para o meu desenvolvimento profissional (M=2,59 e DP=1,38). Os
demais itens foram avaliados como satisfatórios e não houve indicação de
avaliação de itens no nível grave. Para o terceiro fator (contexto de traba-
lho), os itens considerados críticos são: as condições de trabalho são pre-
cárias (M=2,48 e DP=1,10), existe muito barulho no ambiente de
trabalho (M=2,39 e DP=0,99) e os instrumentos de trabalho são insu-
ficientes para realizar as tarefas (M=2,33 e DP=0,99). Os demais itens
foram considerados satisfatórios e não houve itens avaliados como graves.
Entre os resultados dos fatores dessa escala, chamam atenção aque-
les pertencentes ao fator Organização do Trabalho, por causa da existência
de itens em que as médias e desvio padrão apontam para uma situação
entre crítica (entre 2,30 e 3,69) e grave (acima de 3,69). Esse resultado
indica a necessidade de intervenção no sentido de melhoria do ‘quantitativo
de trabalhadores’ e ‘das exigências para cumprimento de prazos’. Caso con-
trário, essa realidade poderá tornar-se uma ocasião para desencadeamento
de doenças ocupacionais.
A segunda é a Escala de Custo Humano do Trabalho, que tem como
objetivo avaliar as exigências do trabalho nas dimensões física, cognitiva e
afetiva, que desafiam os trabalhadores. Ela é formada por três fatores: o
primeiro (custo físico) refere-se ao gasto fisiológico e biomecânico imposto
ao trabalhador pelas características do contexto de produção; o segundo
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(custo cognitivo) diz respeito ao dispêndio mental para aprendizagem, reso-
lução de problemas e tomada de decisão no trabalho; o terceiro (custo emo-
cional) indica o dispêndio emocional, sob a forma de reações afetivas,
sentimentos e estados de humor no trabalho.
Tabela 10 – Itens que compõem o fator – custo emocional
Itens Média Desvio
Padrão
Ter controle das emoções. 2,97 1,24
Ter que lidar com ordens contraditórias. 2,84 1,13
Ter custo emocional. 2,63 1,39
Ser obrigado a lidar com a agressividade dos outros. 2,42 1,14
Disfarçar os sentimentos. 2,42 1,33
Ser obrigado a elogiar as pessoas. 1,32 0,54
Ser obrigado a ter bom humor. 1,74 1,15
Ser obrigado a cuidar da aparência física. 2,40 1,10
Ser bonzinho com os outros. 2,00 1,20
Transgredir valores éticos. 1,69 1,04
Ser submetido a constrangimentos. 1,80 1,18
Ser obrigado a sorrir. 1,62 0,94
Tabela 11 – Itens que compõem o fator – custo cognitivo
Itens Média Desvio
Padrão
Desenvolver macetes. 2,46 1,32
Ter que resolver problemas. 3,77 0,93
Ser obrigado a lidar com imprevistos. 3,40 1,07
Fazer previsão de acontecimentos. 2,77 1,28
Usar a visão de forma contínua. 3,50 1,25
Usar a memória. 3,83 0,97
Ter desafios intelectuais. 3,03 1,24
Fazer esforço mental. 3,53 1,00
Ter concentração mental. 3,87 0,73
Usar a criatividade. 3,50 0,90
330
Érica Rodrigues Zanon Silva
Tabela 12 – Itens que compõem o fator – custo físico
Itens Média Desvio
Padrão
Usar a força física. 1,67 0,88
Usar os braços de forma contínua. 2,89 0,58
Ficar em posição curvada. 2,24 1,24
Caminhar. 2,20 1,24
Ser obrigado a ficar em pé. 1,47 0,73
Ter que manusear objetos pesados. 1,63 1,06
Fazer esforço físico. 1,71 1,13
Usar as pernas de forma contínua. 2,10 1,35
Usar as mãos de forma repetida. 3,26 1,48
Subir e descer escadas. 2,35 1,35
A análise descritiva dos fatores da Escala de Custo Humano do Tra-
balho aponta para os seguintes resultados. No primeiro fator (custo emoci-
onal), os itens avaliados como críticos foram: ter controle das emoções
(M=2,97 e PD=1,24), ter que lidar com ordens contraditórias (M=2,84 e
DP=1,13) e ter custo emocional (M=2,63 e DP=1,39). Os demais fatores
foram avaliados como satisfatórios e não houve item avaliado como grave.
No segundo fator (custo cognitivo), três itens se destacam como graves: ter
concentração mental (M=3,87 e DP=0,73), usar a memória (M=3,83
e DP=0,97) e ter que resolver problemas (M=3,77 e DP=0,93). Os
itens mais avaliados como críticos são: fazer previsão de acontecimentos
(M=2,77 e DP=1,28) e desenvolver macetes (M=2,46 e DP=1,32). Os
demais itens foram avaliados como satisfatórios. No terceiro fator (custo
físico), dois itens foram avaliados como críticos: usar os braços de forma
contínua (M=2,89 e DP=0,58) e usar as mãos de forma repetida
(M=3,26 e DP=1,48). Não houve item avaliado como grave e os demais
se encontram em posição satisfatória.
Em relação aos resultados dessa escala, observa-se que, se por um
lado, o dispêndio emocional para realização das tarefas encontra-se rela-
tivamente aceitável, por outro, os itens do fator custo cognitivo indicam a
propensão para vivência de sobrecarga de trabalho; a avaliação dos itens
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variou de grave (entre 3,01 e 4,00) a crítico (entre 2,00 e 3,00). No que se
refere ao fator custo físico, evidencia-se dois itens avaliados como graves
e críticos, que, aliados aos itens do fator organização do trabalho, poderão
constituir condição para o desenvolvimento de patologia de sobrecarga:
um avaliado como crítico – usar os braços de forma contínua – e outro
avaliado como grave – usar as mãos de forma repetida. O resultado tam-
bém indica a necessidade de providências a curto e médio prazo, com
vistas à manutenção da saúde dos funcionários.
A terceira é a Escala de Indicadores de Prazer-sofrimento no Tra-
balho (EIPST). O objetivo é avaliar as vivências dos trabalhadores em
relação ao trabalho. Essa escala é composta por dois indicadores de pra-
zer e dois de sofrimento. Os indicadores de prazer são: realização profis-
sional, que é definido como vivência de gratificação profissional, orgulho e
identificação com o trabalho que executa; e liberdade de expressão, defi-
nida pela liberdade para pensar, organizar e falar sobre o trabalho. Os
indicadores de sofrimento são representados pelos fatores: esgotamento
profissional e falta de reconhecimento. O esgotamento profissional é indi-
cado pela vivência de frustração, insegurança, inutilidade e desqualificação
diante das expectativas de desempenho, gerando desgaste e estresse. A
falta de reconhecimento é indicada pela vivência de injustiça, indignação e
desvalorização pelo não reconhecimento do trabalho realizado.
Tabela 13 – Itens que compõem o fator – liberdade de expressão
Itens Média Desvio
Padrão
Liberdade com a chefia para negociar o que precisa. 4,45 2,04
Liberdade para falar sobre o meu trabalho com os colegas. 5,03 1,62
Solidariedade entre os colegas. 5,47 1,04
Confiança entre os colegas. 4,80 l,54
Liberdade para expressar minhas opiniões no local 4,81 1,74
de trabalho.
Liberdade para usar minha criatividade. 4,55 1,69
Liberdade para falar sobre o meu trabalho com as chefias. 3,90 2,02
Cooperação entre os colegas. 5,17 1,17
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Orgulho pelo que faço 4,47 1,72
Bem estar 4,27 1,91
Realização profissional 3,70 2,02
Valorização 3,63 1,83
Reconhecimento 3,63 1,83
Identificação com as minhas tarefas 4,00 1,80
Gratificação pessoal com as minhas atividades 3,58 2,09
Tabela 15 – Itens que compõem o fator – esgotamento emocional
Itens Média Desvio
Padrão







Tabela 16 – Itens que compõem o fator – falta de reconhecimento
Itens Média Desvio
Padrão
Falta de reconhecimento do meu esforço 1,83 1,75
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A seguir, é feita a análise descritiva da Escala de Indicadores de
Prazer-sofrimento no Trabalho (EIPST). Nela, os fatores de prazer são
formados por itens positivos. Desse modo, para a análise, deve-se adotar
o seguinte procedimento – abaixo de 2,01: avaliação mais negativa; entre
2,01 e 4,00: avaliação mais moderada; acima de 4,00: avaliação mais posi-
tiva. Primeiro, a avaliação dos itens dos dois fatores que indicam prazer.
No fator Liberdade de Expressão, os itens avaliados como satisfatórios
foram: solidariedade entre os colegas (M=5,47 e DP=1,04), coope-
ração entre os colegas (M=5,17 e DP=1,18) e liberdade para falar
sobre o meu trabalho com os colegas (M=5,03 e DP=1,63). Apenas o
item liberdade para falar sobre o meu trabalho com as chefias (M=3,90
e DP=2,02) foi avaliado como crítico e não houve item avaliado como
grave. No fator Realização Profissional, os itens avaliados como
satisfatórios foram: orgulho pelo que faço (M=4,47 e DP =1,71), sa-
tisfação (M= 4,27 e DP= 1,76) e bem-estar (M= 4,27 e DP= 1,91).
Os demais itens foram avaliados como críticos: realização profissional
(M=3,70 e DP=2,02), motivação (M=3,45 e DP=1,97) e valorização
(M=3,63 e DP=1,83). Em seguida, é feita a avaliação dos itens dos
fatores de sofrimento. Quanto ao Esgotamento Emocional, foram avali-
ados como críticos: sobrecarga (M=3,06 e DP=2,25), insatisfação
(M=2,68 e DP=2,13) e estresse (M= 2,68 e DP= 2,34). O item medo foi
avaliado como grave (M=1,39 e DP=1,89). No fator Falta de Reconhe-
cimento, dois fatores foram avaliados como críticos: indignação (M=2,53
e DP=2,22) e falta de reconhecimento do meu desempenho (M=2,03 e
DP=1,84).
Inicialmente, os resultados das médias dos itens dos fatores de pra-
zer no trabalho – liberdade de expressão e realização profissional –
indicam vivência de prazer no trabalho, entre moderada e satisfatória.
Esse resultado poderá ser compreendido a partir da indicação da existên-
cia do coletivo de trabalho pela pontuação dos itens: solidariedade entre
os colegas (M=5,47 e DP=1,04), liberdade para falar sobre o meu
trabalho com os colegas (M=5,03 e DP=1,62), orgulho pelo que faço
(M =4,47 e DP=1,71) e satisfação (M =4,27 e DP=1,76). Quando a orga-
nização do trabalho viabiliza a construção do coletivo de trabalho, cria
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condição para que os trabalhadores discutam sobre os conflitos que sur-
gem entre as tarefas prescritas e o real trabalho, construindo, assim, es-
tratégias coletivas para enfrentar o sofrimento e transformá-lo em prazer.
O resultado acima é confirmado, em certa medida, pelas médias dos itens
dos fatores que indicam sofrimento no trabalho, os quais indicam vivência
moderada de sofrimento em relação à sobrecarga de trabalho, insatisfa-
ção, esgotamento profissional, frustração, desvalorização e sentimento de
inutilidade. Desse modo, pode-se formular a hipótese de que as estratégi-
as de defesa coletiva têm sido eficazes.
Por fim, a quarta é a Escala de Avaliação de Danos Relacionados ao
Trabalho (EADRT). Ela visa avaliar as disfunções físicas, psicológicas e
sociais provocadas pelo confronto do trabalhador com determinados con-
textos de trabalho. É formada por três fatores: danos físicos (dizem respeito
às dores no corpo e distúrbios biológicos); danos psicológicos (referem-se
aos sentimentos negativos em relação a si mesmo e à vida em geral); e
danos sociais (relacionados ao isolamento e dificuldades nas relações fami-
liares e sociais).
Tabela 17 – Itens que compõem o fator – danos físicos
Itens Média Desvio
Padrão
Dores no corpo 2,97 2,14
Dores no braço 2,52 2,26
Dor de cabeça 3,35 2,37
Distúrbios respiratórios 0,83 1,62
Distúrbios digestivos 1,35 2,04
Dores nas costas 2,90 2,38
Distúrbios auditivos 0,30 1,05
Alteração do apetite 1,52 2,23
Distúrbios na visão 1,77 2,22
Alteração no sono 2,19 2,44
Dores nas pernas 2,23 2,51
Distúrbios circulatórios 1,16 1,97
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Tabela 18 – Itens que compõem o fator – danos sociais
Itens Média Desvio
Padrão
Insensibilidade em relação aos colegas 1,07 1,72
Dificuldades nas relações fora do trabalho 1,65 2,12
Vontade de ficar sozinho 1,87 2,28
Conflitos nas relações familiares 1,19 1,97
Agressividade com os outros 1,06 1,63
Dificuldade com os amigos 0,83 1,37
Impaciência com pessoas em geral 1,45 1,71




Sensação de vazio 1,45 2,09
Sentimento de desamparo 1,68 2,30
Mau humor 2,45 2,36
Vontade de desistir de tudo 1,94 2,50
Tristeza 2,29 2,34
Irritação com tudo 1,81 2,18
Sensação de abandono 1,16 1,86
Dúvida sobre a capacidade de fazer as tarefas 1,58 1,73
Solidão 1,16 1,88
A seguir, são apresentados os resultados da análise descritiva da Es-
cala de Avaliação de Danos Relacionados ao Trabalho (EADRT). Inicial-
mente, três itens do fator Danos Físicos foram avaliados como críticos: dor
de cabeça (M=3,35 e DP=2,37), dores no corpo (M=2,97 e DP=2,14) e
dores nas costas (M=2,90 e DP=2,38). Os demais foram avaliados como
satisfatórios. Em relação aos Danos Sociais, todos os itens foram avaliados
como satisfatórios: vontade de ficar sozinho (M=1,87 e DP=2,28), insen-
sibilidade em relação aos colegas (M=1,07 e DP=1,72) e conflitos nas
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relações familiares (M=1,19 e DP=1,97). Quanto ao fator Danos Psicoló-
gicos, todos os itens foram avaliados como satisfatórios: sentimento de
desamparo (M=1,68 e DP=2,30), vontade de desistir de tudo (M=1,94 e
DP=2,50) e dúvida sobre a capacidade de fazer as tarefas (M=1,58 e
DP=1,73).
De forma geral, os resultados acima indicam que os danos físicos são
percebidos pelos respondentes como sendo mais danosos à saúde do que os
sociais e psicológicos – distúrbios respiratórios, dores no corpo, dores no
braço. Esse resultado poderá ser compreendido a partir das características
das atividades executadas pelos funcionários (técnicas e administrativas),
em que o modo operatório implica a manutenção de uma determinada postura
corporal que poderá acarretar danos somáticos.
Considerações finais
Este estudo teve como objetivo investigar as vivências de prazer e
sofrimento dos funcionários da Diretoria de Infraestrutura Aquaviária do
Dnit. Os resultados obtidos pelas análises descritivas dos fatores que com-
põem cada escala do Inventário de Trabalho e Riscos de Adoecimento (Itra)
apontam para vivência moderada de prazer no trabalho e, ao mesmo tempo,
vivência de sofrimento já em estado de alerta.
Nesse caso, as vivências de prazer estão relacionadas à possibilidade
de constituição do coletivo de trabalho em que, no espaço de discussão, é
permitido aos funcionários ter liberdade para falar sobre o trabalho com os
colegas, praticar a solidariedade e a cooperação; ainda, por executar uma
tarefa que proporciona satisfação, sentido e realização. Esse espaço de
discussão permite a mobilização subjetiva e coletiva dos trabalhadores para
confrontarem opiniões, efetuarem adaptações, realizarem arbitragens e se
articularem para gerir as dificuldades provenientes da defasagem entre or-
ganização prescrita e real do trabalho. Assim, o espaço de circulação da
palavra é que permitirá a construção de acordos, regras sociais de trabalho
e, também, as estratégias coletivas de defesa para mitigar o sofrimento e
buscar o prazer, mantendo a saúde em estado de normalidade (DEJOURS,
1994, 2001, 2004, 2007).
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Quando o coletivo de trabalho é fragilizado pelas políticas competiti-
vas para atingimento de metas produtivas, a confiança, a solidariedade e a
cooperação dão lugar ao individualismo e à rivalidade entre os pares, abrin-
do espaço para a desestabilização psicossomática dos trabalhadores. Esse
fato se constitui em um custo para a saúde do trabalhador, ainda não consi-
derado pelos novos modelos de gestão, mas que merece atenção.
Em contrapartida, as vivências de sofrimento estão relacionadas aos
seguintes fatores: primeiro, à “organização do trabalho”, cujos resultados
das análises apontam para uma situação crítica, principalmente no que se
refere ao quantitativo insuficiente de pessoal para realizar as tarefas, aliado
à pressão para cumprimento de prazos e obtenção de resultados. Em segui-
da, ao “custo cognitivo”, que aponta para um estado de alerta pelo gasto
mental para realização das tarefas e ter que dar conta de resolver imprevis-
tos, constituindo-se em sobrecarga de trabalho. Por fim, aos “danos físi-
cos”, cuja avaliação dos itens aponta para um estado crítico por causa da
manutenção de postura corporal rígida para atender ao modo operatório
prescrito, às vezes, em desacordo com o livre engajamento do corpo no
trabalho, causando dores no braço, costas e outros.
Diante desse resultado, pode-se afirmar que há forte indício de utili-
zação de estratégias defensivas, de estatuto coletivo, pelos funcionários para
enfrentarem as dificuldades decorrentes das pressões, cobranças e do modo
operatório prescrito para execução das tarefas. Se as análises ainda não
apontaram para uma possível desestabilização psicossomática é porque as
estratégias de defesa têm sido eficazes em seu papel de enfrentamento do
sofrimento no trabalho. Contudo, esses resultados também indicam a pre-
sença de situações de riscos no trabalho que precisam ser minimizadas,
mediante intervenção, para que não progridam em direção ao sofrimento
patogênico, o qual é causador de doenças (DEJOURS, 1994, 1999, 2001, 2004;
MENDES e MORRONE, 2002; MENDES, 2007; ROSSI e MENDES, 2009).
Assim sendo, à luz do referencial teórico da Psicodinâmica do Traba-
lho, este estudo traz uma pequena contribuição para o conhecimento da rela-
ção intersubjetiva entre os funcionários e o trabalho desenvolvido na DAQ/
Dnit. Contudo, é importante ressaltar a necessidade de aprofundamento deste
estudo para que tanto as vivências subjetivas quanto as estratégias de defesa
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possam ser desveladas e melhor compreendidas. Para tanto, faz-se necessá-
ria a abertura do espaço de fala e de escuta atenta dos funcionários sobre o
seu trabalhar, para que possam ressignificar o sofrimento, transformá-lo em
criatividade, prazer e saúde no trabalho.
Nota
1 Este artigo foi escrito com base na monografia apresentada ao Curso de Especialização em
Gestão de Pessoas intitulada “Vivências de prazer e sofrimento no trabalho desenvolvido
em uma autarquia federal“. Realizada sob orientação da professora Dra. Elisabeth Rossi,
foi defendida junto à Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), em Brasília,
junho de 2009.
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Maria Júlia Pantoja e
Sandro Trescastro Bergue
Esta publicação abordou temáticas estratégicas e experiências
relevantes na área de gestão de pessoas, pretendendo, principalmente,
estimular o leitor de modo a analisar e discutir as bases teóricas articuladas
à sua operacionalização em diferentes contextos da administração pública.
Uma vez que os eventos de aprendizagem formalmente estruturados,
à semelhança do curso de Especialização em Gestão de Pessoas, são
concebidos para subsidiar transformações nas pessoas que deles participam,
isto é, desenvolver competências requeridas ao desempenho efetivo do
trabalho, algumas questões relevantes emergiram: em que medida os parti-
cipantes do curso adquiriram novos conhecimentos, habilidades e refletiram
sobre seus valores, suas atitudes e de seus colegas de grupos de trabalho; e
em que medida os alunos mobilizaram competências esperadas e obtiveram
ganhos de desempenho na realização de suas atividades profissionais,
integrando as dimensões técnica, social e de qualidade de vida no trabalho.
Portanto, neste capítulo final, o foco de atenção recai sobre o processo
de análise e avaliação, contemplando a proposta vivencial, com ênfase na
conexão entre competência e ação, adotada no desenho das trilhas de
aprendizagem construídas para o curso em foco.
As reflexões e análises dos egressos do curso, após transcorrido cerca
de um ano da conclusão do evento, reforçam a natureza dinâmica, mutável e
negociada da construção e desenvolvimento de competências resultante, espe-
cialmente das interações dos participantes em sala de aula e em seus contextos
social e de trabalho. Em maio de 2010 foi proposta pela ENAP, aos egressos do
curso, a realização de uma oficina para ampla discussão sobre o curso.
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Tomada a formação desses especialistas em Gestão de Pessoas no
Serviço Público como um processo contínuo, que não se esgota na conclusão
formal do curso, pretendeu-se ouvi-los no que se refere às condições de
ensino facilitadoras – ou não – da aprendizagem de competências, bem
como aos métodos e estratégias de aprendizagem utilizadas. Além disso,
foram analisadas suas percepções quanto às implicações reais e aplicações
práticas dos conhecimentos produzidos e incorporados às atitudes por meio
de novas ações e práticas de trabalho. Os relatos, de forma geral, foram
muito interessantes e forneceram subsídios para um “repensar” do curso
tanto em termos de estrutura curricular quanto de práticas pedagógicas.
Conforme ilustrado na Figura 1, a percepção dos egressos do curso
de especialização é de que as condições ambientais presentes em suas
respectivas instituições não são suficientes para assegurar plena aplicação
dos conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridos. Ou seja, as oportuni-
dades de atuação em áreas relacionadas às competências desenvolvidas
ainda são raras ou inexistentes. Falta apoio gerencial para o uso efetivo dos
conhecimentos e habilidades adquiridas, especialmente na adoção de novas
práticas para execução do trabalho. Dessa forma, os relatos dos egressos
inserem no centro da discussão o papel do contexto facilitador à aprendi-
zagem, que fornece os meios apropriados ao desenvolvimento e mobilização
de competências. Reforçam, portanto, a noção abordada no capítulo que
trata da aprendizagem e desenvolvimento de competências, na qual o
profissional não é competente sozinho e necessita de suporte da organi-
zação. Tal suporte diz respeito às ferramentas e equipamentos necessários
para execução do trabalho, bem como ao apoio gerencial e de uma rede
social de informações. Assim, à medida que o profissional possui os meios e
as condições necessárias para poder agir dentro da instituição, juntamente
com o querer agir e com o saber agir, conseguirá desenvolver e mobilizar
suas competências.
Nessa perspectiva, foi mencionada ainda a necessidade de aquisição
por parte dos participantes do curso de um conjunto de ações ou estratégias
para melhorar as condições existentes ou criar novas situações de trabalho,
visando à aplicação do aprendido.
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Em vários momentos do encontro com os egressos, foi mencionada a
relevância das interações sociais para a efetiva troca e compartilhamento
de experiências e de informação. Ou seja, ao colocar as pessoas juntas no
ambiente de aprendizagem, elas começaram a trocar ideias e a produzir
redes. Aparentemente, tal recurso vem contribuindo para que a aprendiza-
gem seja propagada do nível individual para o institucional.
Figura 1: Principais aspectos da avaliação dos egressos do curso
Principais aspectos da avaliação
dos egressos do Curso de
Especialização em Gestão de





• O curso auxiliou a pensar para além do
próprio trabalho;
• Houve a utilização dos conhecimentos
em projetos de melhoria
da gestão;
• Criação de oportunidades para
trabalhar em projetos mais ambiciosos;
• Oportunidades de aplicação do
conteúdo dentro da própria
coordenação;
• Cobrança de resultados diferenciados e
aproveitamento em outra área, em
função do curso.
• Problemas com o funcionamento buro-
crático do RH (excesso de atividades
administrativas);
• Lacunas no suporte à transferência de
treinamento:
• Os chefes não facilitaram a aplicação
do conhecimento no órgão. Dificuldade
de diálogo;
• Não houve disposição da chefia para
uma aplicação mais estratégica. Cultura
do “apagar incêndio”;
• Não houve oportunidade de trabalhar na
área de gestão de pessoas;
• Falta de apoio para a participação no
curso;
• Os chefes preferem utilizar a mão de
obra na parte operacional;
• Falta de visão das chefias para tratar
a capacitação como investimento;
• Falta de condições materiais para imple-
mentar os conhecimentos adquiridos;
• Resistência dos integrantes dos órgãos
às mudanças;
• Os órgãos usam os cursos para gastar o
orçamento, sem se preocupar com a
qualidade ou com o retorno.
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A atuação em rede emergiu como recurso essencial tanto para
intercambiar novos conhecimentos quanto para construir elos de confiança
entre seus participantes, facilitando, assim, a mobilização das novas compe-
tências no contexto de trabalho e a sua institucionalização.
Em síntese, as redes construídas e consolidadas no curso constituem,
na percepção dos egressos, fortes veículos de comunicação que integram
os conhecimentos individuais, disponibilizando-os para os demais integrantes
do grupo, de uma forma linear e de fácil acesso. Além disso, para a resolução
de problemas no dia a dia de trabalho, é necessário apenas que ocorra a
interação dos participantes. Essa interação facilita a identificação e
implementação de alternativas viáveis e necessárias ao aprimoramento dos
processos de gestão de pessoas no setor público, propiciando  qualificação
continuada individual, bem como disseminação e aplicação no âmbito das
mais variadas instituições.
Esse processo mais amplo de avaliação permitiu também reconhecer
alguns desafios em relação à gestão de pessoas, entre os quais se destacam:
o avanço na transição de uma visão operacional para uma perspectiva
estratégica da gestão de pessoas; e o imperativo de uma reflexão sobre os
pressupostos de organização da administração pública que permita aproxi-
mação mais intensa dos conceitos de gestão estratégica de pessoas lastreada
em competências.
Outra condição que se mostrou inarredável ao intento da Política
Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP) está afeta à ampliação
da sensibilização da alta administração dos órgãos e entes da administração
pública.
Esses são alguns dos desafios que – em se tratando de gestão de
pessoas – convertem-se em sinalizações de temas de pesquisa, seja no âmbito
acadêmico, seja na esfera de atuação das escolas de governo.
